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INTRODUgÁO 

O Contexto da política social após 1964 reflete xima po 
lariza9ao intrínseca. De um lado, existe a crítica de que a revolu-
(jao de margo de 1964 teria colaborado no processo crescente de con-
centragao da renda, demonstrado tantas vezes pelas discussoes em tor 
no do assunto, sobretudo a época em que se verificaram as maiores ta 
xas de crescimento. De outro lado, jamais se tomaram tantas inicia 
tivas na área social como neste período, particularmente no governo 
Geisel e ñas formuluagoes do II Plano Nacional de Desenvolvimento 
(PND) (1975-1979). A tentativa de avaliagao da política social após 
1964 se justifica precisamente por causa desta polarizagáo intrínse 
ca, representada na pergunta: afinal, o país cresceu económicamente, 
modernizou-se administrativamente, avangou tecnológicamente, mas que 
aconteceu com a pobreza urbana e rural 

Difícilmente se pode contestar a capacidade de cresci-
mento e modernizagao revelada no período, apesar dos problemas atuais 
de energia e de balango de pagamentos, mas que, no fundo, sao apenas 
conjunturais. A grande invectiva paira sobre a capacidade de reduzir 
as desigualdades sociais, no sentido de criar condigoes reais de mu 
danga da pir^ide sócio-economica, para que os estratos medios se 

(2 ) 
túrnem majoritarios e a pobreza tendencialmente residual . A pol^ 
tica social, definida como o esforgo de reduzir as desigualdades so 
ciáis, dedicando-se prioritariamente a populagao de renda mais baixa, 
precisa descobrir a estrategia mais adequada de produgao de condi-
9oes de mobilidade social vertical» Urna avaliagao da política social 
se coloca no fundo esta perspectiva: verificar até que ponto existe 
mobilidade social vertical para as populagoes pobres do País e até 
que ponto o crescimento económico é congruente com esta meta^^^. 

O que se chamou de "modelo brasileiro" tem alguns tra-
(4) 

90s marcantes, geralmente reconhecidos pelos estudiosos ,.Um deles 
é a atitude aberta diante do capital estrangeiro, que em boa parte 
explica as taxas de crescimento. Outra é a característica de um mer 
cado mais voltado para os padroes de consumo externos do que inter-
nos, bem como de uma agricultura voltada para a exportagao. Estes 
tragos podem também explicar pelo menos um pouco a tendencia concen 
tracionista de renda. Todavia, talvez seja possível já mostrar que 
a partir do II PND esta curva está em descenso, sem que tenhamos ain 
da atingido os níveis de 1960. Isto insinuarla que os esforgos atuais 



de política social estariam gerando efeitos positivos, verificáveis, 
por exemplo, na redU9ao considerável das pessoas que ganhavam até um 
salario mínimo mensal, no grande avimento de servigos sociais através 
do Governo, e no incremento do consvimo interno de bens e servidos. Nao 
se pode eliminar a polémica em torno da capacidade social deste mo-
delo, mesmo porque os dados sao discutíveis: ao mesmo tempo em que 
revelam alguma coisa, escondem outras tantas. Em todo o caso, o qua 
dro de Indicadores Sociais que se apresentará na parte final deste 
trabalho é capaz de oferecer uma ótica alentadora. 

A política social que passou a ser fomentada a partir 
do II PND tem também seus percal^os, que serao mostrados no decoxrer 
da análise. Mas representa um grande avango, dentro da ótica de uma 
política social conduzida pelo E s t a d o A o advogar uma posigao ao 
mesmo nivel da política económica, solicitando a necessidade urgen-
te de redistribui9áo de renda paralelamente ao crescimento económi-
co e dedicando-se quase qué exclusivamente as popula9oes e regióes 
mais pobres, realizou uma contribuigáo digna de nota. Esta intenqiao 
nao chegou a se implementar devidamente, nao só porque a crise deener 
gia passou a consumir esforgos e recursos na área económica, mas so 
bretudo porque o tempo de maturagao é pequeño: aceitar que a meta so 
cial de reduzir as desigualdades so.ciais é tao importante quanto eres 
cer económicamente, que o valor das políticas sociais está na propor 
gao de sua capacidade redistributiva de renda, que a esfera de agáo 
mais estratégica é a da insergao no mercado de trabalho, que é pos-
sível crescer dando atengao adequada ao consumo básico das popula-
goes carentes, etc., é tarefa para muitos anos e objeto ainda de mu¿ 
tas discussoes. Na realidade, continuou predominando a meta económi 
ca e muitas das agoes na área social nao superaram o paternalismo de 
Estado, mas, apesar disto, jamais se deu tanta atengao técnica e fi 
nanceira á solu9áo dos desníveis sociais e regionais. Em todo o ca-
so, chegou-se a estabelecer suficiente consciéncia crítica de que o 
simples crescimento económico nao é capaz de resolver a questao so-

Embora teóricamente se tenha mostrado que a redugáo da 
pobreza seja sobretudo uma variável do emprego e da renda, na práti 
ca esta diretriz nem sempre foi efetivada^^^. Assim, os recursos mui 
to vultosos que o País possui na área social sao frequentemente apl^ 
cados de forma equivocada, seja na linha da predominancia de efeitos 
económicos sobre os sociais, seja na linha da pulverizagao assisten 



cialista. Nao fossem problemas políticos, serla viável, em si,urna re 
composigao profunda do mercado de trabalho, dentro da ótica de urna 
política de pleno emprego, para se poder tornar o salario mínimo um 
fenomeno tendencialmente residual. Da 5tica social, talvez o maior 
problema - simplificando as coisas - sejam os níveis muito elevados 
de subemprego, o que significa também um processo de industrializa-
gao e de urbanizaíjao divorciado das necessidades básicas da popula-
gao majoritária. Aí está uma invectiva complexa e até certo ponto 
dramática: o País precisa se modernizar o quanto puder, mas precisa 
ao mesmo tempo absorver sua mao-de-obra abundante e pouco qualifica 

Este trabalho, ao analisar a política social após 1964, 
nao entra com profundidade suficiente em tantos problemas acima as-
sinalados. Na realidade, ataca apenas tres linhas de indagacáo: a pri 
meira se dirige ao estudo dos planos de Governo, buscando extrair ne 
les o conceito de política social e sua evolugao no tempo, até che-
gar ao II PND, momento de sua maior expressao por enquanto; a según 
da procura acompanhar a execugao das políticas sociais implementadas 
no período, em particular nos últimos anos, quando foi muito incre-
mentada e para cujo espago de tempo dispomos de dados mais adequa-
dos; e a terceira faz uma análise rápida de indicadores Sociais, bus 
cando mostrar as variagoes mais significativas e colocando algumas 
indagagoes prospectivas. 

No fundo, usamos como parámetro de avaliagao as diretri^ 
(9) 

zes de política social , conforme concebidas após o surgimento do 
II PND, e que podemos sumariar da seguinte maneira: 

i) em termos de populagáo-alvo, a prioridade se coloca 
sobre a populagao de baíxa renda; 

ii) em termos de agáo, a prioridade se coloca na inser-
gáo mais satisfatória da populagao de baixa renda no 
mercado de trabalho; 

iii) assim, o binomio "ocupagáo/renda" resume o problema 
mais fundamental da populagao de baixa renda e a via 
mais estratégica de ascensáo social; 

iv) uma política será social, somente se for redistribu 
tiva, ou seja, se significar um favorecimento prefe 
rencial da populagao mais pobre face aos outros es-
tratos ; 



v) a ótica dos atingidos é o criterio mais importante 
de validade da política social, nao a ótica dos pía 
nejadores ou dos administradores; 

vi) na linha de urna política social do trabalho, a poli 
tica social nao tem um objetivo diferente da políti-
ca económica: arabas téra a mesma responsabilidade dian-
te da pobreza; neste sentido, a meta mais importan-
te é a constru^ao de um modelo de desenvolvimento que 
tenha como meta principal ,a gera<?ao de novos e melho 
res postos de trabalho e a sustenta<¡:áo dos já exis 
tentes, ao lado da necessidade de moderniza9ao tec-
nológica; 

vii) em termos de setores sociais, o do trabalho é prio-
ritario porque está mais próximo da auto-sustentagáo 
do trabalhador, na medida em que uma inser^ao sati£ 
fatória no mercado de trabalho Ihe proporciona ren-
da adequada e, com isto, satisfagao das necessidades 
básicas e ascensao social; os outros setores sao ca 
talizados por esta prioridade, e adquirem tanto maior 
eficacia, quanto mais tomarem a serio os condiciona 
mentos sócio-económicos de sua realidade; 

viii) a pretendida "democratiza9ao de oportunidades" éinó 
cua, se nao for pelo menos restringido o inicio es-
truturalmente desigual de renda para a populagao po 
bre; sera isto, os programas de educagao, de saüde, de 
previdencia, de habita9ao, etc., tendem a atingir mais 
aos menos necessitados e possivelmente a reconstruir 
efeitos concentradores de renda; 

ix) uma política social centrada no binomio "ocupa9ao/ren 
da" é a que mais chances tem de evitar o assistencia 
lismo e de se compatibilizar com a política económi 
ca, podendo mesmo ser entendida como auténtico inves 
timento; 

x) uma política social orientada para a defesa do fator 
trabalho é a que está a um passo apenas da valori-
za9ao da variável política, embora dirigida pelo Es 
tado, e, na medida em que se preconiza como mais im 



portante a ótica dos atingidos, admite-se que a defe 
sa deva ser entendida principalmente como capacida-
de de autodefesa. 

Nos últimos anos, muitos dos esforgos de política so-
cial tentaram se orientar por estes pontos e alguna programas podem 
ser apresentados como "modelos", por exemplo: a idéia de o Sistema 
Nacional de Emprego (SINE) interferir também na gera9ao de postos de 
trabalho, mesmo que seja por enquanto apenas na esfera do mercado in 
formal de trabalho; a ótica do Programa Nacional de Nutrigao (PRONAN) 
de centrar seus esfor90s principalmente no fomento da agricultura de 
subsistencia, responsável pela produgáo de alimentos básicos em boa 
parte, em vez de atender somente ao aspecto distributivo de alimen-
tos; a tentativa do Programa de Interiorizagao de Agoes de Saúde e 
Saneamento (PIASS) de construir um tipo de medicina coletiva simpli 
ficada, conduzida em parte pelas próprias comunidades carentes e e£ 
sencialmente preventiva; o reconhecimento da importancia da educagao 
pré-escolar, nao em seu aspecto pedagógico, mas em seu aspecto de cor 
regao das distorgoes provocadas pela pobreza, tendo em vista que o 
aproveitamento escolar é proporcional ao nivel de rendadas familias. 

Sem negar que a política social, tenha, em qualquer sis 
tema, também a finalidade de o legitimar e de corrigir erros provo-
cados pela política económica, pode-se reconhecer pelo menos um re-
lativo esforgo de entender melhor os fenómenos e de enfrentá-los de 
modo mais adequado. Claro está que predominam as acoes tradicionais. 
A visao do social é ainda típicamente economicista ou assistenciali£ 
ta. Mas foram colocados alguns pontos de partida promissores. 

Este trabalho, embora contenha muitas críticas, nao es 
conde a simpatía pelas línhas esbogadas no II-PND, capazes de colo-
car a questao da pobreza de modo mais estrutural e realista. 

Na realizagao desta análise, agradecemos o apoio do Cen 
tro Nacional de Recursos Humanos (CNRH), do Instituto de Planejamen 
to Económico e Social (IPEA), ligado á Secretaria de Planejamento da 
Presidencia da República. O quadro de Indicadores Sociais foi monta 
do sob a coordenagao de Elizeu F. Calsing. 
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PRIMEIRA PARTE: ANALISE DOS PLANOS DE GOVERNO 

1. PROGRAMA DE AQÁO ECONOMICA DO GOVERNO (PAEG), 1964-1966 

Redigido em 1964, após a revoluqao, representa aprimei 
ra contribuigao ao planejamento e até certo ponto pelo menos urna li 
nha de conduta preservada até hoje. É claro que este plano vem pro-
fundamente marcado pelas características da interrupgao histórica de 
margo de 1964, que penetraram também na concepgáo de política social. 
É um erro imaginar que os planos nao levam em conta a política, so-
cial. Nao se trata disto, mas de \im modo peculiar de ver o "social", 
que vai culminar com o I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND), 
como veremos nesta análise. 

Roberto Campos, responsável pelo plano, descreve assim 
as diretrizes políticas do Presidente Gástelo Branco: "1) preparar um 
programa de agao de emergencia para o período 1964/1966, centrado prin 
cipalmente no combate á inflagao e na corregao de distorcoes do sis 
tema de pregos; 2) acelerar a modernizagao da estrutura sociale eco 
nomica, pela implantagao de reformas; 3) institucionalizar o meca-
nismo de planejamento e reformular o sistema de elaboragao e execu-
gao orgamentária através de uma reforma administrativa e 4) dar in^ 
ció aum processo de planejamento a longo prazo"^^^. Esta preocupagao 
com o planejamento está ligada á preocupagao respectiva com adefesa 
de uma economia de livre empresa, considerada um dos pressupostos bá 

( 2 ) 

sicos do mundo ocidental democrático, no qual o Brasil se insere 
Assim é que o PAEG comega colocando esta questao: como coadunar pía 
nejamente e livre empresa? 

"A agao governamental, nos sistemas políticos democrá-
ticos, deve orientar-se no sentido do estabelecimento das condigoes 
que assegurem a maior eficiencia possível ao funcionamento da econo 
mia de livre empresa, ou seja, do sistema de pregos. Em tal contes-
to, o planejamento económico vai importar numa definigao, sistemáti 
ca e coerente, por parte do Governo, das medidas tendentes acriagáo 
da ordem dentro da qual operará aquilo que se convencionou chamar de 
'forgas do mercado', de maneira compatível com a distribuigao de ren 
da desejada e a meta pragmática da maximizagao da taxa de desenvol-
vimento económico. 



A agao do poder público no sentido de melhor conduzir o 
sistema economico a consecu9ao dos objetivos escolhidos pela comuni 
dade, notadamente era países subdesenvolvidos, baseia-se geralmente 
em principios pouco controvertidos, tais como: 

a) o livre jogo das forgas de mercado nao garante neces 
sariamente a formagáo de um volume desejável de pou 
pan9a; 

b) o sistema de pregos nem sempre incentiva adequada-
mente a formagao de economías externas (investimen-
tos em educagao, estradas, etc.), dada a desvincula 
9ao entre a respectiva rentabilidade e a produtivi-
dade social correspondente; 

o) o livre jogo das forgas de mercado nao leva necessa 
riamente a uma distribui9ao satisfatória da renda na 
cional entre pessoas e regioes; 

d) a eficiencia do sistema de pre90s pode ser aprecia-
velmente distorcida pelas imperfei9oes espontaneas ou 
institucionais do mercado. 

Esses principios nao acarretam a anula9ao do papel re-
galador do sistema de pre90s. A a9ao governamental complementa, mas 
nao necessariamente substituí, os mecanismos de mercado. Como tal, a 
idéia de planejamento nao é incompatível com a de predominancia da 
livre empresa no sistema economico" (PAEG, p. 13). 

A no9ao que continha o PAEG, de que o dinamismo do mer 
cado nao leva necessariamente á distribuÍ9ao da renda, pode surpre-
ender, se pensarmos que esta perspectiva foi se perdendo nos planos 
posteriores até ao I PND; se unirmos a isto a idéia de que o merca-
do pode nao reconhecer a produtividade social porque nao é rentável 
diretamente, a consciencia da problemática social estava bastante ma 
nifesta. Em todo o caso al está colocada a questao que sempre volta: 
como crescer rápidamente e como distribuir? Assim, justifica-se ane 
cessidade do planejamento, ainda que a economía de mercado seja mais 
importante. 

Colocando-se o problema dos objetivos principáis, come 
9a a emergir a predominancia decidida das metas económicas: 
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i) acelerar o ritmo de crescimento economico, após a re 
lativa estagna9áo de 1962/63; 

ii) frear a inflagao, até obter equilibrio de pregos; 

iii) "atenuar os desníveis economicos setoriais e regio-
nais, e as tensoes criadas pelos desequilibrios so-
ciais, mediante a melhoria das condi^oes de vida"; 

iv) garantir oportunidade de emprego, através do inves-
timento; 

v) equilibrar o balango de pagamentos (PAEG, p. 15). 

É claro que predomina de longe o interesse economico, 
mas é interessante ver que, em termos de instrumentos de agao, recor 
re-se á "política de produtividade social" também, ao lado da polí-
tica financeira e da política económica internacional. Estas duas ül 
timas constituem a prioridade, podendo-se resumir urna como sendo a 
questao da inflagao, e a outra a questao da entrada do capital estran 
geiro. A política da produtividade social compreenderia principal-
mente: política salarial sincronizada com o combate á inflagáo;pol^ 
tica agraria para aumentar a producáo e melhorar as condigoes de em 
prego agrícola; política habitacional; e a política educacional 
(PAEG, p. 15-16) . 

O conceito de produtividade social demonstra com muita 
clareza a nogao de política social veiculada pelo PAEG, no sentido 
de que se trata fundamentalmente de "produtividade": a política sa-
larial está em fungáo do combate á inflagao e da capacidade de pou-
panga; a política agraria visa antes de tudo o aumento da produgao; 
a política habitacional significa a reativagáo do setor da constru-
gáo civil; a política educacional busca preparar recursos humanos pa 
ra o desenvolvimento. Esta é a concepgao peculiar de política social, 
como tendencia natural do capitalismo, mas muito acentuada pela re-
volugao de 1964 . Para clarificar melhor esta perspectiva, podemos se 
guir a ótica adotada com referencia ao problema do emprego e do sa-
lario . 

a) Tal como se fizera no inicio, volta-se a insistir so 
bre a questao da distribuigao de renda," na linha funcional e na li-
nha regional (PAEG, p. 39 ss, 43 ss). Sua melhoria, contudo, está 
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mais condicionada a urna política de investimento e de poupanga, do que 
a qualquer outro tipo de iniciativa. 

b) Reconhece-se que a infla9ao é um "terrivel flagelo 
imposto as classes mais humildesque, nao tendo "poder de barganha", 
pagam mais por ela (PAEG, p. 30); a par disto, seria urna "fórmula 
cruel de incentivo á poupanga", se fosse diminuidaa participagao dos 
assalariados no Produto Nacional (PAEG, p.26). 

c) Aceita-se que a capacidade de absor9aoda máo-de-obra 
é insatisfatória, aduzindo-se como explicagao a questao tecnológica: 
"as industrias com maior densidade de fator trabalho se expandem a 
taxas mais lentas que as demais; por outro lado, ñas próprias indús 
trias de maior densidade de raao-de-obra verificou-se rápida substi-
tuigao de trabalho por capital" (PAEG, p.36). 

nomico: 
d) Todavia, a cura disto tudo está no cresicmento eco-

i) para a criagao de empregos, o "esforgo de capitali-
zagao" é essencial (PAEG, p. 22); 

ii) "o elemento fundamental da política de criagáo de em 
pregos deverá consistir na própria política de incen 
tivos aos investimentos, simultáneamente com provi-
dencias colaterais que impegam a ociosidade dos fa-
tores complementares áo trabalho e estimulem o desen 
volvimento de setores com densidade de capital reía 
tivamente baixa" (PAEG, p. 37); 

iii) "a política de salários deverá adaptar-se ao compás 
so da política monetaria, a fim de que os custos nao 
aumentem, proporcionalmente, mais do que a procura" 
(PAEG, 34; 83 ss); 

iv) o "clima de tranquilidade social", que o Governo quer 
restituir ao país, está condicionado pela "reativa-
9ao das atividades económicas", como "objetivo bási-
co" (PAEG, p. 237). 

Absolutamente seria possível mostrar que o PAEG desco-
nhece a questao social; pelo contrario, reserva tratamento extenso á 
problemática do emprego, do salario e da distribuigao da renda.O pro 
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blema está em oatro nivel, a saber, no tipo de concep^ao: será sem-
pre uma política social decorrente de uma economía "sadia", por mais 
que se reconhega que o dinamismo de mercado nao distribuí renda ne-
cessariamente. 

É preciso aínda ver que aparecem outros setores sociais 
tratados no PAEG. O problema habitacional ganhou destaque e cora a 
cria9ao do Banco Nacional de Habitagao (BNH), passou-se a atender a 
tres objetivos: aumentar a oferta de habitagoes e disciplinar o mar 
cado; gerar novos empregos, sobretudo para mao-de-obra menos quali-
ficada; e sobretudo, ativar o setor economico da construgao civil 
(PAfiG, p. 88 ss) . A educagao é vista como instrumento de melhoria dos 
recursos humanos para o desenvolvimento (PAEG, p. 213 ss). A políti 
ca de saúde, saneamento e previdencia social contém igualmente a mes 
ma ótica (PAEG, p. 219 ss), mas é digno de nota o reconhecimento de 
que "o nivel de saúde da coletividade brasileira é baixo, seja qual 
for o criterio de mensuragao" (PAEG, p. 219). 

Dá-se importancia a reforma agraria, embora se a inter 
prete de modo particular. Argumenta-se que o Brasil nao cabe na de-
finiíjao de uma reforma agraria de "significado tradicional", a sa-
ber, "uma profunda mudanga ñas relagoes de. propriedade da terra cora 
o objetivo de proraover a raeihor distribuigao da renda agrícola e 
auraentar a eficiencia do uso da terra" (PAEG, p. 105). O problema do 
Brasil é o declínio da produtividade; assira, a simples distribuigao 
de terras é um passo incompleto, porque deverá incorporar processo 
de "mudanza economico-social" "elevado-conteúdo de política agríco-
la, traduzido era raedidas tais corao educagáo, novos esquemas de tri-
butagao da terra, organizagao cooperativa e melhoria do sistema de 
crédito rural". Tendo era vista a grande massa de trabalhadores ru-
rais, arrendatarios parceiros, uma iniciativa básica será "a regula 
mentagao das relagSes contratuais no campo" (PAEG, p. 106). A isto 
chamou-se "reforma agraria integrada" (PAEG, p. 105). Contudo, mais 
importante que tudo isto é a concepgáo da importancia superada do mi 
nifúndio: "As áreas de minifundio representara obstáculo á moderniza 
gao da agricultura, na medida em que a mudanga na estrutura técnica 
de produgao significa emprego da máquina" (PAEG, p. 105). Assim, es 
ta reforma agrária desembocou no "Estatuto.da Terra", que, segundeo 

Presidente Gástelo Branco, "preocupa-se menos em redistribuir terras 
(3) do que em assegurar o seu bom aproveitamento" 

Disto se pode induzir que o PAEG nao possui concepgáo 
concatenada de política social, embora insista multo em aspectos im 
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portantes déla. De todos os modos, é totalmente subserviente á poli 
tica economica. Esta subserviencia encontra certa justificativa nos 
condicionamentos da época, no sentido de que era preciso retirar o 
país do impasse economico e político. Assume a "prioridade absoluta 

~ (4) 
a luta contra a inflagao" , o que nao deixou de ser urna atitude ate 
mesmo corajosa, porque enfrentava tres mitos do populismo, segundo 
Fiechter: " D um desenvolvimento continuo pode ser concillado com 
uma infla^ao galopante; 2) os salarios reais podem ser aumentados á 
vontade pelo Governo, independentemente de qualquer aumento da pro-
dutividade; 3) uma política 'nacionalista' pode ser mantida, sem le-
var em conta os embaragos económicos e sociais do País"^^^. Na ver-
dade, os condicionamentos da época sao menos importantes do que ofa 
to de que oPAEG está dentro "de um modelo essencialmente clássi-
co"^'^^, que teia como uma das características fundamentals a idéia de 
que a política social é decorréncia nao problemática do crescimento 
economico. A grande meta dos planos será sempre crescer,a saber, con 
ter ainflagao e investir, abrindo-se normalmente ao capital estran-
geiro. 

Por mais que se fale em política de emprego e salário, 
a consequéncia é inevitável: "Na prática, de 1964 a 1967, todos os 
assalariados, á excegao dos especialistas necessários ao desenvolví 
mentó da industria, veriam seus salarios aumentar em um ritmo infe-
rior ao do custo de vida"^^^ . Esta "política salarial nao inflacio-

(8) 
nista" , sera falar em outros efeitos políticos do movimento auto 
ritário de 19 64, veio a marcar profundamente o estilo de crescimen-
to adotado, onde passou ao primeiro plano das discussoes a concentra 
gao da renda. Embora seja puro exagero atribuir este fenómeno exclu 
sivamente á revolugáo de 1964, está claro que ajudou a agravar, pelo 
menos até ao II PND. Assim, a idéia multo clarividente lanzada ñas 
primeiras páginas do PAEG, de que "o livre jogo das forgas de merca 
do nao leva necessariamente a uma distribuigao satisfatória da renda 
nacional entre pessoas e regioes" (p. 13), se perde na concepgáo 
muito mais forte e fundamental do crescimento como objetivo básico 
da política económica. 



14 

2. PLANO DECENAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL - 1967-1976. 

Fiechter descobre tres contribuigoes decisivas no Plano 
(9) 

Decenal , apesar de nao ter sido concretamente ex ecu tado, porque foi 
substituido, a partir de 1968, pelo Programa Estratégico de Desenvol 
vimento (PED): 

"a) trata-se da primeira contribuigao para urna planifi 
cagáo microeconomica que se apoia em modelos especialmente elabora-
dos com o fim de integrar os planos setoriais no quadro das op9oes 
monetarias, tributarias e naquelas que se referem ao comercio exte-
rior. Sao analisadas diversas estrategias possíveis e sao aplicados 
testes de compatibilidade para harmonizar os objetivos de crescimen 
to e de estabilizagao, do emprego e equilibrio do balan90 de pagamen 
tos; 

b) trata-se de um esforgo de interpretagáo dos proble 
mas sociais, fruto de uma colaboragáo interdisciplinar nascente en-
tre economistas, estudiosos da política, sociólogos e técnicos em ad 
ministragao pública. Deste modo, pela primeira vez, os objetivos edu 
cacionais, em vez de serem estudados no quadro tradicional do ensino 
das humanidades e da curva demográfica, sao determinados em fun9ao 
das necessidades de mao-de-obra e das especializagoes necessárias. 
Além do mais, os investimentos na construqiao, considerados como fa-
tor de estabilidade social e como fonte de empregos nao especializa 
dos sao estudados em pormenor; 

c) trata-se, finalmente, de énfase dada a prtxñû ao agrí 
cola, em geral deixada de lado pelas planificagoes, que é caracteri-
zada como base de equilibrio do balango de pagamentos e como meio de 
conter a infla9ao" ^ . 

A partir desta consideragao, fica claro o papel eminen 
te que o planejamento passou a ocupar nos destinos do país, sobrepon 
do-se ao papel politico, o que determinou em parte pelo menos a di£ 
cussao sobre a "tecnocracia" ̂ ^^^ . Até certo ponto,"a planif icagao con 

(12) 
verteu-se no Programa da Revolu9áo" , dentro de "uma perspectiva 
ideológica rígida da realidade brasileira" e com vistas á "implanta 
gao de um modelo económico coerente e rigoroso"^^^^ . Este tipo de 
planejamento se adapta ao estilo de autoritarismo político adotado, 
mas nao se pode negar o imenso esforgo técnico ai investido, concen 
trado numa obra de muitos volumes. 
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O Plano Decenal foi completado nos últimos días do Go-
verno Gástelo Branco, elaborado pelo Escritorio de Pesquisa e Análi 
se Economica (EPEA) (mais tarde^ IPEA), assumindo,segundo Roberto 
Campos, a seguinte significagáos 

"Sao tres os principáis avangos do Plano Decenal, com-
parativamente a esforgos anteriores. Primeiramente, deu-se maior aten 
gao aos setores sociais, particularmente a educagao. O rudimentar pía 
nejamente educacional, anteriormente empreendido, se baseava princi 
pálmente em dados de crescimento demográfico, levando a uma rigidez 
inoperante na distribuigao do investimento educacional. O novo enfo 
que baseou-se em estudos do mercado de mao-de-obra, sendo portante 
o planejamento dos investimantes mais diretamente relacionado á de-
manda efetiva de máo-de-obra especializada. Deu-se ainda atengao de 
talhada ao investimento em habitagao como estabilizador social e tam 
bém como instrumento importantíssimo de geragao de empregos. 

Um segundo avango foi a atengáo pormenorizada dada aagri^ 
cultura em vista da relevancia de melhoramentos naprodutividade agri 
cola para controlar a inflagao e assegurar a viabilidade do balango 
de pagamentos. 

Talvez a mais importante contribuigao do Plano Decenal 
tenha sido seu enfoque de planejamento macroeconomico e construgao 
de modelo para testes de consistencia. A maioria dos esforgos ante-
riores era apenas uma colegio de microplanos setoriais. Pela primei 
ra vez, procurou-se enquadrar os planos setoriais numa moldura mais 
ampia de políticas monetarias, fiscais e cambiais.Varias estrategias 
alternativas de crescimento foram analisadas, e testes de consisten 
cia aplicados, para determinar a compatibilidade dos objetivos de 
crescimento com o objetivo de estabilizagao, o objetivo de emprego, 

(14) e a preservagao da viabilidade do balango de pagamento" 

No inicio, o Plano Decenal se preocupa com a possibil^ 
dade de planejar a longo prazo, insistindo na flexibilidade que de-
ve ter, mesmo porque muitas variáveis estao fora do controle do Go-
verno, sem falarmes que a previsao em economía é sempre precaria. No 
fundo, "o conteúdo prático do Plano se limita aos seus elementos nor 
mativos, diretamente seb o controle do Governo", mas ainda assim, a 
aplicagao destes elementos normativos -pode conduzir a uma eficien-
cia economica muito maior (Plano Decenal, p. 13). Cinco pontos prin 
cipais constituem o conteúdo do plano: 
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i) diagnóstico do comportamento global da economía bra 
sileira no período de pos-guerra; 

11) elaboragao de um modelo global para a economía bra-
slleira; 

111) flxa^ao dos objetivos básicos de crescimento; 

iv) apresenta^ao dos diagnósticos e dos planos setorlals 
de desenvolvimento; 

v) consolidagao dos elementos normativos sob controle 
do Governo. 

Os anos de 19 64 e 1965 sao interpretados como "periodo 
de transÍ9ao, era busca de austeridade económica" (Plano Decenal^ p.l9), 
dentro da lógica da recuperadlo económica, agui fundamentada parti-
cularmente através do diagnóstico dos períodos anteriores, desde a 
Segunda Guerra. Constatam-se os grandes problemas geraisesetoriais, 
onde aparece, no plano social, o reconhecimento de que a "inflagao e 
as altas taxas de crescimento demográfico provocaram a substancial 
deficiencia no volume de investimentos socials" (Plano Decenal p.34), 
ressaltando-se a questao habitacional. Ao mesmo tempo,o emprego vem 
crescendo insatisfatoriamente: 

i) o emprego rural cresceu a taxas bem menores que as 
da media da popula9ao ativa; 

11) o emprego na industria cresceu rápidamente entre 19 4 0 
e 1950 (5.0% ao ano), mas apenas lentamente entre 19 50 
e 1960 (2.4% ao ano), acontecendo o oposto com a ta 
xa de crescimento da produtividade, que atingiu6 .2% 
ao ano entre 1950 e 1960; 

ill) o emprego terciario cresceu multo (5.1% entre 1940 e 
1950), mas com queda de produtividade (PlanoDecenal, 
p. 35-36) . 

E como nao poderla deixar de ser, "de todas as distor-
nees que se acumularam na economía brasileira desde o término da Se 
gunda Guerra Mundial até 1963, a mais global e a mais grave foiaace 
leragao da taxa inflacionaria" (Plano Decenal, p. 44). A partir de 
1964, o PAEG estabeleceu uma "estrategia de transÍ9ao", enfrentando 
quatro problemas básicos: "a alta galopante dos presos que ameagava 
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transformar-se em hiperinflagao; a estagnagao economica, com o pro-
duto real per capita em declínio; a crise de balan90 de pagamentos, 
com a acumulagáo de 'swaps' e atrasados comerciáis, quase caracteri 
zando a inssolvéncia internacional do país; e a desordem político-so 
cial, com a deterioragao das expectativas e a virtual paralizagao 
dos investimentos" (Plano Decenal, p. 47). 

Entre as prioridades e estrategias setoriais do desen-
volvimento aparecem; 

"A) Prioridades setoriais 

A.l) Consolida9áo da infra-estrutura e das indus-
trias básicas. 

A.2) Revolugao Tecnológica na agricultura e moder-
nizacjáo do sistema de abastecimento. 

B) Prioridades sociais 

B.l) Revolugao social pela educagao. 
B.2) Consolidagao da política habitacional. 

C) Prioridades institucionais 

C.l) Fortalecimento da empresa privada nacional. 
C.2) Dinamizagao da Administragao Pública pela Im-

plantagao da Reforma Administrativa" (Plano De 
cenal, p. 78). 

Quanto ao problema habitacional, ao qual sempre se con 
fere papel estratégico como estabilizador social, absorvedor de mao-
de-obra menos qualificada e sobretudo como dinamizador do setor eco 
nomico da Construgáo Civil, ganha outra dimensao pela vinculagao ao 
Fundo de Garantía do Tempo de Servigp (FGTS), que passa a ser a base 
financeira mais importante do BNH. O fundo advém do depósito adicio 
nal feito pelo empregador á conta do empregado, de 8% mensais sobre 
o salario, nao podendo, porém, ser retirado a vontade, exceto em cir 
cunstáncias muito especiáis, o que coincide com o conceito de poupan 
9a forgada. Esta poupanga forgada i, entáo, canalizada para o BNH, 
o que justificou a expectativa (nao verificada) de "construir cerca 
de 1,4 milhoes de unidades residenciáis no período 1967/1971, e um 
total de 3,6 milhoes no decenio 1967/1976" (Plano Decenal, p.82). 

Todavia, é mais interessante o tratamento dado a educa 
9ao, por ser muito típico. Busca "a consolidagao da estrutura de ca 
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pital humano do País, de modo a acelerar o processo de desenvolvimen 
to economico. Assim, os sistemas de ensino medio e superior terao 
que se capacitar para a formagao de mao-de-obra especializada, sem 
deixar de dispensar, a uma parcela de seus contingentes de nivel su 
perior, educa9ao adequada, capaz de possibilitar a imediata adapta-
(jáo as novas técnicas que surgirao em virtude do rápido processo de 
evolugao científica e tecnológica. 

O treinamento - aqui incluida a aprendizagem - terá uma 
importancia crescente, tornando-se progressivamente mais rápido,a me 
dida em que a escolariza^ao media da popula^ao seja elevada. Conse-
quentemente, a educa9áo básica dos candidatos ao ingresso na forga 
do trabalho Ihes permitirá absorver mais rápidamente as técnicas es 
pecializadas, que os capacitaráo a exercer convenientemente oseupa 
pel no processo de produgao" (Plano Decenal, Tomo VI, Volume 1 (I), 
p. 15) . 

Assim, a "consolidagao dos recursos humanos do País", es 
ta diretamente ligada "as implicagoes económicas do processo educa-
tivo", embora nao se reduza tudo á "simples consideragáo de necessi^ 
dades económicas"; mas "a orientagáo principal foi económica" (Id., 
p. 19-20). Aqui temos uma das concep9Óes mais límpidas da política 
social subserviente á política económica. A partir daí, entende-se 
fácilmente o papel superestimado atribuido á educagáo, como se fos-
se capaz de redistribuir renda e de se democratizar satisfatoriamen 
te. "A educagao tornar-se-á cada vez mais um fator de redistribui-
qao de renda, nao só por atingir gratuitamente camadas cada vez mais 
ampias de populagao brasileira, subvencionando-as para o investimen 
to em si próprias,. como também dotando-as de um acervo de conhecimen 
tos capazes de, dinámicamente, torná-las aptas á ascensáo na escala 
social e económica. A mobilidade social, portante, deverá ser esti-
mulada através da hierarquiza9ao pelo mérito, estabelecida á base da 
democratizagao de oportunidades, que minimizará o evidente desperdí 
CÍO das potencialidades de uma grande parcela da populagáo jovem do 
País" (Id., p. 16). Esta visao peca, entre outras coisas, pelo fato 
de nao tomar em conta que a variável da renda é mais importante que 
a propria agáo pedagógica; sem redistribui9ao da renda é quase uma 
contradÍ9áo imaginar a democratiza9áo das oportunidades e a ascensáo 
social baseada no mérito. Ademáis, a educa9áo para o crescimento po 
de se inserir numa concep9áo autoritária de sociédade, esquecendo sua 
dimensáo política de dignifica9áo e participa9áo social. Assim, pode 
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estar dentro desta linha a perspectiva da "formagao de urna conscien 
cia nacional inclinada para o desenvolvimento integral da sociedade", 
onde a pessoa nao passa de "recurso", na ótica da "acumula9ao de ca 
pital humano" (Id., p. 17). 
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3. PROGRAMA ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO (PED) - 1968-1970 

Este plano, que substituiu concretamente ao Plano Dece 
nal, nao contém urna filosofía diversa, além daquela ligada ao inicio 
de uma nova administragao com o Governo Costa e S i l v a O PED 
taria condicionado a tres fatores, segundo Roberto Campos: "Primei-
ramente, o desejo do novo governo de firmar uma imagem propria eauto 
noma, com diferente enfoque de prioridades. Segundo, a convicíjao de 
que o mecanismo de planejamento evoluira muito mais do que a mecano^ 
ca de implementagao, sendo necessário antes, através de énfase sobre 
a reforma administrativa, aperfeigoar o aparelho executivo; donde ser 
considerado preferível a simplificagao das proje9oes e o recurso mui 
to mais moderado á quantificagáo de metas, em favor de um esforgo 
maior de institucionalizagao do 'processo' de planejamento do que de 
formulagao de planos. Terceiro, uma modificagao na estrategia de com 
bate á inflagao, que passou a ser encarada como uma infla^ao de cus 
tos, antes que de procura"^^^Este último ponto parece ter exerci-
do influencia considerável, porqué significava também uma relativa 
crítica á política antiinflacionária de Roberto Campos,que teria pro 
vocado "uma queda brutal na produgao devido á falta de poder aquisi 
tivo", donde se originaria o fenómeno, segundo o qual "a inflagao im 
pulsionada pela demanda se reverteu em inf lagao iirpulsionada pela pres 
sao sobre os custos"^^^^. A partir dal comegou-se a manipular aidéia 
de que "o Produto Interno Bruto efetivo poderla diferir do produto 

(18) 
potencial pela existencia de capacidade ociosa a ser aproveitada" 
Assim, "a luta contra a inflagáo cede lugar á expansao", como diz 

"Esse quadro explica a característica recente do proces 
so inflacionario brasileiro, que, de uma fase de predominante expan 
sao de demanda, com níveis elevados de utiliza^ao da capacidade pro 
dutiva, passou a uma fase de predominante expansao de custos com ni 
veis acentuados de capacidade ociosa. Nessa última fase, a inflagao 
prosseguiu, apesar da retracjao de demanda, devido a influencia da ele 
va9ao autonoma de certos custos, da eleva9áo da taxa de juros, do 
aumento do custo medio resultante de menores vendas e da acpao das ex 
pectativas. Criou-se, assim, certa inflexibilidade, para baixo, ñas 
taxas de inflagao a curto prazo. Consecuentemente, as tentativas go 
vernamentais no sentido de controlar ainda mais a demanda resultaram 
em menores níveis de produgao e de emprego, sem redugao significati 
va da taxa de inflagao"^^^^ . 
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Na introdugao do PED, de Helio Beltrao, Ministro do Pía 
nejamente de entao, aparece um tora nacionalista muito claro. "£ real 
mente indispensável que o povo brasileiro tenha nítida consciéncia 
de que o desenvolvimento é problema nosso, cuja solugao há de depen 
der de nosso próprio esforgo e nao da eventual generosidade de ter-
ceiros. A cooperagao externa nao substituí o esforgo interno; quando 
muito, suplementa-o. Note-se que^ embora a cooperagao financeira ex 
terna nao tenha ainda diminuido no caso brasileiro, sua tendencia^no 
mundo, é de declínio; além de variável e incerta... vera deterioran-
do Ultimamente nao apenas em volume, mas também em termos de condi-
goes, juros e prazos. E, sobretudo, está cada vez mais vinculada a 
Importagao de bens produzidos no país de origem, o que nem sempre in 
teressa aos países que, como o nosso, já dispoem de urna industria in 
tegrada" (PED, Vol.I, p. 10), Em continuagao acentuam-se pretensoes 
tais como: o mercado interno é um dos trunfos mais importantes de que 
dispomos para a afirmagao de nossa soberanía política e independen-
cia economica; o mercado interno deve ser reservado, em principio, á 
expansao da industria instalada no País; o empresario nacional deve 
ser fortalecido e protegido; a economía brasileira já é capaz de ge 
rar a poupantpa interna e os investimentos necessários aocrescimento pro 
gramado (PED, Vol.I p. 11-15). A isto Roberto Campos, que se sentiu 
atingido, qualificou de "teses algo bizarras", chamando tambán a aten 
gao que muitos dos resultados imputados ao PED sao consequéncia dos 

(21) 
esforgos anteriores . Todavía, o PED nao estabeleceu diferenga es 
sencial para oom a ótica anterior, era que pesen multas oonotagoes origináis 
tendencialmente secundárias. 

principáis: 
A concepgao de política economica se baseia era tres pontos 

i) a construgao de urna sociedade, para cujo intento inte 
ressa elevar a renda per capita, mas que nao pode ser enten 
dido apenas assira; vai ai o desafio brasileiro de de 
monstrar a viabilidade do desenvolvimento para o mundo sub-
desenvolvido, na dimensáo economica, social e polí-
ca; 

ii) o planejamento é instrumento básico de condugáo da 
política economica e vera entendido como "forma de aperfeij^ 
goamento da política economica quantitativa", sendo 
seu "principal objetivo, global a taxa de crescimento 
do PIB; 

iii) "s5 num clima de crescimento acelerado será possível 
encaminhar satisfatoriamente a solugap dDs nossos problemas 
cruciaisv na área economica e na área social" (PED, Vol. 1, 1-2-4). 
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Esta concepgao mostra ja com clareza que as possíveis 
originalidades nao chegam a preponderar, mesmo que na definÍ9ao de 
objetivos aparega urna acentuagáo verbal bem maior de metas sociais: 
ao lado do primeiro objetivo, definido como a acelera9ao do desenvol 
vimento economico, simultáneamente com a contengao da inflaqrao, no-
meiam-se outros dois de conteüdo social - desenvolvimento a servigo 
do progresso social, e expansao das oportunidades de emprego da mao-
de-obra (PED, Vol.I, II-1-2). A consecu9ao do progresso social, to-
davía, fica na dependencia da acelera^ao do desenvolvimento: "a po-
lítica de distribuigáo da renda deverá ser conduzida de modo que os 
beneficios do aumento do produto real e os ganhos de produtividade 
atinjam a todos os setores, regi5es e categorías sociais, segundo di 
retrizes compatíveis com a acelera9ao do desenvolvimento" (PED, Vo].I, 
11-4,31). 

A exemplo do Plano Decenal, o PED introduz um diagnós-
tico do período após a Segunda Guerra, incluindo também considera-
9 o e s sobre o período até 1966, em que se constataram "redu9oes perió 
dicas no nivel de atividade" (PED, Vol.I, IV-1). "O diagnóstico rea 
lizado no inicio deste Governo (1967), focalizando principalmente o 
período 1964/19 66, concluiu pela caracteriza9ao do seguinte quadro, 
encontrado pela atual Administra9ao: 

I - Debilitamento do Setor Privado, resultante: 

1) do agravamento do problema de liquidez; 

2) da queda da demanda, verificada em grande núme-
ro de setores. 

A redu9ao de liquidez, que dificultou a manuten9ao da 
produ9ao a níveis próximos da plena capacidade, resultou, por sua 
vez: 

a) da expansao rápida de certos custos,e3pecialmente fi 
nanceiros (juros), de tarifas e pre90s de servi90s públicos,onustri 
butários e encargos sociais; 

b) do controle quantitative do crédito; 
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c) da elevagao do custo medio de produ9ao, ligada á que 
da de demanda em varios setores; 

d) da inje^ao maciga de papéis do Governo no mercado de 
capitais, em condigoes extraordinariamente atraentes. 

A queda de demanda, em grande número de setores,foi pro 
vocada: 

a) pela redugáo dos niveis de salarios medios reais; 

b) pela queda da renda disponível resultante do aumento 
da carga tributaria (sem o correspondente aumento de dispendios pú-
blicos) ; 

c) pelo aumento autónomo dos pre90S de certos servigos, 
importantes na composigáo do dispendio dos assalariados; 

d) pela queda da produ^ao agrícola em 1966; 
e) pela reducpao nos níveis dos investimentos privados. 

Os setores foram atingidos em graus diversos pela insu 
ficiencia de procura ou de capital de giro: os setores mais dependen 
tes da demanda governamental apresentaram melhores condiq:oes relati^ 
vas de vendas e liquidez; os setores mais dependentes da procura pri 
vada, principalmente dos assalariados, enfrentaram serios problemas 
conjunturais, agravando uma situagao de longo prazo já bastante di-
fícil. 

II - Pressao excessiva exercida pelo Setor Público, sob 
varias formas. 

O impacto global sobre o sistema, decorrente do esfor90 
realizado pelo Governo anterior, no sentido de corrigir distorgoes 
na economia e preparar o setor público para grandes programas de in 
vestimentos, parece haver sido excessivo; se é verdade que declinou 
a participadlo da despesa ornamentaria no produto, o reajustamente 
drástico das tarifas e dos presos de empresas públicas e a crianao 
de novas contribuigoes (como o FGTS) transferiram, em prazo relati-
vamente curto, do setor privado para o setor público, um volume de 
recursos que reduziu excessivamente a renda disponível dos consumi-
dores e a liquidez das empresas" (PED, Vol.I, lV-5-7). 

A partir deste diagnóstico, o PED imagina uma fase de 
transigáo, "em que o PIB efetivo poderá divergir do PIB 'potencial', 
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principalmente através da absor9ao de capacidade ociosa ligada á in 
suficiencia de demanda ou á sua inadequada composi9áo setorial", e iima 
fase de retomada"em que o aumento do PIB efetivo dependerá primor 
diaImente do aumento do investimento global, dentro de urna trajetória 
de equilibrio dinámico de longo prazo" (PED, Vol.I, VI-22-23). Esta 
trajetória inclui, pelo menos verbalmente, urna "política de distri-
buigao de renda" (PED, Vol.I, VIII-31 ss), tendo em vista que a ace 
lera^ao do desenvolvimento económico e o progresso social sao obje-
tivos básicos. "O progresso social é entendido no sentido de 'justa 
distribuigao de renda', ausencia de privilegios e igualdade de opor 
tunidade" (PED, Vol.I, VII-31). E duas observa9Óes sao centráis: 

"a) para que o PIB cresga rápidamente e haja maior dis 
ponibilidade geral de bens e servigos, devem-se evitar políticas de 
redistribui9ao incontrolada..., que prematuramente sacrifiquem os ní 
veis necessários de poupanca; 

b) o crescimento rápido, por características adversas 
da estrutura económica e social, pode nao conduzir necesfiariamente a 
urna distribuiíjao adequada dos frutos de desenvolvimento; nessecaso, 
os instrumentos de agao, a seguir indicados, devem ser .nanipulados 
para assegurar a consecu9ao do objetivo de progresso social. 

A política geral definida, para a distribuÍ9áo da renda 
pessoal, é de aumento da remunera9ao media do trabalhador na propor 
9ao do aumento de produtividade nacional, ou seja, da eleva9ao da ren 
da per capita, programada para um mínimo de 3% ao ano no próximo es 
tágio. Se a expansao do emprego se efetivar pelo menos a mesma taxa 
do aumento da popula9áo, aquela diretriz significará, nc mínimo,ama 
nuten9áo da participa9áo do fator trabalho com percentagem da renda 
nacional: se o PIB aumenta de no mínimo 6% ao ano, também esse será 
o aumento mínimo da remunera9ao global do fator trabalho.(...) 

É de grande importancia assinalar que a política de dis 
tribui9ao de renda nao se limita aos salarios, por nao sei este o úni-
co fator determinante do nivel de renda real da for9a de trabalho.Dis 
poe, ainda, de outros instrumentos, dentro do mesmo propósito de ser 
vir á Estrategia de Desenvolvimento e ao progresso social. 
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Tais instrumentos... sao, em particular: 

a) a política de emprego, de que depende substancialmen 
te o nivel global de renda da for9a de trabalho...; 

b) a política de desenvoivimento social, que permitirá 
um aumento considerável da renda real dos trabalhadores, através da 
acelera^ao no período 1968/1970, dos programas de Habitagao, Educa-
gao e Saneamento-Saúde; 

c) a política tributaria, que em 19 67 já concedeu ali-
vios tributarios as camadas de renda mais baixa, assegurando raaior 
poder de compra (mais renda disponível) a um nivel dado de salario; 

d) a política de ampliagao do mercado interno para pro 
dutos industriáis e agrícolas, destinada a permitir que se atinjam 
novas faixas de renda através de custos mais baixos dos produtos da 
queles setores" (PED, Vol.VIII,32-33). 

Estas colocagoes sao muito interessantes, porque mos-
tram uma consciencia técnica de que o crescimento nao se distribuí 
por si e de que a questao do emprego e da renda sao os movéis mais 
importantes da política social. Esta consciencia, contudo, nao che-
ga a se efetivar, apesar do tratamento dado a uma "política de expan 
sao das oportunidades de emprego" (PED, Vol.I, III-l), onde se rea-
firma que o emprego de máo-de-obra é objetivo básico e fator básico 
do deseñvolvimento. Reconhece-se que a taxa de atividade é reduzida, 
se comparada com países mais avan9ados (Brasil, 32.3%; América do 
Norte, 39.7%; Europa,45.0%, etc), de cujo estudo se retiram as seguin 
tes conclusoes: 

"1) Na quantifica9ao da Popula9áo Económicamente Ativa 
(PEA) há razoes para se suspeitar da existenciia nela de inativos, 
talvez compensada por outros fatores... 

2) Durante 03 dois períodos intercensitários a PEA eres 
ceu a taxas mais baixas que a da popula9áo, mas reduzindo-se a dife 
ren9a no segundo decenio. 

3) A dimensao da PEA na agricultura e seu baixo nivel 
tecnológico permitem admitir a existencia de considerável contingen 
te de desemprego estrutural. Tal suposÍ9ao é refor9ada pelas eleva-
das migra9oes para áreas urbanas. 
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4) O setor terciario tem absorvido consideriivel número 
de pessoas, fenómeno que, associado ao do crescimento das populagoes 
urbanas e dos problemas sociais que o tem acompanhado, sugere aexis 
tencia ai de subemprego, como é de conhecimento geral. 

5) Ainda se pode contar com grande número de inativos 
a ser absorvido pela PEA. Há consideráveis diferengas re<íionais a se 
levar em conta, o que transparece dos diferenciáis de ta;tas de eres 
cimento regionals da PEA. 

6) Deve-se esperar que as condigoes de melhoria do sis 
tema educacional (ao nivel primario) e a adogáo de métodíjs mais pro 
dutivos permitam a. liberagao de criangas no grupo de idades de 10-14 
anos. 

7) A PEA do Brasil se tem caracterizado por reduzida ta 
xa de atividade feminina, a que se associa um índice exc(»ssivamente 
elevado da relagao entre homens e mulheres em atividade" (PED,Vol.I, 
III-16-17). 

Embora ainda tímida esta observagao, nota-S(í que se re 
conhece o grave problema da absorgao da mao-de-obra, par :icularmen-
te quando se considera que "o capital e as inovagoes podüm ser com-
plementares ao fator trabalho"..., mas que "frequentemen:e eles sao 
substitutos do trabalho" (PED, Vol.I, III-18) . Isto torn.i muito di-
fícil coadunar crescimento rápido e melhoria das condigoüs de merca 
do de trabalho para trabalhadores menos qualificados. 

As bases da política de emprego sao visualizadas den-
tro dos seguintes pontos: 

i) elevagáo geral da taxa de expansáo do emp::ego, median 
te rápido aumento dos níveis de produgao e, particu 
larmente, do investimento; 

ii) fazer acompanhar o ritmo acelerado de crescimento dos 
principáis setores de medidas que evitem que, part^ 
cularmente nos setores primário e terciá::io o aumen 
to de produtividade se processe á custa da absorgáo 
de máo-de-obra; 

iii) aplicagao de urna política para aumentar .is oportuni 
dades de emprego, seja criando incentivos á maior uti 
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li2a9ao relativa do fator trabalho,seja estimulando 
setores intensamente absorvedores de mao-de-obra 
(PED, Vol.I, III-25-31). 

Acrescenta-se ainda a preocupagao com urna política de 
popula9ao (PED, Vol.I, III-31 ss) e de progress© tecnológico (PED, 
Vol.I, IV-1 ss), onde ressurge a questáo do emprego. Do mesmo modo, 
o problema reflui ñas vezes em que se fala de mercado interno de mas 
sa (PED, Vol.I, IV-12; V-2), bem como no sustento a urna industria de 
bens de consumo, que depende da renda das pessoas também (PED, Vol.I, 
V-6-7) . Tudo isto, porém, se subordina visivelmente aos intentos eco 
nomicos de acumulatjao de capital, que acabam beneficiando a minorias. 
Segundo Kowarick, "isto significa que a distribui^ao de sacrificios 
advinda da estrategia de desenvolvimento adotada pelo Governo foi em 
grande parte paga pelos grupos sociais que vendem no mercado sua for 
9a de trabalho, particularmente a classe operária"^^^^. Ou, como diz 
Cabral de Andrade, "nem o aumento de riquezas, nem sua distribuigao 
equitativa, se realizara automática ou espontáneamente. Ao intervir na 
vida social, através do planejamento, o Estado procura disciplinar 
ambos os fenomenos. Numa sociedade de classes, existe sempre o con-
fronto entre os grupos que procuram impor seus interesses de forma a 
conseguir a maior parcela possível dos bens e servi90s que tal socie 
dade produz. O desenvolvimento impoe sacrificios, e cabe ao Estado 
delimitar a quantidade que cada classe social deve absorver. Assim, 
o planejamento assume um caráter ético e as proposi^oes de 'justiga 
social' podem parecer como ideal a ser atingido, sem contudo, para 
tanto contar com os indispensáveis instrumentos de implementaqiao. No 
ámbito do planejamento, as opgoes tomadas, independentes de a quem 
possam direta ou indiretamente beneficiar, sao sempre de caráter po 
Utico"'"). 

Quanto ao tratamento dos setores sociais encontramos pro 
blemática semelhante, decorrente da concepgáo básica de estilo eco-
nomicista. A educagao será "instrumento do desenvolvimento", por mais 
que se queira caracterizar isto como uma "visáo integrada do desen-
volvimento" (PED, Vol. II, XV-1); aparece como "instrumento de acele 
ra9áo do desenvolvimento", como "instrumento de progresso social", e 
como "instrumento de expansáo de oportunidades de emprego" (PED, Vol. 
II, XV-2-3). Uma vez se faz uma ressalva, no sentido de que ainfra-
estrutura social estaria sendo "encarada aqui em suas implica9oes eco 
nomicas apenas", dentro das quais, a educa9ao seria orientada "no 
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sentido de suprir os recursos humanos necessários para 05 programas 
de desenvolvimento dos varios setores, e de assegurar maLor índice 
de progresso tecnológico" (PED, Vol.I, IV-16). Esta ressalva tem sua 
importancia, mas nao desfaz a tendencia fundamental de qie os seto-
res sociais sao tao importantes quanto contribuem para o crescimen-
to económico. 

No plano da habitagao, a par da importancia social re-
conhecida desde o PAEG, acentúa-se sua importancia econó;nica,que aca 
ba normalmente prevalecendo, no sentido principalmente ds que os pro 
gramas para a baixa renda nao chegam a atingir dimensoes pelo menos 
próximas da realidade (PED,. Vol.II, XVI-1 ss). No campo ia saúde e 
do saneamento, embora se fale de "saúde coletiva", fica patente que 
nao se chega a ver na renda sua variável principal (PED, Vol.II, XVI1-
1 ss) . 

As estrategias de desenvolvimento regional 2 urbano sao 
muito tímidas (PED, Vol. II, XVIII-1 ss; XIX-1 ss) . Esta ::onsciincia 
se tornarla mais forte posteriormente. 
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4. METAS E BASES PARA A AgSO DE GOVERNO (MB) - 1970-1971. 

(24) 
Este plano marca o inicio do Governo Medici esigni 

fica o desejo de emprestar alguma originalidade á sua agao, embora nao 
constitua mudanga significativa com rela9ao aos planos anteriores.De 
todos os modos, acentua-se mais ainda a linguagem em torno do social 
e criam-se programas novos. 

"Aos dois primeiros Governos da Revolugáo coube a tare 
fa gigantesca, realizada com éxito, de reconstrucjao do País, de cria 
9ao das bases para o desenvolvimento acelerado e auto-sustentáyel e 
de implanta9ao de reformas inadiáveis" (MB, p.4). Agora, diante de 
taxas de crescimento bem mais expressivas, já é.possível falarde"via 
bilidade como grande potencia" para o País (MB, p. 4), insistindo, 
ademais, no linguajar sobre desenvolvimento e democracia, aliado a 
participa9ao de todos nos seus frutos. Acentuando a suspeita de que 
a década de 70 assistirá "a exacerba9ao de tensoes sociais e políti 
cas", coloca como problema fundamental crescer acima de 7% ao ano, 
para se reduzir a distancia em rela9ao aos países desenvolvidos,e rea 
lizar duas invectivas "éticas"; participa9ao das massas nos frutos 
do progresso material, e o acesso do maior número de países emdesen 
volvimento ao mundo desenvolvido (MB, p.5). Descreve-se como tarefa 
nacional "a melhoria da distribui9ao de renda, para assegurar a auten 
ticidade e a viabilidade economico-política do processo de expan-
sao", e a "luta pela elimina9ao do subdesenvolvimento, visando áele 
va9ao das C0ndi90es de vida do País" (MB, p.6). 

Enumeram-se doze conquistas essenciais, que o País pre 
tende: 

1) Busca-se a consolida9ao de um sistema económico de 
equilibrio entre Governo e setor privado, com a presen9a da empresa 
pública, da empresa privada nacional e da empresa privada estrangei 
ra em propor9ao que assegure, de forma continuada, a viabilidade eco 
nomica e política do sistema. 

2) Busca-se incutir no funcionamento do setor público 
condi9oes de modernidade e eficiencia. 

3) Busca-se refor9ar o setor privado ativo, atribuindo-
Ihe tambera maior agressividade internacional, mas garantindo adequa 
da combina9ao de grandes, médias e pequeñas empresas. 
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em favor das classes de mais baixo nível, efetivar-se-ao mediante po 
lltica de atendimento das necessidades básicas da familia brasilei-
ra", com especial confianga sobre a educagao; "o desenvolvimento do 
mercado de capitals democratizará a propriedade do capital e levará 
o beneficio de juros e dividendos a faixas progressivamente maiores 
da populagao"; a pequeña e a media empresa serio amparadas; valori-
za9áo de certas categorías socials estratégicas para o desenvolvimen 
to economico e social, tais como: magisterio primario, rrédio e supe 
rior; estudantes; funcionalismo público; etc. (MB, p. 22-23). A par 
tir dai, as "grandes prioridades" ganham um tom empolgaco: 

i) revolugao na educa9ao e acelera9ao do programa, de 
saüde e saneamento; 

ii) revolugao na agricultura-abastecimento; 

ill) aceleragao do desenvolvimento cientificc e tecnoló-
gico; 

iv) fortalecimento do poder de competigao da industria 
nacional (MB, p. 27). 

É fácil ver nisto uma euforia exagerada, porque nao é 
tao obvio que se consigam tantas "revolugoes", nem que a renda se re 
distribua através do imposto, e muito menos atraves do mercado de ca 
pitáis. 

O Programa de Integragao Nacional (PIN) perseguía os se 
guintes objetivos: 

1) Deslocar a fronteira agrícola e economica para a Ama 
zonia. 

2) Integrar Amazonia e Nordeste. 

3) Criar condigoes de economía de mercado .i ampias fai 
xas da populagao que vivem em economía de subsistencia. 

4) Atacar a agricultura da regiao semi-áriia do Nordes 
te. 

5) Reorientar a migra9áo nordestina sobretado para a 
Amazonia. 

6) Assegurar a industrializa9áo auto-sustentada do Nor 
deste. 

Na primeira fase propoem-se como projetos prioritarios: 
a constru9ao da Transamazonica e da rodovia Cuiabá-Santarém; coloni 
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zagao ao longo destas rodovias; irriga9ao do Nordeste (MB,p. 31-32). 
O PIN significou também o reconhecimento de que as institui^oes re-
gionais já existentes (Superintendencia do Desenvolvimento do Nordes 
te - SUDENE;Superintendencia do Desenvolvimento da Amazonia - SUDAM; 
Superintendencia do Desenvolvimento do Centro-Oeste - SUDBCD; e outras) 
nao foram capazes de cumprir suas finalidades. A Transamazonica sur 
giu sob a pressao da forte seca de 1969 e teve impacto nacional como 
obra de vulto, mas foi técnicamente p r e m a t u r a t a n t o no sentido 
de nem sempre cortar as áreas mais férteis, como no sentido de en-
contrar uro modelo adequado de colonizagao, que nao constitua apenas 

/ 2g \ 
nova etapa migratoria 

O Programa de Integra9ao Social (PIS) se baseou nos se 
guintes objetivos: 

i) "a participagao dos trabalhadores do setor privado 
nacional, sob a forma de um Fundo de Participa9ao; 

ii) o estímulo á formagao do patrimonio familiar dos tra 
balhadores; 

iii) a melhoria das relagoes entre capital e trabalho; 

iv) o fortalecimento da empresa privada, inclusive pela 
aplicagao dos recursos do Fundo no financiamento de 
capital de giro, em prazo medio, preenchendo lacuna 
no sistema financeiro do País" (MB, p. 34). 

O PIS - que para o funcionalismo público se chama PASE?-
implicou numa sobrecarga de encargos para as empresas, que passaram 
a descontar pequeña percentagem sobre o faturamento em favor do Fun 
do; ao mesmo tempo, o Governo colaborava com o Fundo, renunciando a 
•pequeña percentagem do imposto devido pela empresa. A participagao 
do trabalhador no Fundo se faz por dois criterios básicos; quinque-
nios de trabalho e nivel salarial. O acesso ao saque i limitado, en 
trando na categoría de poupanga forgada, o que permite seu aprovei-
tamento para fins economicos. Representou um programa social de es-

(27) tilo típico: as finalidades económicas preponderam de longe 

O Programa de Redistribuigáo de Terras e de Estímulo á 
Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA, foi estabelecido 
com vistas a promover o mais fácil acesso do homem á terra, criar me 
Ihores condigoes de emprego da mao-de-obra e fomentar a agroindús-
tria ñas regioes compreendidas ñas áreas de atua^ao da SUDAM e da 
SUDENE. Os objetivos seriam alcan9ados mediante: 
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i) finanelamento aos pequeños e medios procutores ru-
rais ou amplia^ao de propriedades consiceradas insu 
ficientes ao sustento do núcleo familiar; 

ii) apoio financeiro aos projetos de expansio da agroin 
dústria ou á produ9ao de insumes agrícolas e seu uso; 

iii) assistencia á modernizagao das propriedades rurais; 

iv) montagem de infra-estrutura económica paraosprogra 
mas; 

v) garantía de presos mínimos para os produtos exporta 
veis; 

vi) custeio das agoes discriminatorias de terras devolu 
tas e fiscalizaíjao do uso e posse da terra. 

O PROTERRA pareceu, de inicio, garantir a reforma agrá 
ria, particularmente no Nordeste, contemplando de um laco a existen 
cia muito grande de trabalhadores rurais sem terra, e de outro aexi£ 
téncia de extensas propriedades improdutivas. Buscou-se minimizar o 
envolvimento do Governo, no sentido de propor condigoes itrativas pa 
ra aderir ao parcelamento da terra por parte dos grandes proprieta-
ries. Mesmo assim, o programa foi mal recebido por estes, mas á me-
dida em que se foram esclarecendo as proposigoes e os me nanismos que 
seriam acionados, os ánimos serenaram. Dentro desta male;ibilidade pre 
tendida, os resultados se tornaram precários, ocasionando posterior 

(28) ~ mente o surgimento de outros programas similares 

Na área da educa^ao, onde teria "havido mui ::a expansáo, 
mas ainda pouca revolugao" (MB, p. 51), nota-se um inter esse maior 
para as áreas fundamentals que atingem a popula9ao carer te, como o 
ensino fundamental e a alfabetiza^io de adultos, embora seja vista 
dentro do otimismo divorciado do mercado de trabalho e ca distribuí 
9ao da renda (MB, p. 51-73) . Na área da saüde busca-se itais que tu-
do acelerar programas, mas aparecem Iniciativas orientacas para apo 
pulagao carente, tais como: fornecimento de medicamentos básicos e 
atendimento materno-infantil (MB, p. 77). 
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5. I PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO (PND) - 1972-1974 

A propria designa9ao deste piano como sendo o primeiro 
de urna serie, serve para insinuar alguns resultados adquiridos até 

(29) 
aquele momento . Era primeiro lugar, aparece a conviC9ao de que 
o processo de desenvolvimento nao se concebe sem o planejamento. Em 
segundo lugar, nele atuam variáveis sociais de importancia, mesmoque 
ainda se as concebam de modo muito subsidiario. Em terceiro lugar, 
solidifica-se a preocupa9ao, cora a política de eraprego e salario co 
rao ura dos focos de atengao do governo. 

O I PND nao dispoe de uma visao concatenada de política 
social, ainda que insista muito nela; nestes termos, em nada inovou, 
exceto na decisáo de produzir sucessivos planos de desenvolvimento, 
dentro da maior capacidade tecnocrática agora a servido do governo. 
Numa primeira parte, apresenta-se o modelo brasileiro e a estrate-
gia de desenvolvimento, onde se pode destacar o capítulo V, sobre 
"integragao social". Antes de chegar a ele, fazem-se rauitas alusoes 
a resultados sociais desejados, prevalecendo, contudo, de longe a 
preocupa9ao economica. 

O priraeiro Governo da Revolu9ao empenhou-se essencial 
mente na reconstru9ao economica, atacando a infla9ao, corrigindo di^ 
tor9oes no funcionamento da economia e recuperando-Ihe ainfra-estru 
tura. O segundo Governo da Revolu9áo objetivou principalmente a ex 
pansao acelerada. E o terceiro Governo "vera realizando o objetivo 
de elevar o Brasil á categoría dos países de alto nivel de desem-
penho em todos os setores, com taxas de crescimento do Produto In 
t e m o Bruto, estavelmente, na ordem de 9% ao ano, e expansao indus 
trial acima de 10%, tratando, também, de aumentar as exportagoes, 
principalmente de manufaturados, e perseguindo elevados níveis de 
reservas e extraordinaria vitalidade no mercado de capitals"(I PND, 
p. 13). "O modo brasileiro de organizar o Estado e raoldar as insti 
tuigoes para, no período de uma gera9ao, transformar o Brasil era na 
gao desenvolvida, constituí o modelo brasileiro de desenvolvimento", 
que persegue tres grandes objetivos: 

i) "colocar o Brasil, no espago de uma geragao, na ca 
tegoria das nagoes desenvolvidas"; 

ii) "duplicar, até 1980, a renda per capita do Brasil"... 
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iii) "elevar a economía, em 1974, as dimíinsoes resul 
tantes de um crescimento anual do P::B entre 8 e 
10%" (I PND, p. 14-15). 

Unem-se, entao, objetivos sociais com os de seguranga 
nacional, na medida em que quer, ao lado da disseminagao dos resu]^ 
tados do progresso para todas as classes de renda etodas asregioes, 
a estabilidade política e a seguranza interna e externa (I PND, p. 
15). Em termos de estrategia de desenvolvimento, acentua-se o eres 
cimento e a expansáo do mercado, a moderniza9áo da economia e da 
administragao ("modelo brasileiro de capitalismo indust.rial" - IPND, 
p. 21), e fomento da empresa nacional privada, a introdagao na agri 
cultura de bases empresariais, a ocupa9ao do espa90 economico e da 
fronteira brasileira, momento em que se volta a falar d(5 PIN e do 
PROTERRA. O PIN busca 1) construir a Transamazonica e a rodovia 
Cuiabá-Santarem, 2) implementar programas de colonizagao ao longo da 
Transamazonica, 3) levantamento sistemático da regiao amazónica atra-
vés do Projeto RADAM, a fim de localizar as regioes fér:eis e as ri 
quezas locáis, 4) irrigar o Nordeste, e 5) implantar corredores de 
transporte no Nordeste. O PROTERRA, por sua vez, objetiva 1) apoiar 
ao pequeño produtor, sobretudo aquele sem terra e ao milifundiário, 
e 2) implantar projetos agrícolas empresariais (I PND, p. 19-13). 
Fala-se igualmente da estrategia económica externa, para "crescer 
mais rápidamente" (I PND, p. 33), onde a insistencia e s n a absor 
gao tecnológica, na agressividade em termos de conquista do mercado 
externo, no combate ao protecionismo económico, na ques:.ao da dív¿ 
da externa, e na participagao da empresa estrangeira (I PIN, p. 33-
37) . 

Em termos sociais, além de buscar um fomentD intenso da 
política tecnológica nacional, fala-se com muita enfase no aprovei 
tamento dos recursos humanos, como "fator de produgao e consumo" (I 
PND, p. 8); alude-se ao papel estratégico de Movimento Brasileiro 
de Alfabetizagao (MOBRAL) e do ensino do 19 grau; apare::e claramen-
te a meta de intensificar a preparagao da mao-de-obra e de expandir 
as opórtunidades de emprego. Ao lado da política de Integragao Na 
cional (centrada na criagao de pólos regionais e do alargamento da 
fronteira agrícola e económica através da colonizagáo e da Transama 
zónica) , numeia-se a meta da Integraba© Socia], linguagan típica do 
Governo Medici, consubstanciada sobretudo pela instituíjao do PIS/ 
P A S E P - m a s ^ambém do PIN e do PROTERRA. Antes de mais nada, é pre 
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ciso ressaltar que o aproveitamento dos recursos humanos do pals co 
mo fator de produ9ao e consumo representa bastante bem a concep9ao 
de desenvolvimento do I PND, profundamente centrada em resultados 
económicos. Históricamente entende-se fácilmente isto, porque está 
vamos na época de especial euforia económica, caracterizada em al-
guns momentos como "milagre brasileiro" ̂ ^ ; tornava-se patente a 
crenga de que o crescimento económico traria inevitavelmente odesen 
VQlvimento social. Para chegarmos, porém, a este desenvolvimento so 
cial era mister robustecer as bases de nossa economía, que tinha a 
sua frente um Ministro da Fazenda dinámico e já de fama internacio-
nal: Antonio Delfim Neto. 

Nao se pode, em absoluto, concluir que o planonegligen 
ciava a problemática social; pelo contrário, tratava-se de urna con 
cep9ao muito típica dentro de modelos capitalistas: é importante, 
mas nao passa de resultado consequente da política económica. O in 
teresse social chega a ponto de conceder relevo muito maior á popu 
la^áo carente, que passa a preocupar cada vez mais. A proporgáo em 
que se percebe claramente que o crescimento económico nao acarreta 
necessariamente desenvolvimento social e sob o peso da critica que 
pretende mostrar que este teria até mesmo se deteriorado, a pobreza 
comega a incomodar sempre mais e aparecer mais destacadamente nos 
planos ̂ ^^^. 

Dentro desta ótica, aparecem outros elementos de polí-
tica social, ainda nesta primeira parte do I PND: o modelo economy 
CO de mercado inclui o "incremento da prosperidade social, pela ele 
vagáo anual do nivel de renda e do padrao de bem-estar" (I PND, p. 
17); a estratégia de desenvolvimento leva em conta o aproveitamento 
"ao máximo dos recursos humanos, particularmente pela suamelhor qua 
lifica9ao" (p. 19); acentua-se o "programa de colonizagáo da regiao 
da Transamazónica" e o "apoio ao pequeño produtor, principalmente ao 
desprovido de terra e ao proprietário de minifúndio" (p. 30), atra-
vés do PIN e do PROTERRA, respectivamente. 

Quanto á "Integra9ao Social" (I PND, p. 39-40), ela vi 
sa: 

"I - Assegurar a participa9ao do trabalhador na expan-
sao da renda nacional, notadamente mediante o Programa de Integra9áo 
Social (PIS) e o Programa de Forma9ao do Patrimonio do Servidor Pú 
blico (PASEP). A política salarial em vigor assegura nao apenas a 
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manuten9ao do salario medio real do trabalhador, compensando os efei 
tos da infla^ao, mas também o seu aumento progressivo, sm termos 
reais, na propor^ao dos aumentos de produtividade da economia. 

II - Democratizar o capital das empresas, permitindo o 
acesso a ele das pessoas de renda media, por intermedio, por exem 
pío, dos incentivos do Decreto-Lei n9 157. (...) 

III - Impedir os abusos do poder economico, pela conti 
nua melhoria da distribuigao de renda, sem prejulzo de eficiencia 
que garanta as empresas o poder de competi9ao. (...) 

IV - Expandir os programas de desenvolvimento social, 
notadamente da Educagao e Habitagao, com efeito sobre ac istribuiijao 
da renda e da riqueza. No tocante a Educagao, cabe destacar, princ¿ 
pálmente: o MOBRAL, que realiza a alfabetizagao em masse, na faixa 
dos 15 aos 35 anos; a universaliza9ao progressiva do ensino fundamen 
tal, que assegura o acesso ao ensino primario e, em segv.ida, ao gi 
nasial, evitando o~ prematuro desvio para o trabalho de menores de 14 
anos; os programas de treinamento de máo-de-obra; e a oiientagao vi. 
sando a que o estudante de alta renda familiar custeie seus estudos. 

V - Valorizar as categorías vitáis para C' desenvolví 
mentó; a mocidade universitaria, o magisterio, o servidor público. 

VI - Apoiar as categorías de renda minima mediante a 
criagao da Central de Medicamentos (CEME) e do Programa de Assisten 
cia Social ao Trabalhador Rural (PRORÜRAL), por interrrédio do FUNRURAL 
(que é o respectivo fundo). 

VII - Recuperar as populagoes marginalizadas - ñas zo 
na rural e urbana assim entendidas as de niveis de produtividade 
muito baixos ou que dispoem de oportunidades de trabalho apenas em 
tempo parcial" (I PND, p. 39-40). 

A recuperagao das populagoes marginalizadaí; supoe, na 
zona rural, que se transforme era economia de mercado a agricultura 
de subsistencia do Norte e do Nordeste, e na zona urbana, <[ue se aumen-
te o potencial de produtividade e de gera9ao de renda. "Ampliar-
se-ao, com esse propósito, as oportunidades de trabalho, pela implan 
tagao de programa de semiprofissionaliza^ao nos pequeños servi90s, 
langando-se campanha de mobiliza9ao permanente, nos moldes do MOBRAL. 
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Abri-se-ao oportunidades para os filhos de pais marginalizados. Além 
da Operagao-Escola, destinada a universalizar o ensino de 19 grau, 
cabe atuar em duas áreas: a de Saüde e Educa9ao Alimentar para pré-
escolares, e a reducjao da idade escolar mínima, para alcanzar crian 
gas na f^ixa de 4 a 6 anos. Na área de Habitagao, além do Programa 
Económico, já em execu9áo, promover-se-á a criagáo de um fundo espe 
cial para atender a familias de nivel de renda inferior ao atualmen 
te atendido no Sistema Financeiro de Habitagáp. Quer a Revolu^áo 
harmonizar a política de Integragáo Social com amanuten9áo dos atuais 
índices de crescimento, que possibilitem o aumento simultáneo do con 
sumo e do investimento, bem como a efetiva9áo de medidas redistribu 
tivas, sem prejuízo do estímulo á expansáo e moderniza9áo das empre 
sas públicas e privadas. Incumbe á política de Integra9ao Social: 
a) criar base para o mercado de massa; b) associar aassistencia aos 
estímulos para o trabalho e para o aumento de eficiencia do trabalha 
dor; e c) era certos casos, induzir a que o aumento de renda impli-
que em aumento de poupan9a, como no caso do PIS e do PASEP" (I PND, 
p. 40). E logo a seguir, acrescenta-se: "Setorialmente, sao prior^ 
dades nacionais: revolu9áo na Educa9áo; acelera9áo do Programa de 
Saúde e Saneamento; revolu9ao na Agricultura-abastecimento; e acele 
ra9ao do desenvolvimento científico e tecnológico" (I PND, p.41). 

Encontra-se nesta visao de "integra9áo social", a par 
de coloca9oes relativamente novas e interessantes, um entusiasmo in 
fundamentado. Em primeiro lugar, seu conceito é pouco denso e ope 
racional, levando a estabelecer como metas próximas, coisas de extre 
mo longo alcance: é até mesmo ingenuo ver no Decreto-Lei n9 157 (atra 
vés dele se obtém a devolu9áo de parte do imposto de renda, aplicado 
ñas empresas e reapropriado dentro de certo prazo) urna via de demo 
cratiza9áo do capital das empresas, bem como acreditar que seja fá 
cil impedir os abusos do poder económico. Em segundo lugar, embora 
a popula9ao pobre compare9a explícitamente, sua dimensáo nao é con 
siderada adequadamente; isto transparece logo na perspectiva da Ha 
bita9ao, que levou á cria9áo do Plano Nacional da Habita9ao Popular 
(PLANHAP), reservado a familias entre 1 e 3 salarios mínimos men-
sais, mas que nao conseguiu ir além da oferta de lotes urbanizados, 
porque tal renda nao confere poder aquisitivo; a transforma9áo em 
economía de mercado da agricultura de subsistencia do Norte e doNor 
deste é quase uma displicencia, porque este intento é mui tomáis com 
plexo do que se imagina; enfim, falar em revolu9áo na educa9ao, na 
agricultura, é um abuso do termo. 
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A segunda parte do I PND, que trata da exec:U9ao da es 
tratigia, apresenta, ao lado do capítulo sobre a políticia científi-
ca e tecnológica, urn capítulo muito interessante sobre cmprego e re 
cursos hvimanos. A base do Censo de 19 70, que áquela ali^ura emitia 
os primeiros resultados provisorios, fez-se um dimensionamento do 
mercado de trabalho, donde se extrairam as seguintes linhas deorien 
ta^ao: 

a) Expansao de oportunidades de emprego a ':axa que per 
mita absorver o acréscimo de oferta de mao-de-obra, reduzir o svibem 
prego, e aumentar a taxa de atividade economica. "Scibe-se que a 
maior complexidade do problema do emprego no Brasil esta, nao na d_i 
mensao do desemprego aberto, cujo índice é reduzido, ma;3 na subuti 
liza9ao da mao-de-obra, frequentemente empregada em nívuis muitobai. 
xos de produtividade, ou operando apenas em tempo parcial" (I PND, 
p. 63). Os Censos mostram urna taxa declinante de ativiiade, ou se 
ja, de 31*7% em 1970 , muito longe da media mundial, aci;tia dos 40%. 
Busca-se, em vista disto, obter urna taxa de expansao do emprego ac_i 
ma dos 3% ao ano, necessária para acompanhar e superar D crescimen-
to da populagao, apesar da grande dificuldade reconheciña. "Aindu^ 
trializagao acelerada, sem considerar os efeitos da política econo 
mica sobre o emprego, levou a urna absorgao anormalmente baixa de 
mao-de-obra no setor secundario: aumento anual do emprego no setor, 
de apenas 2.3%, para um crescimento da produgao industrial de 9%. 
Em consequencia, acumulou-se mao-de-obra subempregada no setor ter-
ciario, cuja produtividade chegou a declinar ligeiramente. Diante 
disso, como o objetivo colimado é o de obter omáximo deaumer.to darenda per 
capita, com uma distribuigao satisfatória desse crescimento da ren 
da, definiu-se orientagao que significa: alcangar o maior crescimen 
to possível do PIB - ou se ja, os 8 a 10% pro.gramados -, condicionado 
a aumento do emprego que atinja a media anual de 3.1%^ e aumento do 
emprego,_com produtividade acima dos niveis de subsistencia, em eco 
nomia de mercado" (I PND, p. 64). 

b) Declínio da participagao, na atividade economica, da 
populaqao de idade até 14 anos, que será absorvida no sistema esco 
lar, tornando obrigatório o 19 grau. 

c) Investimento em Habitagao, Saúde, Alimcntagao e Edu 
cagao. Considera-se viável a evolu9ao do mercado de trabalhó de 
1970 a 1974 a uma taxa media de 3.1% ao ano. Isto, poiém, pressu-
poe: 
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i) menor ritmo migratorio para os grandes centros, orien 
tando-o para novas áreas; 

ii) assegurar o crescimento tarabém das industrias tradi^ 
cionais; 

iii) incentivar a utilizagao de mao-de-obra (I PND, p. 
65-68). 

Embora o I PND deva ser caracterizado como um plano de 
acentuagao nítidamente economica, também nagüelas partes em que se 
refere a urna política social, nao deixa de revelar uma preocupa9ao 
já melhor fundamentada no contexto do planejamento social. É partí 
cularmente interessante o objetivo visado na área do emprego e sua 
análise, bem como o langamento da perspectiva de "integra9ao social". 
Ademáis, a preocupa9áo com as populagSes mais pobres comegou a se 
tornar, pelo menos verbalmente, obrigatória. 



40 

6. II PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO - 1974-1979 

Todo plano contém elementos criticáveis e sempre cum 
pre o papel ideológico de legitimagao do sistema em que é formula 
do. Ademáis, qualquer plano manipula prognoses em maio:: intensida 
de, correndo o risco de enfrentar tendencias temporiaiü supostas/ 
mas nao verificadas. Este problema atingiu profundameni:e oII PND: 
elaborado ainda em momento de euforia economica, embora com grande 
consciéncia já da crise de energia, langou metas que ar(ícessao eco 
nomica posterior inviabilizou em parte. No que tange a:; metas so 
ciáis/ estas sofreram grande impacto negativo, vislvel, por exem 

(32) pío, na queda brusca de ritmo das aprovagoes de programas iiovos 

Mesmo assim, o II PND detém grande mérito, porque es 
tabeleceu parámetros novos de política social, e dentro do séquito 
de planos até ao momento elaborados, é considerado o maLs original 
neste particular. Ainda continua o predominio declarado da pollti. 
ca economica, mas pela primeira vez se solicita expressámente que 
a política social deva ter "objetivo próprio" e que sea atrelamen 

(33) to apolítica economica nao alcanga os resultados esperados 

As "tarefas arduas" que o País se propoe realizar, no 
sentido de "conquistas económicas e sociais" sao: 

i) ajustar a estrutura económica á situagao de escás 
sez de petróleo; 

ii) consolidar, até ao fim da década, uma sociedade in 
dustrial moderna e um modelo de economía competiti 
va; 

iii) a política deenergia passa a ser pega fundamental; 

iv) a política científica e tecnológica será intensifi 
cada; 

v) a Integragáo Nacional será incentivada e espera-se 
que o Nordeste cresga a taxas superiores as do res 
to do País; 

vi) ocupar produtivamente a Amazonia e o Ctjntro-Oeste; 
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vii) incrementar a estrategia de desenvolvimento social, 
baseada em quatro pontos básicos: conjugagao da po-
lítica de emprego com a de salarios; valoriza^ao dos 
recursos humanos; suplementar a renda, a poupan9a e 
o patrimonio (Integra9ao Social); fazer programas 
de desenvolvimento social urbano; 

viii) conquistar mercados externos (II PND, p. 15-19). 

Após esta síntese introdutória das conquistas básicas 
a serem veiculadas, o plano entra em sua primeira parte, sob o si^ 
no do "Brasil como potencia emergente" {II PND, p. 21 ss), momento 
em que mais se revela a superestimagao dos resultados economicos 
até entáo obtidos. Em 1973 a renda per capita teria atingido os 
US$ 700, demonstrando um desempenho capaz de "mudar a face economy 
ca e social do País". Contudo - e isto é importante notar o pía 
no faz autocrítica: "o Brasil é, aínda, sob muitos aspectos, um 
país pobre". 

"Persistem os desafios da economía ainda 'ulneráveldo 
Nordeste semi-árido, e do quase intocado continente tr; pical ümido 
da Amazonia, nao obstante tudo que notadamente o Governo Medici ali 
realizou, com iniciativas válidas como o PIN, o PROTERRA, o PROVALE 
(programa para o Vale do Rio Sao Francisco). Perdurara os bolsoes 
de pobreza no Centro-Sul industrializado: o Vale do Jequitinhonha, 
o Vale do Ribeira, as áreas económicamente decadentes do Estado do 
Rio de Janeiro, Persistem problemas na Educagáo, de quantidade e, 
principalmente, de qualidade. Setores como o de Saúde, inclusive 
assisténcia médica da Previdencia, carecem, ainda, de capacidade ge 
rencial e estrutura técnica, e, com isso, se reduz a eficácia dos 
recursos públicos a eles destinados e se eleva o risco dasdecisoes 
de aumentá-los substancialmente, Os servi90s básicos das áreas me 
tropolitanas sao, sabidamente, deficientes, e, as vezes, precarios 
como estrutura gerencial, a exemplo dos transportes coletivos. 

Na medida, inclusive, em que se consolidaram os resul 
tados economicos, passou o problema social a ocupar o primeiro pía 
no das preocupagóes dos Governos da Revolugao. Novos eimportantes 
mecanismos de melhoria de distribuigáo de renda, a exemplo do PIS, 
foram instituidos pelo Governo Médici.' Nao pretende a Revolugáo 
haver, já, resolvido tais problemas. -O que a Revolugao mostrou, es 
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sencialmente, foi que problemas como esses podem ser ;:esolvidos, 
com planejamento e capacidade executiva, prevalecendo, uobre quais 
quer outros criterios, o interesse nacional. E mais: que podem ser 
resolvidos sem descontinuagao do crescimento acelerado" {II PND, 
p. 24) . 

Temos ai, possivelmente, a característica fundamental 
do II PND: cren9a superestimada da capacidade económica do modelo, 
mas, ao lado disto, grande sensibilidade pelo "social", icompanhada 
de forte dose de autocrítica. 

Na interpreta9ao que se faz do momento que vive p mun 
do, aparece a consciéncia já suficiente do problema da snergia, nao 
como causa única das tensoes económicas, mas como erup;:ao de urna 
cadeia de problemas históricamente acumulados. Os paisas subdesen 
volvidos, em "desapontamentossucessivos", precisam agora arcar ain 
da com a questao do petróleo, já que seu custo será emparrado para 
eles. Por tudo isto, "o novo estágio, é qualitativamenbe, e nao 
apenas quantitativamente, diferente do que foi o mundo economico 
das últimas décadas". O Brasil se "coloca em posi9áo Intermediá-
ria" e precisa absorver o "ajustamente económico" ou a "reciclagem 
económica" (II PND, p. 25-28). Aponta-se para o binómiD "Desenvol 
vimento e Seguranza", marca propria do regime, chamando, porém, a 
atengao para o fato de que a "constru9áo nacional se fará segundo 
modelo-brasileiro de sociedade aberta, social, racial epoliticamen 
te", tendo como orientagao básica: 

i) manter crescimento acelerado; 

ii) reafirmar a contegáo da inflagao; 

iii) manter equilibrio do balan90 de pagamentos; 

iv) melhorar a distribui9ao de renda e ao mesmo tempo 
crescer; 

v) preservar a estabilidade social e política; 

vi) desenvolver sem deteriorar a qualidade de vida (II 
PND, p. 28-29). 

Reconhece-se que já nao é possivel crescer a 10% aoano 
(p. 29), aduzindo-se como razóes principáis: o setor industrial se 
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acha operando a plena capacidade e em certos ramos está superaque 
cido, e o fato novo da conjuntura mundial de tensao económica (II 
PND, p. 33), A estrategia está, pois, condicionada por estaproble 
mática, o que nao impede de insistir no "forte conteúdo social" 
que a economía deve assumir, bem como no compromisso de eliminar 
"os focos de pobreza absoluta existentes" (II PND, p. 34.35). Vol 
ta-se a acentuar o modelo brasileiro de capitalismo industrial, na 
linha do I PND, e na estrategia agrícola surge a idéia de "efetivar 
a vocagáo do Brasil como supridor mundial de alimentos, materias-
primas agrícolas e produtos agrícolas industrializados" (II PND, p. 
.41); a par disto, fala-se na execugáo da reforma agrária e na nece 
sidade de proteger o pequeño produtor, mas sem grande insistencia. 
Todavia, a certa altura se diz que entre as op96es básicas está a 
"decisáo de nao adiar para quando o País for rico a melhoria dadis 
tribuiíjao de renda e a abertura de oportunidades para todas as d a s 
ses, realizando-as simultáneamente com a determinaba© c . e manter o 
crescimento acelerado" (II PND,.p. 48). 

A estrategia de Integragáo Nacional assurr 3 uma inci-
piente discussao sobre o crescimento da popula9ao, que, sendo dema 
siado, dificulta a expansáo da renda per capita. "í obvio que, pa 
ra uma determinada taxa de crescimento do PIB, quanto maior a taxa 
de crescimento da populagao, mais lenta será a expansao da renda 
per capita; e, dada certa taxa de investimento, quanto maior for a 
alocagao de recursos para atender a necessidades sociais, decorren 
tes do crescimento da populagao..., menor será a disponibilidade de 
recursos para investimentos em infra-estrutura económica e emaumen 
to de capacidade nos setores diretamente produtivos. É importante 
considerar, no entanto, que a populagao afeta o crescimento, tanto 
como fator de produbáo como fator de consumo, expandindo aprodugáo 
e a escala do mercado. Nao há düvida de que, como fator de produ 
9áo, a populagao só é agente criador de bens e servigos em associa 
gao com outros fatores, notadamente capital e tecnología, sendo re 
levante, nesse particular, apenas a máo-de-obra empregada e em de 
terminados graus de qualificagáo. Por outro lado, cora relagaoáde 
manda, o que cria mercado é o poder aquisitivo dá máo-de-obra, e 
portanto sua produtividade e remunera^ao no processo produtivo, o 
que traz de volta o problema do emprego" (II PND, p. 58-59). Embo 
ra a "orientaba© da política demográfica brasileira" seja "de res-
peito ao arbitrio de cada casal", há evidente preocupaba© com a a_l 
ta taxa de crescimento, sempre a exigir n©v©s recursos edificultan 
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do a recuperagao de deficiencias já existentes. No func.o talvez ha 
ja ai certo conflito entre Desenvolvimento e Seguranga, porque, se 
de um lado o crescimento demográfico proporciona a ocupc.gao do espa 
9 0 , de outro lado dificulta a absorgao de mao-de-obra nci mercado de 
trabalho. 

Dedica-se urna consideragao particular ao Nordeste, em 
busca de "crescimento acelerado e transformagáo" (II PNI), p. 61-62), 
bem como á "ocupa9ao produtiva da Amazonia e do Centro-Oeste" (II 
PND, p. 65-68) . Esta perspectiva realiza também a preoc:upa9ao eres 
cente que o II PND demonstra pelas popula96es e regioes mais pobres. 

E, assim, chegamos a estrategia de desenvol.vimento so 
cial, que muito nos interessa aqui. Tentando sumariar emalguns pon 

(34' tos esta concep9ao relativamente nova, podemos dizer ': 

a) Em primeiro lugar, pode-se destacar a introdu9ao do 
reconhecimento do agravamento da problemática social, en termos re-
lativos e apesar do grande desempenho da economia, verificado até 
1973. Mas, mais incisivo que isto, foi a ado9ao de uma atitude con 
trária á "teoria de esperar o bolo crescer", nao se aceitando a co 
loca9ao de aguardar que o crescimento económico, por si. resolva o 
problema da distribui9ao de renda. Insinúa-se, entao, a desconfian 
9a de que o mercado nao seja distribuidor de renda: "o crescimento 
pode nao resolver o problema da adequada distribui9ao d(5 renda, se 
deixado á simples evolu9ao dos fatores de mercado" (II :?ND, p. 69). 
Mas nao se abandona a meta do "crescimento rápido", como instrumento 
importante para compatibilizar "dois objetivos em jogo: dar maisren 
da e consumo a todos, e investir mais" (p. 69) ,, mesmo porque a "op9áo 
de preserva9áo do crescimento acelerado" é a "política básica" (p. 
29). Declara-se, assim, que a "estrutura da distribui9ao da renda 
é insatisfatória" e propoe-se a redu9áo substancial da " pobreza abso 
luta, ou seja,do contingente de familias com nivel de renda abaixo do 
mínimo admissível quanto á alimenta9ao, saüde, educa9áo, habita9ao" 
(p. 71). 

Esta posi9ao pode mesmo ser entendida como o reconhec¿ 
mentó velado de uma interpreta9ao diversa do fenómeno do mercado: 
sua lógica é a da concentra9áo. Assim sendo, nao há coigruéncia em 
esperar a solu9áo social do dinamismo da economia de mercado pura e 
simplesmente. Donde seguirla a conclusao: política social precisa 
ser plane jada, for9ada, conduzida com decisáo. É claro gvEaincfepredo 
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mina visivelmente a orienta9áo economica do crescimento acima de tu 
do; mas a posigao da política social melhora enormemente. 

b) Em segundo lugar, pode-se destacar a tentativa de for 
mular urna posigao mais relevante de política social no quadro geral 
do planejamento, embora as propostas sejam ainda pouco explícitas. 
Chega-se a dizer que "na medida em que se consolidaram os resultados 
económicos, passou o problema social a ocupar o primeiro plano das 
preocupagoes dos Governos da Revolugáo" (p. 24). Na propor9ao em 
que se acentúa esta intengao, emerge a formulagáo mais clara: "Para 
atender a esses objetivos,- será executada, no próximo estágio, poli 
tica social articulada, que nao constitua simples consequencia dapo 
lítica económica, mas objetivo próprio" (p. 71), passando-se a indi 
car o papel relevante do Conselho de Desenvolvimento Social \CDS) pa 
ra o impulsionamento déla e para a coordena9ao da agao. 

Nestes dois tópicos temos o resultado mais patente do 
avan90 em política social no II PND: de um lado, a pobreza como pro 
blema básico; de outro, a necessidade de objetivo próprio. Este ob 
jetivo ficou certamente ainda nebuloso e no fundo, nao se passou mu^ 
to alem de sua solicita9ao. 

c) Tentando colher elementos esparsos do possível con-
teúdo de tal "objetivo próprio", pode-se alegar, por exemplo, a idiia 
de um "modelo de sociedade aberta, social, racial e politicamente" 
(p. 28), coincidindo de algum modo com a proposta básica dodesenvol 
vimento capitalista social, a saber, a oferta de oportunidades de 
censao social para a maioria da popula9áo. Procura~se "estabelecer 
uma sociedade em que, económica e socialmente, as bases se estejam 
movendo para cima" (p. 71). O conteüdo do objetivo próprio poderla 
ser descrito assim: como garantir mobilidade social vertical aseen 

( 2 ) ~ dente para a popula9ao pobre sobretudo 

d) Em termos de estrategias, propoe-se o seguinte: 

i) conjuga9Ío da política de emprego com a política de 
salários, com vistas ao mercado de consumo de massa; 

ii) política de valori2a9ao dos recursos humanos; 

iii) política de Integra9ao-Social; 

iv) política de defesa do consumidor (p. 71-72). 
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A preocupagao com o emprego e com a renda é acentuada, 
embora nao se possa falar de urna prioridade estabelecida ieacordocom 
urna concep9áo pertinente de planejamento social. Na quarta parte do 
plano encontra-se um capítulo sobre "emprego e recursos humanos" (II 
PND, p. 131-133) , onde se postula urna expansao das oportunidades de 
emprego a taxas anuais acima de 3.5%, num total de 6,6 miIhoes, entre 
1974 e 197?. Ao lado disto, imagina-se possuir em 1979 tma PEA em 
torno dos 38 milhóes. Na verdade, enguanto que esta segunda prognose 
se verificou, a primeira foi consideravelmente deprimida pelo desem-
penho posterior da ecónomia. Em todo o caso, as consequéncias espe-
radas seriam: 

i) redu9ao considerável do subemprego e da populagaoem 
pobreza absoluta; 

ii) o setor secundario se tornarla dinámico rao apenas no 
sentido do aumento do produto, mas tamben, no aumento 
da absor9ao de mao-de-obra; 

iii) os setores primario e terciario, "tradicionaisacomo 
dadores de mao-de-obra" (p. 132), aumentariam a produ 
tividade; 

iv) "passa a observar-se crescente liberagao de mao-de-
obra urbana dos setores de baixa produti\idade, com 
efeitos positivos sobre a remuneragao do trabalhonos 
níveis salaríais inferiores e, portante, sobire a dis 
tribui9ao de renda. Essa modifica9So no mercado de 
trabalho urbano, ao lado da redu9ao. relat iva do éxodo 
rural, poderá manisfestrar-se sob a formé, de aparente 
escassez de mao-de-obra, que, dado o panc^rama geral 
do emprego no País, deverá caracterizar-se sob a for 
ma de ocorrencias localizadas e transitóiias, refle-
tindo as transformagoes estruturais ante^•istas e acio 
nando a eleva9ao dos rendimentos das camc.das mais po 
bres da popula9ao" (p. 132), 

v) redu9ao do ritmo migratorio. 

Esta perspectiva exala imensa euforia económica, que os 
anos posteriores problematizaram muito., Perde-se de vista um proble 
ma colocado em planos anteriores: o secundario tende a absorver pou 
ca mao-de-obra, se compararmos esta absor9ao com o aument.o do produ-
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to. Ademáis, urna vez reconhecido o fenomeno estrututal do subempre 
go, é difícil imaginar escassez de mao-de-obra, fato alardeado em 
1973, mas ati hoje inexplicado^^^^. 

e) Quanto ao central problema da condugáo da política so 
cial, recebe papel de grande destaque o Conselho de Desenvolvimento 
Social (CDS), como já apontado (p. 71). Fala-se também em "competen 
cia do Estado para organizar a agio social" (p. 72), mas i sobretudo 
no momento de definir as atribuigoes do Estado nxim modelo de mercado 
que se propoe com maior clareza que as áreas de desenvolvimento so-
cial "sao da responsabilidade do Estado", ainda que "frequentemente 
em a9ao conjugada com a iniciativa privada" (p. 48). Por tais formu 
lagoes, aliadas ao silencio sobre qualquer participagao articuladapo 
liticamente dos trabalhadores, ainda que se de importancia á "organi 
zagao de produtores, especialm'^.nte cooperativas" (p. 44) na áreaagrí 
cola, fica patente que se entende política social como umesforgo con 
duzido exclusivamente pela mao do.Estado, em última instancia pelóme 
nos. O caminho seguido pelo Brasil, assim, nao e o ortodoxo dentro 
do capitalismo, que sempre apresentou o desenvolvimento social como 
conquista da luta sindical, ao lado da agao do Estado. 

No pronunciamento diante da Comissao Parlamentar de In-
quérito sobre Política Salarial, de 24.09.75, o Ministro Reis Vello 
so^^^^ se experssava da seguinte forma: "Nao é válido dizer, pela ex 
periéncia brasileira, que seria necessariamente benéfica ao trabalha 
dor deixar que os acordos salariais se realizassem através de nego-
ciaqioes dos sindicatos de trabalhadores com os dos empregadores. Por 
exemplo, entre 1957 e 19 61, o salário nominal das principáis catego-
rías (dados do Departamento Intersindical de Estudos e Estatisticas 
Sócio-economicas - DIEESE), inclusive metalúrgicos, aumentou emmédia 
de 200%, enquanto a elevagáo do custo de vida, no periodo, foi de 227% 
(media Rio-Sao Paulo). Outro aspecto; em 19 63, o reajustamente sala 
rial dos metalúrgicos foi de 80%, em termos nomináis, enquanto o dos 
empregados na construgao foi de 40% e o dos padeiros de zero%, o que 
mostra as terríveis distorgoes que podem ocorrer no esquema sugeri-
do". Esta argumentagao manipula normalmente duas variáveis básicas: 
em primeiro lugar, a experiencia passada, além de nao ter favorecido 
devidamente o trabalhador, teria ocasionado a desordem no processo eco 
nomico, nao se podendo mais voltar a ela como modelo históricamente 
válido; em segundo lugar, o raio de agao para os países em desenvolví 
mentó, num contexto de capitalismo periférico, estarla diminuindopor 
consequéncia da distancia crescénte entre o mundo desenvolvido e o 



4B 

subdesenvolvido, restando apenas o Estado como entidade c:apaz de coa 
dunar as forjas de urna nagao, tanto no sentido do crescinento econo-
mico, quanto no de desenvolvimento social. 

f) Seria ainda mister acentuar o interesse «¡stabelecido 
pela política urbana, tanto no sentido de solugao dos problemas so-
ciais gerados pela urbanisagao intempestiva sobretudo ñasmetrópoles, 
como no sentido de ocupagao do territorio nacional e de ciistribuigao 
espacial da populagao, quanto no sentido de minorar a po^uigáo ambien 
tal. Destas tres vertentes, a mais importante i a prime:, ra, o que oca 
sionou urna das afirmagoes mais enfáticas e críticas do Ii: PND: "Ao 
mesmo tempo, é necessário reconhecer que a poluigao da pobreza - ou 
seja, a carencia dos requisitos básicos de saneamento e controle bio 
lógico indispensáveis a saúde das populagoes de baixa renda - ainda 
constituí prioridade imperiosa" (p. 9 2). Uma das metas nais deseja-
das, colocada na segunda parte deste plano, i a desconcentragáo in-
tra e inter-regional: em nivel urbano, acentua-se o apoio a pSlos se 
cundários capazes de reter o impacto migratorio, bem como a sustenta 
9ao das áreas de ocupagáo recente; em nivel economico, acentua-se a 
descentralizagao, a fim de descongestionar o eixo Rio-Sao Paulo etra 
zer a industrializagao para o interior do País (II PND, p. 85 ss). 

g) Por último, pode-se chamar a atengáo para aintroduqiao 
da idéia de "ornamento social" (p. 118), montado sobre tres linhasbá 
sicas: programas de valorizagao dos recursos humanos (educagao; saúde 
e saneamento; nutrigáo; trabalho e treinamento profissiorial); Integra 
9áo Social (PIS/PASEP; habitagao; previdencia social) ; díisenvolvimen 
to urbano. O interessante nisto está na ideia da disponr.bilidade de 
recursos para a área social, dentro da perspectiva de una política 
apreciável de fundos de grande porte (FGTS, PIS/PASEP, Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Urbano - FNDU, Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, etc), que poderiam oferecer ao CDS relativa viabilidade 
financeira erealizagáo de "objetivo próprio". 

Do que foi dito, segue que o II PND significaum real avan 
9 0 naformulagáo da política social e o atingimento de uma consciencia 
crítica apreciável entre os planejadores. Isto nao impede que se re 
gistrem inconsistencias internas, algumas mais veladas, outras mais 
flagrantes, dentre as quais pederíamos destacar: 

a) Em primeiro lugar, pode-se mostrar umainconsistencia 
de teor mais geral e que seria o relativo vazio daquilo c[ue se chamou 
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de "objetivo próprio" da política social. Nao basta dizer que "o ob 
jetivo inaior de todo o planejamento nacional é o hornera brasileiro, 
ñas suas diferentes diraensoes e aspira9oes" {II PND, p. 28), nem re 
ferir-se a vun "forte conteúdo social" (p. 34) como uma dascaracteris 
ticas fundamentals de um modelo sócio-economico. É verdade que apa-
recem indicagoes consideráveis a nivel de política de emprego e de 
valoriza9ao dos recursos humanos, mas é patente que o II PND ficamui 
to mais no estabeJ.ecimento da necessidade da política social justifi 
cada tainbém por razóes próprias e nao apenas por ra¿oes económicas. 
Nao existe uma concep^ao razoavelmente nítida de planejamento social 
conjugado com o economico, e, por consequencia, nao aparecevima ótica 
clara de prioridades. 

Nao se vai retirar disto a idéia de que uma política so 
cial de objetivo próprio venha a significar uma política social auto 
noma, á revelia ou "por cima" da política económica, mesmo porque is 
to redundarla em sua inviabilidade por falta de instrumentalizagao. 
De todos os modos, fica difícil montar um quadro de maior coerencia 
para a idéia de que "na medida era que se consolidarara os resultados 
económicos, passou o problema social a ocupar o primeiro plano das 
preocupa^oes dos Governos da Revolugao" (p. 24), tanto porque a con 
solidagao económica nao passa de uma concessao a euforia conjuntura], 
como porque a posi9áo aludida de primeiro plano estaria condicionada 
a uma previa consolidagao económica. Tais enunciados tem um conteú 
do mais específicamente político-legitimador e se perdem na esfera va 
ga da preocupagao pelo homem. Fala-se que o "objetivo maior de todo 
o planejamento nacional é o homem brasileiro" (p. 28) e chega-se mes 
mo a apelar para a "consciencia nacional", que já nao admitirla a de 
mora em distribuir (p. 69). 

O uso destas expressoes nao é problemático era si, já que 
toda concepgáo de planejamento reflete comproraissos ideológicos, mas 
pode revelar implícitamente uma concepgáo menos articulada. É possí 
vel colocar a "prevalencia do social e do político sobre o económico, 
em termos de hierarquizacjao dos valores humanos da sociedade " 
o crescimento económico como instrumento indispensável e o desenvojL 
vimento social como meta, mas é patente que o II PND nao chega a tan 
to, embora oferega já os elementos básicos para se chegar ai, como 
mostraremos depois. Assim, nao se pode negar que a necessidade de po 

lítica social está também muito condicionada pelos problemas gerados 
pelo próprio processo económico; mas, mesmo que se tenha chegado á 
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Idéla de "objetivo próprio" por causa dos percalgos económicos, isto 
nao impede que se retire partido disto em favor de urna política so-
cial mais sustentada. 

b) Em segundo lugar, é preciso chamar a ateiigao para a 
caracteriza9ao insuficiente do papel do Estado na condugao da políti 
ca social. Ja que se estabelece uma condugao unilateral déla, porque 
históricamente ela sempre veio associada taitibém á partic:.pa9ao dos en 
volvidos na base, seria necessário propor as garantías suficientes de 
que o Estado se comprometa a representar e a defender sul)stantivamen 
te os interesses da populagao de mais baixa renda. 

De fato, a condu9ao da política social pelo Estado exclu 
sivamente nao é um fenomeno novo, porque é propriedade d(í todos os re 
gimes centralizados de pretensoes sociais, sendo mesmo nodelo esta 
belecido dos governos socialistas. No capitalismo, porén, em que se 
admite que a "simples evolugao dos fatores de mercado" [p. 69) pode 
nao resolver o problema da adequada distribuigao de renda, paira sem 
pre a suspeita de que \ima política social conduzida unü.ateralmente 
pelo Estado pode se tornar, ou inoperante (por falta de condigoes de 
se contrapor as tendencias do mercado) , ou assistenciali¡;ta (por faj. 
ta de contrapartida dos envolvidos na base). O problema nao está tan 
to na condugao unilateral, porque isto pode ser fundamentado históri 
ca ou conjunturalmente, mesmo porque a centralizagao vir.La entendida 
como requisito instrumental, nao como finalidade do sistisma; o proble 
ma está ñas garantías do compromisso para com o sujeito prioritario 
da política social. 

c) Uma outra inconsistencia está na dificuldcde de compati 
bilizagáo da "opgáo de preservagáo do crescimento acelerado como po 
lítica básica" (p. 29) com a preocupagao de "primeiro plano" (p. 24) 
do problema social. Teríamos descoberto que os problemas "podem ser 
resolvidos sem descontinuagao do crescimento acelerado" (p. 24), sem 
prejudicar a idéia de emergencia como potencia industrial (p. 28). 

Embora seja consistente insistir no crescimsnto rápido 
por ser "instrumento importante" (p. 69) para aumentar a renda de to 
dos e investir mais, é preciso avallar até que ponto esta meta invia 
biliza a colocagao da necessidade da política social. Tados os pía 
nos após 1964 insistem muito na exigencia fundamental do crescimento 
acelerado. O II PND nao faz excegáo, mas acrescenta ai a possibil^ 
dade de entende-lo como instrumento, ainda que indispensável, colocan 
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do como finalidade do esforgo politico a obtengao de uma sociedade 
mais igualitaria. Por isto nao se aceitarla a tese de que primeiro 
seria mister crescer, para somente depois distribuir. Na ótica so-
cial, o crescimento da renda per capita é \im indicador secundario, 
porque nada revela sobre sua distribuigao relativa aos estratos so-
ciáis. Se aliarmos o crescimento rápido a investimentos intensivos 
de capital, podemos colher consequencias dificéis sobre a capacidade 
de absor^áo de máo-^de-obra, como alias, foi reconhecido poroutrospla 
nos, que insistiram na dificuldade de o secundario se tornar absorve 
dor de mao-de-obra. Assim, a sustentagao de uma "economía moderna de 
mercado" (p. 34) pode vir associada a um agravamento das condigoesso 
ciáis. 

Por outra, a 6l:ica do emprego vem marcada demasiadamen 
te pela euforia dos anos prósperos, e, ao contrario da colocagao cui 
dadosa de desconfianga sobre a evolugao dos fatores de mercado, mani 
pula-se varias vezes uma perspectiva simplista, ao se postular uma ta 
xa de expansao superior a 3.5% ao ano (p, 16-71-131). Nao se levam 
em conta alguns problemas capitals do mercado de trabalho, tais como: 
do ponto de vista do mercado - tendencia intensiva de capital por par 
te do secundario moderno; existencia de taxas muito elevadas de sub-
emprego; predominancia do nivel de salario minimo; etc; do ponto de 
vista da mao-de-obra - altas taxas de crescimento demográfico; pouca 
qualificagáo; abundancia; etc. 

d) Em decorréncia do anterior, é pouco consistente a es 
tratégia adotada para o setor agrícola. É muito clara a op9áo pela 
agroindústria, se entendermos por ela o fomento da agropecuária de 
porte industrial e exportador (p. 41 ss). É dlficil imaginar, como 
esta estrategia possa conter consistencia com a politica social, ten 
do em vista que deverá promover a liberagao de mao-de-obra rural, sem 
falarmos no problema central de que esta mao-de-obra representava em 
1973, mais ou menos 40% do tatal de pessoas ocupadas. A preocupagao 
com a urbaniza9áo e com a absorgáo de subemprego se esvazia com fac^ 
lidade, sem levar em conta que o abastecimento de alimentos básicos 
para o mercado interno depende mais do pequeño que do grande produtor 

(38) 
rural . Em alguns momentos, aparece o interesse pelos colonos e 
pequeños produtores (p. 61), pela cooperativizagáo (p. 44); em outros, 
lan9a-se um repto contraditorio como este: "Tal absorgao de subempre 
go deverá realizar-se, em grande parte,' no meio rural, com impactos 
importantes esperados, sobre a produtividade media por pessoa ocupa-
da na agricultura e sobre a distribui9áo de renda" (p. 71). 
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e) Algo semelhante se poderla dizer da estrcitégia econo 
mica mais ligada ao setor secundario. A idéia do "uso de tecnología 
industrial moderna, como forma de adquirir poder de cc)mpeti9ao em 
grande número de setores industriáis e de infra-estrutura" (p. 47) é 
multo fundamentável, se tivermos em mente sobretudo a política eco-
nómica, mas também em termos de conseguir uma posigao vantajosa no 
mercado internacional e de diminuir a dependencia externa. Mas nao 
é clara a conjuga^ao entre o apoio a pequeña e media emjjresa (p. 52) 
e o apoio a fusoes e conglomerados (p. 54), se levarmos em contaque 
a proliferagao do mercado informal é \ima via de relativa importan-
cia para a absorgao do emprego. Nao se trata de abandonar a op9ao 
tecnológica, mas é preciso encontrar um meio termo, capaz de atender 
tanto ao crescimento acelerado, apoiado na mais moderna tecnología, 
quanto á sobrevivencia da maioria da populagao e da reispectivamao-
de-obra, menos aproveitável pelos processos tecnológico!; refinados. 

f) Outra inconsistencia pode ser vista na ::alta de uma 
política integrada dos fundos sociais, tendo em conta que se introdu 
ziu o cuidado com o "ornamento social". Na verdade, é possível afir 
mar que a institui9ao de uma serie de fundos proporcionou a nagao a 
situa9ao privilegiada de grande disponibilidade finance;.ra para a 
área social. Contudo, as varias fontes nao possuem óti(:a unificada 
de concep9ao e uso. Assim como existe um Banco do Desimvolvimento 
Económico (BNDE) e outros organismos financieros na área económica, 
unificados pela orienta9ao do Conselho de Desenvolvimen:o Económico 
(CDE), deveria haver algo semelhante a um Banco do Desünvolvimento 
Social, sob a condu9ao do CDS. 

g) Para terminar estas ressalvas, aludimos ainda aduas 
outras inconsistencias. A primeira se refere á falta ds:preocupa9ao 
com uma política de satisfa9áo das necessidades básicas, A estrutu 
ra industrial e agrícola proposta é bastante alheia a isto, de tal 
sorte que, ao se sugerir a voca9ao brasileira de "supridor mundial 
de alimentos" (p. 16), tem-se em mente á necessidade de exporta9ao, 
nao a de alimenta9ao interna, em primeiro lugar. 

Um segundo problema está na interpreta9ao (Je que, quan 
to a concentra9ao da renda, devei>-se-ia considerar que "bodas as cla^ 
ses melhoraram", como diz o texto: "No casó dacompara9a3 dos Censos 
de 60 e 70, foi possível mostrar que todas as classes mslhoraram, em 
bora as de mais baixa renda tenham tido acréscimos menores. Por ou 



tro lado, em boa medida o aumento do índice de concentra9ao está li. 
gado ao fato de que o setor secundario (industria) aumentou substan 
cialmente a sua participagao na economia. Nesse setor a renda imais 
desigualmente distribuida, embora seu nivel seja muito mais alto e 
tenha ele respondido pelo grande dinamismo economico dos últimos 
tempos. Enquanto isto, no setor primario os Indices de concentragao 
permaneceram praticamente estáveis, embora o nivel de renda conti-
nue baixo" (p. 70). 

De partida,e preciso atentar para o fato de que nao se 
trata de comparagao entre rendimentos absolutos, mas relativos, ou 
seja: o problema está em que as classes mais altas de renda estao 
tendo acréscimos sempre maiores relativamente as classes mais bai-
xas, provocando um distanciamento relativo cada vez maior. Assim, é 
muito for9ado retirar do fato de que todas as classes tiveram acres 
cimos, um argumento favorável á política económica anterior. 

A seguir, concede-sé que o setor secundario ajudou a 
agravar o Indice de concentragao, sem, porém, tirar a conclusáo ob-
via de que o crescimento economico pode fácilmente ser feito as cus 
tas dos estratos mais baixos e de que nao é fácil esperar do secunda 
rio capacidade especial de absor9ao de mao-de-obra. 
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7. SlNTESE E ALGUMAS CONCLUSÓES 

0 quadro a seguir tenta sintetizar os passes mais impor 
tantes, caracterizados em tres fases, da política social após 1964. 
É bastante perceptível seu aprimoramento em termos de planejamento 
e de produgao de programas na terceira fase, que corresponde ao II 
PND. Na primeira fase sobressai de longe a preocupagao comarestau 
ragao económica, trazendo como consequéncia a concepgao da política 
socialcano subserviente aos projetos de investimento, scbretudo no 
setor educacional, e como estabilizador social, sobretuco no setor 
habitacional. Esta ótica é certamente muito criticável, porque em 
grande parte se reduz á tarefa subsidiaria e residual d€ "apagar in 
cendios" gerados pelas distorgoes económicas ou a tarefc. paliativa 
de acalmar os ánimos, mas, por outra, é preciso ter em mente que, em 
época de profunda recessao económica, marcada por intensa inflagáoe 
estagnagáo, é muito difícil escapar a uma política restritiva que 
tenha reflexos duros ñas populagoes pobres. 

Na segunda fase, particularmente ao final déla, á época 
do I PND, existe maior abertura para a problemática social, tendo em 
vista que a questao da distribuida© da renda passou a preocupar mui / 39) 
to , dentro do seguinte desafio: as altas taxas de crescimento 
provavam a viabilidade económica do modelo, mas as pressoes da con-
centragao da renda colocavam um ponto de interrogagao na viabilida-
de social. Forjaram-se muitos programs interessantes, alguns jamais 
voltados para a pobreza, embora a tonalidade^predominante seja a do 
crescimento acelerado, ao qual a política social deve servir. 

Na terceira fase, encontramos uma ótica bastante dife-
rente, que permite fazer ai um corte relativo na historia da políti 
ca social b r a s i l e i r a . Particularmente cresce o senso autocrí-
tico da Revolugao e dos técnicos no planejamento; a base dele inter 
preta-se o fenómeno económico de modo diverso, como tendente a con 
centragao da renda, razao pela qual se postula uma política social 
de "objetivo próprio" e se dá grande urgencia em atender as necessi^ 
dades básicas da pobreza, reconhecida como de proporgoes alarmantes. 
Este objetivo próprio fica ainda nebuloso, mesmo porque a preocupa 
gao económica continua no fundo predominante, mas já se colocam ele 
mentos capazes de construir uma dimensáo nova de política social. 
Esta dimensao nova pode ser visualizada da seguinte forma, dentro de 
langamentos feitos sobretudo pelo Centro Nacional de Recursos Huma 
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nos (CNRH) do IPEA (Instituto de Planejamento Econoraico e Social), 
ligado á Secretaria de Planejamento da Presidencia da República^^^^, 
ressaltando-se de partida tres principios fundamentals: 

a) Principio da igualdade de hler^rquia entre o desen-
volvimento economico e o social, e da simultaneidade entre os dois 
processos. A efetivagao deste principio vem sendo realizada de mo 
do parcial, embora se tenham colocado em aqao inciciativas que pelo 
menos tenderiam a ele, tais como, a instituigao do CDS, do FAS, e do 
ornamento social. Contudo, as preocupagoes com o problema de ener-
gía e com o balando de pagamentos,bén oonocom a infla9ao, tem prejud^ 
cado o entusiasmo inicial, com que se langaram programas redistribu 
tivos. Mas já foi um passo importante reconhecer a nivel do planeja 
mentó que os dois processos sao rio fundo a mesma coisa erepresentam 
o mesmo esforgo. 

b) Principio do tratamento privilegiado para os grupos 
de baixa renda, considerados o objeto principal da politica social. 
Embora este principio venha sendo praticado dentro de muitos limi-
tes, há indicios promissores de alguma influencia: falam sua lingua 
gem pelo menos relativamente programas como o PEONAN, o PIASS, o 149 
salario do PIS/PASEP, e assim por diante. Urna vez que sereconheceu 
que a existencia da populagao de baixa renda é um problema alarman-
te e o centro da questao social, foi colocada a condi9ao primeirapa 
ra se passar de "objeto" a "sujeito", mesmo porque é maioria da po-
pulagao. 

c) Principio de responsabilidade compartida da "área so 
cial" e da "área economica" na solugao dos problemas sociais. Este 
principio está implicito no II PND, tanto na linha da necessidade de 
"objetivo proprio" conferida á politica social, quanto na linha do 
reconhecimento da tendencia concentradora da politica economica, ó 
que leva á conclusao de que ambas devem pretender o mesmo. Nao há 
politica social sem política economica (porque nao se distribuí o que 
nao se produz), e nao há politica economica sem politica social(por 
que seria explora9áo politicamente insustentável). 

Nesta mesma linha de reflexáo, é possivel fazer reparos 
a pelo menos tres concepgoes defeituosas de politica social: 

a) A primeira, profundamente típica dos paises capita-
listas, sobretudo subdesenvolvidos, concebe a politica social como 
decorrencia natural da política economica, e com isto, Ihe confere 
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um conteúdo apenas residual. Vimos que esta posigaO foi bastante 
marcada nos primeiros planos do período após 1964, notando-se urna mu 
daníja de atitude a partir do II PND. As modernas discussoes em tor 
no do assunto mostraram a sociedade que é possível haver crescimen 
to economico acelerado acompanhado de concentragao de renda. É puro 
"economicismo" imaginar que os problemas sociais encontram sua solu 
9ao apenas na visao economica. 

b) A segunda, típica de algumas mudangas mais bruscas 
favoráveis ao fator trabalho, concebe a política social como "autó-
noma" , colocando-a "por cima" ou "contra" a política economica. Es 
ta ótica é falha porque nao se pode secundarizar a questao economy 
ca, pelo menos no sentido de ser um instrumento indispensável de re 
distribuigao de renda. Por certo, o crescimento nao é fim em si; es 
tritamente ele é meio. Mas i meio indispensável. Conceber urna po 
lítica social "autonoma" e a maneira segura de a inviabilizar. A 
linguagem do II PND pode dar margem a este tipo de interpretagao, 
quando fala em "objetivo pr5prÍo", embora indubitavelmente nao se 
imagina colocar a política social por cima ou contra a política eco 
nomica, mesmo porque esta continua ainda predominante, apesar da to 
nalidade diferente ao hível do discurso. 

c) A terceira, típica da política social de cima para 
baixo, concebe-a de forma "assistenclalista", no sentido de urna dá-
diva por parte do Estado, ou por parte das classes mais favorecidas, 
ou por parte de instituigoes assistenciais, Há grupos na populagáo 
que s5 podem ser atendidos sob forma assistencial (idosos, crian9as, 
inválidos, excepcionais, pobreza absoluta, etc), mas, na medida do 
possível,deve ser evitada a doagáo e ser atingida a capacidade auto 
noma de acesso aos bens, sobretudo pela via da insergáo no mercado 
de trabalho, donde se retira a renda para satisfazer as necesidades 
básicas. 

O II PND dá condigoes de entendermos a política social 
como o esforgo de redugao das desigualdades sociais. Significa a 
tentativa de conter a tendencia concentracionista do fator capital 
sobre o fator trabalho, posáibilitando a este margem satisfatóriade 
ascensáo social. Sendo o condicionante mais fundamental desta o bî  
nomio "ocupagao-renda", entende-se que o fulcro de aqao seja locali 
zado prioritariamente na problemática da insergáo no mercado de tra 
balho, pois é desta insergao que advém a renda. 
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Este binomio sugere também que a questao deve ser re 
conhecida como de caráter "sócio-economico", porque o problema nao po 
de ser setorializado, vez que o componente social e o componente eco 
nomico formam o mesmo processo de desenvolvimento. A distin9ao se 
justifica apenas por razoes de divisao de tarefas e de atribuigoes 
administrativas. Poderiamos formular o "social" como meta da socie 
dade, a saber, o atingimento de urna estrutura em que predominem os es 
tratos medios, tornando-se os baixos residuais apenas; o "económico" 
se refere á instrumentalizagao indispensável, porque nao há o quedis 
tribuir sem crescimento da economia. Embora entre os dois possa ha 
ver grande polarizagao (divergencias entre o fator capital e o fator 
trabalho), na verdade, o bem-estar de urna nagao s6 é concebivel com 
a convergencia (ainda que polarizada) de ambas as partes. 

Com isto se diz também que qualquer objetivo social vis 
to isoladamente nao consegue sustentagao suficiente, porque tende a 
ser apenas assistencialista ou a atender a urna dimensao insignifican 
te do problema. Mas vale o reverso: iniciativas económicas que nao 
contemplam a meta última de distribuigao mais equitativa do acesso 
aos bens na sociedade tendem a concentrar a renda e, assim, a agravar 
os problemas sociais e a instabilizar o sistema. Pode-se, entao, di 
zer: nao há como reduzir satisfatoriamente as desigualdades sociais 
sem uma adequagao da política económica a este objetivo. 

Nesta linha, a prioridade da Política Social emerge em 
dois pontos salientes: do ponto de vista da populagao alvo, trata-se 
da populagao de baixa renda; do ponto de vista do tipo de agao, tra 
ta-se de uma agao na esfera da ocupagao e da renda. Esta perspecti 
va coincide também com o objetivo da redistribuigao da renda, porque 
a maneira mais eficiente de redistribuigao é a garantía de \ima ocupa 
gao satisfatória, donde se saca uma renda também satisfatória. Este 
tipo de Política Social é o menos assistencialista, porque nao está 
ligado ao próprio acesso aos bens, mas as condigoes de acesso, confe 
rindo auto-sustentagao económica através do emprego. 

As outras dimensoes ditas sociais nao perdem a importan 
cia, mas passam a ser catalizadas por este objetivo prioritário (nao 
exclusivo). Conforme o próprio II PND reconhece, a poluigáo maiscon 
tundente do país é a da probreza (II PND, p. 92), assumindo, assim, o 
lastro sócio-económico como questao principal, A mortalidade infantil 
e em primeiro lugar uma questao de pobreza, ligada a condigoes insa 
tisfatórias de higiene ambiental ea subnutrigáo. O baixo rendimento 
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escolar dosprimeiros anos de escolaridade está mais ligado as carcte 
rísticas sócio-economicas da clientela, do que a deficiencias de es-
tilo pedagógico. A garantía real de compra da casa propria é a sitúa 
gao ocupacional da familia, nao os prazos dilatados ou os juros bai 
xos do BNH, embora isto ajude muito. O problema fundamental domenor 
abandonado nao é educagao, mas a pobreza da familia onde foi gerado. 
E em termos de recursos humanos, a questao principal nao é a profis 

(42) sionalizagao, mas a geragao de novos emelhores postos de trabalho ; 

Temos que o subdesenvolvimento pode ser reduzido simpli. 
ficadamente as suas características insatisfatórias do mercado de tra 
balho, e dentro disto, ao problema do subemprego. Subemprego signi-
fica uma insergao sócio-economicamente deficiente no mercado de traba 
Iho, ou seja, incapaz de proporcionar renda acima dos limites da sub 
sistencia, ou, por outra, incapaz de mobilidade vertical. Existe um 
desequilibrio estrutural entre os fatores capital e trabalho. O di-
namismo economico nao acompanha em ritmo suficiente o crescimento da 
mao-de-obra; esta i na maior parte semi ou desqualificada. A conver 
gencia entre ambos fica muito dificultada, como se pode ver pela es 
trutura de atividade do pais (dados de 1973 do IBGE): 41% daspessoas 
ativas estavam na agricultura; as atividades industriáis mal chegavam 
aos 20%, restando nada menos de 39% ñas atividades terciarias. Temos 
ai o retrato do subdesenvolvimento: será impossivel reter tanta popu 
laijáo na agricultura (Sao Paulo já estava por volta dos 15% eml973) , 
o que significa que pelo menos metade déla acudirá á cidade. AÍ, po 
rém, encontra tanto um secundário restrito, quanto xim terciário incha 
do. A absorgáo no mercado de trabalho so poderá ser insatisfat5ria, 
e a necessidade do "mercado informal" fala exatamente esta linguagem: 
gente que inventa como pode sua estrategia de sobrevivencia. Os da-
dos sobre a populagao de baixa renda repisam isto: em 1972 (da;dos do 
IBGE) teriamos ainda 38% de Unidades de Consumo ganhando até 1 (hum) 
Salário-Minimo mensal. Ora, este dado mais esconde do que revela a 
realidade, porque nao há familia que consiga sobreviver com tal poder 
aquisitivo, mesmo levando em conta a restrigáo de que neste estrato 
se incluiam Unidades de Consumo isoladas, nao constituindo familia. 
Surge, assim, a necessidade de complementagáo da renda, uma prática 
que deve ser importante, mas que nao aparece nos dad^s de modo adequa 
do. 

Sem maiores aprofundamentos, isto basta para indicar a 
questao mais fundamental da Politica Social, e que, a estas alturas, 
nao difere da Política Economica: gerar novos e melhores postos de 
trabalho, e melhorar os já existentes. É central acentuar que o II 
PND reconhece isto com extrema clareza, ao se colocar a necessidade 
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de distribui9ao da renda e de conferir á Política Social "objetivo 
próprio" (p. 71), nao mais á deriva das pressoes e dos resultados eco 
nomicos. Assim, continuara importantes as a^oes setoriais em educa-
^ao, saüde, prepara9ao da mao-de-obra, etc, mas mais importante que 
tudo isto é a inser9ao satisfatória no mercado de trabalho e a orien 
taqap do processo produtivo de modo a se adequar as necessidades bá 
sicas da populagáo pobre, a par dos desafios tecnológicos. 

Resumindo: 

i) Política Social é entendida como esfor^o de redugao 
das desigualdades sociais. Por isto, sua clientela 
prioritaria será a populagao de baixa renda e sua in 
tengao fundamental é a redistribuigao da renda e da 
riqueza. 

ii) Política Social nao pode ser vista dissociada da Po 
lltica Económica, porque o problema é sócio-economi-
co; é apenas assistencialista ou mesmo inviável qual 
quer iniciativa isolacionista. 

iii) A ascensao social é condicionada principalmente pelo 
binomio "ocupagao/renda", donde se deriva que a preo 
cupa9ao prioritaria deve ser a inser9ao mais satisfa 
tória no mercado de trabalho. 

iv) A maneira mais eficaz de redistribuÍ9ao da renda ede 
redu9ao das desigualdades sociais será uma política 
que incida prioritariamente na dinámica do mercado de 
trabalho e no estilo de desenvolvimento sócio-econo-
mico (mais voltado para, o consumo básico da maioria 
do que para o consumo conspicuo de uma minoria, ou vol 
tado para fora). A política social setorial nao fi-
ca desmerecida, mas passa a ser catalizada pela pol^ 
tica globalizante do emprego e da renda. 

v) Toda Política Social que nao redistribuir renda, pelo, 
menos indiretamente, ou nao se constituir num instru 
mentó de possivel ascensao social da popula9ao mais 
pobre, nao será "social", mesmo que se ja atividade em 
educa9ao, saúde, etc. 
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SEGUNDA PARTE: O NÍVEL DA EXECUQAO 
PRINCIPAIS POLITICAS IMPLEMENTADAS 

Nesta parte tentaremos oferecer um retrato selecionado e 
abreviado da execugáo de políticas no período em questao. Claramen 
te, trata-se de urna análise aproximativa, muitas vezes restringida 
por causa da propria deficiencia dos dados disponíveis, outras vezes 
reduzida devido á necessidade de escolher algumas entre muitas ini-
ciativas, dentro do contexto muito ampio de a9oes na área social. Po 
de-se afirmar, todavía, que a partir de 1974 os relatórios de ativi-
dade alcangaram nivel consideraveImente superior aos dos anos ante-
riores, que muitas vezes nao passam de descrigoes verbais e da apre 
sentagao de dados relativos ao desempenho fisico-financeiro; com is-
to fica quase impossível avaliar até que ponto as políticas atingi-
ram os beneficiarios, realizando o que se havia previsto ou planeja-
do^^^. Deve-se ter em mente que o interesse por indicadores sociais 
C0me90u a se sedimentar apenas depois de o II PND entrar em vigor, po 
dendo-se hoje observar sua produgao e utilizagao em escala mais ou me 
nos nacional, de acordo com a capacidade técnica das Secretarias de 
Planejamento dos Estados e Municipios mais fortes. Embora muito te-
nha que ser feito nesta área, principalmente em se tratando de um 
país muito vasto e desequilibrado sócio-economicamente, será válido 
constatar que a partir de 1974 dispomos de informagoes bastante melho 
radas, sobretudo na linha de representar nao s5 a ótica do gestor dos 
programas, mas sobretudo a ótica dos beneficiários^^^. 

Esta é a razao também, porque nos dedicamos sempre a ana 
lisar mais de perto a implementagao recente das políticas sociais, 
além de representar esta última fase a mais interessante do ponto de 
vista definido no II PND em termos de desenvolvimento social. A co-
bertura feita aqui é parcial, também porque nao chegamos a estudar 
mais profundamente as consequéncias sociais de medidas económicas, 
por exemplo, das modificagoes introduzidas no imposto de renda de pes 
soas jurídicas e físicas, das tentativas de solucionar o problema da 
energía, da adogao de determinadas componentes tecnológicas na indus 
trializa9ao, e assim por diante. 
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1. DESEMPENHO DE ALGUNS MECANISMOS MAIORES 

Por mecanismos maiores entendemos aqueles de cunho geral 
mente intersetorial, nao alocados em determinados setores sociais 
clássicos e tendencialmente voltados para a totalidade da popula9ao. 

a) O Conselho de Desenvolvimento Social - CDS 

Instituido em outubro de 1974, o CDS tem como finalida-
de principal assessorar o Presidente da República na formulagao da po 
lltica social e na coordenagao das atividades dos Ministerios inte-
ressados, segundo a orientagao geral definida nos planos nacionais de 
desenvolvimento. É presidido pelo Presidente da República e integra 
do pelos Ministerios da Educagao e Cultura (MEC)-, da Saüde (MS) , do 
Interior (MINTER), do Trabalho (MTb)e da Previdencia eAssisténcia So 
cial (MPAS), tendo como Secretário-Geral o Ministro Chefe da Secreta 
ria de Planejamento da Presidencia da República (SEPLAN). 

A articulagao entre o CDS e o Conselho de Desenvolvimen 
to Economico (CDE), criado anteriormente, e, como consequencia, en-
tre a política social e a política económica, estarla assegurada: 

i) pelo fato de ambos os Conselhos terem os planos na-• 
cionais de desenvolvimento como orientadores de sua 
agao; 

ii) por terem os dois Conselhos um nexo formal, através 
do Presidente da República, que os preside, e do Mi-
nistro Chefe da SEPLAN, que os secretaria; 

iii) pela possibilidade de reunioes conjuntas dos dois Con 
selhos, quando necessárias ou convenientes. 

Desde sua criagao até ao ano de 1978, o CDS aprovou nú-
mero considerável de programas, particularmente até 19 76, tendo a se 
guir seu ritmo bastante desacelerado pelas preocupagoes económicas 
que dominaram a cena nacional. Entre os programas aprovados, pode-
mos destacar: 

i) Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), que 
constituí um dos principáis mecanismos de financiamento de programas 
e projetos na área social (outubro de 1974) ; 
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ii) Programa de Desenvolvimento Social do Nordeste (no-
vembro de 1974) caracterizando urna estrategia para a regiao, nos cam 
pos de emprego, educagao, treinamento, saúde e nutrigao, saneamento, 
integragao social e desenvolvimento social e urbano, e, ao mesmo tem 
po, destinando recursos específicos; 

iii) Reformulagao dos mecanismos financeirosdo Sistema Fi 
nanceiro da Habitagao (dezembro de 19 74) , pela qual ficou estabeleci^ 
da, de modo mais rigoroso, a prioridade a ser atribuida pelo BNH as 
populagoes de baixa renda. A partir de 19 75, passou-se a devolver 
urna percentagem do total dos pagamentos efetuados pelos mutuarios 
(maior no caso dos de baixa renda) e a usar taxas mais reduzidas de 
juros, juntamente com prazos ampliados para a compra de casa pr5pria; 

iv) Sistema Nacional de Saúde (fevereiro de 1975), quede 
finiu as competencias de cada Ministerio no campo da saúde, a articu 
lagao dos niveis federal, estadual.e municipal e a necessidade de ela 
boragao de programas regionais integrados de saúde pública; 

y), Agao Sanitaria para o Nordeste (fevereiro de 1975), 
que, com base em estudo detalhado da situagao sanitaria do Nordeste, 
propos diretrizes de política e aprovou programas de prote9ao á saú-
de coletiva (erradicagao da malaria, controle da esquistossomose, da 
tuberculose, das doengas transmissíveis evitáveis por imunizantes, 
etc), programa de assistencia médico-sanitaria e outros programas es 
peciais (saúde mental, saúde materno-infantil, nutrigao etc); 

vi) Nova Sistemática do Plano Nacional de Saneamento (mar 
go de 1975), visando a ampliar a agao do PLANASA, a partir de 1971, 
sobretudo no sentido do atendimento aos Municipios mais pobres do 
País; 

vii) Unificagao do PIS com o PASEP (junho de 1975) , que 
também alterou os seus criterios de distribuigao, no sentido de pro-
porcionar, a partir do exercicio de 19 77, um salário mínimo adicio-
nal, por ano, a todos os cadastrados com cinco anos ou mais de part^ 
cipagao, desde que tenham renda inferior a cinco salarios mínimos; 

viii) Criagao do Programa Nacional de Centros Sociais Urba 
nos (CSÜ) (junho de 1975), com a finalidade de construir, até 1979, 
600 Centros Sociais em áreas urbanas, buscando obter maior integragao 
social das cidades através de agoes ñas áreas da educagao e cultura, 
saúde e nutrigao, trabalho, previdencia•e assistencia social, recrea 
gao e lazer; 

ix) Instituigao do Sistema de Indicadores Sociais (junho 
de 1975), visando á produgao de informagoes para o planejamento so-
cial e buscando instrumentos adequados para a avaliagao das políticas 
cr>r>-í í> 1 c r 
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x) Plano Básico de Agao Sanitaria para a Amazonia (agos 
to de 1975), com os mesmos objetivos do anteriormente aprovado para o 
Nordeste; 

xi) Organizagao das Agoes de Vigilancia Epidemiológica 
(agosto de 1975), visando a garantir a imunizagao da populagao, a no 
tif icagao compulsória de doengas contagiosas e a articula9ao das agoes 
de vigilancia; 

xii) Reformula^ao dos Conselhos Deliberativos das Regioes 
Metropolitanas (setembro de 1975), com a finalidade de dinamizar o 
programa em torno das Regioes Metropolitanas; 

xiii) Criagao do Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimen-
to Urbano (FNDU) (setembro de 1975), visando a estabelecer os meca-
nismos financeiros adequados a execugao da política nacional de de-
senvolvimento urbano; 

xiv) Estabelecimento do Sistema Nacional de Transportes Ur 
baños (setembro de 1975) e criagao da Empresa Brasileira dos Trans-
portes Urbanos (EBTU); 

xv) Acpao do Governo na Area do Trabalho ( setembro de 
1975), propondo diretrizes para o setor e destinando-lhe recursos. De 
fine a orientagao a ser seguida nos campos de preparagao do homem pa 
ra o trabalho (programas de treinamento), emprego, retribuigao ao tra 
balho; protegao ao trabalhador empregado; coordenagao das relagoes de 
trabalho e apoio técnico em geral; 

xvi) Programa Nacional de Alimentagao e Nutrigao (PRONAN) 
(fevereiro de 1976), concentrado em tres grandes linhas: suplementa 
gao alimentar a gestantes, nutrizes e criangas de O a 6 anos e esco 
lares; racionalizagao do sistema produtor de alimentos, com enfase no 
estímulo ao pequeño produtor; atividades de complementagao e apoio 
(combate as carencias nutricionais; apoio a pesquisa, capacitagao de 
recursos humanos, infra-estrutura de distribuigao de alimentos); 

xvii) Incentivos fiscais do Imposto sobre a Renda para Pro 
gramas de Alimentagao do Trabalhador (fevereiro de 19 76), com priori 
dade para o trabalhador de baixa renda; 

xviii) Programa de Saneamento Ambiental (margo de 1976),com 
o objetivo de modificagao dos atuais padroes sanitarios, elevagao do 
rendimento economico e melhoria do bem-estar social das populagoes ur 
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bañas ou em processo de urbanizagao. Compreende a elabora^ao de es-
tudos e projetos, bem como a execugao de obras de prote9ao de margens 
de rios contra a erosao, canaliza9ao com revestimentos, galerias em 
concreto armado, pontes, medicamentos e demais servidos complementa-
res; 

xix) Programa Especial de Controle da Esquistossomose 
(PECE) (julho de 1976), destinado a controlar a esquistossomose no 
País, mediante terapéutica específica, complementada por atividades 
intensivas de educa9ao sanitaria e saneamento, bem como pela ado^áo 
de medidas de combate aos caramujos hospedeiros, intermediarios do es 
quistossoma; 

xx) Programa de Interiorizacgao das Agoes de Saúde e Sa-
neamento no Nordeste (PIASS) (agosto de 19 76), que tem por objetivo 
dotar as comunidades do interior do Nordeste - cidades, vilasepovoa 
dos com popula9ao de até 20 mil habitantes - de estrutura básica de 
saúde pública, de caráter permanente e de complexidade crescente; 

xxi) Programa de Saúde Materno-infantil (julho de 1977), 
cujo objetivo central é contribuir para a redugao da morbidez e da 
mortalidade do grupo materno-infantil, incluindo: assisténcia mater-
na (a gestante, ao parto, ao puerperio, doengas ginecológicas, plane 
jamento familiar); assisténcia á crianga e ao adolescente (crian9a 
menor de 5 anos, grupo etário de 5 a 19 anos); expansao da assistén-
cia materno-infantil; suplementa9ao alimentar, educa9áo para a saúde 
e capacita9ao de recursos humanos; 

xxii) Financiamento para Operagoes do FAS em Areas Prioritá 
rias (julho de 1977); 

1977); 
xxiii) Plano de Aplicagao dos Recursos do PRONAN (julho de 

xxiv) Aprovagao de Recursos do FAS ao PRONAN (julho de 1977) ; 

xxv) Destina9ao de Recursos do FAS ao MEC, MS e MPAS (fe-
vereiro de 1978). 

Dos programas e medidas de política aprovados pelo CDS, 
destacam-se os seguintes principáis aspectos: 

. a quase totalidade dos programas se orienta para aten 
der prioritariamente as populagoes de baixa renda; 
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. salvo no caso do PRONAN e do PIS/PASEP, os programas 
procurara, era geral, atender as popula9oes de baixa ren 
da através do fornecimento de bens e servigos de tipo 
social: saúde, saneamento, educa9ao, lazer, etc; 

. as áreas de saúde, nutrigao, saneamento e desenvolvi-
mento urbano sao aquelas em que se concentra a maio-
ria dos programas aprovados. 

b) Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) 

Criado em fins de 1974, é administrado pela Caixa Eco-
nómica Federal (CEF), cora a finalidade de dar apoio financeiro a ex-
pansao das atividades sociais, tanto no setor público, quanto no se-
tor privado. O custo das operagoes financeiras do FAS é, em parte 
subsidiado, uma vez que xim tergo dos seus recursos tem custo zero e 
os dois tergos restantes sao recursos onerados por corregao moneta-
ria, mais 6% ao ano de juros; tais recursos provem em parte de lote-
rías esportivas e sua manipulagao permite a aplicagao em cinco fai-
xas de prioridade crescente, da seguinte forma: 

. faixa I: corre^ao monetaria plena, mais 6% ao ano de 
juros; 

• faixa II; 80% da corregao monetaria, mais 6% ao ano de 
j uros; 

. faixa III: 60% da corregao monetaria, mais 6% ao ano 
de juros; 

. faixa IV; 40% da corregao monetaria, mais 6% ao ano de 
juros; 

. faixa V: 20% da corre9ao monetaria, mais 6% ao ano de 
juros. 

Os projetos sao examinados por um Grupo Técnico Especial 
(GTE), integrado por representantes da área social, incluindo SEPLAN 
e CEF. Uma vez aprovados pelo GTE, passam por uma análise economi-
co-financeira e, s5 entao, sao submetidos á diretoria da CEF, que os 
encaminha á contratagao, se for o caso. Sao consideradas prioritá-
rias para as faixas mais subsidiadas os projetos que atendam: 

. áreas periféricas ou deprimidas dos grandes centros ur 
baños; 

. cidades com populagao inferior a 50 mil habitantes; 
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. áreas onde se executain grandes pro jetos de interesse 
governamental (construgao de hidroelétricas, de polos 
industriáis, etc). 

Até o final de 1978, o FAS havia recebido 3 228 pedidos 
de financiamento, num valor superior a Cr$ 57 bilhoes (pregos corren 
tes). Os pedidos do setor público e do setor privado equivalem-se, 
em termos de valor. Aprovados pela Diretoria da CEF foram 527 pro-
postas, no valor de Cr$ 29,5 bilhoes, sendo que 429 já tinham sido 
contratadas, no valor de Cr$ 22,4 bilhoes, estando 98 em processo de 
contratagao (Tabela I). Embora em termos de número, 78% do total re 
presentassem projetos da área privada, os 22% do setor público absor 
veram 73% do total de recursos, predominando a área da educagao, com 
67% do valor das aprovagoes. Em segundo lugar vem a área da Saúde. 

Cabe ainda registrar que o FAS mantim conta especial que 
recebe e transfere as dotagoes federáis destinadas ao PNCSU, alim de 
aplicar ai recursos próprios, sob a forma de finánciamentos. Atua, 
também, com recursos do MEC, como agente financeiro do Programa de 
Crédito Educativo. 

Entre os problemas afetos ao FAS podemos destacar a di-
ficuldade de agir através de criterios claros de prioridade, face ao 
assédio sofrido por parte do setor público e privado, bem como o re-
lativo desvio de sua finalidade, na medida em que passou a servir, em 
muitos casos, como substituto orgamentário de atuagoes ministeriais, 
em vez de servir como fonte específica de recursos para fins priori-
tários específicos, na linha do atendimento as populagoes mais po-
bres . 

c) PIS/PASEP 

A unificagao do Programa de Integragáo Social e do Pro-
grama de Forma9ao do Patrimonio do Servidor Público, ocorrida em ju-
Iho de 1976, nao afetou os saldos existentes ñas contas individuáis 
de cerca de 23 milhoes de trabalhadores e servidores públicos cadas-
trados, cujo total correspondeu a um patrimonio líquido de Cr$ 74,7 
bilhoes (pre90s de 1978), no encerramento do ano fiscal 1975/1976 (ju 
nho). Este montante da arrecada^ao ano a ano coloca o PIS/PASEP co-
mo um dos maiores fundos de participagao.existentes no País, prove-
niente em parte das empresas, e em parte do Governo. A parte das em 
presas é constituida do percentual de 0,5 sobre o faturamento, e a 
parte do Governo é constituida do percentual de 5,0 sobre o imposto 
devido de renda, canalizadas ambas para a constitui^ao do fundo. 
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TABELA II 
BRASIL; EVOLUCAO DO PIS/PASEP 

INFORMAgÓES 1974 1978 

Arrecadaqiao bruta 
(Cr$ bilhoes de 1978) 25,4 42,5 

- Crescimento (%) - 67,3 
Cadastrados (miIhoes) 17,5 26,7 

- Crescimento (%) - 52,6 
Beneficiarios do abono sala-
rial (milhoes) 8,7 

FONTE: IPEA 

A arrecadagao bruta cresceu entre 1974 e 1978 de 67.3 % 
e OS cadastrados em 52.6%. Mas o fato mais importante a ressaltar é 
a distribuigao, a partir do exerclcio financeiro iniciado em julho de 
1976, de um abono salarial, a cada participante com mais de 5 anos de 
cadastramento e percebendo até 5 salarios mínimos mensais, equivalen 
te ao salario mínimo regional. Em 1978 a soma dos beneficiarios atin 
giu a 8,7 milhoes. 

Embora se possa criticar esta iniciativa, porque o acres 
cimo de um salario mínimo regional por ano significa muito pouco pa-
ra o contingente de trabalhadores que ganham até 5 salarios mínimos 
mensais, nao se constituindo num impacto apreciável sobre a melhoria 
do poder aquisitivo, na verdade traduz um empenho tentativo de favo-
recer as popula9oes pobres. É preciso ainda ressaltar que existem 
controvérsias sobre a possibilidade de descapitalizagao do fundo, bem 
como sobre sua característica de poupan9a forgada, já que seu saque 
s6 e facultado nos casos de casamento, aposentadoria, falecimento ou 
invalidez. De todos os modos, a introdugao do que se chamou "149 sa 
lario" reduziu um pouco a finalidade mais económica do que 
social do fundo. 

d) Fundo de Garantía do Tempo de Servigo (FGTS) 

Criado em 1967, teve duas significagoes principáis: a 
primeira foi a de substituir a Lei da Estabilidade do trabalhador. 
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através da qual adquiría, após 10 anos de llga9ao Ininterrupta a 
urna empresa, condlgoes de establlidade multo favoráveis; a segunda, 
fol a de viabillzar o BNH, que encontrou nele a disponibilidade fl-
nancelra necessárla. 

Num prlmelro momento, a cria^ao do FGTS representou pa-
ra as empresas um aumento conslderável dos encargos socials, porque 
passaram a depositar para cada trabalhador vim acréscimo corresponden 
te a 8% do respectivo salario; mas num segundo momento, a iniciativa 
talvez tenha favorecido mais ao empresario que ao trabalhador, porque 
a partir daí a dispensa se tornou um expediente facilitado, contri-
bulndo para aumentar a rotatividade da mao-de-obra, Neste sentido, 
o FGTS traz embutido em si um vicio típico de programas similares: fa 
vorece multo mais ao trabalhador de alta renda, porque este é tenden 
cialmente estável e raro, enquanto que o trabalhador pobre, na medi-
da em que muda constantemente de local de trabalho e era que cada vez 
saca o que tem no fundo, além de ser abundante , apropria-se de quan 
tias multo pequeñas e chega á aposentadoria sem ativo. No caso de es 
tabilidade, o FGTS significa o acréscimo de um salario por ano (8% ao 
mes, em 12 meses, mais o 139 salario), ou seja, numa vida ativa de 
30 anos o montante correspondería a pelo menos 30 salarios respecti-
vos. Inicialmente o BNH pagava 6% de juros ao ano, além de corregao 
monetaria; tais juros foram, depois, reduzidos a 3% ao ano e a corre 
gao monetaria felta apenas anualmente, significando grande prejuízo 
para o trabalhador pobre, porque muda fácilmente de emprego durante 
um ano; hoje temos corregao monetaria trimestral. Em si, o acesso ao 
fundo s5 é possível no caso de dispensa sem .justa causa, mas nao ha-
vendo grande onus para o empregador, a dispensa pode ser forjada pe-
lo próprio empregado, a fim de ter acesso ao fundo. Sendo tambémuma 
poupanga forjada, o fundo é disponível, além disto, nos casos clássi 
eos: compra de casa própria, aposentadoria, etc. 

Como os dados da Tabela III mostrara, o FGTS é o maior 
fundo sodial do País: a arrecadagao bruta atingía a Cr$ 146,1 bilhoes 
em 1978. Contudo, os ressarcimentos aumentara proporcionalraente, al-
cangando a 51.8% do total arrecadado em 1978. O total de contas vin 
culadas chegava em 1978 a 37,1 milhoes, e, embora haja ai casos de du 
pía contagera, este número é conslderável, tendo crescido, de 1973 pa 
ra 1978 de 42.1%. 

A aplicagao do FGTS na área da política habitacional é 
justificada pelo fato de a construgáo civil ser absorvedora de mao-
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de-obra desqualificada. Isto nao deixa de ter sua razio. Contudo, 
parece tornar-se imperioso urna revisáo pelo menos relativa do fundo, 
tanto no sentido de dificultar mais a dispensa do empregado, como no 
sentido de usos alternativos, particularmente na busca de impactos 
mais distributivos. Se colocarmos o FGTS ao lado do PIS/PASEP e do 
FAS, podemos fácilmente ver que o País dispoe de fontes privilegia-
das de recursos para a área social. De algum modo, o maior problema 
nao estaria na formagao de recursos, mas na sua aplicagao. Nao se-
ria impossivel imaginar a introdugao de mecanismos que privilegiassem 
diretamente ao trabalhador mais pobre, deixando os assalariados de al 
to nivel com uma participagao apenas residual no fundo. Ao mesmo tem 
po, poderia ser aplicado, pelo menos em parte, na forma9áo de uma es 
tratégia de protegao ao desemprego ou de geragao de postos de traba-
Iho. 

e) Banco Nacional de Habitagao (BNH) 

O período 1964-1973 corresponde á fase de instalagao do 
BNH e do inicio da implantagao do Sistema Financeirc da Habitagao 
(SFH). Promoveu-se entao a criagáo e a instalagao das primeiras Com 
panhias de Habitagao (COHAB) e Cooperativas Habitacionais, sendo am-
bas consideradas "área de interesse social". Na verdade, apenas a 
primeira é típicamente social, no sentido de se voltar ao atendimen-
to da populagao de baixa renda; a segunda pode incluir cooperativados 
de salários mais altos. A partir de 1968 o entendimento do problema 
habitacional passou a englobar também a questao do saneamento básico 
e a partir de 1970 criou-se o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA). 

Por volta de 19 72/73 comegou a aumentar a preocupagao 
com as populagoes pobres, que encontram na própria pobreza o grande 
empecilho para sua inclusao nos programas habitacionais, embora o 
BNH, desde seu inicio, se comprometesse mais que tudo com elas. Em 
1973 instituiu-se o Plano Nacional da Habitagao Popular (PIANHAP), des 
tinado as familias entre 1 e 3 salários mínimos mensais; diante da di 
ficuldade de incluir a estas familias no programa, atualmente o teto 
de 3 salários mínimos passou para 5, o que significa, no fundo ,reco-
nhecer que uma parcela da populagao é financeiramente incapaz de ser 
acolhida nos esquemas do BNH, que tem sempre o compromisso de remune 
rar o capital. Esta remuneragao pode ser feita enerando mais as fai 
xas altas de salário e chegando mesmo a juros negativos ñas faixas 
pobres; mas há um limite intransponlvel. 
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A par da devolugao parcial das prestagoes, ap6s 1974, é 
importante a criagao do Programa de Financiamento de Lotes Urbaniza-
dos (PROPILURB), como op9ao para atendimento a familias de renda ba^ 
xa. Na verdade, significou um passo corajoso do BNH, ao reconhecer 
que muitas familias nao conseguiriam ir alem da aquisigao do lote, 
restando-Ihes, em termos de moradia, a construgao de urna "favela". 
Talvez se possa mesmo dizer que o BNH, particularmente no período 
após 1974, quase esgotou o cabedal de inventividade financeira e ju-
rídica para favorecer a populagao pobre: diminuiu juros, aumentou pra 
zos de pagamento, fez devolugoes, etc. A Tabela IV mostra que, ape-
sar do esf0r90, o favorecimento da populagao pobre ainda nao atingiu 
níveis satisfatórios. 

A Carteira de Operagoes de Natureza Social (COS), onde 
se destacam as Companhias de Habitagao (COHAB), tem aumentado sua par 
ticipagao relativa nos financiamentos habitacionais, de 25.4% até 
1973, para 42.1% entre 1974 e 1978. A Carteira de Programas Habita-
cionais (CPH), onde se destacam as Cooperativas tem diminuido sua par 
ticipa9ao relativa, nao tendo acontecido o mesmo no caso de financia 
mentos de maior valor (caso do SEPE - Sociedade Brasileira de Poupan 
9a e Empréstimo - baseada na poupan9a voluntaria, sobretudo Caderne 
ta de Poupan9a da CEF). Assim, dos 2 milhoes de financiamentos habi 
tacionais feitos até 1978, apenas 54.0% estariam na área de interes-
se social, e somente 33.9% na COS. Por outra, nao se pode deixar de 
reconhecer que no período de 1974/1978 se fizeram mais financiamen-
tos que durante os 10 anos do período anterior (1964/1973). Embora 
até 1978 se tivessem financiado apenas 24 mil lotes urbanizados, évá 
lido afirmar que a consciéncia social do BNH se aprimorou considera-
velmente na gestao última, podendo-se ressaltar ainda todos os esfor 
90s no campo do barateamento da constru9ao (produ9ao, por exemplo, do 
solo-cimento), do controle da especula9ao imobiliária através do es-
toque de terrenos urbanos, do apoio aos CSU, e assim por diante. E há 
ainda o esf0r90 na área do saneamento (PLANASA). 

Até 1967, m.enos de 59% da popula9ao urbana estava abas-
tecida de água, sendo que deste total apenas 40% eram atendidos de 
forma satisfatória. Até 1970, somente 204 Municipios tinham sido be 
neficiados com financiamentos para água e somente 3 para obras de es 
gotos sanitarios. Até outubro de 1978 o número de Municipios finan-
ciados com recursos para água elevou-se a 2 mil, beneficiando cerca 
de 38 milhoes de pessoas, e 133 Municipios receberam financiamento pa 
ra esgotos sanitários, atendendo a cerca de 12 milhoes de pessoas. 
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TABEIA IV 
BRASIL: FINANCIAMEMDS HABITACIONAIS ATÉ 1978 

(an nal unidades) 

AREAS 
Are 1973 1974/1978 ATfi 1978 

C/A AREAS 
N(A) % N(B) % N(C) % 

C/A 

Area de Interes 
se Social 

COS 
CPH 

250 
276 

25,4 
28,1 

428 
127 

42,1 
12,5 

678 
403 

33,9 
20,1 

2,71 
1,46 Area de Interes 

se Social 
'iOi'AL 526 53,5 555 54,6 1 081 54,0 2,06 

SBPE e outros 458 46,5 462 45,4 920 46,0 2,01 

TOTAL 984 100,0 1 017 100,0 2 001 100,0 2,03 

FONTE; BNH. Dados relativos a 1978 incluem estinativas para noveirbro e dezenbro. 

TABEIA V 
BRASIL; APLTCAQSES FII^CEIRAS DO SISTH^A FINANCEIRO 

EE HABITAQgO ATÉ 1978 . 

(Em Cr$ Bilhoes) 
ATÉ 1973 1974/1978 ATÉ 1978 1 I 

AREAS VALOR 
(A) % VALOR 

(B) % VALOR 
(C) 

% C/A 

HABITAÍ^ÁO E 
COMPLEMENTARES 

BNH 
SBPE 
SUBTOTAL 

80,9 
63,8 
144,7 

50,5 
39,9 
90,4 

144,0 
160,3 
304,3 

36,9 
.41,1 
78,0 

224,8 
224,2 
449,0 

40,9 
40,7 
81,6 

2,78 
3,51 
3,10 

DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

SANEAMENTO 
OUTROS 
SUBTOTAL 

7,1 
1.3 
8.4 

4,5 
0,8 
5,3 

34,2 
35,7 
69,9 

8,8 
9,1 
17,9 

41.2 
37,1 
78.3 . 

7,5 
6,7 
14,2 

5,80 
28,54 
9,32 

APOIO TÉCNICO 6,9 4,3 16,6 4,1 23,1 4,2 3,35 

TOTAL 160 100,0 390,4 100,0 550,4 100,0 3,44 

FCKTE; BNH. Dados de 1978 incluem estinativas para novenfc-ro e dezanbro. 



81 

Como mostra a Tabela V, até 1978 tinham sido investidos 
Cr$ 550,4 bilhoes através do Sistema Financeiro da Habitagao, tendo 
ocorrido grande incremento no período 1974-1978, As aplica9oes em de 
senvolvimento urbano cresceram bastante (mais de 800%), destacándo-
se o ítem "outros", onde estará incluido certamente o apoio a cons-
trugao dos metros. Contudo, e importante notar que as aplica^oes do 
BNH (que incluem sobretudo os programas das COHABs e das Cooperati-
vas) diminuiram no tempo: até 1973 detinham 50.5% das aplicagoes, en 
quanto que até 1978 esta participagao desceu a 40.9%. Por outro la-
do, as aplicagoes do SBPE, voltadas para poder aquisitivo mais eleva 
do, guardaram o mesmo nivel de participagao. Neste sentido, embora 
se deva reconhecer o esforgo ingente de se aproximar das populagoes 
pobres, a meta ainda está longe de ser atingida. 

f) Programa Nacional de Centros Sociais Urbanos (CSU) 

Iniciado em julho de 1975, se propunha a implantar até 
1979, 600 centros ñas cidades brasileiras, para promover aintegragao 
social délas, sob o impacto da metiropolitanizagao e da intensa mi-
gragao rural-urbana. Foi concebido como mecanismo típicamente inter 
ministerial, no sentido de que teria dentro de si termináis ministe-
riais de toda a área social, além de outros servigos considerados de 
conteúdo comunitario. Sua concepgao inicial esteve fortemente marca 
da pela ideología do lazer, como projegao típica de estratos médios, 
mas, a partir da Instrugao n9 3, o programa se voltou prioritariamen 
te para as populagoes marginalizadas e assuraiu, pelo menos em teoría, 
as diretrizes do II PND. Nesta ótica, insistiu-se muito na necessi-
dade de o programa atender preferencialmente as populagoes mais po-
bres, de se costruírem centros menos pomposos e de se acentuarem li-
nhas de atividade mais próprias das necessidades básicas do pobre, 
principalmente a inser9áo mais satisfatória no mercado de trabalho^^^. 

Sendo ainda um programa novo, é compreensível que sua 
implantagao demonstre as vacila9oes próprias de um processo de insti 
tucionalizagao, podendo-se notar grande variagao entre os gestores 
estaduais e municipals. Alguns conseguem articular convenientemente 
os termináis ministeriais e favorecer linhas prioritárias de ativida 
des; outros se permitem a tendencia natural de os centros se trans-
formarem em "clubes" de diversao. Na verdade, existe também oproble 
ma do aprimoramento dos recursos humanos ai engajados, geralmente vol 
tados para urna concepgao assistencialista de política social, pouco 
afeitos a avaliagoes rigorosas do desempenho e a inven9ao de ativida 
des mais condizentes com a popula9ao de baixa renda. Sem falarmos na 



TABELA VI 
BRASIL: CENTROS SOCIAIS URBANOS - CSU 
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1. Cpntros Aprovados (até 31.12.78) N? % 

'lUrAL 442 100,0 
Norte 18 4rl 
Nordeste 192 43,4 
Sudeste 109 24,7 
Sul 103 23,3 
Centro-Oeste 20 4,5 

.(•railhoes correntes) 
2. Investinentos (até 31.12.78) 

TOTAL 2 828,5 100,0 
Norte 129,3 4,6 
Nordeste 1 054,5 37,5 
Sudeste 732,5 25,9 
Sul 790,0 37,5 
Centro-Cteste 117,2 4,1 

PONTE: IPEA 
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questao dos recursos financeiros, sempre muito escassos, há ainda a 
questao vital da participa^áo da comunidade neste processo; na verda 
de, i uro programa proposto pelo Estado e que, por isto, pode esbar-
rar em certa resistencia por parte dos atingidos, que nao foram con-
sultados nem preparados. Em todo o caso, o programa prevé a partici 
pagao comunitaria e está buscando aperfeigoar este componente essen-
cial, que poderla tornar os CSU um porta-voz das necessidades bási-
cas da populagao de renda baixa, ao mesmo tempo em que facilitarla o 

(4) controle administrativo . 

De acordo com a Tabela VI, o programa marcou presenta em 
todos os Estados, em pouco mais de dois anos de efetiva existencia. 
Sao 442 projetos definidos, 114 deles em regioes metropolitanas. Con 
centram-se no Nordeste cerca de 38% das aplicagoes e 43% das constru 
9oes. O investimento atingiu quase a casa dos Cr$ 3 bilhoes. 

É um fato positivo a predominancia de construgoes no Nor 
deste, correspondendo ao atendimento preferencial de populagoes e de 
áreas pobres. A percentagem relativa aos investimentos é menor, por 
que no Nordeste predominara construgoes modestas, enquanto que no Sul 
se fazem centros de tipo mais sofisticado e mais caro. 

Embora os CSU nao sejam solugao do problema da margina-
lidade urbana e tragam em si a problemática de uma política social de 
cima para baixo, representara uma oportunidade apreciável de sedimen-
tagáo de iniciativas interrainisteriais, de participagáo da base e de 
orientagao mais aceitável das diretrizes de política. Todavia, é es 
sencial reconhecer que sua tendencia de assumir a ótica de clubes de 
lazer i muito forte. 

g) Grupo Técnico de Indicadores Sociais 

A necessidade de medir os níveis de desenvolvimento so-
cial alcanzados e avallar os resultados da execugáo da política so-
cial levou o CDS a aprovar a instituigao de um Sistema de Indicadores 
Sociais, que permite: 

i) medir variagoes havidas no nivel geral de bem-estar 
da populagáo, em seu conjunto, e particularmente das 
populaqroes mais pobres; 

ii) detectar os fatores responsáveis pela melhoria ou de 
terioragáo dos níveis de bem-estar; 
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iii) avallar a eficiencia dos mecanismos e instrumentos da 
política social utilizados e propor os ajustes e cor 
regoes necessáriós. 

A implementa9ao deste sistema ficou sob a responsabili-
dade de um Grupo Técnico, coordenado pela SEPLAN e incluindo o Insti 
tuto Brasileiro de Geografía e Estatística (IBGE) e os Ministerios da 
área social. A elaboragao dos relatórios e das baterías de indicado 
res está sendo realizada pelo Instituto de Planejamento Económico e 
Social (IPEA/SEPLAN) e pelo IBGE, cabendo a este a ótica de cunho 
mais estrutural de longo prazo, e áquele a ótica conjuntural. Pode-
mos destacar as seguintes iniciativas: 

i) realiza9ao do Estudo Nacional da Despesa Familiar 
(ENDEF), pelo IBGE, em 1974/1975, que permitiu um co 
nhecimento aprofundado da situagao económico-social 
e nutricional das familias; 

ii) Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD), 
realizada nesta década em 1972, 1973 e 1976, e que é 
a fonte mais apropriada de dcidos sociais, cobrindo 
o País todo (no Norte e no Centro-Oeste, apenas a 
área urbana); 

iii) produgao de varios estudos sobre indicadores sociais, 
no IBGE, no IPEA e nos Estados (SEPLAN estaduais) , so 
bressaindo a experiencia de Sao Paulo 

iv) criagao da Relagao Anual de Informagóes Sociais (RAIS) , 
destinada a incluir, num formulario único, um conjun 
to de dados atualmente solicitados as empresas atra-
vés de grande número de questionários; 

v) produgao, pelo Ministerio do Trabalho, de um índice 
mensal de emprego para as Regioes Metropolitanas e o 
Distrito Federal. 

Embora o funcionamento do Grupo Técnico tenha sido mul-
to precario, vale reconhecer que a quantidade e a qualidade das infor ' 
magoes na área social melhorou consideravelmente, podendo-se atri-
buir este éxito, em primeiro lugar ao IBGE, e em segundo lugar á sis 
temática de acompanhamento das políticas feita pelo IPEA e que forgou 
os Ministérios e os Estados a responderem com nivel técnico cada vez 
mais apurado. Perduram aínda, certamente, muitos problemas, devidos 
tarnbém á complexidade da área social, podendo-se dizer que ainda co-



85 

nhecemos muito pouco as determina9oes mais precisas da sobreviven-
cia das populagoes pobres, sobretudo em termos ocupacionais (mercado 
informal e o subemprego) e em termos de renda {complementaba© e ren-
das indiretas) . Ademáis, é mister inovar na captaíjao do dado e no 
uso deles, tanto no sentido de superar a informagao estereotipada de 
inquéritos secos incapazes de apanhar a realidade latente da pobreza, 
como no sentido de a informa^ao expressar sempre mais o ponto de vis 
ta da populagao atingida. Todos estes problemas dificultara sobrema-
neira a avaliagao da mobilidade vertical no País e retiram muito da 
substancia da discussao em torno da concentraqiao da renda. Emoutros 
casos, é praticamente impossível distinguir se a evolu9ao de um indi 
cador representa o agravamento da situagao ou a melhoria da captagao. 

h) Ornamento Social 

A idéia de se montar o orgamento social significa a ten 
tativa de refor9ar a política social de "objetivo pr5prio" do II PND, 
demonstrando, com isto, sua viabilidade financeira. De acordo com a 
Tabela VII, os números que ai aparecem impressionam muito, particu-
larmente nos últimos anos. Os dispendios da Uniao em setores sociais 
(os quatro ministerios clássicos: educagao, saúde, previdencia e tra 
balho) elevou-se de Cr$ 19,9 bilhoes para Cr$ 170,1 bilhoes de 1963 
para 1977; se levarmos em conta que, em 1970 os dispendios chegavam 
a Cr$ 52,7 bilhoes, nota-se que o grande incremento se deveu aos anos 
recentes. 

Em. termos de execu^ao do orgamento social nos anos recen 
tes (1974-1978), percebe-se que foi muito reforjado; os programas de 
valoriza9ao dos recursos humanos (ai entendidos os or9amentos de edu 
cagao, saúde, saneamento, nutri9ao, trabalho e treinamento) passa-
ram dos Cr$ 103,4 bilhoes em 1974, para •Cr$ 178,0 bilhoes em 1978; e 
os recursos para Integra9ao Social (ai entendidos os or9amentos do 
PIS/PASEP, do FGTS, do BNH e da Previdencia Social), passaramdos Cr$ 
200,8 bilhoes em 1974, para Cr$ 371,5 bilhoes em 1978. No total ge-
ral, passamos dos Cr$ 304,2 bilhoes em 1974, para Cr$ 549,5 bilhoes 
em 1978, em termos reais. 

A considera9ao mais importante neste contexto é a cons-
tata9ao de que o País dispoe, em si, de recursos "suficientes" na 
área social. Deve-se reconhecer que a "cria9ao do FGTS e do PIS/PASEP, 
bem como do FAS gerou grande soma de recursos, sem falarmos nos or9a 
mentos específicos das áreas ministeriais. Estes fundos, contudo, 
tendem a ser utilizados preferentemente na área económica (FGTS na 
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A - DISPÉNDICS DA UNISD EM SETORES SOCIAIS (Bilhoes de 1977) 

SETORES 1963 1970 1977 

Educagao 4,1 8,1 25,0 
Saúde 5,1 14,9 41,5 
Previdencia 10,7 29,7 102,0 
Trabalho • • • • • • 1,6 

TOTAL 19,9 52,7 170,1 

B - EXECUglto DO ORQAMENTO SOCIAL (Bilhoes de 1978) 

a) Programas de Valorizagao de Recairsos Húrtanos 103,4 178,0 

Educagao (inclusive Estudos) 17,6 75,0 
Saüde, Saneamento, Nutri9ao (inclusive Estudos e J^sis 
téncia Médica do INPS) 35,4 85,0 
Trabalho e Treinaniento 10,4 18,0 

b) IntegraQao Social 200,8 371,5 

PIS/PASEP (arrecadagao bruta) 25,4 42,5 
Habita9ao (BNH, inclusive mutiiários) 63,5 120,4 
Previdencia Social (exclusive Assistencia Médica do 
INPS) 76,4 156,0 
PGTS (arrecada9aD bruta) 35,0 52,6 

TOTAL 304,2 549,5 

PONTE: IPEA 
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área da constru9ao civil; PIS/PASEP na área da pequeña e media em 
presa), esperando-se deles mais resultados de cunho económico do que 
social; é certo que o setor da construgao civil absorve muita máo-
de-obra desqualificada e que o mesmo pode acontecer com a pequeña e 
a media empresa. Mas, no fundo, as aplicagoes estao sendo feitas a 
revelia do trabalhador, que nao so é o dono real, mas também oprimei 
ro interessado. Nesta linha, nao seria urna hipótese descabida a 
idéia de que existem recursos suficientes para se atacar estrutural-
mente a questao do subemprego e da baixa renda; os obstáculos sao mui 
to mais de cunho político, que financeiros. 
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2. VISÁO SETORIAL 

I. Educagao 

Devido a razoes já apontadas na Primeira Parte, a educa 
9ao foi particularmente incrementada no periodo de 1964 emdiante, po 
dendo-se destacar tres impactos mais relevantes: 

i) esforíjo de universalizagáo do ensino, incidindo for-
temente na redugao do analfabetismo e em aplica9oes 
crescentes de recursos financeiros; 

ii) esforgo de democratiza9ao das oportunidades de aces 
so ao ensino, através do incremento a formas de apren 
dizagem nao formal, como é o caso do ensino supleti-
vo e do MOBRAL, da amplia9ao das vagas do ensino su-
perior, da institui9ao do crédito educativo, etc; 

iii) esfor9o de racionaliza9ao do sistema de ensino, em tér 
mos administrativos, técnicos e profissionais; na 
área administrativa, procurou-se o melhor aproveita-
mento da capacidade instalada, sua melhor gestaoe um 
planejamento de acordo com as necessidades regionais; 
na área técnica, foi importante o investimento na me 
Ihoria da qualifica9ao dos docentes e no incremento 
á atividade de pesquisa; na área profissional, dire-
cionou-se o conteúdo dos cursos no sentido de se apro 
ximarem mais dos perfis ocupacionais, incluindo-se ai 
também a busca de profissionaliza9áo do ensino de 29 
Grau. 

A partir de 1974 estabeleceu-se como escopo do esf0r90 
educacional a corre9ao dos desequilibrios e deficiencias do sistema 
educacional; a harmoniza9ao e busca de maior consistencia entre as 
Ofertas de ensino nos diferentes niveis e modalidades; a eliminagao 
ou minimiza9ao de fatores limitativos das oportunidades, educacionais, 
notadamente ñas áreas de educa9ao pré-escolar, educagáo especial, e, 
finalmente, na procura de maior eficiencia na aplica9áo dos recursos 
disponiveis. Complementarmente, o MEC ampliou e sistematizou suas 
a9oes nos campos da promo9ao da Cultura e da Educa9áo Físicae Despor 
tos, e estabeleceu políticas mais especificas para as áreas de Pós-
Gradua9ao, Educa9ao Pré-Escolar e Educa9ao Especial. É importante sa 
lientar a preocupa9ao especial em facilitar o acesso dos grupos de 
baixa renda ao sistema educacional, destacando-se, neste sentido: o 
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desenvolvimento do ensino supletivo e o inicio de a9oes prioritaria-
mente destinadas á clientela de baixa renda, tais como as de educagao 
rural, PROMUNIClPIO, educa9ao pré-escolar e crédito educativo, entre 
outros e que se expressam nos objetivos dos varios programas. 

O esf0r90 desenvolvido no período de 1973 a 1978 levou 
á obtengao de alguns resultados destacáveis: 

i) expansao do pré-escolar com um crescimento da popula 
gao atendita (entre 2 e 6 anos dé idade) de 498 mil 
alunos para 674 mil; 

ii) crescimento da matrícula da populagao entre 7 e 14 
anos, de 15 milhoes de alunos para 17 milhoes; 

iii) implantagao do sistema de habitagoes básicas a nivel 
do 29 Grau; 

iv) crescimento orientado do ensino superior, invertendo 
a tendencia anterior e permitindo maior expansao da 
rede universitaria pública; 

v) incremento da oferta de cursos de curta duragao; 

vi) crescimento do número de docentes titulados em pós-
graduagao, de 1,1 mil, para 7,2 mil; 

vii) incentivo á volta áescola, através do ensino supletivo; 

viii) queda do Indice de analfabetismo de 25.5 para 12.3%; 

ix) produgao, em regime de co-edigao, de 78 milhoes de 
vros para os diversos níveis de ensino; 

x) implantagao do programa Educagao para o Desenvolvi-
mento Rural, envolvendo 17 Estados; 

xi) criagao da Fundagáo Nacional de Arte (FUÑARTE), est¿ 
mulando as atividades culturáis no campo da música, 
artes plásticas, teatro e folclore; 

xii) reformulagao do salario-educagáo, com o aumento de 
sua alíquota de 1.4% para 2.5% da folha de contribuid 
gao das empresas, e a ampliagao da quota estadual de 
metade para dois tergos do arrecadado; 

xiii) elevagáo dos percentuais dos Fundos de Participagao 
dos Estados e Municipios, que, dos 5% vigentes para 
cada um, deverao atingir o teto de 9% era 1979 (sendo 
20% de cada Fundo destinados obrigatoriamente á edu-
cagao). 
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a) Ensino de 19 Grau 

A organizagao e administragao do ensino de 19 Grau com-
pete aos Estados, cabendo á Uniao prestar assistencia técnica e fi-
nanceira. 0 Departamento de Ensino Fundamental (DEF) do MEC procurou 
integrar esforgos das diversas esferas administrativas - federal, es 
tadual, municipal e particular - para a implantagao do regime preco-
nizado desde 1971, que pode assim ser sumariado: 

i) expansao da oferta de vagas: pelos dados da Tabela 

TABELA VIII 
BRASIL: ENSINO DE 19 GRAU - MA.TRÍCULA 

1963 1970 1974 (b) 1978(c) c/a cA> 

Ibt^l de Matrículas (milhoes) 10,6 15,9 19,3 21,5 2,03 1,11 
Matrículas 7-14 anos (milhoes) • • • • • • 15,7 17,3 • • • 1,10 
Taxa de Escolariza9ao 7-14 anos • • « 67,0 73,9 71,9 • • • • • • 

FONTE: SEEC/MEC. Dados Estimados para 1978 

VIII é perceptlvel que existe algum problema importante na esfera do 
ensino fundamental. A taxa de escolarizagao da populagao entre 7 e 
14 anos melhorou entre 1963 e 1970, mas caiu um pouco até 1978. Em-
bora os dados possam esconder problemas metodológicos ainda nao ind^ 
gitados e a queda seja pequeña, o simples fato de nao ter havido aumen 
to perceptivel já sugere al algum impasse. É posslvelqueemalgumas 
capitals a taxa de escolarizagáo atinja os 90%, mas, de modo geral, 
ela ainda é baixa, representando um empecilho considerável á univer 
saliza9áo e democratiza9ao do ensino. 

ii) implementacao de novas metodologías: tendo emvista a 
existencia de duas disfun^oes básicas no ensino de 19 Grau - elevadas 
taxas de repeténcia na if serie e distor9ao acentuada na rela9áo ida 
de cronológica/série escolar dos alunos -, o DEF concentrou seus es-
f0r90s no emprego de novas metodologías, objetivando a pesquisa de mé 
todos para uma clientela específica que,a cada ano é promovida. Nes-
te sentido, foram iniciados estudos, tanto na área curricular, quan-
to na área material de ensino e aprendizagem. 
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TABELA IX 
BRASIL: ENSINO DE 19 GRAU 

CVo) 
1973 1978 • 

Taxa Aprova9ao if Serie 72,8 81,2 
Taxa Repeténcia if Serie 23,3 26,5 
Taxa Evasao 1? Serie 

- Mediata 25,5 20,5 
- Imediata 8,2 10,2 

FONTE; SEEC/MEC. Dados para 1978 sao estimados. 

Os dados da Tabela IX revelara alguns problemas relati-
vos a aprovagao, repeténcia e á evasao, deixando urna irapressao geral 
positiva em termos de uma evolugao favorável das taxas; a de aprova-
gao melhorou sensivelmente entre 1973 e 1978, embora tenha aumentado 
a de repetencia; a de evasao mediata está em decllnio, enguanto que a 
de evasao imediata ascendeu levemente. 

iii) desenvolvimento de recursos humanost como móstra a Ta 

TABELA X 
BRASIL: PERCENTUAL DE PROFESSORES SEM FOR-

MACAO PEDAGOGICA, POR REGIAO 

REGIOES 1973 1974 1975 

Norte — 87,8 76,6 
Nordeste 95,8 76,9 73,8 
Sudeste 16,1 12,2 5,8 
Sul 53,6 40,6 34,7 
Centro-Oeste 84,0 63,0 55,8 
Brasil 42,7 32,3 24,1 

FONTE; SEEC/MEC. 

bela X, o Brasil possui ainda o problema de professores sem forma9ao 
pedagógica e^ escala significativa (24% em 1975), atingindo em algu-
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mas regioes percentuais surpreendentes. Constata-se um grande desem-
penho do DEF nesta parte, reduzindo em tres anos o problema pela me-
tade. No período de 1974-1977, foram atingidos mais de 300 mil pro-
fessores, através de cursos de habilitagáo, aperfei9oamento ou atua-
lizagao. 

Cabe ressaltar ainda a atuagao do DEF através do Proje-
to de Coordenagao e Assisténcia Técnica ao Ensino Municipal (PROMUN^ 
CIPIO), implantado em 1975, com o objetivo geral de expandir e aper 
feiijoar o ensino de 19 Grau na área municipal. No período 1975-1978, 
foram envolvidos mais de mil municipios em 20 Estados, com alqcagáo 
de recursos acima de Cr$ 300 milhoes. Ademáis, sao interessantes tam 
bém os resultados do Programa de E>cpansao e Melhoria do Ensino (PPEMEN) , 
que no lapso entre 1973 e 1978 construiu 168 prédios, beneficiando a 
mais de 150 mil educandos, equipou 212 escolas, e aplicou recursos no 
valor de Cr$ 2,5 bilhoes a pregos de 1978. 

De modo geral, embora se constate um esforgo especial na 
área do ensino de 19 Grau, continuam presentes problemas de grande 
magnitude: baixa taxa de escolarizagao e sua tendencia estacionaria; 
ainda alta taxa de repeténcia e evasao; baixo nivel dos recursos hu-
manos. Tais problemas sao muito menos de natureza pedagógica, que de 
natureza sócio-economica, porque se sabe que a "boa educagáo" é mui-
to mais o resultado, do que causa da "boa renda". Nesta linha, a pre 
tendida democratiza9ao de oportunidades através da educagáo pode es-
tar inteiramente equivocada. 

b) Ensino de 29 Grau 

A partir de 1971, procurou-se imprimir ao ensino de 29 
Grau caráter de terminalidade, para proporcionar a possibilidade de 
profissionalizagáo imediata e diminuir a pressao sobre a demanda as 
universidades. Como no caso do DEF, o Departamento de Ensino Medio 
(DEM) procurou agir em varias frentes similares, tais como: 

- melhoria da infra-estrutura física; 
- expansao da rede escolar; 
- implantacjáo das habilitagoes básicas; 
- capacitagao de recursos humanos; 
- aprimoramento do ensino agropecuario. 

A matrícula do ensino médio em 1963 foi de 396,6 mil, ele 
vando-se em 1977 a 2,4 milhoes, o que significa um crescimento de 
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495%. A demanda por acesso ao ensino de 29 Grau registra urna tendencia crescente; 
no periodo de 1965 a 1975, a demanda, inedida em termos de concluintes daoitava sé 
rie do 1? Grau, anpliou-se a urna taxa acumulativa anual de 15.1%, o que significa 
que o núiiero de conclusoesquadriplicou. Coto nostra a Tabela XI, a taxa de escolar iza 

TABELA XI 
BRASILI ESCOLARIZAQAO NO ENSINO DE 29 GRAU 

ANO 
POPULAQÁO ESCOLARIZAVEL 

(15-19 Anos) 
(em milhoes) 

POPUL. ESCOLARIZADA 
(Matricula Inicio do Ano) 

(em milhoes) 
% 

1970 10,2 1,0 9,9 
1971 10,6 1,1 10,6 
1972 10,9 1,2 11,3 
1973 11,2 1,5 13,2 
1974 11,4 1,7 14,7 
1975 11,8 1,8 15,5 
1976 12,1 2,0 16,5 
1977 12,5 2,2 17,5 

FONTE: SEEC/MEC. Dados para 1976 e 1977 nao estimados. 

gao sol^e a popul'agaoescolarizável de 15 a 19 anos de idade passou de 
9.9% em 1^70, a 17.5% em 1977. Observe-se igualmente que as matricu-
las de ingresso ao 29 Grau se mantem constantemente em nivel mais ele 
vado do que o de conclusoes do 19 Grau, o que significa que o ensino 
de 29 Grau proporciona continuidade de estudos á maior parte dos egre^ 
sos do 19 Grau, bem como absorve outros contingentes sobrantes de ou 
tros anos ou egressos do ensino supletivo correspondente. (Tabela 
XII) . 

Em 1960, o número de cursos oferecidos para o ensino de 
29 Grau foi de 2 709, elevando-se em 1970, para 6 034, com urna taxa 
de crescimento medio anual de 8.3%; no periodo entre 1970 e 1976, es 
ta taxa atingiu os 15.2%. Quanto aos docentes, em 1960, contavam-se 
com 35,6 mil, passando este número em 197 0, para 112,2 mil, com uma 

\ 

taxa de crescimento medio anual de 12.2.%; esta taxa foi de 7.7%, no 
período entre 1970 e 1976, menor, portante, que o incremento da matr¿ 
cula e dos cursos. 
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TABSLA XII 
BRASIL: ENSINO DE 29 GRAU - PCESSO 

ANOS CONCnFnPB NO ENSINO 
DE 19 GRAU (Mil) ANOS 

MATRICULAS NPl if SÉRIE 
DO 29 GRAU ( m ) RELAg^D DE ACESSO ANOS CONCnFnPB NO ENSINO 

DE 19 GRAU (Mil) ANOS 
Total Novas 

RELAg^D DE ACESSO 

60/64 755,4 61/65 897,9 830,6^ ' 1,10 
65/69 1 423,1 66/70 1 779,3 1 645,8^*^ 1,16 
70 406,2 71 503,1 464,8 1,14 
71 494,8 72 580,2 534,6 1,08 
72 576,5 73 639,7 599,8 1,04 
73 649,9^*^ 74 722,6 677,5^*^ 1,04 

FQWTE; SEEC/MBC 
NCTA : (*) Dados estimados. 

Embora se tenha verificado um desempenho considerável no 
ensino de 29 Grau, perdurara ainda muitos problemas, entre os quais po 
demos destacar: baixo rendimento do sistema, no sentido de que muito 
pouca gente chega ao 29 Grau; questao da terminalidade, já que o inte 
resse maior continua sendo o acesso á universidade; recursos humanos 
ainda insatisfat5rios, além de mal remunerados, valendo isto sobretu-
do para o 19 Grau; baixo nivel quanto á qualidade, preparando mal o es 
tudante para a profissao e para a universidade; e assim por diante. 

c) Ensino Superior 

É possível distinguir pelo menos tres fases mais ou menos 
distintas no direcionamento do ensino superior (ou de 39 Grau) nos úl_ 
timos quinze anos. A primeira, que se estende até aproximadamente ao 
ano de 1968, foi caracterizada por um crescimento moderado do sistema, 
a par de nao se contar com parámetros mais acurados de expansao. A se 
gunda, compreendendo a promulga9ao da Reforma Universitaria de 1968 e 
abrangendo o período entre 1968 e 1974, distinguiu-se pelo notável eres 
cimento do sistema. A terceira, cujo inicio esbogou-sea partir de fins 
de 1973, persistindo até hoje, caracterizou-se pelas medidas de conten 
9ao ao crescimento desordenado e pela énfase sobre aspectos de quali-
dade do sistema. 
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O período ap5s 1974 se caracterizou sobretudo pelo orde 
namento da expansao do sistema, pelo fortalecimento do sistema uni-
versitario, pela melhoria da qualidade e pelo aperfei9oamento da ca-
pacidade administrativa. Nao obstante as medidas de reordenamento e 
contengao, o sistema universitario continuou a crescer, embora a ta 
xas menos expressivas. A oferta de vagas apresentou no periodo 1974-
1977 um crescimento de 27.2% (Tabela XIII), passando de 309 mil para 
394 mil, taxa esta bem inferior á verificadas no período 1968-1973, 
que foi de 128.7%. As inscrigoes cresceram em 96.8% no período 1974-
1977, inferior ao crescimento ocorrido durante 1968-1973, que foi de 
204.1%, passando o número de inscritos de 615 mil para 1,2 milhoes. 
As matrículas apresentaram comportamento similar. 

TABELA XIV 
BRASIL: EVOLUCAO DA PARTICIPAgAO DOS GRAUS DE ENSINO 

(1 000) 

ANOS 
TOTAL DA PO-
PULAgÁO ES 
TUDANTIL 

19 GRAU % DO 
TOTAL 29 GRAU % DO 

TOTAL 39 GRAU % DO 
TOTAL 

1963 11 143,2 10 622,4 95,3 396,6 3,6 124,2 1,1 
1968 15 427,5 14 348,1 93,0 801,1 5,2 278,3 1,8 
1974 21 788,2 19 209,3 88,2 1 .681,7 7,7 897,2 4,1 
1977 24 529,1 21 238,3 86,6 2 173,8 8,9 1 117,0 4,5 

PONTE; SEEC/MEC. Dados para 1977 nao estimados. 

Como mostra a Tabela XIV, yem aumentando a participa9ao 
do 39 Grau na populagao estudantil do País. Assim, em 1963, sua par-
ticipa9ao percentual era de apenas 1.1% (cabendo ao 29 Grau 3.6%, e 
ao 19 Grau 95.3%), mas subia para 4.5% em 1977 (cabendo ao 29 

Grau 8.9% e ao 19 Grau 86.6%). Isto representa, na verdade dois pro-
blemas: em primeiro lugar, na medida em que a participagao do 39 Grau 
aumenta relativamente mais que a do 29 Grau, significa que o 29 Grau 
nao qumpre, pelo menos em parte, com a fungao de terminalidade, e em 
segundo lugar que a pressao sobre a universidade i demasiada e reper 
cute na queda de qualidade. 

O número de estudantes por 10 000 habitantes passou de 
1 229 em 1960, para 2 167 em 1977. Enquanto qû e em 1963, dentre 1 000 
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matriculados na if serie do 19 Grau apenas 7.34 ingressavam no 39 
Grau, esta rela9ao subia para 41.84 era 1975. É evidente que um cres-
cimento tao expressivo e era parte desordenado, se por um lado aten-
deu á demanda, por outro acarretou distorcjoes que comprometema quali 
dade do ensino e sua fun9ao profissional. Independente do acentuado 
aumento do número de escolas e vagas em cidades de pequeño e medio 
porte, a democratizagáo do acesso foi menor que a esperada. Igualmen 
te, assinala-se como consequéncia deste crescimento urna deterioriza-
gao da qualidade, notadamente no setor privado, que mais cresceu, con 
tando atualmente com cerca de 64% do total de matrículas e 73% das va 
gas ofertadas, caracterizando o que se chamou de "industria do ensi-
no". Ainda continua sobressaindo a fungao docente em detrimento da 
pesquisa. Este fato, aliado ao excessivo crescimento da área de huma 
nidades, vem produzindo quantitativos alheios ao perfil ocupacional 
do País. De modo geral e apesar do esforgo feito em pós-graduagao, o 
ensino universitario, com excegao de alguns grandes centros, apresen 
ta nivel bastante precario. 

TABELA XV 
BRASIL; DOCENTES NO ENSINO SUPERIOR 

1972 

REGIQES T.I. T.P G. A. e/ou 
E. M. D. TOTAL 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste 

194 
1 308 
6 429 
1 633 

594 

1 143 
7 701 

27 883 
9 668 
1 725 

899 
5 083 

17 447 
4 987 

822 

388 
2 822 
9 635 
5 095 
1 031 

20 
566 

2 759 
631 
268 

30 
538 

4 471 
588 
198 

1 337 
9 009 

34 312 
11 301 
2 319 

BRASIL 10 158 48 120 29 238 18 971 4 244 5 825 58 278 

1977 

REGIOES T.I T.P G. A. e/ou 
E. M. D. TOTAL 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste 

567 
3 393 
8 872 
3 490 
2 031 

2 312 
11 018 
43 962 
13 188 
4 613 

1 684 
6 726 

23 978 
7 977 
3 397 

845 
5 125 

13 633 
5 639 

920 

185 
1 685 
7 633 
1 636 

681 

165 
875 

7 560 
1 37 6 
1 646 

2 879 
14 411 
52 804 
16 678 
6 644 

BRASIL 19 857 73 762 43 589 26 192 11 870 11 622 93 446 

FONTE; SEEC/MEC. Dados para 1977 nao estimados 
NOTAS; T.I.= tempo integral; T.P.= tempo parcial; G= s5 graduagao; A. 

e/ou E.= Aperfeigoamento e/ou especializagáo; M= mestrado; D« 
doutorado. 
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De acordo com a Tabela XV, é possível perceber o esfor-
90 despendido no aperfeÍ9oamento dos docentes. Houve um aumento de 
60% entre 1972 e 1977 no número de docentes, passando-se de 58 mil pa 
ra 93 mil. Os docentes em regime de tempo integral aumentaramem 95%, 
enguanto que os docentes era tempo parcial em 53%, embora o número des 
tes se ja expressivamente superior ao niÓmero daqueles, refletindo, pe 
lo menos em parte, a questao da remuneragao; sendo muitas vezes bai-
xa, o docente é coagido a assumir a participa9ao em varias institui-
9oes ao mesmo tempo, repercutindo isto tamtiém na impossibilidade de 
dedica9ao á pesquisa e na queda da qualidade da docencia. É sobretu-
do expressivo o aumento de pessoal com pós-gradua9ao: os mestres 
aumentaram eml80%, os doutores em 100%. É interessante notar igualmen 
te os desequilibrios regionais: o Sul possui sempre mais docentes que 
o Nordeste e com maior titula9ao, sem falarmos no fato de que o Sudes 
te detém sempre mais da metade do total de docentes; o maior cresci-
mento de docentes se verificou no Centro-Oeste, sobretudo com douto-
rado, devido em grande parte á Universidade de Brasilia. 

A implanta9áo do crédito educeitivo, desde 1976, benefi-
ciou a 388 mil estudantes e aplicou recursos no valor de Cr$ 8,7 bi-
Ihoes, a pre90S de 1978. O programa está ligado á CEF, e oferece duas 
modalidades dé crédito: para pagamento das anuidades e para manuten-
9ao. O pagamento deste empréstimo é feito com carencia de um ano, ap5s 
a conclusao do curso, e com juros subsidiados. Como toda política so 
cial bascada em crédito, pesa sobre este programa a crítica de tender 
a beneficiar mais o menos necessitado, porque este contraditoriamen-
te tem mais condÍ9oes de acesso ao crédito, além de poder usá-lo co-
mo investimento pessoal. 

d) Ensino Supletivo 

O Ensino Supletivo, a partir da reforma do ensino de 19 
e 29 Graus em 1971, passa a desempenhar importante papel no processo 
educativo, emergindo a importancia da educa9ao nao formal numPaísco 
mo o Brasil. Visa á integra9ao e a amplia9ao da oferta educacional as 
popula95es que nao tiveram acesso ou nao concluíram a escolaridade re 
guiare ápromo^áo de formas de atualiza9ao constante para os diversos 
grupos populacionais, necessárias as mudangas de padrSes culturáis e 
tecnológicos. O papel estratégico desempenhado pelo ensino supletivo 
está em ter mostrado que é mais próximo da popula9ao de baixa renda, 
correspondendo mais as suas possibilidades e aspira9oes. Neste senti 
do equivaleu a uma crítica profunda ao sistema educativo vigente, ex 



tremamente voltado para os estratos mais privilegiados de renda, e 
mostrou certo grau de criatividade, na medida em que surgiram formas 
novas de participagao no ensino. 

No período 1963-1978 podemos distinguir duas fases níti 
das: a primeira, até a criagao do Departamento de Ensino Supletivo 
(DSU) em 1971, corresponde a um tempo em que as características bás^ 
cas eram: multiplicidade de objetivos, desarticulagáo.entre instituí 
9oes, pouco controle federal, pulverizagao de recursos; a segunda fa 
se marcou o inicio de um esforgo de integragao e racionalizagao na 
área. Entre as iniciativas destacadas, podemos citar: 

i) Alfabetizagao de adultos; iniciado em 1970, tem como 
meta reduzir a 10% o índice de analfabetismo na populagao acima de 15 
anos de idade. Estima-se que o número de pessoas alfabetizadas (Tabe 
la XVI) no período 1973-1978 seja superior a 8 milhoes, após haver al 

TABELA XVI 
BRASIL: MDBRAL - DESEMPENHO E RECURSOS 

A. DESEMPENHO (Mil) 
1973 1974 1975 1976 1977 1978 TOTAL 

Inscrigoes 
Alfabetizados 

4 931 
1 784 

4 738 
1 924 

4 374 
1 657 

3 923 
1 413 

3 896 
1 203 

2 973 
900 

24 831 
8 881 

B. RECURSOS DOS PRINCIPAIS PROGRAMAS ^̂ ^̂  ^^ ̂ g^g^ 

1973 1974 1975 1976 1977 1978 TOTAL 

Alfabetizagao 
Cultural 
Educagao Integrada 

813,9 
74,1 
98,7 

853,3 
76,1 
74,1 

602,6 
14,3 
42,3 

631,4 
17,1 
13,3 

677,1 
18,6 
14,8 

815,4 
35,3 
69,1 

4 393,7 
235,7 
312,4 

TOTAL 1 063,4 1 110,3 821,5 780,4 1 036,0 1 261,5 6 073 

FCNTE: SEBC/MBC. Dados para 1978 sao estiixHdos 

candado até 1978 cerca de 24 milhoes de inscrigoes. Ao mesmo tempo fo 
ram investidos no período recursos no valor de Cr$ 6 bilhoes, a pre-
gos de 1978, concentradojs fortemente na atividade de alfabetizagao. 

A agao do MOBRAL, inicialmente voltada apenas para a al 
fabetizagao, vem se diversificando no período, com vistas ao aten 



100 

dimento educativo integral da clientela, incluindo atividades, tais 
como: 

- Programa de Educagao Integrada - visa alargar o ámbi-
to da alfabetizagáo até incluir as 4 primeiras series 
do 19 Grau; 

- Programa Cultural - visa oferecer incursoes na área do 
lazer e da cultura, sobretudo em municipios do inte-
rior; 

- Programa de ProsissionaLizagao - promove informagáo 
profissional e ajuda no encaminhamento a empregos dis 
poníveis; 

- Campanha Esportes para Todos - incrementa o esporte a 
nivel municipal. 

Os próprios dados revelam, ao lado do desempenho consi-
derável do MOBRAL, alguns de seus problemas fundamentals: é grande a 
distancia entre o número de inscrigoes e o número de alfabetizados, 
atingindo este pouco mais de um tergo. Isto significa a dificuldade 
intensa de alfabetizagao, sem falarmos na possibilidade sempre presen 
te de regressio após certo tempo. Por isto mesmo, o programa se diver 
sificou e assumiu dimensoes de um programa voltado para as necessida 
des da comunidade de baixa renda. 

ii) Habilltagáo de Professores para o 19 Grau; eml972 foi 
constatada a existencia de 150 a 200 mil professores leigos em exer-
cicio ñas 4 primeiras series do 19 Grau. Foi implantado, entao, a par 
tir de 1973 um programa neste sentido, que chegou a habilitar entre 
1976 e 1978 por volta de 20 mil professores nao titulados. 

iii) Expansao e Organizagao da Suplencia: está sendo feitoes 
forgo de coordenar e organizar o sistema nacional de exames de suplen 
cia de cultura geral e profissionalizante. Quanto aos exames de su-
plencia de cultura geral, o problema maior e o baixo índice de apro-
vagáo. Para o 19 Grau, houve de 1975 a 1978., 4 487 inscrigoes para a 
penas 1 423 aprovagoes; no caso do 29 Grau, 4 569 inscrigoes para 
1 558 aprovagoes (em disciplinas, nao pessoas). Os exames de suplen-
cia permitem aos candidatos aprovados em todas as disciplinas de 19 
e 29 Graus, receberem os certificados correspondentes equivalentes aos 
obtidos na escola regular, o que tem contribaído, enjbora an escala pequeña, para 
corrigir distorgoes e desigualdades de acesso á educagao. 
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Os exames profissionalizantes visam habilitar, a nivel 
de 29 Grau, profissionais já engajados na for9a de trabalho. Inicia-
dos em 1974, foraiti habilitados até 1978, 19,2 mil prof issionais. Po-
de-se citar nesta linha ainda o incremento de cursos de suplencia (de 
1973 a 1978, as matriculas em 19 Grau aumentaram de 149,1 mil para 
366,8 mil). 

É importante, ademais, chamar a atengao para a utiliza-
qao de outros programas educativos, tais como: radio, através do Pro 
jeto Minerva (supletivo de 19 Grau), destinado ao atendimento do alu 
no adulto acima de 17 anos, atingindo de 1973 a 1978 uma clientela de 
728 rail alunos matriculados em radiopostos; televisao, através do Pro 
jeto Joao da Silva, procura transmitir a adolescentes e adultos já al 
fabetizados conhecimentos relativos as 4 primeiras series do 19 Grau, 
tendo atingido, entre 1974 e 1978, uma clientela de 36 mil alunos ma 
triculados em telepostos; atualmente está sendo realizado o Telecur-
so de 29 Grau, através da Rede Globo de Televisao. 

e) Ensino Pré-Escolar e Especial 

Podemos distinguir duas fases no ensino pré-escolar. A 
primeira,- até 1974, caracterizava-se pela evolugao tradicional, á som 
bra do 19 Grau, demandada pelos estratos mais elevados de renda. Uma 
segunda fase se esboga a partir de 1974, quando este tipo de educa-
gao, tido antes como tendencialménte supérfluo, ganhou justificati-
vas cada vez mais consistentes: as pesquisas insistemna importancia 
do desenvolvimento psicossocial da infancia; com a entrada da mulher 
no mercado de trabalho, resta menos tempo de dedicagao á crianga; re 
conhece-se que as ainda altas taxas de evasáo e' repeténcia escolar no 
19 Grau se associam a um fraco desenvolvimento mental, motore social 
anterior, sobretudo ñas familias de baixa renda. Neste sentido, des-
cobriu-se que a democratizagáo de oportunidades está fortemente con-
dicionada ao inicio desigual de renda das familias. Embora a agáo pe 
dagógica ai seja estritamente secundária, foi importante ter-se assu 
mido uma visao integrada sócio-economicamente do problema do menor ca 
rente. 

O projeto, executado pelo MEC a partir de 1975 e desti-
nado as crianzas entre 4 e 6 anos de idade, se articula com organis-
mos de diversos Ministérios: 

i) Campanha Nacional de Alimentagao Escolar do MEC 
(CNAE); Instituto de Alimentagao e Nutrigao (INAN) doMS; Coordenagáo 



102 

de Prote^ao Materno-infantil do MS; e Legiao Brasileira de Assistén-
cia (LBA), do MPAS; e se baseia na seguinte orientagao: 

ii) prioridade as criangas carentes na faixa de 4 a 6 anos; 

iii) integra9áo entre os programas de educa9ao, saúdee nu 
tri^ao; 

iv) envolvimento dos recursos da comunidade; 

v) compatibiliza9ao das diferentes iniciativas. 

Em 1962 havia pouco mais (Je 4 mil unidades escolares e 
em 1977 chegávamos a mais de 11 mil. O corpo docente, que eml962per 
fazia a cifra de 9,6 mil, atingia em 1977 a casa dos 29,8 mil. E as 
matriculas passaram de 251,9 mil em 19(52, para 674,0 mil em 1978. Es 
te desempenho é alto, mas nao se deve deixar de lado o fato de que a 
taxa de escolarizagáo é ainda muito baixa: basta lembrar que,em 1978, 
das 17,6 milhoes de crian9as em idade (sntre 2 e 6 anos, apenas 674 
mil estavam matriculadas, representand(5 is te uma participagao de ape 
ñas 3.8%. 

Quanto á educagao especial, tenta-se superar a fase de 
assistencialismo e paternalismo (atendámento apenas esporádico ou por 
iniciativas privadas) e incluir o aluno excepcional no sistema de en 
sino de forma regular. Para tanto, foi criado em 1973 o Centro Nació 
nal de Educagao Especial (CENESP). No sistema estadual de ensino, fo 
ram atendidos em 1978, 40,3 mil alunoSj e no sistema privado, 27 mil 
alunos excepcionais. 

f) Outras agoes do MEC 

i) Educagao Física e Desportos: há tres linhas de agao: 
educagao física estudantil; desporto de; massa; e desporto de alto ni 
vel. O investimento total, desde 1973 e.té 1978, foi de 3,0 bilhoes, 
a pregos de 1978. 

ii) Cultura, Letras e Artes.; existe preocupagao crescen-
te com a área de cultura do MEC, havendo tendencia, inclusive, de se 
propor um Ministerio á parte. Entram ai assujatos, tais como: arte em 
geral; teatro e filme; biblioteca; arte popular e folclórica; e assim 
por diante. 

iii) Patrimonio histórico e artístico: esta agáo dedica-
se as cidades históricas, a pesquisas arqueológicas e museológicas, ao 
problema do tombamento de bens movéis e imóveis, etc. 
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g) Conclusao 

Embpra perdurem inúmeros problemas na esfera educacio-
nal brasileira, pode-se dizer que a compreensao do fenomeno e, conse 
quentemente, multas políticas adotadas para solucioná-lo, assumirain a 
partir de 1974 contornos diferentes. Se bem continue aínda a perspec 
tiva economicista em torno da educa9ao, na linha da ótica centrada no 
conceito de recurso humano e de investimento no desenvolvimento eco-
nomico do País, a acen<uagao da questao da baixa renda feita no II 
PND teve repercuñsáo no MEC. Isto se percebe no interesse atual pela 
atuagao no ensino supletivo e no pré-escolar, exatamente porque sao 
formas de ensino próximas da populagao de baixa renda. É posslvel re 
conhecer hoje que, no caso de crian9as pobres,o programa prioritario 
para elas nao é educagao, mas alimenta9ao e saúde, na perspectiva de 
que o problema s5 se resolve através da melhoria de renda e de empre 
go das familias atingidas^^^. 

O ensino de 19 Grau revela grandes problemas, manifesta 
dos sobretudo no achatamento da taxa de escolariza9áo, embora se re-
conhe9a que sua universali2a9ao seja um dos pontos-chave na busca de 
democrati2a9ao de oportunidades. O ensino de 29 Grau nao está respon 
dendo satisfatoriamente ao requisito de terminalidade, além de ter urna 
expressao fraca quantitativamente. O ensino de 39 Grau obteve grande 
incremento, também em termos qualitativos, sobretudo na área de pós-
gradua9ao, mas seu acesso continua desorganizado e muito ..desigual. 
Alémdo mais, as diferen9as entre institui9oes de ensino superior pri 
vadas e públicas alcan9am, por vezes, espectros inaceitáveis, bem co 
mo as diferen9as entre grandes centros e as periferias. 

De todos os modos, o MEC obteve também grande moderniza 
9ao administrativa, na medida em que é capaz, hoje, de manter infor-
ma9ao adequada de sua atua9ao, nos varios níveis (federal, estadual e 
municipal) e que prossegue na tentativa de capacita9áo crescente de 
seus recursos humanos. 

Quanto á democratiza9ao de oportunidades, ela está sen-
do vista dentro de urna ótica muito mais realista, porque ligada ao es 
tilo de desenvolvimento sócio-económico do País, mas está muito Ion-
ge de apresentar ainda resultados satisfatórios, de modo geral, exce 
tuando-se atua9oes promissoras na linha da educa9ao nao formal, do 
pré-escolar, da educa9ao rural, etc. 
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II. Trabalho 

0 Ministerio do Trabalho, criado em 1930, como Ministe-
rio do Trabalho, Industria e Comercio, estruturado mais tarde como Mi 
nistério do Trabalho e Previdencia e posteriormente reestruturado em 
1974 como Ministerio do Trabalho, desmembrado da Previdencia, se pro 
poe OS seguintes objetivos principáis: 

i) preparar o homem para o trabalho; 

ii) organizar o mercado de trabalho, proporcionando ao 
trabalhador condigoes de acesso ao emprego e justa re 
tribuicpao pelo trabalho; 

iii) administrar as relagoes do trabalho. 

Como principáis instrumentos de agao, o MTb apresenta 
tres Secretarias fundamentals (além de outras últimamente criadas): 
a Secretaria de Mao-de-Obra, onde foram realizados os estudos que re 
sultaram na criagao do Sistema Nacional de Formagao de Mao-de-Obra 
(SNFMO) em 1976, aglutinando os diversos órgaos de formacáo profis-
sional, e do Conselho Federal de Mao-de-Obra, colegiado com competen 
cia normativa sobre a política de formagao profissional; a Secreta-
ria de Emprego e Salario, onde se desenvolver;im os estudos que resul 
taram na institui9ao do Sistema Nacional de Emprego (SINE) em 197 5, 
e do Conselho Nacional de Política de Emprego, era 1977, com a fungao 
de assessorar a formulagao da política de emprego; a Secretaria de 
RelaQoes do Trabalho, onde se buscou o aperfeigoamento da legisla9ao 
trabalhista, incluindo-se al a preocupátjao sindical, dos acidentes de 
trabalho, de promo9ao social, etc. 

Foram acionados dois importantes mecanismos de estímulos 
fiscais, sugerindo nova forma de sua utiliza9ao, na área de valoriza 
9ao do homem. O primeiro, em 1975, permite a dedu9ao do lucro tribu-
tável, para fins de imposto de renda das. pessoas jurídicas, do dobro 
das despesas realizadas em projetos de forma9ao profissional, aprova 
dos pelo MTb. O segundo, de 197 6, permite igual dedu9ao, para as de^ 
pesas realizadas com fornecimento de refeicoes aos trabalhadores, tam 
bém mediante aprova9ao do respectivo prcijeto pelo MTb. 

Na verdade, trata-se até ceirto ponto de umMinisterio no 
vo e que mostrou a partir de 1974 partic:ular vitalidade. Coincidiu is 
to também com a insistencia da política social sobre a variável do em 
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prego e do salario, colocando o MTb como área prioritaria de atuagao. 
Nao se tiraram, nem de longe, todas as consequéncias centráis prove-
nientes da ótica que considera a insergáo no mercado de trabalho e a 
gera9ao de novos e melhores postos de trabalho como tarefa principal 
da política social. Mas, colocarem' se alguns alicerces importantes e 
até certo ponto origináis, como se depreenderá desta análise sumaria. 

a) Treinamento de Mao--de-Obra 

Em 1974, o Programa Intensivo de Preparagao de Mao-de-
Obra (PIPMO), até entao vinculado ao MEC, passou a subordinar-se ao 
MTb, através da Secretaria de Mao-da-Obra (SMO). Também em 1974, fo-
ram vinculados ao MTb o Servigo Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI) e o Servigo Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), ór-
gaos autónomos com delegagao de poderes para administrar contribui-
9oes arrecadadas compulsoriamente o Em 1975, surgiu o incentivo fiscal 
para treinamento de mao-de-obra, como já assinalado, e eml975criou-
se o Servigo Nacional de Formagao Profissional Rural (SEÑAR), volta-
do para a questao rural da raao-de-obra. Para coordenagáo das ativida 
des no campo da formagao profissional, foi instituido em 197 6 o SNFMO, 
visando a estabelecer diretrizes de política nacional na área. No mes 
mo ano, c^'iou-se o Conselho Federal de Mao-de-Obra, que tem por com-
petencia: 

- propor medidas para promover o acesso prof issional, cul 
tural e social da mao-de-obra, a novas oportunidades 
de qualificagao dos trabalhadores; 

- estimular atividades de todos os órgaos de formagao pro 
fissional do País, integrantes d'o SNFMO; 

- opinar sobre os planos e estudos governamentais de for 
magao profissional; 

- expedir instrugoes sobre a elaboragáo e apresentagao 
dos projetos de formagao profissional relativos ao in 
centivo fiscal; 

- analisar e aprovar tais projetos, urna vez apresenta-
dos; 

- propor diretrizes para a aprendizagem de menores; 

- propor a criagáo de Consélhos Regionais. 

A formagao profissional nasceu da necessidade de novas 
formas de ensino com propósitos fundamentals de aumentar a capacida 
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de de atendimento das necessidades do mercado de trabalho e de melho 
rar a eficiencia técnica e produtiva da for9a-de-trabalho. Objetiva, 
assim, o ensino de urna profissao determinada, que pode ajudar ao tra 
balhador a se inserir no mercado de trabalho e talvez também a obter 
nivel mais adequado de salario. Entendida deste modo, esta atividade 
é estritamente subsidiaria, porque supoe que os postos de trabalho 
existam e sejam adequados as necessidades do trabalhador. Aqui tran¿ 
parece já urna das questoes essenciais do papel do MTb: ele tem como 
tarefa apenas preparar e proteger a mao-de-obra e fazer intermediacao 
entre oferta e demanda, ou inclui-se ai também a responsabilidade na 
geragao de postos de trabalho? Até ao momento, esta terceira tarefa 
nao chegou a ser explicitada convenientemente, embora no SINE ela já 
aparega tentativamente. Na verdade, pode-se boje defender que a tare 
fa mais importante da política social i gerar novos e melhores pos-
tos de trabalho e melhorar os existentes, mais do que apenas prepa-
rar a mao-de-obra. A capacita9ao profis.sional nao cria empregos; é ai 
urna agao apenas decorrente. Se advogarmosa perspectiva, segundo a qual 
a responsabilidade pela questao social é mutua, a saber, tanto da área 
economica, quanto da área social, o MTl) realiza precisamentea conf luén 
cia entre o social e o economico, e, neste sentido, é um erro his-
tórico eximir-se da responsabilidade de influir na politica de cria-
gao de empregos. Na verdade, esta é suci grande tarefa, e isto Ihe con 
fere o papel destacado entre os Ministerios sociais. Assim sendo, de 
ve participar do CDE, para influir no estilo de desenvolvimento eco-
nomico adotado, para defender uma industrializagao voltada também pa-
ra as necessidades básicas dos trabalhadores, para garantir o acesso 
adequado ao consumo básico e interno, para participar da gestao de 
fundos sociais de propriedade do trabalhador, mas desviados para a 
área economica, e assim por diante. É mister participar diretamente 
das discussoes em torno dos investimentos tecnológicos, geralmente in 
tensivos de capital e orientados para a satisfagáo de necessidades 
nao básicas, em torno do fomento as pequeñas e médias empresas, em tor 
no do mercado informal de trabalho, etc. 

Segundo a Tabela XVII, o desempenho no campo da formagáo 
profissional foi considerável, alcanzando em 1978 a 3,7 milhoes de 
trabalhadores no ano. Para este número elevado contribuiu muito a par 
ticipagáo dos treinados através do incentivo fiscal, embora este ti-
po de treinamento nao possa, certamente-, ser comparado, era termos de 
qualidade, com o treinamento oferecido pelo SENAI, SENAC e SEÑAR. De 
todos os modos, a introdugao deste incentivo fiscal acumulou, desde 
1976 até outubro de 1978, 3.3 milhoes de treinamentos. 
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TABELA XVII 
BRASIL: TRABALHADORES TREINADOS 

(Mil) 
1974 1975 1976 1977 1978 

PIPMD 221,7 297,9 452,1 452,7 450,0 
SENAI 415,8 434,3 555,5 •561,1 580,0 
SENAC 396,4 459,5 589,7 721,0 778,8 
SENAR - - - 226,1 310,0 
Incentivos Fiscals - - 452,1 1 497,0 1 600,9 

TOTAL 1 033,9 1 191,7 2 049,4 3 457,9 3 719,7 

FONTE; MTb. 
Dados de 1978 sao estimdos. 

0 SENAR foi uma inovagao e fez justiga a uma necessida-
de do Pais, que ainda congrega no campo mais de 35% de sua mao-de-obra. 
Sua instituigao está cercada de certa polémica, porque pode ter impac 
to urbanizante. Contudo, em sua prograina9ao se tenta evitar este efeí 
to, na medida em que se treinam produtores rurais de preferencia, aju 
dando-os a melhorar suas condi9oes de vida através de ligagao com a 
terra. 

Existem ainda muitos outros programas especiáis de for-
magao profissional, dos quais se destacara: 

i) Programa de Apoio ao Desenvolvímento de Mao-de-Obra 
(PRODEMO), instituido em 1977 com a finalidade de operacionalizar o 
contrato celebrado entre o Governo e o Banco Interamericano de Recons 
tru9ao e Desenvolvimento (BIRD), no valor de US$ 92,5 milhoes, com 
prazo de 5 anos. Seu objetivo é de implementar e aperfeÍ9oaro SNFMO, 
promover assistencia técnica e a capacita9áo de pessoal para o SINE 
e aperfei9oar os mecanismos de melhoria das condi9oes de seguran9a, 
higiene e medicina do trabalho. As metas do programa sao: 

- constru9ao de 12 centros de forma9ao profissional pa-
ra o Secundario; 

- constru9ao de 3 hotéis-escola e 3 centros de forma9ao 
profissional para o Terciario; 

- equipamento de 180 unidades movéis para o SENAR; 
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- constru9ao do centro técnico da Funda9ao Centro Nació 
nal de Seguranga, Higiene e Medicina do Trabalho (FUN 
DACENTRO); 

- pesquisas sobre demanda de mao-de-obra e necessidade 
de formagao profissional em setores prioritarios; 

- capacitagao no Pals e no Exterior de pessoal do MTb, 
SENAI, SENAC, FUNDACENTRO, SINE. 

ii) Programas na AmazSnia; em 1975 foi celebrado convenio 
com o UNICEF (Fundo Especial das Nacjoes Unidas para a Infancia) para 
implementar projeto de pré-profissionalizagao de jovens ao longo das 
rodovias Transamazonica e Cuiabá-Santarém, pelo qual foram treinados 
1 800 jovens para o Primario e 530 para o Terciario, em 1976 e 1977. 

Em 1977 foram levados a efeito projetos para prepara9ao 
de mao-de-obra nos Polos Agropecuarios e Agrominerais da Amazonia, 
nos tres setores da economia, abrangendo a 15,3 mil trabalhadores, e 
18,3 mil em 1978. 

iii) Pequeña empresa: o projeto visa ao treinamento do pe 
queno empresario, tendo atingido era 1977 a 1,1 mil treinadoseem 1978 
a 9,0 mil, num total de 10,1 mil. O objetivo é fortalecer a pequeña 
empresa, porque é mais adequada a absorver miio-de-obra despreparada, 
e o pro jeto foi realizado em convenio ciDm o Centro Brasileirode Apoio 
á Pequeña e Media Empresa (CEBRAE). 

iv) Outros projetos específicos; através do BNH e do SENAI, 
no período 1977-1978, foram treinados mais de 60 mil trabalhadores da 
construgao civil; em consonancia com o Ministerio dos Transportes, 
ofereceu-se treinamento profissional a pessoal vinculado ao transpor 
te interestadual e internacional, atingindo-se em 1978, a 2,lmilpes 
soas, e tendo como meta para 1979, o atingimento de mais de 10 mil 
pessoas; atendendo as necessidades da construgao da hidroelétrica de 
Itaipu, foram treinados mais de 7 mil trabalhadores até 1978; no ra-
mo de hotelaria, até 1978 foram treinados mais de 17 mil trabalhado-
res. 

v) Atividades de apoio téc:niico'i! a SMO incrementou de mo 
do particular a pesquisa na área, a fim'de se basear convenientemen 
te em relagáo a suas iniciativas. Destacam-se as pesquisas: 
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- em 1976, em convenio com outros 5rgaos, pesquisbu-sea 
mao-de-obra na industria siderúrgica; 

- em 1976, em convenio com o SENAI e o SENAC, estudou-
se a formagao profissional da mulher; 

- em 1977, investigou-se a demanda e a oferta de mao-de-
obra na área do petróleo e da petroquímica; 

- em 1978, fez-se o cadastro de entidades de formagao de 
mao-de-obra; 

- em 1978, realizou-se investiga9ao sobre demanda de 
mao-de-obra e necessidades de forma9ao prof issional em 
regioes e setores prioritarios para o desenvolvimento. 

vi) Coordenagao do Treinamento para o Trabalho com a EduL 
cagao Formal; atendendo á recomendagao da V Conferencia Interamerica 
na de Ministros do Trabalho (Guatemala, 1975), foi promovido em Bra 
silia em 1977 uma reuniao técnica a respeito; entre as conclusoes, 
destacam-se: necessidade de coorde.na9ao inter_-setorial dos dois siste 
mas; importancia da certifica9ao; necessidade de uma terminología co 
mum. 

b) Política de Emprego 

A partir do II PND, tenta-se encarar o emprego nao mais 
de forma residual, no sentido de nao ser uma decorrencia natural do 
processo de crescimento económico. O País assistiu já a fortes taxas 
de crescimento, acompanhadas de crescente concentra9ao da renda, in-
dicando, pelo menos em grande parte, que apenas uma minoria se bene-
ficiava realmente do processo; no meio déla estavam também os altos 
empregos, ligados a altos salarios. A grande massa, porém, vive ao 
nivel mínimo de subsistencia, convivendo com índices muito altos de 
subemprego. O mercado de trabalho está congestionado, e por istQ pro 
voca a flora9ao do "mercado informal", a maneira que o pobre inventa 
de sobreviver, de for9ar a cria9ao de postos de trabalho. Assim, to-
mou-se consciencia que o fulcro de uma política ocupacional está na 
a9ao sobre a demanda, ou seja, sobre o aumento da capacidade do sis-
tema produtivo de criar e manter postos de trabalho. Os planos ante-
riores ao II PND já apontavam para a disparidade fundamental: a taxa 
de absor9ao de mao-de-obra nao é igual á taxa de aumento da produti-
vidade. Significa isto que os lucros advindos do aumento da produti-
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vidade nao sao dirigidos para o traballiador, pelo menos em medida sa 
tisfatória. 

Ademáis, é preciso tomar í;m conta que a evolu9ao do em-
prego últimamente se tornou inspiradora de cuidados, como se pode ver 
pela Tabela XVII.A. Em 1973 tivemos o momento mais favorável, quando. 
partindo de 1968, o índice atingia a 200, permanecendo a seguir tres 
anos seguidos em torno do nivel 150, e caindo em 1977 de novo a 100 
(para o total). Os dados utilizados na tabela contém muitos proble-
mas metodológicos, que nao discutiremos aqui; apesar disto, o saldo 
das admissoes menos os desligamentos rovelou uma evolugao muito preo 
cupante, que tornou a política de emprego alvo das aten9oes nacio-
nais. 

TASELA XVII.A. 
BRASIL; SALDOS ADMISSOES-DESLIGAMENTQS (A-D), 1968-1978 

ANOS 19 TRIMESTRE 29 TRIMESTRE 39 TRIMEŜ Era; 49 TRIMESTRE TOTAL CRESCIMENTO 
DO TOTAL 

1968 • « t • • • • 76 982 38 723 277 319 100 
1969 89 372 74 463 51 678 16 306̂  . 231 819 83 
1970 81 568 100 212 87 05S' 39 973 308 812 111 
1971 112 430 109 280 95 327 48 400 365 437 132 
1972 111 395 130 514 121 393 66 439 429 741 155 
1973 144 296 166 530 159 491 85 139 555 456 200 
1974 167 662 135 416 108 398 5 560 417 036 150 
1975 118 656 130 660 124 323 49 670 423 309 153 
1976 171 375 160 489 110 23:¡ -5 295 436 801 156 
1977 91 824 79 921 83 420 21 174 276 344 100 
1978 115 269 155 842 119 337 » • • • • • • • • 

PONTE; >nb - Lei4 323/CDI 

Embora a agao do MTb nesta área seja ainda incipiente, é 
pelo menos possível notar um posicionamento já mais fundamentável, na 
propor9ao em que se coloca sempre mais. a. necessidade de influenciar o 
estilo de desenvolvimento para que sicfa rumo prioritario de atendi-
mento das necessidades básicas da popula9ao majoritária; dentre as ne 



cessidades básicas, a mais básica, se assim se pode dizer, é a neces 
sidade de trabalhar, para daí retirar urna renda acima da mera subsis 
tencia. 

A estrategia adotada para a impleinenta9ao desta outra 
postura política orienta-se em dois sentidos: 

i) ref0r90 do papel do Ministerio como organismo coorde 
nador da agáo do Governo no campo do emprego, e res-
ponsável pela formula9ao e execugao de programas es-
peciáis de promo^ao do emprego; 

ii) preparo de subsidios aos Ministerios e organismos da 
área económica, para decisoes sob sua responsabilida 
de direta na solugáo do problema ocupacional, formu-
lando e desenvolvendo programas e projetos e adotan-
do instrumentos de política que, a par de satisfaze-
rem meta da produgáo, nao deixemde lado a guestáo tam 
bém central do aumento do número de postos de traba-
Iho. 

A dimensao de tais agoes, entretanto, aindaé insuficien 
te para afetar, de forma substantiva, os indicadores globais de desem 
prego e subemprego do País. Tais problemas dependem muito mais da po 
lltica económica geral, sendo inviável sua superagao com base na agao 
do Mlb., que,, ̂ ssim,. .será_apenas .ccnplementar.. Tal a9áo visa: 

i) á informagao sobre a situa9ao do emprego e sobre os 
resultados das políticas adotadas para resolver pro-
blemas identificados; 

ii) á intermediagao, ou seja, á a9ao ainda realizada por 
servigos vinculados direta ou indiretamente ao MTb, 
no sentido de por em contato as pessoas que procuram 
trabalho com as unidades produtivas que requerem máo-
de-obra; 

iii) á promogao de emprego, que inclui atividades dos se-
guintes tipos: 

- opinar sobre possiveis efeitos relativos ao empre-
go, de projetos de desenvolvimento, de caráter es-
tratégico, especialmen-té ñas áreas de construcao ci 
vil, agropecuaria, colonizagáo, irrigagáo, entre ou 
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tras, e sugerir medidas para reduzir os efeitos so 
ciáis negativos e maxinizar os resultados favorá-
veis; 

- formular projetos de alta intensidade de mao-de-
obra, cuja execugao se propoe aos setores da área 
económica, concentrando, por enguanto, a agao em 
projetos destinados a atender os trabalhadores.autq 
nomos e integrantes de microunidades de produ-
gáo, no mercado informal; 

- "formalizar" certas atividades do mercado informal, 
adotanto medidas tais como: 

. organizar trabalhadores autónomos de baixa qual^ 
ficagao em cooperativas e outras formas associa-
tiva s; 

. reconhecer, para fins de acesso á previdencia so 
cial, certas ocupagoes informáis; 

. evitar o desemprego gerado por crises económicas. 

iv) á assistencia ao desemprego, através do pagamento do 
auxílio-desemprego e de outras formas. 

O instrumento mais importante de que dispoe o MTb para 
desenvolver estas fun9oes é o SINE, a quem se atribuem as seguintes 
fun9oes: 

i) organizar informagao e promover pesquisa sobre o mer 
cado de trabalho; 

ii) implantar servi90s de coloca<;:ao em todo o país; 

iii) identificar o trabalhador, através da Carteira de Tra 
balho e Previdencia Social; 

iv) informar e orientar os trabalhadores na busca e na es 
colha do emprego; 

v) informar a demanda por mao-de-obra; 

vi) fornecer subsidios ao sistema educacional e ao siste 
ma de forma9ao de máo-de-obra para elabora9ao de pro 
gramas; 

vii) estabelecer condi9oes de"adequa9ao entre demanda e 
oferta. 
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o SINE tem atuado sobretudo nas linhas de intermediagao, 
de informa9ao e orienta9ao do trabalhador. Einbora inclua em suas ati-
vidades a preocupa^ao em manter os postos já existentes de trabalho e 
era evitar possiveis efeitos negativos de políticas económicas adota-
das, esta linha é pouco acentuada; no caso do mercado informal, pode 
chegar mesmo a criar alguns postos de trabalho. Mas, no todo o Minis 
tirio ainda se acha despreparado para esta tarefa, que seria, possi-
velmente, a mais importante, se quiser sair da penumbra residual que 
a política social é forgada a assumir no contexto do capitalismo. 

A estrutura do SINE é composta de: 

i) Coordenadoria Nacional; tem tarefa normativa e coor-
denadora. 

ii) Coordenadorias Estaduais; dependem administrativamen 
te das Secretarias Estaduais do Trabalho, e técnicamente da Coordena 
doria Nacional. 

iii) Conselho Nacional de Política de Emprego (CNPE), cria 
do era 1977, com a finalidade de assessorar o Ministro no estabeleci-
raento de diretrizes e medidas para aperfeigoar os mecanismos de equi 
líbrio do mercado de trabalho, com vistas á política nacional de em-
prego, avaliar as repercussoes na área do emprego das medidas econó-
micas e financeiras adotadas ou previstas, encaminhar sugestoes de 
projetos capazes de absorver o máximo de mao-de-obra cora o mínimo de 
investimentos, bem como propor medidas de assistencia aos desemprega 
dos e subempregados. 

A implantagao do SINE comeqiou em 1976, cobrindo hoje to 
do o territorio nacional. Além da Coordenadoria Nacional, com sede em 
Brasilia, estáo em funcionamento 21 Coordenadorias Estaduais euma no 
Distrito Federal. Até setembro de 1978, 98 núcleos e 117 postos ha-
viam sido instalados nos diversos Estados. 

Desde sus instalagáo, vera procurando melhorar o sistema 
de produgao de indicadores sobre o mercado de trabalho, principalmen 
te com referencia aos registros administrativos sobre admissoes e des 
ligamentos de trabalhadores, obrigatórios pela Lei 4.923 de 1965e so 
bre mao-de-obra estrangeira (Lei dos 2/3). Embora o esforgo tenha co 
Ihido até hoje resultados modestos, é importante assinalar, que, num 
País da dimensao e da complexidade do Brasil, qualquer sistema de in 
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formaíjao se torna muíto problemático. Apesar das deficiencias método 
lógicas dos dados da Lei 4,923, sao praticamente os únicos com perio 
dicidade mensal e, por isto mesmo, de grande importancia. Se colocar 
mos ainda a questao essencial, de que ciados de estabelecimentos re-
tratam mal a realidade laboral do País, sendo necessárias pesquisas 
domiciliares e de sabor antropológico, para chegarmos a descobrir es 
quemas informáis de subsistencia da pojpulagao pobre, o conteúdo in-
formativo do momento é precario. Mas p<Dde-se supor que' o SINE venha 
a obter nesta área um desempenho consi<ierável, na proporgáo em que 
souber se fazer sensível as variagoes do emprego em ámbito nacional, 
mesmo que a informagao nao chegue sob forma estatistica rigorosa. 

No campo da intermediagao, em 1977, foram inscritos 187 
mil trabalhadores e colocados, 39 mil, ou seja, 21%; em 1978 (até ju 
Iho), foram inscritos 266 mil, e colocados 84 mil, ou seja, 31.5%, de 
monstrando um desempenho surpreendente. Nesta mesma linha da interme 
diagáo, foram lan9adas tres experiencias novas: 

- a primeira, ou o Cartao SINE, consiste em ampliar a 
fungáo de intermediagao a outros campos, como por exem 
pío, o relacionamento entre pessoas e unidades de tre^ 
namento, ou entre unidades produtivas do setor infor-
mal e formal; 

- a segunda consiste em acordos com grandes empresas, 
que atraem grande quantidade de mao-de-obra, a fim de 
tentar ordenar as correntes migratórias e realocar tra 
balhadores, quando já nao forem necessários; 

- a terceira consiste em estabelecer vim vinculom.aior en 
tre a área do trabalho e da educagao. 

Quanto á formulagao de projetos de alta intensidade de 
mao-de-obra, as principáis atividades em curso se orientam para o se 
tor informal em termos de apoio a microunidades de produgao, em con 
vénio com as Secretarias Estaduais do Trabalho e realizadas pelo CEBRAE 
e pela Uniao Nordestina de Ajuda as Pequeñas Organizagoes (UNO) ou pe 
la A9ao Internacional Tecnológica (AITEC) . Este tipo de atividade tem 
assumido alguma relevancia, embora em certos casos se tenham cometi-
do exageres, quanto á capacidade do setor informal de gerar empre-
gos^^K A bem da verdade, nem sempre se ponhece suficientemente este 
setor, o que pode levar a agoes precifdtadas ou sem futuro. Tres pa-
recem ser as grandes questoes al colociadas, para se poder montar pro 
gramas adequados: 



- conhecer a potencialldade economica das microunidades 
de produgao, para se poder avallar até que ponto re-
presentam urna atlvldade económica capaz de se auto-sus 
tentar; 

- conhecer as formas de abastecimento de matéria-prlma, 
porque ai está um dos elos mals fortes de sua depen-
dencia do setor formal; por serem unidades multas ve-
zes clandestinas, tem dlflculdades conslderávels de se 
aproximar da matérla-prlma, além de pagaremmals caro; 

- conhecer a problemática da comerclallzagao do produto, 
a flm de se poder eliminar Intermediarlos dlspensávels 
e preservar taxas atratlvas de lucro. 

Delxando-se de lado o mercado Informal de "alto nivel" 
(profIsslonals liberals, autónomos em atlvldades modernas, etc), em 
geral é constituido pela pobreza, perdendo Importancia o fato de ser 

(8) 
informal ou formal . Neste sendlto, pode ter havido demasiada eufo 
ría, quanto á capacidade do setor Informal em termos de subsistencia. 
De fato, de um lado, nao delxa de ser maravllhosa a invengao da vida 
que a pobreza pode engendrar, montante tecnologías aproprladas, arqui 
tetando saídas inteligentes, percebendo novas brechas, mas, de outro 
lado, esta consideragáo pode se orientar no sentido de entender o mer 
cado informal como solugao. Embora em muitos casos seja o "jeito" de 
sobreviver, por mals que Isto seja engenhoso, nao delxa de ser urna vi 
da na pobreza e um indicador da incapacldade do mercado formal de ab 
sorver adequadamente a máo-de-obra disponivel. O setor informal nao 
é residuo ou excrescencia; é produto necessário de um estilo de desen 
volvimento, nao voltado prioritariamente para o atendimento das ne-
cessldades básicas da malorla da populagao. 

Em termos de formallzagáo de atlvldades do setor infor-
mal, o SINE se propoe dols tipos de atlvldades: 

A primelra consiste em organizar trabalhadores autóno-
mos em cooperativas ou outras formas associatlvas e apoiar organis-
mos similares já existentes. Até o momento, o SINE já organlzou coo-
perativas e assoclagoes do segulnte tipo: cooperativas de trabalhado 
res rurals volantes no Estado de Sao Paulo; associagoes de lavadel-
ras e atendentes de puericultura na Bahía; cooperativa de hortifruti 
granjeiros no Rio Grande do Sul; cooperativas de charutelras, rende! 



ras, doceiras e artesaos, em varios Estados do Norte e Nordeste; coo-
perativas de crédito, para financiar a compra de instrumentos de tra 
balho no Rio Grande do Sul; minimercados em bairros populares, no Rio 
Grande do Sul. Foram beneficiados cercc. de 6 mil trabalhadores,o que 
representa um número pequeño em si, mas: já sifnificativo, se levar-
mos em conta a complexidade extrema desita tarefa. 

A segunda consiste na promogao do reconhecimento de ocu 
paíjoes do setor informal, como as ocupéigoes de cuidadores ou guarda 
dores de automóveis, marisqueiros, vendedor ambulante. 

Com referencia as agoes desstinadas a evitar o desempre-
go ou a reduzir seu impacto em empresas; do setor formal, o SINE ope-
rou, até meados de 1978, junto a mais ele 20 empresas que empregam (ou 
empregavam) cerca de 30 mil trabalhadoi'es, que estavam ameagadas de 
fechamento ou previam dispensa em massai. 

Urna atividade interessante foi a Classificagao Brasilei 
ra de Ocupagoes (CBO) . Trata-se de um ciocumento que classifica, des-
creve e codifica as ocupagoes fundament:ais que intervém no processo 
produtivo do País; é resultado de ampléi pesquisa, que abrangeu 11,8 
mil empresas e contou com a coopera9áo de 1,3 mil sindicatos, seja de 
trabalhadores, seja de empregadores. Foram realizadas 3,1 mil entre-
vistas, donde se apuraram 201,9 mil tit:ulos ocupacionais, reduzidos 
depois a 160,3 mil. A análise ocupaciorial que se seguiu, complementa 
da por verificagoes em postos de traba].ho, resultou na elabora9ao de 
urna estrutura ocupacional compatibilizéida com a Classificagao Inter-
nacional Uniforme de Ocupagoes (CIUO), edigáo revisada de 1968, mas 
completamente adaptada as condigoes do mercado brasileiro de traba-
Iho. Q caráter dinámico da CBO exige sua constante atualiza9ao, coi-
sa que será muito facilitada pelo SINE, que detém conhecimento ade-
quado da estrutura ocupacional do País e é capaz de definir o surgi-
mento de ocupa9oes novas, ao sabor de novas tecnologías. 

Quanto a identifica9ao do trabalhador, no período 1974-
1978, foram emitidas mais de 20 milhoes; de Carteiras de Trabalho, as 
sim distribuidas: 

1974 - 4,2 milhoes 
1975 - 4,7 milhoes 
1976 - 5,6 milhoes 
1977 - 4,9 milhoes 
1978 - 2,2 milhoes (até junho). 



Estes números nao devem impressionar demais, porqueé fa 
cuitado o acesso a mais de urna Carteira, havendo, pois, dupla conta-
gem. Além do mais, dados de 1973 da PNAD revelavam que entre os empre 
gados, que por lei deveriam ter Carteira, pouco mais da metade ape-
nas a tinha. Embora estes dados estejam possivelmente subestimados, 
revelara que a vigencia da Carteira, com as vantagens decorrentes (fé 
rias remuneradas, garantía do salario mínimo, 139 salario, etc.) nao 
é tao ampia assim. 

No que se refere ao auxílio-desemprego, a Lei 4.923 de 
1965, entre outras providencias, autorizou o Poder Executivo a inst¿ 
tuir um plano de assistencia aos trabalhadores que, após 120diascon 
secutivos de servi90s na mesma empresa, se encontremdesempregados ou 
vénham a se desempregar, por dispensa sem justa causa ou por fecha-
mento da empresa. Em 1966 foi constituido o Fundo de Assistencia ao 
Desempregado, mas que é aplicado apenas quandc, numa mesma empresa, 
em razao de modificagoes estruturais, ocorrer dispensa sem justa cau 
sa de mais de 50 empregados no intervalo de sessenta dias. De 1974 a 
1978, foi acionado com maior intensidade este dispositivo, sobressain 
do os casos da Siderúrgica de Lamari (Estado do Rio de Janeiro) e do 
Cotonifício Moreno (Pernambuco); foram beneficiados 1,3 mil trabalha 
dores, o que nao deixa de mostrar a vigencia muito restrita da prote 
9ao ao desempregado. Exatamente por causa disto, a taxa de desempre-
go costuma ser pequeña (em torno dos 3%), enguanto que a de subempre 
go pode chegar aos 3 0%; como nao existem condi9oes satisfatórias de 
protegao ao desemprego, a pessoa nao pode se dar ao luxo de esperar, 
parada, o surgimento de um posto considerado vantajoso; pelo contra-
rio, terá que se langar no mercado e, se necessário, "inventar" um 
posto de trabalho. 

c) Política Salarial 

A política de reajustamente salarial tem como objetivo 
principal disciplinar a repercussao dos reajustamentos coletivos de 
salarios sobre os pregos das atividades ou servigos, sem perder de vi£ 
ta a margem de seguranga ideal para o trabalhador, no que toca a re-
composigao do poder de compra de seu salario, bem como a manutengao 
de seu emprego. Está embutida ai a pretensao de oferecero "máximo de 
salario com o mínimo de inflagao", tendo em vista que a retribuigao 
pelo trabalho se concretiza através do volume de bens básicos de con 
sumo que sao postos ao alcance dele mediante o poder de compra de seu 
salario. 



Dentro desta ótica, o fator de reajustamente (FR) foi fi 
xado mes a mes, com a intengao de gerar o mínimo de infla9ao e ao mes 
mo tempo garantir seguranza aos trabalhadores. A Tabela XVIII mostra 

TASELA XVIII 
BRASIL: FATOR DE REAJUSTÍU^ENTO DO SALÁRIO 

ÍNDICE DE GUSTO DE VIDA (%) 

ANO Rio 
FGV 

Sao Paulo FR(%) ANO Rio 
FGV FIPE DIEESE 

FR(%) 

1974 24,7 24,1 30,8 25,0 
1975 29,0 30,2 31,3 38,7 
1976 41,6 35,3 39,5 41,3 
1977 43,8 40,5 40,8 40,1 
1978 

FONTE: MTb 
FGV = Fundagao Getúlio Vargas; FIPE == Fundagao Instituto de 
Pesquisas Económicas (Univ. de Sao Pciulo) ; DIEESE = Departamen 
to inter-sindical de estudos e estatísticas sócio-economicas. 
Refere-se a variagáo percentual media no ano. 

a variagao percentual media do ano, contrastando tres fontes do Indi 
ce de custo de vida, duas oficialmente reconhecidas (FGV e FIPE), e 
outra do quadro sindical, havendo as vezes divergencias notáveis. O 
fator de reajustamento para 1974 foi inferior ao Indice da FGV, embo 
ra levemente superior ao da FIPE, e bastante abaixo do Indice sindi-
cal. Já em 1975, o FR se colocou bem acima das tres fontes, ocorren-
do algo semelhante em 1976; em 1977, contudo, já se coloca levemente 
abaixo das tres fontes, representando este ano também o maior equill 
brio entre os tres Indices. 

Sem querermos entrar na polémica do cálculo dos Indices 
de custo de vida e do impacto inflacionario de aumentos salariais aci. 
ma de tais Indices, o certo é que, se há alguma recupera9ao do poder 
de compra do salário do trabalhador pobre, ela é extremamente lenta. 
A isto acresce a atual polémica em torno dos Indices de 1972 e 1973, 
sabidamente subestimados, com grande prejulzo para os assalariados. 
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O Conselho Nacional de Política Salarial (CNPS), criado 
em 1963 e reestruturado em 1970 e em 1975, tem como membros cinco Mi 
nistros: do Trabalho, da Fazenda, da Industria e Comercio, da SEPLAN 
e da Previdencia Social, bem como dois representantes das categorías 
profissionais e dois das categorías económicas, nomeados pelo Presi-
dente da República, de lista tríplice apresentada pelas Confederaijoes 
Nacionais. O CNPS se reúne sob a presidencia do MTb; procede a formu 
la9ao e a execugao da política salarial; autoriza os reajustes dos sa 
lários dos trabalhadores das empresas públicas e da administra9ao fe 
deral. Pronuncia-se ainda sobre planos de cargos e salarios, corre-
9oes de curvas salaríais ou qualquer alteragao de mérito. Igualmente 
manifesta-se sobre a questao dos níveis mínimos de salario. 

O salario-mínimo foi implantado no Brasil desde 1940 e 
teve até ao momento seus valores nomináis aumentados 24 vezes; a par 
tir de 1964 tem sido revisto anualmente. Em 1954 havia 34 diferentes 
níveis de salario mínimo, de acordo com as regioes, e a diferen^a en 
tre o "maior" e o "menor" era de 1.00 para 4.32. A partir de 1963 os ní-
veis foram gradualmente sendo reduzidos a 5, e diferenga entre "maior" 
e "menor" desceu em 1977 a apenas 1.40. 

Em torno da questao do mínimo salarial, colocam-se nor-
malmente tres questoes principáis: 

i) A primeirase refere á relagao entre salario mínimo e 
custo de vida. Existe a intengao de reduzir as distancias entre maior 
e menor salario mínimo, bem como de recuperar seu poder de compra, co 
mo se vé pela Tabela XIX. Quanto á primeira inten9ao, ela se verifi-

TABELA XIX 
BRASIL; SALÁRIO MÍNIMO MAIOR E MENOR, E CUSTO DE VIDA 

(Aumentos em %) 

ANO 

ÍNDICE DE CUSTO DE VIDA SALARIO-MÍNIMO 

ANO Rio 
FGV 

Sao Paulo 
Maior Menor 

ANO Rio 
FGV FIPE DIEESE 

Maior Menor 

1974 25,3 23,4 33,9 20,77 24,72 
1975 25,7 26,7 27,8 41,40 41,44 
1976 41,0 31,7 40,6 44,14 44,59 
1977 44,4 42,3 43,4 44,06 44,49 
1978 mm • • 

F0NT2; MTb. 
índice de Custo de Vida de 01/05 - 30/04. 



ca fácilmente; quanto a segunda, ela é perceptível em 1975e 1976; em 
contraposigao, este efeito praticamento nao existiu em 1977 e muito 
menos em 1974, embora neste ano tenha ocorrido um aumento mais subs-
tancial do menor salario mínimo. 

ii) A segunda diz respeito a tentativa de descaracterizar 
o salario mínimo como fator de corre9ao monetaria, a partir de 1975, 
com a finalidade de eliminar a utilizajao do salario mínimo como pa-
drao de fixagao de valores contratuais inteiramente desvinculados de 
propósitos sociais. 

iii) A terceira procura ver no Scilario mínimo apenas a eta 
pa inicial da primeira remuneragao, ao ingressar na área produtiva. 
Seria assemelhável á fase do primeiro treinéimento. Esta boa intengao, 
contudo, está longe de se verificar. Como se há de mostrar posterior 
mente, o contingente de pessoas que ganham até um salário mínimo men 
sal é ainda demasiado, fazendo crer que a realidade é outra: o salá-
rio mínimo continua sendo (embora em ritmo decrescente alentador) a 
remuneragao "normal" de muitos trabalhadores. 

d) Política de Relagoes do Trabalho 
« 

Trata-se da questao fundamental da convivencia entre em 
pregado e empregador, algo que foi profundamente atingido pelo movi-
mento de margo de 1964. É extremamente: complexa esta problemática, 
particularmente no que diz respeito á realidade sindical, tornada sub 
serviente ao Estado. Os sindicatos se transformaram em entidades de 
beneficiencia em favor dos associados, perdendo a conotagáo políti-
ca, que, para muitos, é sua propria réizáo de ser. Se bem que o sindi 
cato nem sempre seja a melhor defesa do fator trabalho, porque a his 
tória está cheia dos "pelegos" e das "elites" sindicáis, sua ausen-
cia da cena política fácilmente torna a iniciativa de política social 
um paternalismo de Estado. O momento brasileiro está tentando outros 
caminhos e em 197 8 foram ensaiados, com algum éxito, acordos diretos 
entre patroes e empregados. Na verdade, porém, a grande maioria dos 
trabalhadores vive em condigoes s5cio--econ5micas tais, que sua arti-
culagao se torna quase impraticável. 15 fácil articular metalúrgicos 
de Sao Paulo, mas é outro problema ar1:icular empregadas domésticas, 
vendedores ambulantes, trabalhadores rurais, artesaos, etc. Assim, o 
relacionamento entre fator trabalho e fator capital continua no Bra-
sil uma questao incomoda e em boa par^:e incógnita. 
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Como mostra a Tabela XX, vem crescendo o número de sin-
dicatos regularmente, embora nao apareja nos dados o montante de pes 

TABELA XX 
BRASIL: SINDICATOS 

SINDICATOS 1973 1974 1975 1976 1977 1978 

- de Empregados 

- de Empregadores 
- de Empregados Rurais 
- d e Empregadores Rurais 
- de Profis. Liberáis 
- de Categorías Autónomas Eco 

nomicas 
- de Categ. Auton, Profissio-

nais 

2 001 

1 049 
1 441 
1 406 

131 

179 

46 

1 989 

1 057 
1 635 
1 437 

136 

185 

41 

2 006 

1 070 
1 744 
1 471 

140 

188 

41 

2 015 

1 089 
1 818 
1 505 

144 

191 

41 

2 026 

1 107 
1 897 
1 535 

417 

198 

43 

2 040 

1 120 
1 934 
1 545 

150 

200 

43 

TOTAL 6 247 6 486 6 680 6 803 6 953 7 032 

FONTE: MTb 

soas sindicalizadas. O número de acordos e convengoes, bem como dos 
dissídios tem aumentado também de modo regular, como se pode ver atra 
vés dos seguintes dados: em 1974, os acordos e convengoes atingiam o 
número de 631, e o de dissídios, 890; já em 1978, o número de acor-
dos e conven9oes subia para 1483, e o de dissídios, para 1 035. 

Algumas vantagens foram obtidas através destes mecanis-
mos de negocia9ao colativa, podendo-se destacar: 

- estabilidade provisoria a gestante a partir da conceg 
gao, até 90 dias após o período legal de afastamento; 

- liberagao de empregados estudantes em período de pro-
vas escolares; 

- fixagao de melhores condigoes de trabalho, alémdas le 
galmente exigidas, em questao de jornada, revezamento 
e intervalos. 

Ao mesmo tempo o MTb está elaborando a nova Consolidagao 
das Leis de Trabalho (CLT), datada originariamente de 1943. Até ao 
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presente foram aprovados os capítulos referentes a ferias, higiene e 
seguranga do trabalho, estando adiantada a elaboragao das partes ati-
nentes ao trabalho da mulher, do menor e ao process© judiciário trabalhista. 

Em termos de prote9ao ao t:rabalho, ele é entendida como 
fiscaliza9ao das normas trabalhistas vi.gentes, tendo-se obtido, no pe 
ríodo entre 1974 a 1978, os seguintes resultados: 

i) interioriza^áo do MTb, que até 1978 instalou 72 sub-
delegacias e 538 postos regionais e locáis. Hoje, 898 municipios bra 
sileiros contam com a presenga do MTb, através de urna unidade admi-
nistrativa, contando outros 2 500 municipios com convenios para dis-
tribui9ao de Carteira do Trabalho; 

ii) admissao de inspetores do trabalho, que do número de 
845 em 1974, passou a 2 335 em 1978; 

iii) atualiza^ao e aperfeigoamento dos agentes de protegao 
ao trabalho. 

Ha ainda a ressaltar o Programa Especial de Bolsas de Es 
tudo (PEBE) destinado ao atendimento dos trabalhadores sindicalizados 
e de seus dependentes, sob a forma de eiuxilio financeiro para comple 
tar os estudos. Existem tres subprogreimas básicos: 

i) bolsas nao reembolsáved.s concedidas a estudantes ma-
triculados ñas 4 últimas series do l9Grau, ou em qual 
quer serie do 29 Grau, em escolas públicas ou parti-
culares; sao concedidas! também, ñas mesmas condigoes, 
para cursos supletivos; 

ii) bolsas para estudo em c:ursos técnicos prioritátios a 
nivel de 29 Grau, em 22 áreas definidas, com ob 
jetivo profissionalizante; 

iii) a partir de 1976, o PEBE comegou a abranger também o 
ensino superior, cobrindo 20 áreas prioritarias; no 
caso destes dois últimos itens (ii e iii), as bolsas 
podem ser reembolsáveis:, dependendo das condigoes de 
vida e trabalho do bolsista. 

A Tabela XXI revela o desíjmpenho do PEBE, desde 1974, era 
ritmo crescente em termos de número de bolsas, embora em termos de va 
lor se observe um retrocesso. Este programa é interessante sobretudo 
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porque pode ser considerado típico da atuagiío atual dos sindicatos, 
na linha de beneficiencia para os associados. Nao se pode negar o va-
lor incluido no PEBE, como instrumento relativo de apoio á ascensáo 
social do trabalhador, mas está claro igualmente que os sindicatos di 
ficilmente tém condi9oés de reclamar r^spresentatividade social, numa 
linha de defesa articulada do fator trabalho. Os dados nao revelam ou 
tras beneficiéncias oferecidas aos sindicalizados e que tornamos sin 
dicatos alguma coisa de atraente, valorizando a filia9ao. 

e) Política de Seguranga e Medicina do Trabalho 

Incrementou-se particularmente esta atividade no MTb, 
tornando-se uma Secretaria autónoma, ao mesmo nivel das outras já 
existentes. Os objetivos no campo da seguranga e medicina do traba-
lho sao: 

i) redugao das causas dos acidentes do trabalho; 

ii) cumprimento das normas de seguranga, por parte das em 
presas e por parte dos trabéilhadores ; 

iii) preparagao de profissionais ligados a área; 

iv) integragáo das entidades de classe nos programas pre 
vencionistas. 

A Campanha Nacional de Prevengíío de Acidentes do Traba-
lho (CANPAT) realizou inúmeros seminarios, concursos, divulgagoes na 
imprensa, etc, procurando implantar uma atitude prevencionista no País. Fo 
ram dinamizados os crusos de especializagao,, formando médicos do tra 
balho, engenheiros de seguranga do trabalho,, enfermeiros do trabalho, 
supervisores de seguranga do trabalho e auxiliares de enfermagem. A 
par disto, foi feito treinamento para trabalhadores sindicalizados e 
dirigentes sindicáis, atingindo-se resultados consideráveis: em 1975, 
foram realizados 205 cursos, com 5,2 mil participantes; em 1978 o nú 
mero de cursos subia para 235, e o de participantes, 9,4 mil; no pe-
ríodo 1974-1978, foram atingidos mais de 36 mil participantes. 

Introduziu-se uma alteragao na CLT em 1977, através da 
qual se obriga a constituir Comissoes Internas de Prevengao de Aciden 
tes (CIPA) ñas empresas com mais de 50 empregados. Foram feitas algu 
mas incursoes especiáis, tais como: implantagao de programas para a 
área portuária; para a área rural/ para a educagáo, no 19 Grau, á ati 
tude prevencionista; etc. As CIPAs passaram de 1 787 em 1974, para 
16 448 em 1978. 
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Até há pouco tempo, o Brasil estava entre os países com 
maiores indices de acidentes do trabalho. É um fato significativo (Ta 
bela XXII) o efeito obtido de abaixar o índice de 15.57% em 1974, pa 
ra 9.73% em 1977, e 8.78% em 1978, levando-se em conta ainda o cres-
cimento vegetativo da populagao trabal^hadora. 

TñBELA XXII 
BRASIL: ACIDEOTES DO TRABALHO 

1974 1975 1976 1977 1978 

Acidentes Registrados 1 796 761 1 916 187 1 743 825 1 614 750 1 624 836 
tÉdia Acidente por Dia 
OUl 5 891 6 283 5 717 5 924 5 327 
Media Dias Perdidos por 
Acidente 22 26 21 20 20 

PONTE; INPS/MPAS 
Para 1978, dados estimados 

1974 1975 1976 1977 1978 

Acidentes Registrados (a) 
Segurados do INPS (b) 
índice (a/b'lOO) 

1 796 761 
537 024 
15,57 

1 916 187 
12 996 726 

14,74 

1 743 825 
14 945 482 

11,60 

1 614 750 
16 589 605 

9,73 

1 624 836 
18 500 000 

8,78 

PONTE; INPSAÍPAS 
Para 1978, dados estimados 

(Cr$ Milhoes de 1978) 
ANOS GUSTO DIRHTO CUSTO INDIRETO TOTAL 

1974 5 717 22 866 28 583 
1975 8 864 35 457 44 321 
1976 10 231 40 922 51 153 
1977 8 738 34 951 43 689 

PONTE: INPS/MPAS 

Impressiona igualmente o custo dos acidentes do traba-
lho, que comegou a decrescer a partir de 1977. Embora tais cálculos 
possam conter inúmeros problemas metodológicos, nota-se que diminui 
a media de acidentes por dia útil, bem como a media de dias perdidos 
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por acídente. Assim, esta atividade do MTb, que era outros tempos nao 
chegara a receber atengáo especial, hoje se constituí num dos pontos 
altos, sobretudo por causa dos éxitos éitingidos num espago breve de 
tempo. 

f) Política de Promogao Social dos Trabalhadores 

A promogao social dos trabalhadores é urna atividade que 
foi tambera transformada em Secretaria a partir de 1978 e pretende in 
crementar a participagao do trabalhadoí: no desenvolvimento social. A 
tarefa nao se dirige propriamente á produgáo de programas que criem 
novas ofertas, mas principalmente á facilitagao do acesso áoferta já 
existente. Somente em alguns casos chegou-se a estabelecer oferta pro 
pria, sobretudo através do Programa de Alimentario do Trabalhador, 
mas, ao fazé-lo, comporta-se nao somente como integrante do sistema 
do MTb, mas também como executor de um programa nacional (PRONAN). 

A partir de 197 6, foi permitida a dedugáo de lucro tri-
butável para fins de imposto de renda <3e pessoas jurídicas, do dobro 
das despesas realizadas com fornecimento de refeigoes aos trabalhado 
res, o que abriu um campo novo para a jpromogao social. Os pro jetos ela 
horados pelas empresas devem ser previ.amente aprovados pelo MTb. Uma 
análise dos 1 736 projetos aprovados revela: 

i) recursos investidos 
(empresa e Governo) Cr$ 5,8 bilhoes 

ii) trabalhadores beneficiados 1,0 milhao 

iii) número de refeigoes maiores 
(almogo e jantar) 248,0 milhoes 

iv) número de refeigoes menores 
(lanche) 91,0 milhoes 

v) custo medio unitario 
- da refeigao maior Cr$ 26,71 
- da refeigao menor Cr$ 7,27 

vi) prego medio pago pelo traba 
Ihador 
- pela refeigáo meior Cr$ 5,34 
- pela refeigao menor Cr$ 1,45 

Existem certamente outros programas de promogao social, 
ainda que este termo seja muito vago e talvez nao justificasse a for 
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ma^ao de urna Secretaria, mas que nao abordaremos aqui, mesmo por se 
tratar de urna iniciativa muito recente do MTb. 

g) Conclusao 

Para concluir, é preciso chamar a atengao ainda para o 
esforgo na área da informagao e da estatlstica, tanto em termos de pro 
du^ao propria de dados, como em termos de articulagao com outras fon 
tes. O Centro de Documenta9ao e Informática (CDI) i o órgao response, 
vel, destacando-se sua atividade no campo de registros administrati-
vos: 

i) sistema Lei de 2/3 - composi^ao e distribuigao da mao-
de-obra - anual; 

ii) sistema Lei 4,923 - admissoes e desligamentos de era-
pregados - mensal; 

iii) sistema de inquérito - cadastro e atividades no cam-
po sindical - anual; 

iv) sistema de indicadores SINE - mensal; 

v) sistema movimento administrativo das Delegadas Regio 
nais do Trabalho - mensal. 

Podemos ressaltar ainda dois programas especiáis: o Pro 
grama Nacional de Desenvolvimento do Artesanato (PNDA) e o programa 
de financiamento de teses e estudos sobre o trabalho. 

Enfim, nao se pode negar que o MTb, na qualidade de mi-
nisterio jovem, desenvolveu ap5s 1974 intensa atividade, com toques 
de imaginagáo criadora. Em varios momentos de sua atividade assoma já 
a necessidade de se envolver com a geragáo de postos de trabalho, coi 
sa com a qual nao se preocupara antes. Na verdade, trata-se do Minis 
tério mais estratégico na área social, ao qual deveriam estar subor-
dinados os grandes fundos de propriedade dos trabalhadores, tais co-
mo o FGTS e o PIS/PASEP, a fim de incutir neles utiliza^ao alternati 
va, muito mais condizente com a necessidade de reestruturaqiáo do mer' 
cado de trabalho. A atividade de prepara^áo de mao-de-obra e de pro-
te^ao áo trabalhador é nítidamente secundária, embora nem por isto 
deixe de ser importante. Somente assumindo seu real papel dentro do 
sistema sócio-economico, o MTb poderá abandonar a esfera clássica do 
"tratamento de síntomas", de "bombeiro" na área sindical e de "sacris 
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tao" da produ^ao economica. Vimos que a preocupaba© com o emprego es 
tá em todos os planos de Governo e que nos diagnósticos se aceita que 
o favorecimento do fator trabalho esta longe do favorecimento do fa-
tor produtividade. o II PND deu chanc<; de se colocar como objetivo 
mais básico da política social a garantía de emprego e de renda, al-
go que está precisamente na vertente (íntre o social e o economico e 
que pode, por isto mesmo, ter impacto estrutural, e nao apenas con-
juntural ou sintomático. É da competencia do MTb cuidar que a indus-
trializaíjáo e o crescimento se fagam <;m favor dos principáis Ínteres 
sados, ou seja, da populagao trabalhadora de baixa renda. 
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Ill. Saúde e Nutrigao 

No campo da saúde, a atua9ao do Govemo se desenvolve 
sobretudo por intermedio de dois ministerios, MS e MPAS, alémdodesem 
penho do MEC na forma9ao de recursos hvimanos e na área de nutricio (me 
renda escolar), do MTb, na área de higiene e seguranga do trabalho/ e 
do MINTER, no campo do saneamento básico e protegáo ao meio ambiente. 
O rápido crescimento da previdencia social transformou-a no princi-
pal prestador de servidos de saúde, seja através de hospitals e amJDu-
latórios próprios, seja, principalmente, por forga de sua atuagao in 
direta, comprando servigos produzidos no setor privado e por outras 
instituigoes do setor publico. A ampliagao destes servigos, consequen 
cia da proliferagáo dos institutos de aposentadorias e pensoes até ao 
inicio da década de 1960, exigiu medidas disciplinadoras que permiti¿ 
sem nao apenas a racionalidade administrativa, como também a democra-
tizagao desta prestagáo previdenciária. A medida mais importante to 
mada com tal objetivo foi a criagáo do Instituto Nacional de Previdén 
cia Social (INPS), em 1966 , decisáo fundamentada pelo menos em tres ra 
zoes relacionadas com a assistencia médico-hospitalar: 

i) falta de uniformidade na distribuigao dos gastos en-
tre os diversos institutos; 

ii) instabilidade qualitativa dos servigos que variava 
conforme o institutoj 

iii) irracionalidade decorrente do funcionamento em deter 
minadas localidades de servigos de saúde com níveis 
de ociosidade, sem que a ele tivessem acesso os tra-
balhadores da regiáo-' 

No mesmo ano foi regulamentada a prestagáo de servigos 
médicos ao trabalhador rural através do FUNRURAL (fundo do PRORURAL). 
A universalizagáo da assistencia médica progrediu de forma significa-
tiva com a implantagáo do Plano de Pronta Agáo (PPA), do INPS,em 19 74, 
segundo o qual seria atendida toda e qualquer pessoa em emergencia,in 
dependente de estar ou nao segurada. No mesmo ano, protocolo firmado 
entre os Ministros da Educagáo e Cultura, e da Previdencia e Assisten 
cia Social tornou acessível aos previ.denciários os servigos dos hosp¿ 
tais universitários que, em contrapartida, puderam ter sua receita 
acrescida de recursos oriundos da previdencia social. 
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Finalmente, en 19 77, outro passo importante foi da-
do com vistas a integragao dos servidos previdenciários, através da 
instituirao do Sistema Nacional de Previdencia Social (SINPAS) , e a con 
sequente cria9ao do Instituto Nacional de Assistencia Médica da 
Previdencia Social (INAMPS). Esta autarquia resultou da fusao dos 
diversos servi90s médicos da previdencia até entao distribuidos en 
tre INPS, FUNRURAL, IPASE (para servidores públicos) e Legiao Bra 
sileira de Assistencia(LBA). 

Foi sobretudo na década atual que se acelerou a pres 
ta9ao de assistencia médico-hospitala.r financiada com recursos:pro 
venientes do seguro social. Entre 19 70 e 19 77 triplicou o número 
de atendimentos, consultas e interna^oes para os beneficiarios ur 
baños (Tabela XXIII). Crescimento aproximado foi atingido pelos 
servi90s custeados pelo FUNRURAL. Os esfor90s combinados permit^ 
ram a presta9ao em 1977 de cerca de 134 milhoes de consultas equa 
se 9 milhoes de hospitaliza9oes. Entre 1963 e 1977, quintuplica-
ram os gastos oficiáis no se tor, embcira este crescimento tenha 
ocorrido, fundamentalmente, a custa da previdencia social. Contu 
do, o Ministerio da Saúde obteve tamfcém éxitos inegáveis, particu 
larmente no período recente, e que acentuaremos agora aqui. 

TABELA XX.ni 
BRASIL; SERVICOS DE SAÜDE E GASTOS 

A. SERVIQOS DA PREVIDÉNCIA URBANA (Milhoes) 
ANO TOTAL CONSULTAS INTERNAgÓES 

19 70 
1972 
1977 

43,0 
S4,6 

129 ,4 

^0,1 
51,2 

12:2,4 

2,8 
3,4 
7,0 

PONTE: INPS/MPAS 

B. SERVIQOS DA PREVIDÉNCIA RURAL (Milhoes) 
ANO TOTAL C0NSULT,?VS INTERNAgÓES 

1972 
1977 

5,9 
14,0 

4,9 
12-, 3 

1,0 
1,7 

PONTE: FURURAL/MPAS C Co H -f C rt, Û  lu) 
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C. GASTOS COM SAODE (Cr$ Milhoes de 1977) 

ANO TOTAL 
PONTES 

ANO TOTAL 
MG INPS FUNRURAL Estados 

1963 8 535 2 411 2 809 - 3 315 
1964 13 705 2 390 6 267 - 5 148 
1965 19 661 2 927 11 828 - 4 906 
1966 30 698 3 978 18 960 1 623 6 132 
1977 47 127 5 314 34 992 3 196 3 625 

FONTE; IPEA 

A partir de 1974 coine9a a existir uma autentica polí-
tica de saúde pública no Brasil, dentro do MS, cuja atuagao anali-
saremos agora com algum detalhe. E importante a posigao adotada pe 
lo MS, porque foi um dos Ministerios que melhor repondeu ao apelo 
do II PND em termos de conceder prioridade á populagao de baixa ren 
da, que tem seu principal problema social exatamente na "baixa ren-
da". Na medida em que o MS assumiu esta posigao, a saber,de que sua 
variável prioritaria nao era a estritamente de saúde, mas a de seu 
substrato sócio-economico condicionante, foi possível conceber uma 
atuagao diversa e a proposta de programas que, apesar dos percalgos, 
continuam como modelos na área social. 

A partir de 19 75 foram identificadas duas prioridades 
na área de saúde: a assistencia médica individual e as medidas de 
alcance coletivo. Assim, se reconhecia a importancia da saúde públi 
ca, na linha preventiva, embora nao se usasse este termo. Tratou-
se do reconhecimento da existencia de medidas de alcance coletivo, 
que, embora inspiradas e desempenhadas pelo médico, sao medidas in-
trínsecamente multidisciplinares e multiprofissionais, indispensá-
veis á protegáo da saúde: saneamento, melhoria da habitacao, alimen 
taqao, educagáo para a saúde, vigilancia sanitária, enfim uma serie 
de agoes básicas que excedem de longe a competencia de um ambulato-
rio medico ou de um hospital. 

Em 1975, foi instituida a Vigilancia Epidemiológica; 
ero 1976, a Vigilancia Sanitária de Medicamentos e Correlatos; e em 
1977, os crimes contra a saúde; além disto, foram feitos esforgos 
específicos na modernizagáo administrativa do MS e na capacitagáo 
do profissional adequado á 5tica da sáude coletiva. E foram segui-
dos parámetros, tais como: 
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i) prioridade ao sistema de inforina9bes para a saúde; 

ii) reformulagao das campanhas contra as grandes ende-
mias, introduzindo a melhoria da habitagao rural,.o 
sane amento básico e a áliinenta9ao como componentes 
fundamentals; 

iii) reformulagao dos programas tradiclonáis de alimenta 
gao e nutricio, incorporando aos mesmos urna inicia-
tiva nova, a saber, o estímulo ao produtor de baixa 
renda, que é o primeiro tratamehto etiológico da des 
nutrígao. 

iv) valorizagao do pessoal de nivel medio, na ótica de 
urna medicina simplificada e popular. 

a) Saúde Materno-infanti 1 

, O grupo materno-infantil compreendendo a mulher entre 
15 e 49 anos, a crianga entre zero e 15 anos e o adolescente masculi 
no entre 15 e 19 anos, representa 72% da populagao total e revela 
condigoes bio-psicossociais marcantes, independentemente de condi-
qoes económicas, tornando-o mais vulnerável aos riscos de saúde. A 
situagao deste grupo é, em termos nacionais, bastante insatisf atória, 
apresentandó elevados ni veis de morbidade e mortalidade, com predomi-
n a d a de causas evitáveis, além de predominar no quadro etiológico, 
a variave 1 da pobreza. 

Tendo em vista esta problemática, o MS apresentou, pa-
ra o período 1975-1979 o Programa Nacional de Saúde Materno-Infanti1, 
com as seguintes linhas de atuagao: fcrtalecimento e/ou ampliagao da 
infra-estrutura de saúde, principalmente na área de recursos humanos 
permitindo maior cobertura dos servidos ao grupo e iniciar ou imple-
mentar um processo sistemático de planejamento, em todos os ñíveis. 
Em 19 75, o programa estava sendo desenvolvido em 661 municipios, cor 
respondentes a 16% do total de municipios, atingindo, em 1977,a mais 
de 2 mil municipios, ou se ja, 5 2% do total, cobrindo já 6 2% da popu-
lagao do País. 

Os dados disponlveis sobre a assiténcia materna presta 
da pelas Secretarias de Saúde e pelas unidades da Fundagao Servigos 
Especiáis de Saúde Pública (FSESP), no quinquenio, revelaram que fo-
ram realizados 8 milhoes de atendimentos a gestantes e puérperas 
e 21 milhoes ao grupo de criangas com menos de 5 anos, observando-se, 
entre 19 74 e 19 78 um aumento respectivamente de 36% e de 88%. Os re 
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cursos alocados ao programa no quinquenio totalizaram mais de cr$ 1 
bilháo, a pre90s de 19 78. 

b) Alimentagao e Nutrigao 

Em 19 76 foi aprovado o II Programa Nacional de Alimen 
ta^ao e Nutrigao (IIPRONAN) , para o quadrienio 1976-1979 , que se pro 
poe atuar integradamente em duas linhas principáis: 

i) extensao, integragao e consolidagao dos programas 
de suplementagao alimentar, entendidos estes como 
iniciativa emergencial e transitoria de atua9ao,vima 
vez que a distribuigao de alimentos por si pouco 
contribuí para a melhoria das condigoes de vida da 
populagao em termos estruturais; 

ii) estímulos a racionalizagao do sistema de produ9ao 
e comercializa9ao dos alimentos básicos consagra-
dos pelos hábitos alimentares das populagoes de ba^ 
xa renda. 

Paralelamente, foram montadas ainda atividades de com 
plementa9ao e apoio, englobando a9oes de: combate as carencias nu-
tricionais específicas, pesquisa e desenvolvimento tecnológico, e ca 
pacita9áo de recursos humanos na área dé nutri9ao. Desta forma, en 
carando o problema da desnutri9áo como fenomeno decorrente da insu-
ficiencia de renda e fugindo do enfoque convencional dado aos pro 
gramas congeneres mais ortodoxos, caracterizados pela baixa cobertu 
ra, aten9ao exclusiva aos grupos biológicamente vulneráveis e atua-
9ao restrita aos sistemas de saüde e de educa9ao, o PRONAN defende 
a validade dos programas de suplementa9ao alimentar, desde que se-
jam emergenciais e transitorios. 

O InstitutoNacional de Alimenta9ao e Nutri9áo (INAN) 
do MS coordena as atividades do PRONAN, através do Conselho Delibe-
rativo, bem como administra diretamente os projetos específicos rea 
lizados localmente. Entre estes projetos, destacam-se: 

i) Programa de Nutricáo em Saüde (PNS): é ejecutado 
através de convenios com as Secretarias Estaduais de Saüde, apoiando 
a aten9ao materno-infantil. No período 19 75-19 78, o número de bene 
ficiários passou de 252 mil, para 2,4 milhoes; o volxune de alimen-
tos distribuidos, de 5,4 mil toneladas para 124 mil toneladas, e os 
recursos financeiros aplicados, de cr$ 62 milhoes para cr$ 864 mi-
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Ihoes. Como revela a Tabela XXIV, que se refere apenas ao Nordeste 
e ao País como um todo, o programa vem evoluindo favoravelmente, de 
modo especial no Nordeste, que é a regiao prioritaria: o número de 
municipios integrados ao programa aum<2ntou 5 vezes, a popula9ao be-
neficiarla 10 vezes, e a tonelagem de distribuigao de alimentos,mais 
de 20 vezes, num lapso de 4 anos apenas. 

TABELA XXIV 

BRASIL: PRONAN E PNS 

1975 19 7(5 1977 1978 

NORDESTE 
- Municipios integra 

dos ao programa 140 " 360 543 706 

- Populagáo Benefi-
ciária .132 260 560 926 1 033 404 1 275 180 

- Alimentos distri-
buidos (toneladas) 3 006,1 16 9 3 8,0 45 814,2 23 425,7 

BRASIL 

- Municipios integra 
dos ao programa 208 655 953 1 289 

- Popula^ao Benefi-
ciária 252 062 1 021 703 1 805 697 2 022 205 

- Alimentos distri-
buidos (toneladas) 5 402,3 33 982,1 74 259,7 106 054,6 

FONTE; MS/INAN - Dados de 19 78 até setenibro. 

ii) Projetos de estímulo á produgao de alimentos bási-
cos : iniciado em 1976, é executado mediante convenio com o Ministe-
rio da Agricultura, objetivando a melhoria do estado nutricional e 
a eleva9ao da renda dos pequeños produtores de alimentos básicos.Em 
bora o alcance do programa seja modesto, tendo em vista a dimensao 
do problema no Brasil, foram alcan9ados em rápido tempo resultados 
alentadores, como se ve na Tabela XXV. Já se incluem mais de 30 mil 
produtores assistidos, tendo sido auirentado substancialmente o volu 
roe de produgao, ligada a alimentos básicos, como o arroz, o feijao. 
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a mandioca e o milho. fi importante enfatizar que este é um dos pon-
tos- altos do PRONAN, onde a política social atinge nivel quase dest¿ 
tuído de assistencialismo e se integra na estrutura economica do País, 

renda: 
iii) Projeto de aquisigao de alimentos em áreas de baixa 

busca criar para o pequeño produtor de alimentos básicos con 
di9oes de participaíjáo direta no mercado geral e no mercado institu-
cional do PRONAN. Está implantado nos Estados do Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe, abrangendo 213 muni^ 
cípios com cerca de 400 mil produtores de alimentos básicos. Em 1978, 
houve garantía de mercado para a colocagao de 240 mil toneladas de 
alimentos, através da instaladlo de 73 polos de compra, operadas pe-
las Companhias de Desenvolvimento Agropecuário (CIDA) e Cooperativas 
de Produtores. Além do INAN, participara a Companhia Brasileira de Al¿ 
menta9ao (COBAL), o Banco Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC) e ou 
tras entidades ligadas á armazenagem e ao incremento da produtividade 
agrícola. 

TABELA XXV 

BRASIL: PRONAN - PROJETO NORDESTE 

ATIVIDADES 1976/1977 1977/1978 

- Produtores Assistidos 7 390 31 070 
- Area Cultivada (ha) 59 016 89 981 

- Volume de Produgaoíto 
neladas) 46 319 106 880 

- Algodáo 1 6 45 9 963 

- Arroz 6 286 7 152 

- Feijao 8 147 18 920 
- Mandioca 20 712 51 120 
- Milho 9 524 19 225 

— Valor de Créditos 
(Cr$ mil) 15 083 53 661 

FONTE: MS/INAN - Dados de 19 78 até setembro. 
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iv) Projeto de abastecimento de alimentos em áreas de bal 
xa renda; busca dar acesso por parte da popula9ao pobre aos alimentos 
básicos de consumo habitual, a pregos mais reduzidos. A COBAL atua co 
mo central de servidos de atacado para os pequeños varejistas da área. 
Está implantado em Recife (com clientela de 100 mil pessoas) e se pre 
vé o fomecimento de Cr$ 215 milhoes em alimentos básicos. 

v) Projeto de Nutrigao do Brasil - Acordo Brasil-BIRD; 
foi concebido como elemento técnico (gerar informa9oes para o planeja 
mentó) e financeiro (apoiar a execu9áo) de sustenta9áo do PRONAN. As 
a96es previstas compreendem iniciativas, tais como: producáo de alimen 
tos e jnelhoria do estado nutricional em áreas de baixa renda, visando 
a •investiga9áo da eficácia de diferentes processos de interven9ao ru 
ral, está em execu9ao em 12 municipios lie Sergipe, atingindo a 4,6 mil 
familias; projeto integrado de nutrigao e saúde (PINS), estabelecido 
na periféria de Recife e no municipio d(5 Ribeirao em Pernambuco, visa 
testar a influencia de urna política de subsidio a alimentos, tendo como 
clientela 12,3 mil familias; projeto de atendimento ao pré-escolar 
(PROAPE), é um teste da exequibilidade em larga escala de um modelo 
simplificado de atendimento aos pré-escolares, atendendo a 12,7 mil 
criaii9as de 4 a 6 anos, em Pernambuco; projeto Centros de Educa9ao e 
Alimentagáo ao Pré-Escolar (CEAPE), dedicado a estudar e a estabele-
cer normas operacionais para tais centros, fazendo parte do projeto 3 
mil crian9as; projeto de tecnología de alimentos, visa criar módulos 
industriáis e tecnología adequada para conserva9ao e beneficamento de 
alimentos básicos, executa módulo industrial da mandioca na Bahia, e 
módulo de pescado e milho na Paraiba; e outros projetos mais .ligados 
á pesquisa. 

vi) Projeto de fluoretagáo das aguas de abastecimento pú 
blico; visa a preven9áo da cárie dentária e é executado pela FSESP; 
iniciado em 1975, preve até 1980, beneficiar a 80% da popula9ao urba-
na de 132 cidades com aproximadamente 33 milhoes de habitantes, • cor-
respondendo a 50% da popula9ao urbana total para 19 80 . Atualmente, atin-
girara-se 41 sistemas fluoretados em funcionamento e 20 sistemas, com 
os projetos em montagem, que beneficiariam a 6 milhoes de habitantes. 

vi i) Projeto de controle da iodagáo do sal de cozinha;e xe 
cutado pela SUCAM (Superintendencia de Campanhas do MS) no periodo de 



junho de 19 75 a julho de 19 76 , buscando a preven9ao do bocio endémi-
co; fez-se treinamento de servidores das Secretarias Estaduais e di£ 
tribuiram-se 10 4 laboratorios portáteis para análise do sal. 

c) Servigos Básicos de Saüde Pública 

A atuagao do MS nesta área visa prestar á popula^oes do 
interior servigos básicos capazes de ir além de aspectos apenas cura 
ti vos casuísticos e sobretudo atender a aspectos peculiares de sua si. 
tuagáo sócio-economica. Neste sentido, a demanda especifica do inte 
rior nao será aquela mais propria da cidade grande, que pede rauitas 
vezes equipamentos sofisticados e profissionais altamente especiali-
zados, mas aquela típicamente dé saüde pública coletiva, fortemente 
influenciada por variáveis sócio-economicas, 

A FSESP há vários anos executa programas destinados as 
populagoes rurais e de pequeños centros urbanos, através de uma orga 
nizagáo básica. Conta hoje com 259 unidades básicas de saüde, das 
quais 79 operadas por pessoal auxiliar, ou seja, sem médico em cará-
ter permanente, sob adequada supervisao, em uma área de trabalhocom 
mais ou menos 8 milhoes de habitantes. 

Na esfera estadual, o MS, em colaboragao com organismos 
internacionais, propiciou aos Estados de Minas Gerais e de Pernambu-
co o desenvolvimento de uma coordenagáo de todas as agoes de saüde em 
áreas adequadas, levando servigos mínimos de saüde á populagao rural 
com a participagáo efetiva da propria comunidade. O projeto Siste-
mas Integrados de Servigos de Saüde (SISS) , iniciado em 1975 , e pre-
visto até 1979 , beneficia as regioes de Caruaru em Pernamlxico e de Mon 
tes Claros em Minas gerais, com populagoes estimadas em quase 2 milhces 
de habitantes. 

Com base na axperiéncia acumulada, o MS, com a partic^ 
pagao da SEPLAN, do MPAS e do MINTER, formulou o Programa de Interio 
rizagáo das Agoes de Saüde e Saneamento no Nordeste (PIASS), com re 
cursos previstos de Cr$ 4 bilhoes para o período de 1976-1979 . Este 
programa, aprovado em 19 76, objetiva implantar uma estrutura básica 
de saüde pública ñas comunidades de até 20 mil habitantes .r̂o Nordes-
te, e, assim, contribuir para a melhoriá do nivel de saúde da popula 
gao da regiao. Para a consecugao deste objeitvo, as diretrizes assu 
midas foram: 



i) ampia utilizagao do pessoal auxiliar; 

ii) enfase ñas agoes preventivas; 

iii) desenvolvimento de agces de saúde de baixo custo e 
alta eficacia, em caráter permanente; 

iv) integra9ao das diferentes institui9oes que atuam no 
setor; 

v) organizagao de sistemas regionalizados e hierarqui-
zados, e ampia participagao comunitaria. 

Este programa possui \im caráter inovador, porque . foi 
pensado a partir das necessidades básicas da popula9áo atingida, den 
tro do espirito da política social últimamente defendido, secimdo o 
qual a "doenga" fundamental da popula9ao brasileira é a pcbreza. .Ifeste 
sentido, os servi90s a serem oferecidos precisam ter o caráter preven 
tivo de uma a9ao na raiz do problema, e nao apenas ao nivel dos sín-
tomas; precisam ser simplificados, de tal modo que na medida do pos-
sível possam ser executados pelo pessoal local, após treinamento ade 
quado; precisa ser baratos. É claro que o PIASS nao resolve a que¿ 
tao da pobreza, mas tem sua atua9ao orientad¡a para o contexto etioló 
gico da pobreza, além de poder concorrer com a9oes adequadas favora-
velmente a urna vida ativa mais longa e mais sadia das pessoas. 

Em 10 Estados era que está implantado, dos 1 412 munic¿ 
pios existentes, 1 257 encontram-se na área de trabalho do PIASS. Ao 
final de 1978, o programa atingirla a 699 municipios,.ou seja,a 55,6% 
da área prevista, com 628 centros de saüde, 1 258 postos de saúde, 192 
sistemas de abastecimento de água e 22 mil privadas implantadas. As 
unidades em funcionamento proporcionam uma cobertura a cerca de 6,6 
milhoes de pessoas. Foram treinadas 2,7 mil pessoas de nivel superior, 
sendo efetivamente contratadas 1 841 pessoas de nivel elementar, 442 
de nivelmédio e 323 de nivel superior. A nivel, federal é dirigido 
por um Grupo Executivo Interministerial (GEIM) , coitposto de represen 
tantes dos MS, MPAS, MINTER e SEPLAN, sob a coordena9ao do primeiro. 

Como mostra a Tabela XXVI, o esfor90 de interioriza9ao 
da saúde pública chegou a duplicar, entre 1974 e 1978 a oferta de 
servi9os. Embora este desempenho seja importante, é preciso reconhje 
cer que é muito modesto face as necessidades reais da popula9ao do 
interior. Contudo, é mister reconhecer que o PIASS, ao lado do PECN̂ N̂, 
representara dois prograraas bem melhor fundamentados dentro da ótica 



de política social do II PND. Tem no^ao de que o assistenciaíismo s6 
deve ser assximido como elemento estratégico a ser logo superado, par 
tem da idéia de que o desenvolvimento deve se voltar em primeiro lu-
gar para o sujeito majoritSrio do processo,insistem na produ9ao de 
tecnología propria protetora do mercado interno e multiplicadora de 
empregos, e assim por diante. 

TABELA XXVI 

BRASIL; INTERIORIZAQAO DA SAODE 

SERVigOS BASICOS 
DE SAODE 

EXISTENTES 
ATÉ 19 74 

EXISTENTES 
ATÉ 19 78 

FSESP 
- Centros de Saüde 151 187 
- Postos de Saüde 24 107 

SUBTOTAL 
ú 

175 294 

PIASS 
- Centros de Saüde 301 628 
- Postos de Saüde 553 1 258 

SUBTOTAL 854 1 886 

TOTAL 
- Centros de Saüde 452 815 
- Postos de Saüde 577 1 365 

TOTAL GERAL 1 029 2 180 

PONTE: MS 

d) Controle de Doengas Transmissíveis 

Foi conferida grande enfase-pelo MS sobre o controle das 
doen9as transmissíveis, principalmente no que se refere a malaria, a 
doen9a de Chagas, esquistossomose, tuberculose e meningite meningocó-
cica. Esta enfase foi ocasionada também pela pressao real de algumas 
délas, sobretudo da meningite, mas está em congruencia cora a idéia de 
saüde coletiva. 



i) Erradicagao da Malaria: os mosquitos transmissores da 
malaria sao encontrados em 80% do território, embora grande parte de 
le se situé na Amazonia, com populagao muito rarefeita. Mas isto dá 
urna idéia da dificuldade de ataque. No período de 1974 a 1978, regis 
traram-se progresses palpáveis: em 19 73 a malaria se transmitía em 
760 municipios, com 19 milhoes de habitantes; em 1978, a endemia se 
restringiu a 370 municipios, com 10 milhoes de pessoas. Para tanto, 
foram realizadas 25 milhoes de borrificagoes intradomiciliares el2,8 
milhoes de exames de laboratorio. Até 1980, espera-se que o proble 
ma se circnnscreva apenas á regiao Amazonia. 

ii) Controle da Doenga de Chagas: é ums dos maiores pro 
blemas atuais de saúde pública, tanto no que se refere á distribuigao 
geográfica, quanto no que se refere á incidencia. Os instrumentos de 
controle dos insetos transmissores sao as borrificagoes com insetici 
das de agao residual e a melhoria da habita^ao. Neste sentido, foram 
abrangidos entre 1975 a 1978, 1,4 mil :iiunicípios, cobrindo 9 milhoes 
de predios e realizando borrificagoes em 1,5milhoes de casas. Calcu 
la-se que se tenham atingido a 60% da área endemica. 

iii) Controle da Esquistossomose: predominante entre a po 
pula9ao pobre, é uma das endemias mais críticas do País, pelos danos 
causados e pelos altos custos sociais, pelo número de doentes, por 
sua difusao e tendencia a expansao. Fbi ]por is to proposto, em 1976, ao 
CDS o Programa Especial de Controle da Esquistossomose (PECE), entre 
gue a atua9ao da SUCAM e da FSESP. 

A SUCAM corresponderam as atividades de controle direto 
da esquistossomose, na área hiperendemica (Maranhao, Piaul, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas- e Sergipe), estabele-
cendo-se, por pesquisas, a prevalencia da doenga em cerca de 300 mu 
nicípios e oférecendo tratamento á populagao. 

A FSESP correspondercim as atividades de saneamento bás¿ 
co, na área acima descrita, abrangendo a 133 municipios e benefician 
do a mais de 1,2 milhoes de habitantes, ou seja, 45% da populagáo al 
vo, no período de 19 76-1978. Foi incrementada também agáo educativa 
que leve a evitar o contato com o caramujo transmissor na agua. 

iv) Controle da Tuberculose; apesar dos avangos alcanga-
dos, continua sendo a tuberculose um problema nacional. Sua inciden 
cia variava, em 1975, de um mínimo de 60 casos por 100 mi1 habitantes, 



na Regiao Sul, a uro máximo de 150 casos por 100 mil habitantes, na Re 
giao Norte. A mortalidade por tuberculose ñas capitals brasileiras 
apresentou, contado, acentuado decllnio: em 1940 o coeficiente damor 
talidade era de 284,6, atingindo em 1973 a 33,7 obitos por lOOmil ha 
hitantes. 

De 1974 a 1978, o número de unidades desaúde com progra 
ma de controle da tuberculose passou,, no interior, de 534 para 2 275, 
enguanto que ñas capitals declinou ura pouco. O número de municipios 
com a^oes de descoberta e tratamento de casos elevou-se, no mesmo pe 
ríodo, de 491, para 2 169. 

v) Controle da Epidemia de Menihglte Meningocócica; apar 
tir de 1971, os coeficientes de morbidade e de mortalidade por menin 
gite meningocócica come^aram a ter caráter epidémico. A partir de 
1974 o MS reconhece a gravidade do quadro e se propoe o controle, acio 
nando aSUCAM. Foi feita vacinagao era massa, de 80 milhoes de pessoas, 
representando 80% da populagao, excluindo-se a faixa etária de até 6 
meses. Foi previsto o prazo de 10 meses para esta tarefa, que acabou 
sendo realizada em 9 meses e meio, vacinando-se a 81,6 milhoes de pes 
soas. A .doenga mostrou, entao, apreciável redugao e o País jáé capaz 
de produzir as vacinas. 

vi) Controle de outras Endemias; podem-se citar,entre e£ 
tasjoutras endemias: peste, hanseníase, raiva, febre amarela, leishma 
niose, filariose, bócio endemico e o tracoma. No caso da peste, 
tínhamos em 1974, 290 casos, que cairam para zero em 1978, até outu-
broo Quanto a hanseníase, tínhamos em 1974, 15,5 mil doentes inter-
nados e 77,3 mil em tratamento ambulatorial, ao passo que em 1977, 
apareceram 13,7 mil doentes internados e- 87,2 mil em tratamento ambu 
latorial, revelando-se apenas uma pequeña melhoria. No que se refere 
á raiva, foram aplicadas entre 1974 e 1978, 14 milhoes de doses de va 
ciña em caes, tendo caido o número de casos, de 54 em 1974, para 24 
em 1978. Quanto á febre amarela, tinha sido erradicada em 1955, mas 
reapareceu em 1967, levando até 1973 para sua nova erradica9ao; con-
tudo, em 1976 se mostrou reinfestada a cidade de Salvador na Bahia, 
e em 19 77 um bairro da cidade do Rio de Janeiro; estao sendo desen™ 
volvidas intensas atividades para se conseguir outra vez sua elimj^ 
nagao no País. 

vii) Controle de Doenc^as evitáveis por Imunizantes; as do 
engas transmissíveis se constituem no maior problema de saúde públi-
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ca do País. E)entre estas, há, contudo, vim grupo para o qual se dispoe 
de arma eficaz de baixo custo para seu controle: os imunizantes. Pa 
ra coordenar as atividades de vacinagao, o MS criou, em 1973, o Pro 
grama Nacional dé Imuniza^oes, que tem por objetivo controlar as doen 
9as transmissíveis, mas evitáveis por Imunizantes. 

Como se pode ver pela Tabeda XX̂ r̂ri, efetuou-se vacina9ao 
maciga contra a tuberculose, o sarampo, a poliomielite, o coqueluche, 
a difteria e o tétano, a variola, e airida aplicaram-se 18,5 milhoes 
de doses de toxoide tetánico para prot6:ger contra o tétano os escola 
res e, através das gestantes, os recém-nascidos. 

TABEIA XWII 
BRASIL; IMINIẐ Í̂ SES 

(Mil) 
VAGINAS 1974 1975 1976 1977 1978 TOTAL 

BCG - Intradérmico 
- N? de Doses 4 268,3 6 198,4 6 352,7 8 381,0 2 722,6 27 893,0 
- Pessoas Imunizadas 4 268,3 6 198,4 6 352,7 8 381,0 2 722,6 27 893,0 

SARAMPO 

- N9 de Doses 3 608,3 2 073,6 2 782,3 3 391,5 1 348,1 13 239,8 
Pessoas Imunizadas 3 608,3 2 073,6 2 782,3 3 391,5 1 348,1 13 239,8 

POLIOMIELITE 

N9 de toses 6 391,7 10 911,7 13 042,2 14 438,2 6 149,2 50 933,9 
Pessoas Imunizadas - 1 372,0 2 639,3 2 634,3 - -

TRÍPLICE (DPT) 

N9 de DDses 4 306,2 5 303,8 7 760,0 7 760,0 4 130,0 27 716,1 
Pessoas Imunizadas - 1 146,0 1 928,5 1 928,5 - -

VARIOLA 

N9 de Doses 9 868,1 11 673,8 5 327,4 5 327,4 2 141,9 37 824,0 
Pessoas Imunizadas 9 868,1 11 673,8 5 337,4 5 327,4 2 141,9 37 824,0 

TD)fl3lCE ILTANia) • 

N9 ds Doses 3 306,4 4 563,7 4 650,1 4 650,1 2 578,5 18 500,9 
Pessoas limnizadas — 1 350,9 1 761,1 1 261,1 — • 

TOTAL DOSES APLICADAS 31 749,0 40 725,0 40 108,7 43 918,2 19 106,8 175 607,7 

PONTE; MS-Dados 1978, até julho. 
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f) Vigilancia Epidemiológica 

A vigilancia epidemiológica consiste na instalagao de 
unidades de vigilancia nos Estados, capazes de coletar, processar e 
analisar dados, fazer investigagoes necessárias á implementagao de 
medidas de controle de doen9as, sob a coordenagao da FSESP. Em 1975 
foi estabelecido o programa, e em consonancia com ele, o MS promoveu 
a implanta^ao de rede de laboratorios de saúde pública. Temos hoje 
o funcionaraento de 23 laboratorios centráis, localizados ñas capi-
tals estaduais, 47 regionais em cidades mais importantes do interior, 
e 151 locáis a nível municipal. Até fins de 19 78, previa-se a ins 
tala9ao de mais de 183 laboratorios locáis e 2 regionais. 

Os laboratorios já em funcionamento realizaram eml978, 
no período de janeiro a agosto, 962,9 mil exames, abrangendo: batee 
riologia, micologia, imunologia, parasitología, bromatologia, anSli 
ses clínicas, urina e sangue, e éxaminaram 8,9 mil amostras para ve 
rifica9ao da dosagem de iodo no sal de cozinha. 

g) Ciencia e Tecnología 

Dentro desta área de atuagao, particularmente incremen 
tada nos últimos anos, ressalta-se a produgao propria de vacinas, 
como se ve na Tabela XXVIn. A atividade tecnológica está sobretudo 
concentrada na Fundagao Osvaldo Cruz (FIOCRÜZ), que produziu, no pe 
ríodo 1975 a 1978, um total de 20,4 milhoes de doses da vacina anti 
amarillea, 10,8 milhoes de doses da vacina antimeningocócica, e as 
sim por diante. Foram absorvidos, no mesmo período, recursos sign¿ 
ficativos, que passaram de 199,3 milhoes em 1974, para Cr$320,0, em 
1978. 

TABELA XXVIII 
BRASIL; PRODUQAO DE VACINAS 

(Mil) 
TIPO UNIDA 

EACE 1975 1976 1977 1978 'iOi'AL 

Antiamarillea Dose 4 183,4 957,2 8 033,2 7 266,8 20 440,6 
Antimeningocócica Dose - 194,3 2 180,1 8 460,2 10 834,6 
Anticólera Dose 1 087,5 - 357,0 699,8 2 144,3 
Antitifóidica Dose 500,3 288,7 600,0 1 334,6 2 723,6 
Antitifóidica Ml. 595,0 70,0 63,0 - 728,0 
Anti-herpes Ml. 13,2 14,5 60,6 37,2 125,5 
Anti-rábica Ml. 48,5 51,0 

• 

99,5 

FCNTE; MS/FIOCRÜZ. 
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h) Saneamento Básico e Vigilancia Sanitaria 

OS projetos de saneamento básico sao desenvolvidos no 
interior de praticamente todos os Estados, mas o esf0r90 se concen-
tra ñas áreas de esquistossomose endotuLca' de Estados nordestinos (Ma 
ranhao, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e 
Sergipe) e em áreas de valorizagao economica (Vale do Rio Sao Fran-
cisco, Vale do Jaguaribe, e Alto Solinoes na Amazonia). Compreendem 
a execu9ao de sistemas de abastecimeni:o de água, de esgotos sanita-
rios e também de melhorias sanitarias domiciliares. 

Estao em construmao 42 sistemas de esgotos sanitarios 
em 8 Estados. Foram executados 369 sistemas de abastecimentode água 
(incluindo amplia9oes também) em 21 Esitados, e encontram-se em exe 
cu9ao outros 394 sistemas. Acrescentem-se a isto as melhorias dom¿ 
ciliares sanitarias (546,8 mil), a ex€icu9ao do Projeto de controle 
da Qualidade da Agua e o Pro jeto de F].uoreta9ao das Aguas de Abaste 
cimento Público. 

Foi modernizado o processio de vigilancia sanitaria, en 
tendida como fiscaliza9ao de drogas, ele medicamentos e de produtos 
congeneres, e como fiscaliza9ao sanitaria de portos, aeroportos e 
fronteiras. 

i) Conclusáo 

Da análise feita, ao lado de resultados interessantes, 
aparece também o fato ineludível de que o Brasil apresenta aindauma 
situa9ao precaria em termos de saüde pública. Particularmente emre 
gioes mais atrasadas, o problema atinge por vezes contornos drásti-
cos. Como mostra a Tabela XXIV, é nesites casos que a aplica9ao de 
recursos per capita e maior, sendo bem inferior a aplica9ao na Re-
giao Sudeste e na Regiao Sul, as duas mais desenvolvidas do País. 

TABELA XXIV 
BRASIL; APLICAQAO MEDIA PER CAPITA DE RECURSOS 

REGISES 1974 1975 1976 1977 1978 

Norte 72,3 103,5 151,0 134,3 112,6 
Nordeste 24,0 41,6 82,8 82,1 94,3 
Centro-Oeste 30,4 100,2 125,0 116,0 105,9 
Sudeste 17,9 :i9,7 49,3 41,2 37,0 
Sul 7,1 17,3 16,8 26,4 11,5 

PONTE: IBGE. Em Cr$ de 1978. 
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O MS continua sendo um Ministerio pequeño, face á magn^ 
tude de problema. Contudo, apresenta urna característica promisso-
ra; é um dos Ministerios da área social que mais se aproxima dos cr 
térios de política social preconizados no II PND. Com isto, pode im 
primir á sua aqao um cunho muito mais estrutural, no sentido de ten 
tar atacar as causas do problema, geralmehte localizadas a nivel da 
pobreza da maioria da populagao. 

Nesta linha, foram produzidos pelo menos dois programas 
que podem ser colocados como modelo: o PRONAN e o PIASS. O PRONAN 
tem na distribui9ao de alimento; sua parte menos interessante, mas 
inovou muito na esfera de ataque á questao via refor90 do pequeño 
produtor, já que ele é ao mesmo tempo o produtor de alimentos bási-
cos e o mais carente deles, no campo ou na cidade, após ter migra 
do, por falta de condigoes de retengáo na zona rural. Esta via é 
mais complicada e demorada, mas é a que produz efeitos mais duradou 
ros e no fundo pode resolver o problema. A distribuigao de alimen-
tos artificials geralmente por multinacionais, pode até mesmo ser 
mais barata, mas paga-se por isto, a longo prazo, um prego muito mais 
caro: nao se supera o assistencialismo e nao se alcanga autonomía de 
produgáo. O PIASS tem seu ponto alto na concepgao de uma medicina 
preventiva simplificada, dentro da ótica de que a maior "doenga" do 
brasileiro ainda é a pobreza. 

IV. Previdencia Social 

A evolugao da seguridade social no Brasil pode serapre 
sentada, simplificadamente, em tres grandes ciclos. O primeiro se 
inicia com a promulgagáo da Lei Eloy Chaves em 1923, marcando a im-
plantagao e langando as bases técnicas do seguro social. Esta fase 
se prolonga pelos 10 anos seguintes, quando foreim criadas dezenasde 
Caixas de Aposentadoria e Pensoes, e foi instituido o regime previ-
denciário dos funcionarios públicos. É a fase de implantagáo. 

A segunda etapa - a de consolidagáo -iniciada em 19 33, 
se caracteriza pela criagao dos diversos institutos de previdencia 
visando ao amparo de componentes de determinada profissáo ou de um 
conjunto de profissoes correlatas. Este ciclo culmina coma criagáo 
do FUNRURAL em 1963. 

A terceira fase - a de universal!zagáo - ocsnega eml966, 
com a unificagáo dos institutos mediante a criagao do INPS, seguida 
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da incorpora^ao de novas categorías até entao desprotegidas, como os 
empregados rurais (e seus dependentes), os empregados domésticos, os 
idosos e inválidos e, culminando era 19 77 com o SINPAS, qué incorpo 
rou tudo, também o FÜNRURAL. 

Entre 1963 e 1977, os principáis eventos relativos á pre 
videncia social no Brasil podem ser assim sumariados: 

i) institui9ao do Estatudo do Trabalhador Rural e cria 
gao do Fundo de Assistencia e Previdencia do Traba-
lhador Rural (FUNRURAL); instituigao do salario-fa 
mília do trabalhador; tudo isto em 1963; 

ii) unificagao dos Institutos de Previdencia, criagao do 
INPS; instituigao do FGTS; em 1966; 

iii) integragao do seguro de acidantes do trabalho na pre 
videncia social, em 1967; 

iv) permissao ao segurado da previdencia social para com 
putar o tempo de servigo militar voluntario para efe^ 
to de aposentadoria, em 19 69; 

v) implantagao do PIS e do PASEP, em 1970; 

vi) inclusao dos empregados domésticos entre os benef^ 
ciários da previdencia social, em 19 72; 

vii) instalagao do MPAS; inclusao do salário-maternidade 
entre as prestagoes da previdencia social; criagao 
do CDS e do FAS; instituigao do amparo previdenciá-
rio para maiores de 70 anos de idade e para inváli-
dos; concessao de prestagoess por acidantes do tra-
balho ao trabalhador rural por intermedio do FUNRURAL; 
tudo isto em 19 74; 

viii) extingao das contribuigoes sobre beneficio da prev¿ 
déncia e da suspensao da aposentadoria poi? motivo de 
retorno á atividade; instituigáo da contagem recí-
proca de tempo de servigo publico federal e de ati-
vidade privada para efsito de aposentadoria; regula 
mentagáo da situagao da aposentadoria pela previdén 
cia social que volta aD trabalho e a do segurado que 
se vincula ao seu regime apos completar 60 anos de 
idade; instituigáo de beneficios de previdencia e 
assistencia social em favor dos empregadores rurais 
e seus dependentes; tudo isto em 1975; 
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ix) regulamenta9ao da previdencia social privada; insti 
tuigao do SINPAS; em 1977. 

Cento mostra a Tabela XXX, a expansao da previdencia so 
cial urbana quase quadruplicou entre 1960 e 1977, em termos rela-

TABELA XXX 

BRASIL: PREVIDÉNCIA SOCIAL 

A. Segurados Urbanos (Mil) 

ANO POPULAQAO 
SEGURADOS URBANOS 

ANO POPULAQAO 
Total % 

1960 70 992 4 088 6,7 
1963 77 551 5 714 7,4 
1970 96 262 9 141 9,6 
1977 113 208 21 006 18,5 

B. Populagao Amparada - 1977 

PREVIDÉNCIA SOCIAL 
HABITANTES 

PREVIDÉNCIA SOCIAL 
Em Mil % 

TOTAL 113 208 100,0 

- SINPAS 97 246 85,9 

- Estadual 5 321 4,7 

- Militar 2 264 2,0 

- Nao Amparados 8 377 7,4 

C 0 \vt V A. «A- tV̂  
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C. Despesas da Previdencia Sooj lal Urbana 

1963 1970 1977 

TOTAL (Cr$ Milhoes de 19 77) 10 521 29 718 74 975 

- Aposentadorias 5 649 12 376 34 327 
- Pensoes 1 711 3 762 10 796 
- Peculios e Abonos 20 2 203 5 455 
- Auxilios Pecuniarios 3 141 11 377 24 397 

FONTE: IPEA 

tivos: en 1960, acobertura era de apenas 5,7% da populagao total, alean 
9ando em 1977 a cifra de 18.5%. Estiraa-se que neste ultimo ano, me 
nos de 8% da populacpao esteja excluida da protegao previdenciária, 
já que aos segurados sao somados seus dependentes'. Os dispendios, 
a pregos de 1977, com aposentadorias, pensoes, peculios, abonos e 
outros auxilios pecuniarios para a popula9a.o urbana elevaram-se dos 
Cr$ 10 bilhoes de 1963, para Cr$ 75 bilhoes em 1977. 

A partir desta visao geral inicial, nos dedicaremos ago 
ra a urna análise mais detalhada do ül-;:imo período, onde se destaca 
o esforgo de universal!zagao da previiSencia social. Pela primeira 
vez a previdencia ultrapassa o própriiD conceito de segurado, incluin 
do qualquer cidadao que esteja em sitaagao de emergencia, através do 
Programa de Pronto Atendimento (PPA), além de buscar com éxito inte 
grar a todos, sem excegao, no sistema previdinciário, através de at^ 
vidade laboral que permita a contribui^ao legal, e a partir daí o 
atingimento de todos os dependentes. 

A cria^ao do novo Ministerio (MPAS) tornou evidente a 
necessidade de se rever a estrutura do sistema, em fun9ao do acentúa 
do desenvolvimento da previdencia na ultima década, ao lado do eres 
cimento da populagao urbana, do aumento da demanda de assisténcia me 
dica, da rápida amplia9ao do PRORURAL e da institucionaliza^ao da as 
sisténcia social. Em 1977, com a criagao do SINPAS, reorganizou-se 
o trabalho nao mais com referencia á clientela a atender, mas á na-
tureza das atividades a desenvolver, passando cada entidade aoperar 
através de programas específicos, geridos, controlados e executados 
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segundo seus objetivos, Ao lado do SINPAS, foi criado o Instituto 
Nacional de Assistencia Médica da Previdencia Social (INAMPS) e o 
Instituto de Administragao Financeira da Previdencia e Assistencia 
Social (lAPAS) ; forarn extintos o FUNRURAL e o IPASE; alterou-se o 
INPS, suprimindo os encargos de assistencia medica e de arrecadagao 
de contribui9oes, e transferindo para ele os pagamentos em dinheiro 
aos segurados» O SINPAS é composto, assim, das seguintes entida-
des: INPS, INAMPS, Legiao Brasileira de Assistencia (LBA), Fundagao 
Nacional para o Bem-estar do Menor (FUNABEM), DATAPREV (órgao de in 
formática do MPAS), além da Central de Medicamentos (CEME). 

A assistencia social ficou a cargo da LBA e da FUNABEM, 
referindo-se ao complexo de agoes que tem por finalidade executarpro 
gramas preventivos e terapéuticos de forma organizada e permanente 
em favor de populagoes em situagao de emergencia e de extrema carén 
cia, as vezes chamadas de "quarto estrato"o 

a) INPS 

Implantado o SINPAS, o INPS passou a ocupar-se apenas 
da concessao e manutengao dos beneficios em dinheiro e da prestagao 
de assistencia complementar, reeducativa e de reabilitagao profis-
sional aos trabalhadores em geral, al incluidos os segurados sob o 
regime da Lei Orgánica da Previdencia Social (LOPS), os trabalhado-
res e empregadores rurais, e os servidores públicos antes assisti-
dos pelo IPASE„ 

Como mostra a Tabela XXXI.B., o INPS concedeu 4,1 mi-
Ihoes de beneficios novos em 1977, verificando~se um incremento de 
86%, desde 19 73, quando tinham sido concedidos 2,2 milhoes de bene 
fícios novos. Destes 4,1 milhoes de beneficios novos, 3,6 milhoes 
sao de segurados da LOPS (urbanos) e 0,5 milhoes doantigo FUNRURAL. 

Ao fim de 1978 , o INPS possuía 7,5 milhoes de beneficios 
em manutengao, sendo 5,2 milhoes de segurados da LOPS e 2,3 milhoes 
de segurados rurais, observando-se um incremento de 114% entre 1973 
e 1978 (Tabela XXXI.C). 

É difícil calcular os segurados rurais, porque, nao ha 
vendo contribuigao por parte deles, em geral, a totalidade se cons-
tituí na clientela potencial, É evidente, porém que a clientela ru 
ral participa bem menos da previdencia social, comparando-se com a 
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clientela urbana. Esta crescia, em termos de segurados, de 89% en 
tre 1973 e 1978 (Tabela XXXI.A), atingindo o número de23,4 milhoes, 
nao incluidos ai os dependentes. 

Estes dados altamente positivos em termos de desempenho 
nao devem esconder que a cobertura da previdencia social deixaainda 
muito a desejar, tanto era quantidade como era qualidade. O acesso 
aos beneficios, muitas vezes já garantidos pela contribuigao feita 
e pela lei, é extremamente dificultado pela precaridade da infra-es 
trutura e dos recursos humanos. O problema das "filas" do INPS ain 
da é uma dura realidade, que faz com que os estratos mais altos de 
renda evitem a ele recorrer, criando outras formas de atendimento pri 
vilegiado. 

Apesar de tudo, pode-se reconhecer que se operam gran-
des mudangas na visao da previdencia. Sao fatos muito positivos a 
instituigao do PPA, através do qual é atendida qualquer pessoa ém 
emergencia, independente de estar ou nao inscrita, e a ampliagao da 
previdencia ao campo, sem exigir do trabalhador rural contribuigao 
específica. Ademáis, está se formando xima mehtalidade pública con 
troladora de servigos previdenciários, que últimamente tem exercido 
forte pressao sobre desmandos médicos, sobre corrupgoes e sobre insu 
ficiencias infra-estruturais. Tendo em vista que o MPAS conduz um 
sistema de extrema complexidade e magnitude, seu desempenho nos úl-
timos anos tem sido positivo. 

b) INAMPS 

O INAMPS obsorveu as agoes médicas antes desempenhadas 
pelo antigo INPS, FUNRURAL, IPASE e IiBA. Registraram-se na área ur 
baña 134 milhoes de consultas médicas., 13 milhoes de exames radio-
gráficos, 37 milhoes de exames de lahioratorios, 24 milhoes de consul 
tas odontológicas e 8 milhoes de inteirnagoes, representando 1,80 con 
sultas médicas per capita/ano (Tabelci XXXI. D). Na área rural foram 
prestados 16 milhoes de consultas médicas, 1 milháo de exames de 
raios X, 2 milhoes de exames de laboi-atório, 11 milhoes de consultas 
odontológicas e 2 milhoes de internagoes hospitalares, representan-
do 0,36 consultas médicas per capita/'ano. • 

Para o aténdimento dos beneficiários urbanos, o INANPS 
contou com uma rede prestadora de seirvigos de 500 ambulatórios pró-
prios, cora 8 mil consultorios; 41 hospitals próprios, com 10 mil lei 
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A. Segurados Contribuintes Urbanos (Mi Ihoes) 
1973 1974 1975 1976 1977 1978 

T o t a l 12,4 15,4 16,7 19,6 21,0 23,4 

Crescimento 100 124 135 158 169 189 

B. Beneficios Concedidos Anualmente (Milhoes) 
1973 1974 1975 1976 1977 1978 

Total Urbano 1,7 1,8 2,3 2,9 2,7 3,6 
Total Rural 0,5 0,3 0,5 0,5 0,5 0,5 

TOTAL GERAL 2,2 2,1 2,8 3,4 3,2 4,1 

CRESCIMENTO 100 95 127 155 145 186 

C. Beneficios em Manutengao (í ilhoes) 
1973 1974 1975 1976 1977 1978 

Total Urbano 2,7 2,9 3,5 4,3 4,5 5,2 
Total Rural 0,8 1,1 1,5 1,8 1,9 2,3 

TOTAL GE RAL 3,5 4,0 5,0 6,1 6,4 7,5 

CRESCIMENTO 100 114 143 174 183 214 

D. Consultas Medicas Por Habitante 
ZONA URBANA 

ANO 
Norte Nor 

des te 
Su-

deste Sul Centro-
Oeste Brasil 

1973 
1978 

0,67 
1,40 

0,70 
1,32 

0,85 
1,99 

0,94 
1,98 

0,91 
1,63 

0,82 
1,80 

C Co VV t l í̂ ) 



D. Consultas Medj Lcas Por Habitante 
ZONA ]XÜRAL 

ANO 
Norte Nor 

des te 
Su-

deste Sul Centro-
Oeste Brasil 

1973 0,25 0,12 0,18 0,06 0,09 0,16 

1978 0,36 0,33 0,66 0,27 0,31 0,38 

E. Gastos Com Programas de Saüde Por Habitante (Cr$ 1978) 

mnSES 
1973 1975 1978 

mnSES 

Urbana Rural Urbana Rural UriDana Rural 

Norte 279,24 38,77 351,60 66,51 450,59 78,58 

Nardeste 259,95 22,05 397,62 47,65 557,74 49,98 

S\3deste 419,67 52,07 550,17 118,22 257,70 120,89 

Sul 468,20 40,38 581,45 106,66 955,91 141,53 

Cfentro-Oeste 358,02 26,84 544,94 56,30 719,54 61,35 

Brasil 383,30 34,76 514,08 79,32 729,75 83,04 

PONTE: MPAS e IPEA 



tos; 4,6 mil clínicas medicas contratadas, com 25 mil consultorios; 
1,1 mil clínicas odontológicas contratadas, com 7,4 mil consoltorios; 
1,9 mil clínicas radiológicas e 3,6 mil laboratSrios contratados; 
6,6 mil contratos e convenios com hospitals para as diversas espe-
cialidades, com 220 mil leitos. 

Os recursos mobilizados para atendimento dos beneficia 
rios rurais totalizaram 2,6 mil convenios hospitalares, 3,6 mil con 
venios ambulatoriais e 2,9 mil para prestagao de assistencia odonto 
lógica. As populagoes rurais mais distanciadas dos centros urbanos 
foram atingidas por 152 unidades movéis montadas em onibus e por 9 
unidades fluviais. 

Além da rede prestadora de servigos, existem 5,2 mil 
convenios com empresas e 840 convenios com sindicatos, abrangendo cer 
ca de 7 milhoes de beneficiarios, e ainda 31 convenios com universi 
dades e 114 com a Uniao e os Governos Estaduais e Municipals. 

Em 1978, o INAMPS iniciou atividades relacionadas com 
o PIASS e com o Programa Nacional de Imunizagoes, integrando-se no 
contexto da saüde pública e coletiva. 

Todavia, estes dados nao devem esconder problemas ainda 
muito graves na esfera da assistencia médica. Émbora o INAMPS se 
constitua por si só urna pressao na diregao da "socializagao da medi 
ciña", perdura o mal básico de urna medicina capitalista, para a qual 
a saüde tem que ser "compradaIsto origina,por exerrplo,o fato tao comum do 
tratanénto raüito diferente dado pelo médico, se o caso é de alguém que 
se trata pelo INAMPS, ou de alguém que se trata por meios partícula 
res. Além disto, os convenios sobretudo podem dar origem a grandes 
"negociatás", porque é difícil estabelecer á unidade de atendimen-
to: urna consulta pode durar 5 minutos ou urna hora, e urna operagao 
pode ser banal ou altamente sofisticada. Assim, niÓmeros muito altos 
de consultas médicas podem esconder urna prestadlo muito precaria de 
servigos, que pode ser totalmente diferente, quando o cliente paga 
de seu próprio bolso e na extensao que o médico cobra. 

Os problemas sao muito complexos, exigindo sua solugao 
mudanzas até certo ponto estruturais. De um lado, o pagamento que o 
INAMPS faz ao médico pode parecer irrisório; de outro lado, o INAMPS 
nao pode concorrer com a medicina privada, porque, por definigao, pra 
tica urna ótica socializante da medicina. A situagao intermedia ve-



rificada ho je, onde existe a convivenciia entre urna medicina rica e 
\ima medicina pobre, mais os convenios entre as duas, traz o impasse 
caracterizado por dois tipos fundament:almente diversos de tratamen-
to: a medicina pobre, do tipo INAMPS, é sumaria, rápida, sera contro 
le permanente, arriscada e de difícil acesso; a medicina rica é a 
única que realmente satisfaz, mas proibitiva para a grande maioria 
da populagao e totalmente divorciada do conceito de saúde coletiva. 
Assim, parece que, modernamente, qualc[uer Estado que se defina como 
"Estado do bem-estar" nao escapará á £iocializa9áo da medicina, bem 
como a socializa9ao da educagao. Do contrário, a democratizagáo de 
oportunidades vale somente para a minoria que a pode comprar. 

Um pouco desta realidade está expresso na Tabela XXXI.D., 
onde se pode ver que as regioes mais necessitadas, sao também asque 
menos acesso tem as consultas medicas,, sem falarmos na disparidade 
entre a zona urbana e a zona rural. 

c) LBA 

O Programa de Complementagáo Alimentar (PCA), iniciado 
em 1977, foi implantado em quatro polos: Brasilia, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro e Serrinha (microrregiiao baiaba) , abrangendo 30 muni 
cípios com um total de cerca de 300 mil habitantes, entre gestantes, 
nutrizes e criangas de 3 a 36 meses, como parte do PRONAN. 

O Programa de Promogao Familiar pelo Registro Civil foi 
ampliado, com o fornecimento em 1978 de 1,1 milhoes de registros ci 
vis, mais do dobro do resultado obtido em 1977. Foram mantidas 100 
mil crianzas em unidades-casulo e foi alcangada acolaboragáo de 200 
núcleos de voluntariado para auxiliar na atividade assistencial, com 
enfase no grupo materno-infantil. 

A assistencia aos excepcionais e aps idosos continua co 
mo tarefa da LBA. Os recursos foram múito ampliados, passando de 
Cr$ 787 milhoes em 1973, para 2 bilhoes em 1978, em termos reais. 

d) FUNABEM 

A rede de orgaos executores d<"i Política Nacional do Bem-
estar do Menor estende-se atualmente a 586 municipios, com capacidade 
para atender a 242 mil menores em programas preventivos e unidades 
terapéuticas. De 134 mil menores atendidos em 1973,passamos a mais 
de 500 mil era 1978. Existem 14 unidades educacionais próprias e ou 
tras linhas de agao. 



Nao se pode negar o incremento verificado nesta area nos 
últimos anos. Contudo, é preciso reconhecer que a LBA e a FUNABEM 
lidam cdm problemas de tal complexidade e magnitude, que suasolugao 
está muito longe de sua algada. No fundo, nao se pode ir muito além 
da visao "assistencial", e neste sentido, o carSter preventivo de 
seus programas é de difícil verificagao. Ha casos em que isto se 
realiza, como, por exemplo, ñas tentativas de colocar criangas em 
creches para que as mies possam trabalhar e. autofinanciar as creches, 
ou ñas tentativas de devolver menores abondonados á sociedade já en 
caixados am algum emprego profissional, e assim por diante. Mais que 
tudo, é importante acentuar que a atitude muito mais aberta daLBA e 
da FUNABEM conduziu a discussoes nacionais de grande interesse e im 
pacto, como foi o caso dos • menores abondonados, do quarto estrato, 
etc., onde se pode evidenciar que a solu9ao de tais problemas s5 po 
de ser concebida em termos interministeriais e com a diminuigao dos 

(9) índices de pobreza do País^ 

A agao assistencial é muitas vezes plenamente justifi-
cável, ao se tratar de clientelas sem auto-sustentagao, como, por 
exemplo, menores, excepcionais, inválidos, idosos., miseráveis, etc. 
Embora se quisesse conceber uma agao preventiva, de estilo mais es-
trutural, na verdade a atividadé se reveste de um conteúdo mais pro 
priamente paliativo, dada a dimensao e a complexidade do problema. 

e) Conclusao 

A previdencia social no Brasil mostrou nos últimos anos 
um crescimento extraordinário. Basta comprovar os gastos com saúáe 
por habitante (Tabela XXXI.E) : em 1973, eram de Cr$ 383,30, passando 
em 1978, a Cr$ 729,75, verificando-se um aumento de 90%, na zona ur 
baña; na zona rural, embora bem menos servida como é de se esperar, 
passamos de Cr$ 34,76 em 1973, para Cr$ 83,04 em 1978, com um incre 
mentó de 139%. A cobertura melhorou muito e temos hoje uma adminis 
tragao modernizada e centralizada, em busca de maior qualidade, que 
continua sendo o maior problema. Os resultados sao sobretudo de or 
dem quantitativa, o que nao deixa de ser um produto importante, mas 
a questao da qualidade permanece pouco respondida. 

Melhorou-se muito a inforinagáo (DATAPREV) , procurándo-
se impor a área o respeito técnico necessário, já que na esfera da 
saúde tínhamos possivelmente as informagoes menos aceitáveis. Embo 
ra ainda hoje perdure o problema de saber se a variagáo de um Indice 
(digamos, mortalidade infantil) se deve a variagao da realidadecomo 



tal, ou a variagao da capta9ao da realidade, e mister reconhe 
cer que dispomos hoje de dados b<5m mais aproveitáveis. 

Ó desafio para a previdencia social está era incorporar 
em seus programas a ótica da "saúde coletiva", repriraindo crescente 
mente o conceito de medicina privada, altamente injusto einadequado 
para a grande maioria da popula9ao. A.s resistencias saoimensas, nao 
so por parte dos médicos^ mas talvez sobretudo por parte de Ínteres 
se multinacionais, principalmente da área farmacéutica. Basta colo 
car o problema da CEME, em si um programa de grande interesse social 
e nacional, no sentido de reduzir a parafernália de medicamentos 
a um numero essencial é sem contra-indicagoes ponderáveis, baratean 
do-os e controlando o mercado, mas que encontra inúmeras dificulda-
des de implementagao. A medicina privada tende sempre a imitar os 
padroes de países avan9ados, valorizando em demasia a sofistica^ao 
de equipamentos, as especializagoes rebuscadas, os tratamentos su-
pérfluos, mas bem pagos (plásticas, por exemplo), e preferindo a in 
terven9ao curativa á preventiva. A c:rítica á classe chega a ser, 
hoje, impiedosa; em parte é injusta, mas em parte é merecida, porque 
a atua9ao médica pode representar com bastante tipicidade o cultivo 
do desenvolvimento depedente e atrelc.do a interesse contrarios ao 
bera-estar da maioria. É preciso reccnhecer que saúde e edue3930 sao 
bens comuns, que nao podem estar a mercé do poder de compra da pes-
soa. 

V* Políticas Agrícolas 

Por mais que se possa céiracterizar como urna política 
incipiente e mesmo sem éxito apreciá\''el, é preciso reconhecer que ul 
timamente se tem pensado o problema da pobreza rural mais a serio e 
proposto alguns programas interessantes. Fazemos aqui urna análise 
muito suicinta de algumas iniciativas, a fim de oferecer uma visao 
talvez mais abrangente das políticas sociais, que nao podem se res 
tringir á considera9ao urbana. Emboara a participa9ao da popula9ao 
rural venha caindo rápidamente (em 1976, era dp um pouco mais que 
35%), ela representa uma parcela muito significativa e muito pobre, 
sendo que no Nordeste (a regiáo que irealmente nos interessa aqui) 
ainda se constituí na maioria da pop\ila9ao. "Em 1972, estimava-se 
que o produto per capita da regiao se sitúava em US$ 260,00, o que 
equivalía á metade da media nacional para aquele ano. Esta posi9ao 



relativamente desvantajosa, explicava-se em grande parte pelo atraso 
relativo do setor rural nordestino que abrigava 60% da popula9ao re 
gional e que, cora somente ÜS$ 170,00 per capita, atingia pouco me-
nos que dois tergos da renda rural media nacional. Se bem que o se 
tor urbano contava com uma renda per capita superior aüS$ 390,00, sua 
posigao relativa cora respeito á media nacional urbana equivalía a 
pouco raais de 

Como mostra a Tabela XXXII, sao drásticos os dados de 
pobreza rural no Nordeste. "A partir dos dados básicos da pesquisa 
realizada em 1973, pela SUDENE e pelo Banco Mundial, estiraou-se adis 
tribuigao da renda da área rural. De acordo cora esta informagao, 
2 615 mil familias recebiam uma renda inferior a Cr$ 2 000,00 por 
ano. Em outras palavras, quase 81% do número total de familias es-
tariam recebendo renda anual inferior ou próxima ao limite de pobre 
za absoluta. Por outro lado, uns 13% adicionáis (447 mil familias) 
estariam recebendo rendas inferiores a irni salário mínimo anual da-
quela época, ou seja, Cr$ 5 000,00. Finalmente, pode-se acrescen-
tar que utilizando-se como limite da pobreza relativa uma renda equi-
alente a 2 salarios mínimos anuais (Cr$ 10 000,00), praticamente se 
incluiriam quase 96% do nváraero total de familias rurais"^^^^ 

TABELA XXXV 
NORDESTE: RENDA RURAL FAMILIAR -1973 

PEND?̂  ANUAL 
(Cr$ 1973) 

EQUIVALENCIA DA RENDA ANUAL 
N? FAMILIAS 

(MIL) 
PEND?̂  ANUAL 
(Cr$ 1973) Salários-Mínirtos 

Anuais us$ 
N? FAMILIAS 

(MIL) % 

tfenos de 2,0 tfenos cte 0,4 ífenDS de 312 2 715 80,8 
2,0 - 5,0 0,4 - 1,0 •312- 781 447 13,3 
5,0 - 10,0 1,0 - 2,0 7B1-1 563 55 1,7 
10,0 - 50,0 2,0 - 10,00 1 563 -7 812 121 3,6 
Mais de 50,0 Mais de 10,0 Mais de 7 812 21 0,6 

'iUl'AL - - 3 359 100,0 

PGWTE: SUEENE/Banco Mundial 



É sabido que o cálculo da renda familiar rural é muito 
complexo, por ser difícil captar as rendas indiretas e oautoconsumo. 
Podemos, assim, supor que os dados ac:.ma estejara superestimando a po 
breza; mas mesmo assim, sua dimensao «suficiente para reconhecermos 
que sua vigencia e acabrunhadora.• Em termos de categorías ocupacio-
nais, os trabalhadores assalariados transitorios seriam os mais po-
bres, porque sua renda anual, tendo trabalhado o tempo medio de 71 
dias, chegaria a mais ou menos Cr$ 550,00, quase 11% do salario mini 
no anual. Parece haver duas razoes principáis para isto: em primei-
ro lugar, o numero elevadíssirao de dias nao trabalhados; equivalendo 
a 76%, se tomarmos como norma 300 dias anuais; em segundo lugar^ o 
nao pagamento do mínimo imposto pela iLei. A seguir viria o trabalha 
dor permanente, cora renda anual aproximada de Cr$ 1 450,00. "Conside 
rando em conjunto o grupo de trabalhaciores rurais (permanentes etran 
sitórios), pode-se concluir que a populagao das familias que dependera 
basicaraente dos salarios, teria uma remda media per capita anual de 
Cr$ 280,00, equivalente a US$ 43,00, Esta situagao representa quase 

(12) 
dois tercos da forga de trabalho t o t a l . O nivel de vida dos par 
ceiros, arrendatarios e proprietaries minifundiários (Tábela XXXIII) 
nao é muito raelhorque odostrabalhadores sem terra, embora seja estranlio 
que os proprietaries e minifundiários apare9am com renda per capita 
mais baixa de todos (aqui se esconde uma questáo metodológica da ca£ 
ta^ao do autoconsumo , provavelraente). 

TABELA XXXIII 
NORDESTE: RENDA BRUTA PER CAPITA E CATEGkDRIAS OCUPACIONAIS -1973 

CATEGORIAS POPULAQM RENDA BROTA RENDA MÉDIA PER CAPITA 
OCUPAdCNAIS (MIL) (MILHISS 1973) Cr$ US$ 

- Pxüprietários e Adminj.s 
tradores 3 476 7 392 2 127 332 

- Proprietarios e MLniftn 
diários 723 171 237 37 

- Arrehdatários e Paroei-
ros 1 437 444 309 48 

- Trabalhadores sem terra 10 764 2 972 276 43 

TOTAL 16 400 10 979 669 104 

BTDNTE: SUEENE/Banco Mundial 
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Aciresce a isto o problema da estrutura fundiária. Doto 
tal de 2,2 inilhoes de estabelecimentos, 68% tira menos de 10 ha. "Os 
dados referentes á renda líquida dos estabelecimentos evidenciara a in 
suficiente geragao de renda pelas unidades de produ9ao cora menos de 
10 ha, Propriedades localizadas no Sertao e no Agreste (regioesraais 
expostas aos efeitos da seca) cora áreas entre 10 a 50 has. se acercara 
do liraite de 12 salarios-mínimos por ano. Era terraos globais, 63% dos 
estabelecimentos do Nordeste sao de tamanho insuficiente para gerar 
essa renda"^^^^ . 

Todavia, sao iraportantes no abastecimento alimentar da 
populagao rural e urbana. De acordo com a pesquisa da SUDENE e do 
Banco Mundial de 1973, as unidades de produ^ao até 10 ha. contribuem 
cora 8,9% do produto agrícola, e as entre 10 e 15 ha., cora 26,1%. O 
Censo Agropecuario de 1970 registrava que os estabelecimentos até 10 
ha. participavam, por produto, da seguinteraaneira; arroz cora casca, 73%; 
batatinha, 54%; feijao, 55%; raandioca, 74%; railho, 68%. 

Diante deste quadro, o II PND estebeleceu urnaestratégia 
para o Nordeste, que passou a ser o objetivo prioritario de todas as 
políticas sociais. Esta estratégia previa: 

i) reestrutura^ao das relagoes de propriedade, uso da 
terra e colonizacao; 

ii) irapleraentagao de projetos agroindustriais; 

iii) fomento ao cooperativismo; 

vi) implementagao de projetos de irriga9ao; 

v) caminhos vicinais, eletrificagao rural; 

vi) melhoria do sistema de comercializagao. 

a) Programa de Redistribuigao de Terras 

O PROTERRA foi instituido em 1971, tendo como objetivo, 
"promover um acesso mais fácil do homera a terra, criar melhores cond^ 
goes de emprego da raao-de-obra e fomentar a agroindústria ñas áreas 

Í14) 
de atuagao da SUDAM e da SUDENE" '. Para financiar a aquisigao e 
expropriagao de terras foi criado o FUNTERRA, em 1972, mas somente era 
1975 o Instituto Nacional de Colonizagao e Reforma Agraria (INCRA) 
comegaria propriamente a atuar. 
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As áreas de atua9ao prioritaria do PROTERRA se localizam 
no Ceará, Pernambuco e Paraiba, atingj.ndo 151 municipios e7,9milhoes 
de hectares, dos quais 6,5 milhoes est:ao cadastrados. Os resultados 
obtidos até junho de 1977 sao parcos: 

i) áreas adquiridas 181 200 ha. 

ii) áreas desapropriadas 2 100 ha. 

iii) total 183 300 ha. 

iv) valor das aquisigoes Cr$ 31 914 000,00 

v) valor das desapropriacoes Cr$ 740 000,00 

vi) Valor total Cr$ 32 654 000,00 

vii) áreas com parcolamento concluido 121 300 ha. 

viii) parceiros assentados 1 006 

ix) área media da parcela 172 ha. 

X) títulos entregues ou ]?or entragar 853 

Xi) gastos i totais do PROTERRA Cr$ 60,4 milhoes. 

Por mais que se possa chegar á conclusao teórica de que 
é necessário mexer na estrutura fundi.ária, até hoje as razoes políti 
cas foram mais fortes e impedem que uin programa como o PROTERRA tenha 
C0ndi90es de atuagao concreta. Na verdade, a reforma agraria nao é 
um fim em si; se nao for realizada nuin contexto ampio de produgao agrí 
cola e da economia do País, pode conseguir precisamente os efeitos 
contrarios. A posse da terra tem que ser quantitativa e qualitativa 
mente suficiente, e precisa estar aliada á questao doseu usoe a ques 
tao da comercializagao. Nao se pode !oasear a economia agrícola do 
País no minifundiário, que, se nao tiver certo tamanho e certa poten 
cialidade de produgao, terS que desaparecer a longo prazo. Tambem nao 
é possível fixar a populagao no campo; no máximo se pode reter certa 
percentagem, que nao será muito superior a 15%, se a hist5ria dos Pal 
ses avanzados for tomada como indicador. Acontece, porém, que por en 
quanto, a populagao agrícola é grande e as cidades já estao se tornan 
do deseconomicas. Ao lado da agroindústria, é mister dedicar atencao 
ao pequeño trabalhador rural, nao so para evitar urna migragao ainda 
mais desenfreada, mas tambem porque ele é responsável por parcelamui 
to significativa do consumo interno agrícola. Neste sentido, é 
muito racional a tentativa de oferecer melhores condigoes de vida pa 
ra o tarbalhador rural de baixa renda., mesmo que isto se ja cerrpre ine 
viVía 1 monf-o 5 
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b) Programa de Irrigagao 

Atualmente o programa de irrigagao está afeto aduas ins 
tituigoes principáis; a Companhia de Desenvolvimento do Vale do Sao 
Francisco (CODEVASF) e o Departamento Nacional de Obras contra a Seca 
(DNOCS) . Estima-se que era .1970 a zona semiáriada do Nordeste tinha 
urna populagao aproximada de 12 milhoes de habitantes (41% do total da 
regiao). A bacia do Sao Francisco se estende por 6 Estados e56% das 
terras se incluem no polígono das secas. Ambas as instituigoes se 
propoem terefas gigantescas, atuando em regioes diversas e usando 
tambera estrategias diversas. Enquanto o DNOCS cria unidades familia 
res e medias, com conteúdo acentuado de trabalho por conta propria, 
a CODEVASF utiliza urna política mistas 75% da área é explorada por em 
presas medias e grandes, cora absorgao apreciável de assalariados; os 
25% restantes destinam-se a colonos, com uma área media de 5,5 ha, 
poír familia. 

A CODEVASF desenvolveu no Vale do Sao Francisco uma atua 
gao de fornecedora de infra-estrutura básica á iniciativa privada; a 
infra-estrutura geral cabe a empresa pública; a infra-estrutura inter 
na, aos grupos empresariais» A medio prazo, preve-se ainstalagao de 
31 mil familias, das quais cerca de 19 mil estariam instaladas ate 
1979. Neste sentido, a cifra de familias a serem beneficiadas chega 
a ser marginal, se comparada cora a populagao de baixa renda da regiao. 
Até meados de 19 77, apenas 3,1 mil familias se encontravam operando 
em áreas irrigadas, ou seja, 0.2% da populagao absolutamente pobre. 
E isto contando tambera com a participagao do DNOCS, como mostra a Ta 
bela XXXIV. 

TABELA XXXIV 
NORDESTE; PROGRAMA DE IRRIGAQAO - AVANQO ATÉ JUNHO DE 1977 

(Em Relagáo a Metas de 1979) 

SUPERFlrTF. IPJQIGADA ATÉ JUNHO EE 1977 
• Número de 
Familias 
até Junho 
(3e 1977 

ii>iSTiTaig5ES Em Iitplenen 
tagao (mi-
Ihares da 

ha.) 

% da 
lyfeta (fe 
1979 

Era C^ragao 
(milhares 
de ha.) 

% da 
Meta de 
1979 

• Número de 
Familias 
até Junho 
(3e 1977 

% da 
da ̂ teta 
de 1979 

DNOCS 
CDDEVASF 

16,7 
29,5 

39,3 
54,3 

9,2 -
5,9 

16,1 
11,6 

2 100 
1 000 

15,3 
19,2 

'iUi'AL. 46,2 48,0 15,1 14,0 3 100 16,4 

FCNTE: MINIER 
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Face a estes resultados minguados, foi projetado em 1976 
um novo programa, que se chamou projeto Sertanejo, comegando a operar 
em 1977. É prematuro qualquer julgaraento por enquanto. Preve-se a 
atua^ao sobre quatro estratos populacionais; 

i) estrato I: trabalhadores sem terra e assalariados; 

ii) estrato lis pequeños proprietários; 

iii) estrato III: medios proprietários, can área até 500ha. ; 

iv) estrato IV: proprietaries com área superior a 500 ha., 
cu jos pro jetos proporcionera o acesso a trabalhadores 
dos estratos I e II. 

No primeiro ano, as agoes se concentraram no estrato III. 
a previsao e de que, ate 1979, se atendam a cerca de 28 mil proprie-
dades, cabendo 12 mil propriedades para 1977. Espera-se a produgáo 
de 126,9 mil empregos, o que parece exagerado, atingindo, no total, 
a 282 mil pessoas. Tudo depende da capacidade que o projeto Sertane 
jo tenha de vencer os obstáculos políticos,, 

C) POLONORDESTE 

Come^ou a atuar em meados de 1975, contando em 1976 já 
com 69 pro jetos, estando 22 deles em e.xecu9ao. Contudo, raais de 75% 
dos pro jetos se localizavam no;, ditos vales ümidos (ñas bacias hidro 
gráficas dos principáis rios), em contraste com a agricultura da seca 
que recebeu menos de 9% do número de projetos. Estava predominando, 
pois, o criterio da potencialidade produtiva. -Mas ha últimamente uma 
redifinigao de estrategia, que vale a pena analisar. 

O aspecto mais interessante em rela9ao a populagao de 
baixa renda, é a aceitagao do conceito de desenvolvimento rural inte 
grado, passando a se interessar pelos pequeños e medios agricultores, 
considerados mais sensíveis "aos estímulos para melhorar sua produ-
tividade e aumentar a produgao"^^^^. Durante 1977 atenderam-se a 35 
mil produtores rurais: 3 mil colonos do programa de irrigagao; 11 mil 
familias em quatro projetos de colonizagao; e 21 mil produtores cora 
desenvolvimento rural integrado. 

A concepgao do Projeto de Desenvolvimento Rural Integra 
do (PDRI) consiste no atendimento do produtor agrícola em todas as 
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dimensoes básicas de sua condigao de vida, incluindo, além daquestao 
rural (terra, crédito, comercializagao, etc), a infra-estrutura so-
cial, integrando-se em outros programas, tais como o PIASS, o Promu-
nicípio etc. 

As agoes realizadas no campo da infra-estrutura social 
conferiram maior énfase aos projetos de saúde, alicer9ados ñas dire-
trizes do PIASS. Foram ampliados e reequipados cinco hospitals, es-
tando outros quatros em construgao. Concluiram-se 111 minipostos e 
postos de saúde, tendo sido reequipados ou reformados 42 einiciada a 
constru^ao de 58 novos. Além disto, foram construidas 64 unidades de 
saude e iniciada a construgao de mais 38. A montagem de toda esta 
infra-estrutura operacional, aliada ao treinamento de 205 profissio-
nais, permitiu a obtengao dos seguintes resultados: realizagao de 392 
mil consultas; aplicagao de 364 mil vacinas; atendimento de 51 mil 
pessoas em ambulatorios, extensao de beneficios a 84 mil pessoas em 
programas de erradicagao de doengas transmissíveis; fornecimento de 
alimentagao suplementar e educagao sanitaria a 31 mil nutrizes e tra 
tamento odontológico a 107 mil pessoas. Quanto aos projetos de edu-
cagao, destacam-se a construgao de 171 unidades escolares, as refor-
mas ou ampliagoes de mais de 500 unidades, a reciclagem de cerca de 
2 mil professores, dos quais 1,6 mil do ensino formal e 700 doensino 
nao formal, e o treinamento de aproximadamente 300 chefes ou supervi 
sores de organizacoes municipals de ensino. Estao em fase de conclu 
sao mais de 90 unidades escolares. 

No que se refere as obras de saneamento e abastecimento 
de agua, foram construidos 69 sistemas de abastecimento de agua, que 
beneficiaram cerca de 45 mil pessoas, e dois agudes públicos. Encon 
tram-se em construgao mais 54 sistemas de abastecimento de agua ecin 
CO agudes, o primeiro deles para beneficiar a mais de 13mil pessoas. 

O POLONORDESTE inclui ainda em sua programagao quatro 
projetos de colonizagao. Um deles^ o do Alto Turi, em Maranhao, vem 
recebendo apoio para os colonos já assentados (assitencia técnica, saú 
de, educagao e cooperativismo) e para cónstrugao de estradas vicinais. 
Os demais projetos sao o da Serra do Mel e o da Lagoa doBoqueirao no 
Rio Grande do Norte, e o da Serra do Ramalho na Bahia. 

Programas Especiáis para á Populagao de Baixa Renda 
As agoes orientadas específicamente ^os agricultores 

de baixa renda atualmente seguem duas linhas gerais: 
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- aqoes na linha da Compra Antecipada da Produqíao; 

- projeto de desenvolvimeiito de comunidades rurais 
(PRODECOR), cuja clientela é a populagao menos favore 
cida, usando como urna das motivagoes a propria poten-
cialidade das comunidades. 

i) Programas de Compra Antecipada; a idéia é proporcio-
nar aos pequeños produtores rurais acesso ao crédito, á assistencia 
técnica e a comercializagao, eliminando a agiio de intermediarios dis-
pensáveis, na medida em que se compra antecipadamente a produgao. 

O INAN é o exemplo típico desta iniciativa, quando adota 
no PRONAN a tarefa de estimular a produjao e a comercializagao de ali 
mantos básicos através do pequeño produtor. Produziu dois modelos: um 
de compra antecipada, outro que intervém apenas na comercializagao. 

No caso da compra antecipada, o PRONAN executou dois pro 
gramas: um deles selecionou em 1976, 3,9 mil familias em oito Estados 
do Nordeste; o outro se restringiu a Sergipe, beneficiando em 1977 a 
3,2 rail agricultores. A área plantada chegou a ser duplicada, conse-
guindo-se em grande parte a meta do PRONAN: aumentar aprodutjao de ali 
mentos básicos, aumentar o emprego e a renda dos produtores rurais. 

O segundo modelo age somente na comercializagao, procu-
rando garantir os pregos mínimos, face as pressoes de intermediarios 
ou de imprevistos metereológicos (projeto Paraíba). 

A partir de 1977, também o POLONORDESTE adotou o modelo 
da compra antecipada para agricultores de baixa renda, atingindo apro 
ximadamente a 10 mil produtores, esperando-se duplicar a cifra até 1979. 

ii) PRODECOR; surgido ao término da distribuigao de ali-
mentos feita pelos EE.UU. até 1975, está em agáo nos Estados doCeará, 
Rio Grande do Norte, Pernambuco e Paraíba. O objetivo maior é reter 
o homem no campo, com resultados colaterais, tais como: 

- ref0r90 e estímulo as comunidades rurais; 

- qualificagao da mao-de-obra rural; 
- resistencia a seca. 

A estrutura administrativa"é dirigida por uma coordena-
9ao geral no Rio de Janeiro, com apoio do Ministério da Agricultura. 
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"A agao do projeto está dirigida ao atendimento das necessidades dos 
pequeños agricultores de baixa renda, que normalmente e por falta de 
indicagoes mínimas se encontram á margem do processo de desenvolvi-
mento, já que nao possuem um documento legal de propriedade da terra, 
ou por insuficiencia de garantías reais que possam oferecer em suas 
solicitagoes de empréstimos. O principio básico da 3930 é exercer 
urna influencia educativa, sem caráter paternalista, incentivando-os 
a reduzir o custo da produ^ao e a assumir efetivamente a diregáo de /1 c \ _ 
seu trabalho" . As prioridades sao determinadas em funcjao dos 
projetos apresentados pela comunidade, que deveria ser, ao mesmo tem-
po, sujeito e objeto das iniciativas, colaborando a administra9áo téc 
nico apenas subsidiariamente, 

O ornamento do programa para o período de 1976-1977 foi 
de apenas Cr$ 4 0 milhoes. O núrnero de familias beneficiadas varia de 
acordo com cada atividade (Tabela XXXV). A atividade mais expressiva 
e a distribuigao de alimentos, atingindo a 75 mil pessoas, podendo-se 
estimar em 12,5 mil o número de familias.. É importante notar tambera 
o baixo custo operacional, que chega apenas a 18.1% do custo total. 

Neste sentido, o PRODECOR merece análise mais profunda 
por parte do planejamento governamental, porque, além de beneficiar a 
um número considerável de familias de forma integrada, conseguiu es-
tes resultados a um custo muito baixo. É verdade que se pode desco-
brir ai tragos de uma certa euforia comunitaria, como se a comunidade 
fosse autonoma e capaz de resolver os problemas sozinha, bastando para 
tanto uma conscientizagao educativa. A pobreza consciente ainda é po 
breza; é preciso, para além disto, provocar mudangas infra-estruturais 
de caráter s5cio-economico. Todavia, a participagao comunitária pode 
significar um grande valor e hoje talvez se possa dizer em grande par 
te do encarecimento dos programas sociais corre por conta de 'jma adm¿ 
nistragao centralizada de cima para baixo, que, além de onerosa, é en 
tranhadamente assistencialista. 

e) Consideragoes sobre os resultados 

Podemos distinguir de partida duas perspectivas relati-
vas á populagao atingida pelos projetos e programas; uma parte se refe 
re aos programas de desenvolvimento rural, com acentuagáo da ótica eco 
nomlco-produtiva, mas tendo também efeitos sociais a nivel de emprego 
e renda, bem como investimentos em infra-estrutura social (construgao 
de escolas, postos de saúde, sistemas de abastecimento de água, etc); 



TABELA XXXV 
NORDESTE; PRODEOOR (1976/1977) 
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ATIVIDADES N9 DE 
SUBPRATB]X)S 

FAMTT.TAS BENEFICIADAS 
POR SUBPROJETOS 

VAIOR 
(Cr$ 1,00) 

I - Atividades diretamente produtivas 172 30 3 777 000 

1. Agricultxira 68 10 2 199 480 
2. Ovino/capicultvira 24 10 1 377 520 
3. Piscicultura 80 10 200 000 

II - Ativid. complementares de infra-es-
trutura econordca 215 150 8 006 000 

1. Aquisigao mil ha. de terra 15 20 1 500 000 
2. Contrugao de agudes 80 20 4 000 000 
3. Irrigagao 30 10 300 000 
4. P090S artesianos 20 15 500 000 
5. .Caciiriboes 25 10 500 000 
6. Ca.sas de farinha 14 20 350 000 
7. Annazéns 21 15 546 000 
8. Estradas 10 40 310 000 

III - Ativid. comolementares de infra-es-
trutiara social 3 886 12 868 20 967 000 

1. Habita^ao 440 1 3 124 000 
2. Educagao 

- Centros Sociais 9 40 450 000 
- Escolas 10 15 443 000 

3. Postos de saude 16 200 660 000 
4. Sanearento 

- Filtros 1 000 1 100 000 
- Chafarizes 10 110 470 000 
- Fossas 2 400 1 720 000 

5. Distribuicao alimentos 1 12 500 15 000 000 

IV - Gustos operacionais - - 7 250 000 

TOTAL 4 273 13 048 40 000 000 

PCNTE: MTNAGRI 
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a outra parte se refere a programas feitos especificamemte para a po-
pula9ao de baixa renda, buscando conferir-lhe auto-sustenta^ao sócio-
economica. 

O número de familias beneficiadas pelos programas anali 
sados é estimado em 220 mil (Tabela XXXVI). üma parcela significati-
va, ou se ja, 150 mil, equivalente a 68% do total, está constituida por 
a^oes destinadas a melhorar as condigoes de vida, no que se refere a 
saneamento básico, saüde e educagao, ñas áreas prioritárias do Proje-
tos de Desenvolvimento Integrado do POLONORDESTE, A outra parcela, ou 
seja, os 32% restantes, ligada a atividades mais produtivas, pode ser 
classificada em dois grupos: 

- 40 mil familias, em programas de reestruturagao fundiá 
ria, colonizagao, irriga^ao e desenvolvimento integra 
do, e 

- 30 mil familias, em programas especiáis para produto-
res de baixa renda (compra antecipada e desenvolvimen 
to comunitario). 

Os recursos financeiros utilizados concentram-se em pro 
gramas de desenvolvimento integral: irriga9áo e POLONORDESTE. Estima-
se que até 19 77, se fizeram inversoes de Cr$ 6 bilhoes. Estes recur-
sos, para um total de 190 mil familias, dao um custo medio por familia 
de Cr$ 34 mil, chegando, no caso da irrigagao, ao montante de Cr$ 1 049 
mil. Os programas especificos para familias rurais de baixa renda apre 
sentam um custo por familia bem inferior: os programas de compra ante 
cipada chegam ao custo de Cr$ 4,1 mil por familia, e os programas de 
desenvolvimento de comunidade, a Cr$ 3,2 mil. Assim, estes dois últi 
mos programas parecem revelar uma evidente vantagem comparativa (Tabe 
la XXXVI.A.B). 

Os programas de Desenvolvimento de Comunidades (PRODEODR) 
parecem ter conseguido os melhores resultados: custo reduzido de in-
vestimento por familia e atuagáo talvez mais conforme as expectativas 
da poitica social, por ser menos assistencialista. Isto fica igual-
mente claro no que concerne aocusto por emprego gerado (TabelaXXXVII). 
Os programas para produtores de baixa renda gerariam cerca de 17 mil 
empregos, cora uro custo por emprego de aproximadamdente Cr$ 20 mil. So 
mente os Programas do PROTERRA teriam custo inferior. E os de irriga 
9ao deteriam os niveis mais altos (em torno de Cr$ 100 mil). 
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A. Programas de Desenvolviinento Rural 

PROGRAMAS N<? FAMILIAS RECURSOS 
(Cr$ Milhoes) 

CUSTOS/FAM. 
(Cr$ Mil) 

- Reestrutura9ao FundiSria 
- Colonizagao 
- Desenvolvimento Integrado 
- Irrigagao 

1 006 
11 000 

171 000 
3 045 

60,4 
778,2 

2 395,6 
¡ 3195,5 

60 
71 
14 

1 049 

TOTAL 190 051 6 429,7 34 

B. Programas Específicos Baixa Renda 

- Compra Antecipada 
- Desenvolvircento' de Comunidades 

17,0 
12,5 

69,0 
40,0 

4.1 
3.2 

TOTAL 29,5 109,0 3,7 

PCNTE: O. FRANCO & S. MATORANA, A política de Govemo e a populacao rural de baixa renda 
Nordeste, Relatório Téaiico 36, PNUD/aíRH, 1979. 

TABELA XXXVII 
NORDESTE: GUSTOS POR EMPREGO {Gr$ i976) 

no 

PROGRAMAS RECURSOS 
(Cr$ Milhoes) 

N9 EMPREGOS 
(Milhoes) 

CUSTO/EMPREGO 
(Cr$ Mil) 

A. Desenvolvimento Economico 7 047,7 78,7 89,6 
- Reestruturagao FucrvíCtÁti-O' 
- Colonizagao 
- Desenvolvimento Integrado 
- Irrigagao (1- etapa) 
- Irrigagao (2- etapa) 

60,4 
1 293,0 
2 116,0 

893,0 
2 680,0 

4.0 
24,2 
21,8 
9.1 

19,6 

15.0 
53,6 
57.1 
98.2 

135,8 
B. Produtores de Baixa Renda 327 16,5 19,8 

- Compra AntíLcipada 
- Desenvolvimento de Comunidades 

207,0 
120,0 

9.7 
6.8 

21,3 
17,6 

FONTE: Cfc. Tabela XXXVI. 
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Embora os dados nao assegurem conclusoes decisivas e os 
cálculos dos custos por familia beneficiada e por emprego gerado sejcan 
sempre discutíveis, é difícil fugir á impressao de que os investiraen-
tos produzem efeitos minguados. É certo que aumentou muito o intere£ 
se pela pobreza rural nordestina, e chegou-se mesmo a reconhecer-lhe 
importancia estratégica no pTOcesso produtivo da alimentagao básica e 
no combate á inflagao. Alguns dos projetos implantados sao muito bem 
orientados, como por exemplo, os projetos ligados ao INAN e ao PIASS. 
Mas o volume de atingimento é muito pequeño. As 280 mil familias atin 
gidas perfazem apenas 8,5% do total de fajuílias rurais. Em vista dio 
to, o que se pode dizer é que foram encontradas últimamente boas idéias 
e se fizeram alguns esforqios adequados, mas nao se descobriu ainda co 
mo enfrentar o problema "por atacado", abandonando a perspectiva "a 
varejo". 

A invectiva é particularmente complexa, porque nao seria 
o caso de condenar pura e simplesmente os projetos de irriga9ao, pelo 
fato de representarem dispendios vultosos. A modernizagao da agricul 
tura nao é uma questao de escolha, mas uma impositjao da própria per3 
pectiva de recuperadlo do Nordeste. Todavia, e preciso equilibrar as 
agoes, tendo em vista a dimensao da pobreza existente e a pressao dra 
mática migrat5ria que pesa sobre as cidades; isto sem falarmos emque 
a pequeña agricultura detém um papel estratégico na produgao de ali-
mentos básicos. Nesta linha, as iniciativas que visam a auto-susten 
tagáo dos atingidos através da melhoria do emprego e da renda, além de 
significarem um investimento menor, parecem ter demonstrado maioracer 
to. E fica ainda um desafio á política social conduzida exclusivamen 
te pelo Estado: os éxitos do PRODECOR, ainda que modestos, insinuam for 
temente que o envolvimento da base é variável essencial no desenvolví 
mentó da regiao^^"^^. 
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(NOTAS DA SEGUNDA PARTE) 

(1) Compare-se "Realiza9oes do Govemo Médici - 1969/73", com "Rea 
liza9oes do Governo Geisel - 1974-1978", SEPLAN/IPEA; o ni-
vel técnico do segundo relatórJ.o é incoinparavelmente supe-
rior. 

(2) P. DEMO, Usos e limitagoes dos Indicadores conjunturais - visao 
social, 19 ENIC, Manaus, outubro de 1978, SUDAM, mim. P.EEMD, 
Emergencia del planeamiento social en el Brasil, Seminario em 
Montevideo, Dezembro de 19 76, UNESCO, mim. 

(3) P. DEMO, Centros Sociais Urbanos -• uma discussao preliminar,! PE A, 
Brasilia, 1976, mim. P. DEMO, Programa Nacional de CentrosSo 
ciáis Urbanos, in: Anais do Serainário sobre Desenvolvimento 
Social, Salvador, Bahia, 1976. 

(4) C. PIZARRO & R.R. LOURES, Participa9ao e necessidades básicas: 
o caso dos Centros Sociais Urbanos, IPEA, Brasilia,1979,mim. 

(5) P. DEMO, Usos e limtagoes dos Indicadores conjunturais,op,cit. 
P. DEMO, Emergencia del planeamiento social en el Brasil,op. 
cit. P. DEMO, Qualidade ou quantidade de vida?, in: Ciencia 
e Trópico, Recife, 19 79. Part:'.cularmente interessante é a 
experiencia de Sao Paulo, da Secretaria de Planejamento, que 
dispoe já de grande sofisticagao eletronica e de varias pu-

blicagoes. 
(6) P. DEMO, Menor abandonado - algumas questoes do ponto de vista 

da política social, IPEA, Brasilia, 1978, mim. 
(7) P. DEMO, Programa de Cidades de Porte Medio - uma nova estrate-

gia de política social, Seminájrio do CINTERFOR, México, Se-
tenibro de 1978, nim. 

(8) G. MARTINE & J.C.P PELIANO, Migrantes no mercado de trabalho me 
tropolitano, Edigoes IPEA, 1979. 

(9) P. DEMO, Menor abandonado, op. cil:. 
(10)0. FRANCO & S. MATURANA, A política de Governo e a popula9ao ru 

ral de baixa renda no Nordeste,, Relatório Técnico n9 36 ,PNUD/ 
IPEA, Brasilia, mim, 1979, p. 1. 

(11) Id. ib., p. 5-6. 
(12) Id., ib., p. 8. 
(13) Id., ib., p. 16. 
(14) INCRA, Ministerio da Agricultura,, "Latifundios, minifundios ,m5 

dulo rural, reforma agraria e colonizagao", Documento apresen 
tado no VII Congresso Estadual dos Trabalhadores Rurais do 
Rio Grande do Sul, 12-17 de junho de 1976. 
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(15) R. N. de MIRANDA, POLONORDESTE: resultados e perspectivas,1 PEA, 
Brasilia, 19 77, mim. 

(16) 0. FRANCO & S. MATURANA, op. cit., p. 50. 
(17) BRASIL, 14 Anos de Revolugao, Documento elaborado pelo IPEA e 

apresentado ao CDE, Brasilia, 19 78. As fontes usadas para 
esta análise da execugao de políticas se baseia, por vezes, 
em documentos confidenciais, que, por esta razao, nao sao 
aqui esíp res samen te citados. Muitas informaíjoes podem estar 
superestimadas, nos casos em que se quer mostrar um desem 
penho positivo de determinada instituigao, coisa, alias,com 
preeensível e de difícil controle. Particularmente na área 
social, os elementos qualitativos sao de dificílima mensura 
9ao e podem se perder no opacidade de cifras frias. P. DEMO 
Consideracoes sócio-economicas sobre a reformulagao da poli 
tica do BNH, ins Comunicado Mensal de Conferencia dos Bis-
pos do Brasil, Dezembro de 1971. , Programa de Integragao 
Social, in: ib., Janeiro 1972. , Desenvolvimento e Inte-
gragao Social, in: ib, Novembro de 1972. Ijd., PRORURAL na 
realidade brasileira, in: ib., Abril de 1973. / Perspec-
tivas sociais do PLANHAP, Centro Jao XXIII, Rio, 1973, mim. 

, Notas críticas sobre o Seminario de Educagao Nao For-
mal, in: Forum 1(19 77) . AS AQ^ES DO MTb NO CAílPO DO EMPRE-
GO E AS FUNgQES DO SINE, Conselho Nacional de Política de 
Emprego, MTb, 1978. A. C. de ANDRADE, Ministerio de Trabajo 
y la política de empleo, Relatório Técnico, MTb, 1974. , 
Política social e política educacional, IPEA, Brasilia, 1977. 
Id., Coordenagao da capacitagao para o trabalho com a educa 
9ao formal, IPEA, Brasilia, 1977. 
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TERCEIRA PARTE: ANÁLISE DE ALGUNS INDICADORES DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Nesta terceira parte procuramos oferecer uma visao suma 
ria da situagao social do Pais, refletida atraves de uma batería pre 
liminar de indicadores sociais, a par c.e alguns outros dados (Tabela 
XXXVIII). É dispensavel acentuar a piecaridade de tal esfor^o, ten 
do em vista que muitos dados sao pouco confiaveis, além de contarmos 
com fontes divergentes dentro da mesma instituigao, as vezes. O IB®, 
produtor oficial de dados e que dispoe do nivel técnico-científico 
mais apurado, apresenta duas fontes interessantes com alguma diver-
gencia, sobretudo em termos de emprego. Talvez pela variagao da pro 
pria forma de coleta do dado, a PNAD, por ser possivelmente mais in 
sistente e abrangente na determinagao do fenómeno de inclusao na for 
9a-de-trabalho, revela sempre uma PEA superior á do Censo: em 19 70 o 
Censo acusava uma PEA que nao atingia os 30 milhoes de pessoas, enquan 
to que a PNAD de 1976 se aproxima dos '12 milhoes. 

Sem entrar em delicadezas desta discussao netodDlogica^^^, 
parece claro que ela toca uma questao muito importante em termos de 
captagao da realidade, relativa sobretado ao mercado informal de tra 
balho. Ha formas de se inserir no meri::ado de trabalho e deobterren 
da que sao "convencionais", do ponto áe vista de um empregado de sa 
lário elevado, seja na linha de ocupagoes e rendas "eventuais", que 
surgem tendencialmente em momentos de maior aperto ealgumas dasquais 
sao praticamente naoidentificáveis, como a pirática da esmola, do fur 
to, da prostituigao, do contrabando, etc, seja na linha de ocupagoes 
e rendas secundarias, assumidas para complementar um ornamento domes 

( 2 ) 

tico reduzido . Ademáis, existem as complementagoes outras, mone-
tarias ou nao monetarias, provenientes do trabalho e de outra fonte 
que nao seja o trabalho, por exemplo: servigos gratuitos ousubvencio 
nados, acréscimos salaríais para os dependentes, doagoes, etc. E há 
ainda a questao do auto-consumo, principalmente na zona rural, muito 
importante para explicar a sobrevivencia da populagáo rural pobre, mas 
que raramente aparece nos dados, deviclo a dificuldade de reduzl-lo a 
uma expressao monetaria e de captá-lo adequadamente. Assim, os dados 
de renda se referem tendencialmente a renda monetaria da ocupagao prin 
cipal, o que torna a discussao sobre ciohcentragao da renda, sobre 
sobemprego, etc., um exercicio penoso e precario^^^. Todavia, e pre 
ciso acentuar que o IBGE tem desenvol-sddo esforgos muito interessan 



TADEIA XÍQCVIII 
INDICADCKES DO DESEIWOLVIMENTO SOCIAL 

1-3 

1960 1963 1970 1972 1973 1974 1976 1977 1978 

I. POPUiAgSo 

1) Ibtal (Milhoes) 70,2 - 93,1 - - - - - 116,4 

a) Varia9ao Media Anual (%) - - 2,87 - - - - - 2,83 

2) Urtana (Milhoes) 31,5 - 52,1 - - - - - 72,3 

a) Varia9ao NÉdia Anual (%) - - 5,15 - - - - - 4,13 
b) % da Pop. Ttotal 44,9 - 56,0 - - - - - 62,1 

3) ̂ tetro^»litana (Milhoes) - 16,4 - ' - - - - 31,3 -

a) % da Pop. Itotal - 21,5 - - 26,2 - - 27,6 -

4) Rural (Milhoes) 38,7 - 41,0 T - - - - 44,1 

a) Varia9Ío Media Anual (%) - - 0,60 - - - - - 0,90 
• b) % da Pop. Total 55,1 - - - - - - - 37,9 

II. PQPUL«7A0 BCCWOMICAMEOTE ATIVA (PFA) 

1) PEA (Censo) (Milhoes) 28,8 - 29,6 - - - - - 37,8 

a) Varia9ao Media Anual - - 2,65 - - - - - 3,12 
b) Taxa de Atividade 32,4 - 31,2 - - - - - -

2) PEA (PNAD) (Milhoes)'^' - - 33,B 36,3 38,1 - -

a) % da PEA Urbana - - - 57,7 57,0 i 60,9 - -

b) Taxa de Atividade - - - 37,2 38,8 - 37,7 - -

c) Taxa Ativid. 10-14 Anos - - - 21,1 23,7 - 19,3 - -

. d) Taxa Ativid. li;-17 Anos - - - 37,7 39,9 - 37,0 - -

e) Taxa Ativid. 60 Anos e Mais - - - 36,3 37,0 - 29,1 - -

* f) Desanprego (%) - - - 3,1 2,6 - 1,7 - -

g) Subeitprego (Brpregados que receben! so 
em dinheiro até 1 SM) (i) - - - 43,2 43,4 - 38,4 - -

t 3) PEA Setorial (%) 

a) Agricultura 54,3 - 45,1 - - - 39,4 - -

b) Indústria 12,9 - 17,9 - - - 22,8 - -

c) Servi90s 32,8 - 37,0 - - - 37,8 - -

d) Industria de Transfoma^ao 8,9 - 11,0 - - - 13,4 - -

4) Ocupados Trabalhando 

a) Até 39 toras saionais (%) - - - 18,32 19,21 - 11,12 - -

b) Mais de 49 horas sotanais (%) - - - 19,5 - - 29,5 - -

III. POBREZA 

1) % Ocupados can Renda até 1 MSM"̂ ' - - 61,6 - 53,7 - 37,2 - -

2) % Familias can Renda até 2 MEM ' - - 69,0 - 69,9 - 45,7 - -

3) % Ocupados UrSaanos can Renda até 1 MSI 
- Sobre Total Ocupados - - 27,4 - 29,7 - 20,6 - -

- Sobre Ocupados Urbanos - - 45,4 - 41,8 - 28,9 - -

4) % Fanú-lias Urbanas ccm Renia até 2 MSM 
- Sobre Total Fem. - - 31,3 - 30,5 - 22,4 - -

- Robre Fam. Urbanas 52,9 — 48,5 33,5 

(Continua) 
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jContiJiuagaô  
1960 1963 1970 1972 1973 1974 1976 1977 1978 

5) » Ocupadas Rtirais can Renda até 1 M£M 
- Sobre Itital Ocupados - - :14,2 • • 24,0 - 16,6 - -

- Sobre Ocupados Rurais - - (16,1 83,1 - 57,6 - • -

6) % Faiallias Eíurais <xtn terda até 2 Mal 
- Sobre íütal Familias - - ;17,7 31,4 - - 23,3 - -

- Sedare Familias Rurais - - !I0,9 54,7 - - 70,4 - - • 

7) % Ocupados can Penda até 1/2 MSM 
- Sobre Ocupados Regiio 

a) Brasil - - - - - - 15,7 - -

b) Sao Paulo e Rio de Janeiro - - - - - - 4,3 -

c) Nordeste - - - - - - 24,9 -

8) Salario Mínimo Real (Cr$ de 1978) - - - - 1,50 - - - 1,52 

9) Salario Midió Mensal da Industria de Trans 
foima9ao (Cr$ Mil de 1978) - - - - 4,7 - - - 6,0 

IV. DISTRIBUIÍ7&) DE REUDA 

1) PEPv com Rendimentos (% da Renda) 

a) dos 10% neis Pobres 1,51 - 1,66 0,54 - - 0,99 - -

b) dos 50 ireds Pobres 15,87 - 13,10 10,49 - - 12,94 - -

c) dos 50% irals Ricos 84,13 - 86,90 89,59 - - 87,06 - ^ -

d) dos 10% mais Ricos 41,28 - 47,39 51,15 - - 50,56 - -

- GINI 0,531 C,579 0,631 - - 0,606 - -

2) Distribui9Ío Fainiliar da Renda (%) 1 

a) Até 1/2 SM - - 19,63 17,93 - - 5,32 - -

b) 1/2 a 1 SM - - 24,61 20,40 - - 15,31 - -

c) 1 a 2 SM - - 24,76 23,57 - - 25,02 - -

d) 2 a 5 SM - - 20,74 23,95 - - 29,90 - -

e) 5 e mais - - 10,26 14,15 - - 24,45 - -

3) Distribuí^ao da Renda Fandliar Urbai-a (%) 

a) Até 1/2 SM - - 8,74. 8,74 - - 3,38 - -

b) 1/2 a 1 SM - - 17,42 14,12 - - 9,47 - -

c) 1 a 2 SM - - 26,77 25,15 - - 20,60 - -

d) 2 a 5 SM - - 30,21 31,11 - - 33,53 - -

e) 5 a roais - - 16,86 20,43 - - 33,02 - -

4) P ^ a Media da PEA {Cr$ 1978) 

a) 104 mais Pobres 268,8 - 334,1 176,3 - - 482,5 - -

b) Varia<;ao Percentual - - 21,3 -47,2 - - 173,7 - -

c) 60% mais Pobres 553,3 - 523,5 678,7 - - 1 265 - -

d) Varia^io Percentual - - -5,7 29,2 - 86,4 - -

e) 50% mais Ricos 2 934 - 3 S85 5 786 - - 8 512 - -

f) Variaijao Percentual - - 13,8 66,0 - - 47,1 - -

g) 10% nvais Ricos 7 321 - 9 501 16 534 - - 24 719 - -

h) Variaíjao Peroentii=il - - 23,8 74,0 - - 49,5 - -

i) Total ] 774 - 2 005 3 232 - - 4 889 - -

j) Varia<;ao Percentual - - 15,0 61,2 - - 51,3 - -

5) Pessoas con Renda (%) 
a) Até 1 3H - - 6ü,14 52,38 - - 37,20 - -

b) 1 a 2 3M - - 21,68 j 22,79 - - 29,14 - -

c) 2 a 5 SM - - 12,70 16,55 - - 20,98 - -

d) 5 a 10 SM - - 3,32 5,07 - - 7,33 - -

e) 10 e imts - — 1 ,75 3,:>i - — 4,95 

(Continua) 
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(Contlnuagao) 
1960 1963 1970 1972 1973 1974 1976 1977 1978 

6) ranillas oom Renda Até 2 31 (%) 

a) Ibtal 
b) Sao Paulo 
c) Nordeste 

-

61,58 
36,48 
85,13 

- - 45,01 
21.16 
70,44 

- -

V. INFRA-ESTRimjRA DCMICILIAR (%) 

1) flbastecinento de Agua (Reds Geral) 

a) Total Dcmicllios 
b) Urbanos 

24.1 
46.2 

31,8 
55,3 

-

-

43.0 
62.1 

- 52,8 
73,5 _ 

2) Instalaqáb Sanitaria (Rede Gexal) 

a) Total Donácllios 
b) Urbanos 

- 13,0 
25,4 

13,1 
22,3 

- - 25,8 
40,3 

- 27,3 
42,0 

-

3) Iluraina9ao Elétrica 

a) Total Domicilios 
b) Urbanos 

40,8 
72,7 

47,5 
75,5 -

- 56,9 
81,2 -

65,2 
88,2 -

VI. BENS DÜRAVEIS (Dcmicllios que Possuan) (%) 

1) Fogao (Gás, Qverosene, Elétrioo) 

a) Ttotal 
b) Urbanos 

- 27,0 
49,8 

43,3 
70,3 

-

-

54,8 
75,6 

- 65,4 
79,9 

2) Geladpira 

a) Ototal 
b) Urbanos -

14,8 
27,6 

26,1 
42,4 

- - 35.4 
50.5 

- 46,4 
64,8 

-

3) Radio 

a) Itot^ 
b) Urbanos -

41,0 
64,6 

58,9 
72,4 

- - 66,5 
75,1 

- 50,5 
83,0 

-

4) Televisao 

a) Total 
b) Urbanos -

7,5 
13,6 

24.1 
40.2 

- - 38,8 
54,0 

- 51,0 
71,2 

-

5) AutoiDvel 

a) Tbtal 
b) Urbanos 

- 4,1 
5,5 

9,0 
13,7 

- 13,7 
20,0 -

18,6 
28,6 

VII. PFOTtJX) flO TRABALHADOR 

1) Carteiras Profissionois Bnútidas (Mi-
lh5es) - - - - 4,3 4,2 5,6 4,9 4,5 

2) Enpregados oora Carteira Assinada (%) - - 50,0 - - 61,2 - -

3) Acidentes de Trabalho Itegistrados C'd-
IhSes) - - - - 1,6 1,8 1,7 1,6 1,6 
a) % Acident;vtos sobre Seguradlas - - - - - 15,6 11,6 9,7 8,9 

4) Média Acidante de Trabalho,^ia Otil (Mil) - - - - - 5,9 5,7 5,3 5,3 
- Média Dias Perdidos por Acidontc - - - - - 22 21 20 20 

(Continua) 
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(Continuagib) 
19C0 1963 1970 1972 1973 1 1974 1976 1977 1978 

5) Cadastractos no PIS/PASEp''̂ ' (MiU^s) - - - - 11,1 - - - 26,7 

a) Crescimsnto (%) - - - - - - - - 141 

6) Cadastrados no JrUlb;'̂ ' (Milhoes) - • - - - 17,3 - - - 34,6 

a) Crescimentó (%) - - - - - - - - 100 

7) Banoo Nacional de Habitaijao-BNH 

a) Habitaijoes Financiadas (Mil) 
- no ano - 9,5 155 - - 96 - 266 -

- acumulado - 126 543 - 984 1 030 - - 2 001 

b) Habita96es para Baixa Renda (Mil) - - 53,3 - - 77,0 - 159,0 -

8) Segurados pela Previdencia Social Urbana 
(Milhoes) - 5,7 - - 12,4 15,4 19,6 21,0 23,4 

a) Variaijao (% sobre 1963) - - - - 117,5 170,1 243,8 268,4 310,5 

b) % PEA Urbana - 48,1 - - 63,0 - - - 87,0 

9) Trabedhadores Treincidos (Milhoes) - - - - 0,5 1,0 2,0 3,5 3,7 

a) Varia9ao (% sobre 1973) i 
1 

100 300 600 625 

10) Pessoas Enpregadas pelo SINS''̂ ' 

a) Ibtai (MI) - \ - - - - - 39,1 113,5 

bl Vax-Lagao (%) - 1 _ 
1 - - - - - 190 

i ! 

1) Alfabetizísijao (% scfcre Pessoar. de 15 anos 
e iifflis) 60,6 1 - 76, r. - - 87,0 

2) Pcpula9ao Estudar.til por 10 COO "nab. 1 229 1 - - - 1 2 167 -

a) Variaqao •'%) ! - 1 - 76,3 -

3) Escolarizaijao no 19 Grau 

a) Pessoas entre 7-14 Aros (b) Í.2,: - 71,0 - -
í 76,0 

b) Afirova9ao na 1? Serie ií) - - - - - 81,1 
cj itepeténcia na Serie (%) - • - i 23,? - - - 26,5 

4) Escolarizsiijao no Üt Grau ! 
1 1 

1 1 
a) Pessoas entre 15-19 ar.os í%; | " ! 

1 1 1 7,5 - - - 11,0 • 

5) Escx>lariza9ao Superior 
a) Pessoas entre 13-29 Anci" í%) 

1 
- 1 " 4,0 - - 6,3 

b) Ingresso no Ensere Superior p-,r Mli 
que entran na 1'. Serie cto Oraa 33,r. -

1 1 
- i -1 

1 i 56,0 - -

6) Inscritos em Pós-Gra(3uji9ao d'il; i - -

1 
12,3 - -

! 33,6 

a) Varia9ao (%) 1 
- i - - - - - 173,2 

7) Cursos (Je Suplencia - .«-'atrículas 1 
1 1. 

1 
a) 19 Grau (Mil) - -

1 149,1 - - - 366,8 
b) 29 Grau (Mil) 1 - - - 0,8 i - - 3,1 

8) Alunos Beneficiados pela Alirí»2nta9ao Es 
colar (Milhoes) 

1 
1 1 

- 11,7 - - 13,1 

(Continua) 
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(Contlnuaí;ao) 
1960 1963 1 1970 l 1972 1973 1974 1976 1977 1978 

9) Crédito Educaüvo - Alunes Beneficiados 
(Mil) (1976-1978) - _ _ _ _ _ 388,4 

10) Nivel Educativo da Pooula(;áo Maior de 
15 Anos- (%) 

a) 19 Grau - - - - 25,5 - _ - 30,3 
b) 29 Grau - - - - 4,5 - - - 6,4 
c) 39 Grau - - - - 1,1 - - - 1,3 

IX. SAOHE, SANEAMEOTO, NUTRigAD 
1) Expectativa de Vida Media (Anos) - 55,0 - . - - - - - 63 

2) Taxa de Mortalidade por Mil - - - - 36 - - - 35 

3) Mortalidade Geral por Mil - 11,2 - - 9 - - - 8 

4) Mortalidade Infantil (Por Mil Nascidos 
Vivos)(c) - 109,4 1 1 108,7 _ 
a) Estado de Sao Paulo - - - - 89 - - - 67 

5) Leitos Hospitalares por Mil Habitantes - 2,9 - - - - - 3,5 -

6) Médicos por 10 Mil Habitantes - 4,6 - - - - - 7,6 -

7) Pĉ ). Atentida por Prcgrana de Suplenenta 
9ao Alimentar (Milhoes) - - - - 11,8 - - - 15,4 

8) Municipios Atendidos con Saneaiento (Re-
de Geral) - - - - 64 - 1 - 1 1 571 

9) Consultas Médicas/Mab. Urbano 0,82 0,84 
! 

1,6 1,7 1,8 

10) Gastos ocm Saúde/Hab. Urbano (Cr$ 1978) 383 403 682 628 i 730 
X. OK^ftMEiao SOCIAL - Gastos daOniao (Cr$ Bi-

Ihoes de 1977) 

1) Total - 19,9 - - - - - 170,1 1 
a) Variaijao - - - . - - - - 7S4,8 -

2) Educa^ao - 4,1 - - - - - 25,0 -

a) VariaíSo - - - - - - - 509,8 -

3) Saúde - Assistencia Social - 5,1 - - - - - 41,5 -

a) Varia9Ío - - - - - - 713,7 -

4) Previdencia Social - 10,7 - - - - - 102,0 -

a) Varia^áo - - - - - - - 853,3 -

5) Trabalho 
1 

- - - - - - 11,9 -

FOTTC: IPER - Dados para 1978 sao gcralmente estimados. 
tCTflS: (a) Censos sao de 1960 a 1970; PNftD (Pesquisa Nacional por Anostra de Damicíllos) sao de 1972, 1973 e 1976- os duas divcrge.Ti bastante. 

(b) MSM=Maior Salario Mínimo (US$ 85 para iraio de 1978 - abril de 1979) 
(c) Dados para os Municipios das Capitals 
(d) Sistema Nacional de Evoreqo 
(e) Programa de Integraijao Social o Programa^So de Forim^ao do Patrinonio do Servidor Público 
(f) Fundo de Garantía do Taipo de Servi90. 
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tes nesta área, inovando em quase toda nova pesquisa e instalando um 
grupo de Indicadores Sociais e de pesquisa, dedicado aoaperfeigoamen 
to da captaíjao da realidade e de sua interpretatjao teórica. 

Usando urna das pesquisas mais interessantes dos últimos 
anos, o Estudo Nacional da Despesa Fa.iniliar (ENDEF) , de 1974, e pos~ 
sível ver como o IBGE captou urna difeirenga bastante acentuada entre o 
nivel de despesa familiar monetaria 6; nao monetaria, na Regiao Sul 
(Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do. Sul), como se mos 
tra sucintamente na Tabela XXXIX. 

TñBEIA XXfOX 

DESPESA ^DíIET^A E NAO WDNETARIA 

A. [fespesa Anual por Familia - Ifegiao Sul .974 (%) 

TIPO EE 
REGT&) SUL METROPOLITANA 

CURITTRA 
MEJIRDPOÎ ITANA 
l'ORIO ALEGH3 

URBANA 
METR3P. 

RURAL 
NAO METBOP. 

EESPESA 
Monet. Nao-

Monet. MORET. 
NSO 

Monet. MDnet. 
Nao 
îonet. MDnet, 

Nao 
Monet. Monet. 

NSO 
Monet. 

Despesa Global 79,1 20,9 85,4 14,6 84,9 15,1 85,1 14,9 66,8 33,2 

Alimentatjao 63,6 36,4 87,3 12,7 88,6 11,4 80,4 19,6 43,7 56,3 

B. Despesas ODrrentes por Familia - IFEGIAO SLLL (Cr? mil de 1974) 

TIPO TOTAL MENOS CE 4,5 
4,5 a 
8,9 

9,0 a 
15,7 

15,8 a 
22,5 

22,6 a 
31,5 

31,6 a 
45,1 

45,2 a 
67,7 

67,8 a 
134,7 

134,8 
E MAIS 

% Familia com Des 
pesa tonei-^ária e 
Nao Monetaria 100 4,1 18,4 28,0 19,1 13,3 8,9 4,8 2,8 0,5 

% Familia com Des 
pesa Monetaria 100 15,8 26,0 24,9 13,6 8,7 5,3 3,4 2,0 0,3 

ÍOSRI'E: ENREF/IBGE 
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Na parte A da Tabela se pode ver que as despesas nao mo 
netárias, segundo o ENDEF, "iguais, era termos contabeis, as receitas 
~ - (4) ~ nao monetarias" , sao significativas. Na Regiao Sul como um todo, 

quanto a despesa global, 20.9% é de origem nao monetaria, atingindo, 
para o caso da alimentario a 36.4%. Passando á regiao rural nao me 
tropolitana, para a despesa global a parte nao monetaria subiaa 33.2%, 
e para a alimentagao chegava a 56.3%, ou seja, mais da metade. Isto 
expressa que a alimentagao na zona rural, como e de se esperar, é so 
bretudo proveniente do autoconsumo. 

Na parte B da Tabela podemos averiguar uma diferenga real, 
mente considerável na formagao dos estratos de renda; tomando-se as 
duas despesas juntas (monetaria e nao monetaria) o estrato maisbaixo 
de renda anual é formado por 4.1% do total de familias; mas tomando-
se somente a despesa monetaria, este estrato sobe para 15.8%. Esta 
diferenga extremamente acentuada se explica pelo fato de que as fam^ 
lias mais pobres precisara recorrer a outras fontes para se raantereme 
que estas fontes sao significativas. Normalmente a coleta de dados 
nao preve a computagao de fontes nao monetarias de renda, incorrendo 
numa distorgao considerável da realidade, principalmente para cora a 
realidade da populagao de baixa renda 

Nao decorre daí que, se computássemos a renda nao mone 
tária das familias, a concentragao da renda mudaria de figura, mesmo 
porque as familias de estratos elevados possuem suas complementacoes 
peculiares e rauitas vezes expressivas, que tambera nao aparecem nos da 
dos. Mas decorre dal, certamente, que as pesquisas de renda mantera 
diante de si ura desafio ainda nao resolvido quanto a captagao da rea 
lidade e que a discussao sobre renda deve tomar isto era conta, prin-
cipalmente quando se trata da renda na zona rural. 

Passando aos indicadores da Tabela XXXVIII, o ítem sobre 
populagao revela a forte tendencia á urbanizagao pela qual passa o 
País. A populagao urbana cresceu a uma variagao media anual de 5.15% 
de 1960 a 1970 e de 4.18% de 1970 a 1978, fazendo cora que neste ülti 
mo ano ela representasse 62.1% sobre a populagao total. Aoraesmotera 
po cresce a populagao das regioes raetropolitanas, que em 197 7 perfa-
zia 27.6% da populagao total do País. O cresciraento raédio anual da 
populagao como um todo foi de 2.87% entre 1960 e 1970, e de 2.83% en 
tre 1970 e 1978. O leve declínio nesta variagao é desprezível, mesmo 
porque seria difícil garantir a precisao estatística destes números. 
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Em todo caso, trata-se de urna taxa muit.o elevada e que faz urna pres-
sao violenta sobre o mercado de trabalh.o, como se vé através do ítem 
sobre Popula^ao Económicamente Ativa (F'EA) . Segundo os dados dos Gen 
sos, entre 1960 e 1970, o crescimento medio anual da PEA foi de apenas 
2.65%, abaixo do crescimento medio anuéil da popula^ao total; no pe-
ríodo entre 1970 e 1978, esta taxa melh.orou, chegando a 3.12%, acima, 
portanto, da taxa de crescimento medio anual da populacjao. Mas, con 
tinua baixa a taxa de atividade, tendo atingido em 1970 apenas 31.7%, 
inferior a de 1960. Urna razao explicativa e certamente a preponde-
rancia da popula9ao jovem no País. 

A taxa de atividade é mais; favorável de acordo cornos da 
dos da PNAD, que teria sido de 37.7% em 1976, menor que era 1973, ano 
considerado por muitos como atípico, ds'.vido á taxa inusitada de eres 
cimento do produto interno, da ordem dos 14%. É interessante notar 
a participagao de menores (entre 10 e 3.4 anos) na PEA, em torno dos 
20% e dos jovens entre 15 e 17 anos, em torno dos 37%, para 1976 . A 
participagao dos velhos, acima de 60 anos, é também apreciável, che-
gando a 29% em 1976; nota-se urna queda desta taxa de atividade, oca-
sionada em parte pela oferta de melhorsis servi90s da previdencia so-
cial, sobretudo rural, que levou muitos; idosos a obterem aposentado-
ria e assim retirando-se do mercado de trabalho. 

Como se mostra na Tabela '[L, a absor^ao da mao-de-obra 
continua sendo um problema fundamental, para nao dizer o mais funda-
mental dentro da ótica da política socJ.al. O crescimento medio do 
produto foi de aproximadamente 2,2 vezeis o crescimento medio da popu 
lagao na década de 1960, enquanto tal relagao passa a ser de 3,7 para 
o período de ] 965 a 1975. Em outros tíirmos, a renda per capitaquase 
dobra de valor no período recente (19()5 a 1975) em relaipao ao perío 
do anterior (1960 a 1970) . 

Mais do que devido a uma Mgeira queda na taxa de cresc^ 
mentó da populagao, o aumento da renda per capita indica que de fato 
ocorreu uma expansao acentuada da economia nos últimos 15 anos, espe 
cialmente a partir de 1965. Os dados rriais recentes revel am que duran 
te a fase em que o atual modelo político-economico foi implementado, 
ou seja 1964 a 1977, o produto interno bruto elevou-se de 8.2% aoano, 
e o produto per capita de 5.2% ao ano. Assim, é indiscutível o éxito 
economico obtido, embora nos últimos anos as taxas de crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB) tenham sido menores, chegando a apenas 
4.7% em 1977. Neste mesmo ano, nota-so em Sao Paulo, o Estado mais 
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rico da nagao, que os níveis de absorga.o da iniao-de-obra, medidos atra 
vés das admissoes menos os desligamentos, cairam muito. Ve-se que o 
ano de 1973 acusa o melhor desempenho, como já dito, e que o ano de 
1977 apresentou apenas a metade do desempenho de 1973. Emboranao se 
jam disponíveis os dados para o Brasil como am todo relativos aos dois 
últimos anos registrados na Tabela XL, é permitido concluir-se que a si 
tuagao do Estado de Sao Paulo fala, mais ou menos, pelo País todo. 
Em todo o caso, pode~se verificar que C' desempenho obtido no País em 
1973, nao foi alcangado em 1977 e em 19 75, acusando já a queda de 
ritmo, que teria encontrado em 1977 seu ponto mais baixo. 

As taxas de desemprego sao pouco expressivas e,no fundo, 
sao irreais, porque nao caracterizara urr. problema típico de nances em 
desenvolvimento. Contrastando com a dificuldade atual agravada de ab 
sorver a mao-de-obra, urna taxa de desemprego de 1.7% para 1976 s5 po 
de significar um dado irreal^^^. Acontece que, nao havendo seguro-
desemprego e sendo a mao-de-obra abundante, ela nao pode esperar portem 
po notável osurgimento de um posto desejável de trabalho. Assim, prec¿ 
sa forgar o mercado de trabalho a absorve-la de qualquer maneira, o 
que caracteriza o surgimento do mercado informal de trabalho nalinha 
da pobreza. Esta realidade, profundamente típica de um mercado de 
trabalho subdesenvolvido, com um. secundario relativamente pequeño e 
urna mao-de-obra abundante e desqualificada, transparece um pouco ñas 
taxas de subemprego, embora elas sejam sempre muito discutíveis em 
termos estatísticos. Sao muito altas, tendo atingido eml976 a 38.4% 
do total de empregados e mais de 40% em anos anteriores. Adefinigao 
usada de subemprego -empregados que recebem somente em dinheiro até 1 
Salario Mínimo mensal -é questionável, tanto porque nao distingue en 
tre o caso de urna pessoa individual com tal renda e uma familia com 
a mesma renda, como porque se restringue somente a empregados que re 
cebem somente em dinheiro. Usando outra definigao mais justificável, 
ligando a renda com o tempo semanal de trabalho e incluindo a todos 
os ocupados, obtemos taxas mais seguras, conforme se vé pela Tabela 
XLI. A taxa superestimada foi definida assim: 

i) empregados recebendo somente era dinheiro, 
trabalhando mais de 40 horas semanais, 
percebendo até 1 SM mensal; 

ii) empregados recebendo em-dinheiro, alera de parte em 
bens, 
trabalhando mais de 50 horas semanais, 
percebendo até 1 SM mensal; 



TABELA XLI 

BRASIL; TAXAS DE SUBEMPREGO (%) PARA 1972 

REGIOES SUBESTIMADA SUPERESTIMADA 

Total 20,8 41,6 
Nordeste 30,8 59,4 
Minas e Espirito Santo 26,4 48,0 
Estado do Rio de Janeiro 9,7 20,0 
Estado de Sao Paulo 8,8 24,1 
Sul 19,7 39,2 

FONTE; IBGE/PNAD 19 72 

iii) empregados recebando apenas em bens; 

iv) trabalhadores por conta propria e trabalhadores fami 
liares sem remuneragao, que gostariam de trabalhar em 
tempo integral, recebendo SM. 

E a taxa subestimada foi assim montada, usando asmesmas 
categorías acima: 

i) empregados recebendo somente em dinheiro, 
trabalhando acima de 50 horas semanais, 
percebendo até 1 SM mensal; 

ii) empregados recebendo em dinheiro, alem de parte em 
bens, 
trabalhando acima de 50 horas semanais, 
percebendo até 1/2 SM mensal; 

iii) empregados recebendo apenas em bens; 

iv) trabalhadores por conta propria e trabalhadores fami 
liares sem remuneragao, que gostariam de trabalhar em 
tempo integral, recebendo SM, acima de 20 anos de ida 
de. 
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Este cálculo mostra sua c.ebilidade no próprio f ato de os 
ni veis superestimado e subestimado serem multo divergentes, mas émais 
preciso que a definigao ligada somente á renda de até ISMmensal, Se 
ja como for a dimensao do subemprego é multo grande, sobretudo no Nor 
deste, que estarla aclma dos 30%,.mesnio no cálculo subestimado. Es 
tes dados sao de 1972 e é aceitável a hipótese de que tenhamassumido 
contorno mais favorável em 1976, emboza para este ano o cálculo nao 
possa ser repetido por se terem mudado criterios de coleta. 

Mesmo sendo possivel aceitar que a taxa de subemprego es 
teja diminuindo, dados sobre horas seitianais trabalhadas revelariam que 
o trabalho acima de 49 horas por semana (legalmente o limite é 43) es 
tá aumentando: de 19.5% em 1972, passa,mos a 29.15% em 1976 de ocupa-
dos trabalhando acima de 49 horas semanais. Estas cifras se tornara 
menos problemáticas, se o aumento de horas de trabalho se correlacio 
nar com o aumento de renda, o que tal\i'ez se ja real, como mostrara da 
dos a seguir, mas em todo o caso significara que a obteníjáo de renda 
satisfatória está se fazendo a duras pienas. 

Em termos de populagao económicamente ativa, é importan 
te ainda notar que a estrutura setoric.l déla deixa muito a desejar, 
principalmente no que toca a capacidac.e da industria de transforma-
gao, que para 1976 abosorvia apenas 13.4% da mao-de-obra. Isto colo 
ca uma das disjuntivas mais serias da política econoraica e social: 
nao há como fixar 40% da mao-de-obra na agricultura; deste contingen 
te, pelo menos metade se integrará á populagáo urbana; na cidade, po 
rém, encontramos já ura terciário "inchado", mas sobretudo ura setor 
industrial de pouca proporgao (excetua.ndo-se os polos industriáis do 
País, sobretudo Sao Paulo), inadequadci a suportar a pressao da migra 
gao rural-urbana. Diante deste quadrci, fica coerente a necessidade 
de floragáo do mercado inforraal e a vigencia de altas taxas de subera 
prego. 

A expulsáo do campo provocada pela mecanizagáo an regioes 
de ocupagáo antiga e a partilha de tei ras por heran^a geram, de uin la 
do, uma oferta de trabalhadores rurais que multas vezes se tornara pro 
dutores minifundistas em terras cora grcinde perda de fertilidade. De 
outro lado, parte deste contingente emigra permanenteraente para áreas 
de fronteira agrícola e áreas nao ruréiis, contribuindo mais ainda para 
deprimir o salario real que, juntament:e cora o baixo custo de reprodu 
gao viabilizado pela produgáo de subsi.stencia, possibilita maior acu 
mulagao no setor urbano, inclusive pe].o capital comercial ligado ao 
abastecimento das cidades. 
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Esta libera9ao de mao-de-obra agrícola intensifica a bus 
ca massiva de terras e oportunidades económicas em areas de expansao 
por parte das pessoas expulsas de regioes agrícolas mais tradicionais. 
A colonizagao deste excedente rural em áreas de fronteira agrícola tem 
sido manipulada como alternativa as transformacjoes mais profundas, co 
mo a reforma agraria. Seria irrealista, entretanto, admitir que as 
áreas de fronteira agrícola tivessem condigoes de proporcionar tra-
balho a urna parcela significativa do excedente rural. O niómerode as 
salariados temporários na agricultura já ultrapassa os 7 milhoes e 
tende a aumentar consideravelmente. Somados aos parceiros e arrenda 
tários, cujas situa^oes nao permitem quaisquer possibilidades de pro 
gresso, e aos seus respectivos dependentes, pode-se estimar a popula 
~ ~ (81 gao carente rural mínima em torno de 15 milhoes . Em termos de es 

trutura de custo, dados do IBGE atestam a diminuigao relativa na par 
ticipagao dos salários, o que repercute significativamente na estru 
tura da renda e demanda da mao-de-obra empregada: em 1950, a partic^ 
pagáo dos salários ñas despesas de estabelecimentos agrícolas em Sao 
Paulo era de 48,4%, descendo em 1960 a 41.1% e em 1970 a apenas 
25.9%^^^. 

Pode-se dizer que a política de crédito concentrada re-
gionalmente e dirigida a culturas com alta propensao a absorver tec 
nologia moderna tende a aumentar a velocidade de liberagáo de mao-de-
obra, ao mesmo tempo em que desestimula a oferta de produtos alimen 
tares básicos. Talvez seja necessário rever a"viabilidade" economica 
da pequeña propriedade , tendo em vista dois pontos importantes de^ 
ta discussao: 

i) Houve um crescimento explosivo no número de estabele 
cimentos com área inferior a 10 ha., no período de 
1960 a 1970; a nivel nacional este indicador crescia 
a vima taxa anual de 5.3% e no Nordeste a 6.5% ao ano; 

ii) por outro lado, mais de 85% dos imóveis rurais do País, 
que compreendem as propriedades menores de 100 ha., e 
que detém menos de um quinto da área cadastrada, sao 
responsáveis por 45% da oferta de produtos agrícolas 
e quase 40% da absorgao dos meios de produgáo de ori^ 
gem industrial.-

Acresce a isto a situacjao de deseconomia em que jáse en 
contram muitas metrópoles brasileiras, razao pela qual é de todo ur 
gente uma política de distribuigao populacional. Nao havendo possi-
bilidade de fixar o homem ao campo, é preciso oelo menos buscar rete-
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lo ou fixá-lo em pequeños aglomerados, onde já seja viável a organi-
za^ao da infra-estrutura social, em termos de servi90s de educa9ao, 
saúde, habitagao, abastecimento de agua, etc. Neste sentido, o de^ 
prezo pela pequeña propriedade agrícola, que ainda é urna forma de re 
tengao da migragao urbana, e ainda é económicamente interessante, si2_ 
nifica urna falta de perspectiva histórica. Mesmo sob as suposigoes 
mais otimistas, o setoi" industrial moderno niio é capaz de absorver a 
mao-de-obra rural, dentro do ritmo atual de expulsao. 

O setor informal urbano i ama resposta racional a ques-
tao. Ele responde a duas hipóteses sobre o mercado de trabalho e a 
mobilidade vertical: a primeira, reconhiBce que uma parcela significa 
tiva da mao-de-obra somente consegue sciDreviver apelando para postos 
informáis de trabalho, tendo em vista o congestionaraento do mercado 
formal urbano; a segunda, reconhece que o setor informal érecurso es 
sencial para a populagao pobre experimentar ascensao social, no sen-
tido de que, sem ele, seria praticamente impensável a complementa^ao 
da renda, nao s5 para simplesmente sobreviver, mas também para subir 
na vida. Estima-se que entre 25 a 30% da populagao nos setores nao 
agrícolas (6 a 7 milhoes de trabalhadores) se encontrara no setor in 
formal urbano, na condi9ao de autónomos, membros da familia sem remu 
neraíjao, donos e empregados de micro-unidades de produqiao, em ativi 

C 1) dades artesanais, comerciáis e de prestagao de servigos 

Quanto ao ítem sobre pobreza, os dados sao indicadores 
de uma relativa melhoria das condigoes, o que justifica, em parte pe 
lo menos, que a fase do II PND talvez possa ser caracterizada como 
inicio da inflexao da curva de deteriora^ao das condigoes de renda da 
populagao mais pobre. Assim, a percentagem dos ocupados com renda 
até 1 Maior Salario Mínimo (MSM) diminulu consideravelmente em 1976, 
chegando a 37.2%, enquanto que em 1970 era de 61.6% eem 1973 de 53.7%. 
Do mesmo modo, as familias com renda ati 2 MSM baixaram de 69.0% em 
1970, para 61.9% em 1973 e finalmente para 45.7% em 1976. 

Esta melhoria deve ser vista com certa crítica, nao s5 
por causa dos dados sempre questionávei3, mas também porque continuara 
altas as cifras de 1976, mesrao para a área urbana: os ocupados urba-
nos com renda até 1 MSM eram 28.9% sobre o total de ocupados urbanos, 
e as familias urbanas com renda até 2 MC;M perfaziam ainda 33.5%. A 
pobreza incide muito mais sobre o Nordeste, como se pode claramente 
ver pela percentagem de ocupados cora renda até 1/2 MSM: para o Brasil 
era de 15.7%, para o Estado de Sao Paulo e o Estado do Rio de Janeiro, 
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de 4.3% apenas, e para o Nordeste, de 24.9%, em 1976. A evolu^aomui 
to pequeña do Salario Mínimo real, de Cr$ 1,50 mil, em 1973, para Cr$ 
1,52 mil em 1976 , revela a necessidade de se trabalhar mais horas por 
semana e de se introduzir mais gente da familia no mercado de tra-

il 2 ) balho para se obter renda satisfatória . 

No caso do ítem sobre dsitribuigao da renda, os dados de 
1976 mostram algiama melhoria, quando se considera a PEA, com rendi-
mentos, excluindo-se as pessoas sera rendimentos. Assim o índice de 
Gini caiu em 1976, coisa que jamais acontecerá antes. Pode-se também 
verificar que a renda media da PEA para os 10% mais pobres aumentou 
relativamente mais que para os 10% mais ricos: no primeiro caso, 
173.7%, no segundo caso, 49.5%, entre 1972 e 1976. Do mesmo modo,os 
50% mais pobres aumentaram sua renda media em 86.4%, e os 50% nvais ri 
eos em 47.1%, de 1972 para 1976. 

Estes dados nao devem entusiasmar demais, porque repre 
sentam uma forma de agregagao dos dados, onde estao excluidas as pe£ 
soas sem rendimentos. Apesar de tudo, é preciso ter em mente que, no 
quadro da distribuigao familiar de renda, as familias com renda supe 
rior a 5 SM eram apenas 10.26% em 1970, subindo a 24.45% em 1976; é 
um resultado muito positivo, mas o fato de que apenas 1/4 das fami-
lias obtém renda acima de 5 SM é indicador de grande concentragao de 
la. O fato positivo está em que as familias com renda ate 1/2 SM pa^ 
saram de 17.63% em 1970, para apenas 5.32% em 1976. 

No caso das familias urbanas, tinhamos em 1976 apenas 
3.38% ganhando renda até 1/2 SM, e 33.02% ganhando renda acima de 5 
SM, revelando urna pirámide sócio-economica positiva. Tratando-se de 
pessoas com renda, percebe-se que aquelas que tinham renda até 1 SM 
diminuiram de 60.54% em 1970, para 37.20% era 1976, mas, por outro la 
do, continua válido o fato de que rendas aciraa de 10 SM sao excepcio 
nais: eml976 apenas 5% das pessoas cora renda tinhara renda acima de 10 
SM, embora se deva notar que esta proporgao raelhorou bastante desde 
1970, quando era de apenas 1.75%. 

Regionalmente falando, o Nordeste representa a regiao 
de renda mais concentrada, fato que se pode ver na seguinte compara-
gao: em 1976, familias cora renda até 2 SM eram 45.01% para o Brasil, 
21.16% para o Estado de Sao Paulo e 70 .44% no Nordeste, apesar da inslho 
ra percebida entre 1972 e 1976. 
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A infra-estrutura domiciliar mostrou evolu9ao positiva, 
mas está longe de ser satisfatória, paírticularmente quanto a instala 
9ao de esgotos sanitarios, que atingía apenas 4 2.0% dos domicilios ur 
baños em 1976 . Percentagens significai:ivas de domicilios urbanos nao 
dispunham em 1976 de abastecimento de iígua (26.5%) e iluminagao ele-
trica (17.8%). Todavia, é importante notar a evolugao positiva havi^ 
da nos últimos 15 anos. , 

O consumo de bens duráveis tem aumentado muito e, em si, o> 
nao é congruente cora os baixos níveis áe renda ainda registrados. Ou 
se ja, partindo-se da pobreza atestada ícelos dados, seria de esperar 
um consumo menor de bens duráveis, o que reforga a hipótese de que 
os dados de renda sao bastante parciais. Domicilios que possuiam fo 
gao (a gas, querosene ou elétrico) che<jaram a 65.4% em 1976 para o 
total, e 79.9% para os domicilios urbanos; a geladeira estarla pre-
sente em 64.8% dos domicilios urbanos, o radio em 83.0%, a televisao 
em 71.2% e o autom5vel em 28.6%. 

No Item sobre protegao ao trabalhador foram arrolados vá 
rios aspectos da realidade laboral, bem como alguns mecanismos maio 
res, cujo acesso é normalmente dado pelo trabalho. É significativo 
notar que os acidentes do trabalho estíío prcporcionalmente caindo, de 
pois de terem atingido níveis recordes no mundo. Os empregados com 
Carteira de Trabalho assinada aumentaram bastante de 1972 para 1976, 
embora a cifra de 61.2% ainda se ja est;:anhamente baixa. Os cadastra 
dos no PIS/PASEP e no FGTS evoluiram muito, mas é ainda pequeño o de 
sempenho do BNH em termos de habitagoes para baixa renda, ainda que 
nos últimos anos tenha sido particularmente incrementado. A evolu^ao 
dos segurados da previdencia social urlDana i também muito favorável, 
atingindo em 1978 a 87% da PEA urbana. Foram treinados números mui-
to elevados de trabalhadores (perto de 4 milhoes em 1978), mas o mais 
importante certamente I o número já exi^ressivo de pessoas empregadas 
pelo SINE (113,5 mil pessoas em 1978). 

Quanto a educaíjao, os indicadores revelara facetas posi-
tivas e negativas. Entre as facetas positivas contara-se: queda si£ 
nificativa da taxa de analfabetisrao; m(2lhoria no ensino superior, sobre 
tudo o de pós-graduagao; incremento do supletivo; crescente apoioal^ , 
mentar a alunos carentes; aumento do nival educativo da populagao; 
etc. Entre as facetas negativas, contam-se: ainda baixa taxa de es- ' 
colarizagao do 19 Grau (juntamente com problemas de aprovagao e repe 
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tencia na Serie do 19 Grau); baixa taxa de escolarizagao do 29 
Grau; pequeña abrangencia do supletivo; dificuldades do crédito edu-
cativo, e, no geral, os obstáculos ao acesso da populagao de baixa 
renda a educa9ao. 

Em termos de saude, saneamento e nutrigao, embora os da 
dos sejam aqui particularmente difícies (é difícil distinguir entre 
variacjao da taxa e varia9ao da realidade) , nota-se um quadro em pro-

9 cesso de melhora. A mortalidade infantil detón para o País taxas mui 
* to altas, mas diminuiu sensivelmente no Estado de Sao Paulo. Em todo 

o caso, a oferta de especialistas e de servidos de saude tem progred_i 
do a passos bastante largos, particularmente depois de 19 73, quando 
se passou também a incrementar programas de nutrigao. Tudo isto ganha 
um aspecto ainda mais positivo, se lembrarmos que os programas atuais 
assumiram de modo bastante aceitável as diretrizes de política social 
do II PND, para o qual a pobreza é o condicionamento primordial de 
sua atividade. 

No que tange o ornamento social, i fácil perceber o in 
cremento surpreendente e nunca antes registrado de gastos da Uniao 

^ nos setores sociais. Por mais que possa haver problemas na aplicacáo 
destes recursos, difícilmente eles deixariam de ter repercussáo pos¿ 

• tiva na diminuigáo de pobreza, coisas que talvez se possa registrar 
a partir dos dados de 1976 , como vimos acima. Neste sentido, pode-se 
manter a'hipótese - nao verificada satisfatoriamente, é claro - de 
que a partir do II PND possivelmente se poderla mostrar o inicio de 
uma fase de melhoria ñas condigoes sócio-economicas da populagáo de 
baixa renda. 

Os dados nao permitem retirar conclusoes mais precisas, 
mesmo porque sempre há neles suficiente ideología latente, na sua pro 
dugao e no seu uso. Buscando nao for9ar as coisas, tanto no sentido 
de querer enfeitá-as, quanto no de querer denegrí-las, ao lado do re 
conhecimento de niveis profundos de pobreza no País, é mister reconhe-
cer o esforgo feito nos últimos anos para minorá-los. As estrategias 

' usadas para tanto sao sempre discutíveis, mas é possível mostrar, co 
mo fizemos na primeira parte e também na segunda, que as diretrizes 
de política social ganharam últimamente apreciável consistencia. Pe 
lo fato de a política social ser conduzida apenas pelo Estado, ela 
possui características criticáveis aos olhos dos que combatem o assis 
tencialismo e o paternalismo estatal. Esta questáo é por demais com 
plexa, para que a tratemos adequadamente aqui. Mas, deixando de lado 
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esta polémica essencial, é preciso reconhecer que pela primeira vez 
surgem elementos de fundaraentagao da idéia de que educagao e saúdenao 
podem ser bens abandonadas ao poder de compra das familias, mas que 
sao direitos fundamentals; e a um passo disto, estarla a idiia da ga 
rantia do pleno emprego, que é, entre as necessidades básicas, a mais 
básica. 
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(NOTAS DA TERCEIRA PARTE) 

(1) P. DEMO, Emergencia del planeamiento social en el Brasil, Semina-
rio de Montevideo, UNESCO, Dezembro de 1976. Usos e limi 
ta9oes dos indicadores conjunturais - visao social, 19 Encon-
tró Nacional de Indicadores Conjunturais, Manaus, Outubro de 
1978, SUDAM. 

• (2) Sobre esta temática fundamental, chamada por vezes de "estrategia 
de sobrevivencia" ou "esquema de subsistencia", tem sido rea-
lizados alguns esfor9os últimamente. Chamamos a atan9ao para 
urna pesquisa realizada em Fortaleza em 1977 e 1978, onde se 
tentou urna aproximagao da intelec9ao dos esquemas de subsis-
tencia da pobreza; cfr. trabalhos neste sentido de E.F.CAtSING 
e A.R. ARIAS, CNRH/IPEA, Brasilia, 1978. No livro efe P. DEMO, De 
senvolvimento e política social no Brasil,- Tempo Brasileiro, 
1978, encontra-se igualmente um estudo sobre esta problemática. 

(3) A renda de uma familia pode ser vista da seguinte maneira: 

i) de um lado haveria a renda monetária, recebida em diriieiro, 
o proveniente do trabalho (renda direta) ou de outras fontes 

nao ligadas ao trabalho (renda indireta); 
« 

ii) por outro lado, haveria a renda nao monetária, proveniente 
de servidos gratuitos ou subvencionados, ou do autoconsumo. 

"A renda monetária direta admitirla tres fontes mais caracte-
terísticas: do trabalho principal; do(s) trabalho(s) secundá-
rio(s); do(s) trabalho(s) eventual(is). Supomos, pois, que 
o trabalhador normalmente possui uma ocupa9ao principal, defi 
nida como aquela a que da maior importancia, ou simplesmente 
aquela da qual retira a maior renda. Pode possuir trabalhos 
secundarios, porém, habituais, que compoem, juntamente com a 
fonte principal, o espectro de seus rendimentos. E pode ainda 
surgir a existencia de trabalhos eventuais, estritamente nao 
habituais, que a pessoa exerce de acordo com a premencia do 
or9amento doméstico ou de acordo cora as chances". Cfr. P. DEMO, 
Desenvolvimento e política social no Brasil, op. cit.,p. J95. 

(4) ESTUDO NACIONAL DA DESPESA FAMILIAR (ENDEF), Regiao III, IBGE, 
^ Rio de Janeiro, 1978, p. 16. Cfr. também P. DEMO, Usos e limita-

9oes dos indicadores conjunturais -visao social, op. cit., p. 23-26. 
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(5) Embora se trate de urna distorgao da realidade, é forzoso reconhe 
cer que sua supera9ao é ainda um desafio para os pesquisado-
res. Ultimamente tem-se recorrido ao "estilo antropológico" 
de pesquisa, entendendo-se por ele o recurso á observagao par 
ticipante, atraves da qual a perda de representatividade écom 
pensada pelo aprofundaraento através do contato repetido e de-
morado com o objeto. Na verdade, a captagao de formas nao con 
vencionais de complementar a renda faniliar, do tipo prosti-
tuigao, esmola, furto, contrabando, etc., so seria imaginável 
através de um convivio prolongado com tais familias, para se 
ganhar a devida confianza e se poder também conhecer as fontes 
eventuals, no fundo irredutíveis a uma media monetaria mensal. 
A pesquisa "seca" se mostra, assiir., bastante limitada, embora 
faga.jus ao outro lado da medalha: podem fácilmente ser repre 
sentativas de um universo muito extenso. 

(6) Uma crítica a taxa de desemprego se encontra em P. DEMO, Elemen-
tos para estudo do subemprego, in: Síntese Política, Económica 
e Social (SPES), N9 10, p. 91-148. Cfr. também P. DEMO, Desen 
volvimento e política social do Brasil, op. cit., p. 167: re 
ferindo-se as taxas de desemprego de 1972, diz: 

"i) sao muito pequeñas; nao é possível que a problemática da 
insergao no mercado de trabalho em um País subdesenvolvi-
do seja da simples proporgao de 3%; 

ii) sao maiores ñas regioes mais desenvolvidas; nao é possível 
que o problema do emprego no Nordeste seja menos difícil 
que no Rio de Janeiro ou em Sao Paulo; 

iii) nao tem operatividade na área rural, além de serón maiores 
ñas regioes mais desenvolvidas". 

(7) Este cálculo foi elaborado por P. DEMO, Elementos para estudo do 
subemprego, op. cit. 

(8) G. MARTINE, Migragoes internas e alternativas de fixagao produti 
va: experiencias recentes de colonizagao no Brasil, Relatorio 
Técnico n9 37, PNUD/CNRH, Brasilia, 1978. 

(9) Compare-se com esta tabela significativa sobre mecanizagao e ab 
sorgao de mao-de-obra agrícola: -
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BRASIL: MECANIZACAQ E ABSQRQAO DE MÁO-DE-OBRA AGRÍCOLA 

ANO 
AREA EE IAWURA 
(Milhoes de ha) 

(a) 

PEA 
(Milhoes) 

(b) 

TRATORES 
(Mil) 
(O 

PEA POR 
(Mil ha) 
(b/a) 

TRATORES 
(Por Mil ha) 

(c/a) 

1950 17,1 10,3 8 600 0,47 

1960 28,1 12,2 63 490 2,51 

1970 34,0 13,1 157 390 4,62 

1975 41,2 - 305 - 7,40 

1977 45,5 380 341 (A) 8,35 

PONTE; IBCE/Mlnistério da Agricultura. 
N3TA : . (a) DadD para 1976. 

(10) G. M. DIAS, Depois do latifundio - continuidade e mudanga na so 
ciedade rural nordestina. Tempo Brasileiro, 1978. 

(11) G. MARTINE & J.C. PELIANO, Migrantes no mercado de trabalho me-
tropolitano, Estudos para o planejamento n9 19, Edigoes IPEA, 
Brasilia, 1978. Cfr. também pesquisas em andamento de H. 
SCHMITZ & L. F. CAMARGO, IPEA/CNRH, Brasilia. 

(12) E.F. CALSING, A política salarial no Brasil, Tese de Mestrado, 
lUPERJ, Rio de Janeiro, Margo de 1978. 
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INFLATOFES 
E TAXA Db CMBIO 

Período Indies Geral de Pregos 
Disponibilidade Interi-
na. 

(Medio) 

Taxa ds Canbio 
Media 
(Venda) 

IS 78 1.000 18 079 
1977 1.3867 
1576 1.9796 
B75 2.7961 
B74 3,5708 
1973 4,5952 
1972 5.2901 
1971 6.1877 
1970 7.4522 
1969 8.9271 
1968 10 . 7899 
1967 13.3906 
1966 17.1743 
1965 23.7068 
1964 37.1800 
1963 70 . 8264 
1962 124.2029 
1961 188.3516 
1960 258.1325 

PCNTE: FOJ e IPLAN/lPEA 
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SIGLAS 

AITEC - Acao Internacional Tecnológica 
BNDE - Banco Nacional de Desenvolvimento Economico 
BNH - Banco Nacional de Habita9ao 
CDI - Centro de Divulgagao e Informática (MTb) 
CDE - Conselho de Desenvolvimento Economico 

^ CDS - Conselho de Desenvolvimento Social 
CEBRAE - Centro Brasileiro de Apoio á Pequeña e a Media Empresa 

• CEME - Central de Medicamentos 
4 CEF - Caixa Económica Federal 

CNAE - Campanha Nacional de Alimentagao Escolar 
' CNPS - Conselho Nacional de Política Salarial 

CNPE - Conselho Nacional de Política de Emprego 
CNRH - Centro Nacional de Recursos Humanos 
COBAL - CompanhiaBrasileira de Alimenta9ao 
COHAB - Companhia de Habita^ao 
CSU - Centro Social Urbano 
DIEESE - Deoartamento Intersindical de Estudos e Estatísticas 

Sócio-Economicas. 
DNOCS - Departamento Nacional de Obras contra a Seca 

, ENDEF - Estudo Nacional da Desoesa Familiar 
EBTU - Empresa Brasileira de Transportes Urbanos 

• FAS - Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
FGTS - Fundo de Garantía do Tempo de Servi90 
FSESP - Fundagao Servigo Especial de Saúde Pública 
FUNDACENTRO - Fundagao Centro Nacional de Seguranga, Higiene e 

Medicina do Trabalho. 
lAPAS- Instituto de Administragao Financeira da Previdencia Social 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografía e Estatístíca 
INAN - Instituto Nacional de Alímentacao e Nutricio 
INAMPS - Instituto Nacional de Assistencia Médica da Previdencia 

Social. 
INCRA - Instituto Nacional de Colonizagao e Reforma Agraria 
INPS - Instituto Nacional da Previdencia Social x-
IfEA - Instituto de Planejamento Economico e Social 

( LBA - Legiao Brasileira de Assistencia 
LOPS - Leí Orgánica da Previdencia Social 
MINTER - Ministério do Interior • _ 

MOBRAL - Movímento Brasileiro de Alfabetizagao 
« MS - Ministério da Saüde 

MPAS - Ministério da Previdencia e Assistencia Social 
MEC - Ministério da Educagao e Cultura 
MTb - Ministério do Trabalho 
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PEBE - Programa Especial de Bolsas de Estudo 
PECE - Programa Especial de Controle da Esquistossomose 
PASEP - Programa de Formacao do Patrimonio do Servidor Público 
PIASS - Programa de Interiorizagao de í.goes de Saúde e Saneamento 
PIN - Programa de Integragao Nacional 
PIS - Programa de Integragao Social 
PLANASA - Plano Nacional de Saneamento 
PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios 
PND - Plano Nacional de Desenvolvimentc 
PIPMO - Programa Intensivo de Preparagao de Mao-de-Obra S 
PLANHAP - Plano Nacional da Habitacáo Popular » 
PREMEN - Programa de Expansao e Melhoria do Ensino 
PRODEMO - Programa de Desenvolvimento de Mao-de-Obra ' 
PROFILURB - Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados 
PROMUNICÍPIO - Programa de Coordenacao e Assistencia Técnica ao 

Ensino Municipal. 
PRONAN - Programa Nacional de Nutrigao 
PRORURAL - Programa de Assistencia e Previdencia Social do Trabalha 

dor Rural. 
PROTERRA - Programa de Redistribui9ao de Terras e de Estímulo á 

Agro-indústria do Norte e do Nordeste 
RAIS - Rela9ao Anual de Informacoes Sociais 
SENAC - Servigo Nacional de Aprendizagem do Comercio • 
SENAI - Servigo Nacional de Aprendizagem Industrial. 
SEÑAR - Servico Nacional de Formagao Profissional Rural 
SEPLAN - Secretaria de Planejamento da Presidencia da Reoública 
SINE - Sistema Nacional de Emprego 
SINPAS - Sistema Nacional de Assistencia e Previdencia Social 
SFH - Sistema Financeiro da Habitagao 
SNFMO - Sistema Nacional de Formagao de Mao-de-Obra 
SUDAM - Superintendencia de Desenvolvimento da Amazonia 
SUDENE - SuDerintendéncia de Desenvolvimento do Nordeste 






